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Siendo esta obra del insigne Stuart 
Mill una defensa admirable de la libertad 
individual en la práctica de la vida, no po-
día aparecer esta traducción española de-
dicada á nadie mejor que á quien ha sido 
y es su campeón constante en nuestra patria. 

Y no por la bondad del trabajo (de tra-
ducción ) sino en testimonio de antigua y 
probada amistad y de respetuoso cariño se 
la ofrece su discípulo 

L O R E N Z O B E N I T O . 
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S t u a r t Mili no neces i tó mor i r se p a r a q u e su 
n o m b r e f u e r a un iversa l ; el siglo x i x t a n m a l -
t r a t a d o por los q u e dicen como el poe ta (aun-
q u e no cotí su p r o f u n d o sent ido) «cua lqu ie ra 
t i e m p o pasado f u é m e j o r » , supo ena l t ece r la 
ob ra de es te ins igne pensador inglés , y S t u a r t 
Mili gozó del aplauso de sus c o n t e m p o r á n e o s , y 
p u d o ve r a n t e s de mor i r se la hue l la q u e en el 
p e n s a m i e n t o e u r o p e o t r a z a b a su poderosa in te-
l igencia . Mas como e n t r e noso t ros no h a pene-
t r a d o todav ía lo suf ic ien te ese sent ido p rác t i co 
q u e d o m i n a e n todas sus obras , q u e n o es o t r a 
cosa q u e u n a in tu i c ión poderosa de la real i -
dad , he creído p res ta r un servic io á m i país , y 
r end i r al p ropio t i empo un t r i b u t o de admira -
c ión á la m e m o r i a de S t u a r t Mili, t r aduc iendo 
al español es te libro de m u y pocas p á g i n a s pe ro 
de m u c h a d o c t r i n a ; doc t r i na q u e si l l egara á 
e n c a r n a r e n n u e s t r o t e m p e r a m e n t o mer id iona l 
apaga r í a , es v e r d a d , muchos en tus ia smos g e n e -



rosos, pe ro con t r ibu i r í a p o d e r o s a m e n t e á la pa-
cif icación de los esp í r i tus y á la in ic iada r e g e -
nerac ión in te lec tua l y pol í t ica del pueblo es-
pañol . 

L. B. 
Agosto de 1890. 

A la querida. y llorada memoria de la que fué ins-
piradora y en parte autora de lo mejor que hay en mis 
obras; á la memoria de la amiga y de la esposa cuyo 
sentido exaltado de lo verdadero y de lo justo fué mi 
más vivo acicate, y cuya aprobación fué mi principal 
recompensa, dedico este volumen. Como todo lo que he 
escrito hace ya algunos años esta obra es tan suya como 
mía; pero el libro tal como ha quedado, no tiene más 
que en grado insuficiente la inestimable ventaja de haber 
sido revisado por ella. Algunas de sus páginas más im-
portantes se reservaron para tm segundo y más cuida-
doso examen que ya no podrán tener. Si yo fuera capaz 
de revelar al mundo la mitad tan sólo de los graiules 
pensamientos y nobles sentimientos que se han sepultado 
con ella, haría, sin disputa, un beneficio mucho mayor 
que el que puedo hacer hoy falto de las inspiraciones y 
ayuda de su sin rival discreción. 
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El más capital y el primero de los princi-
pios hacia el que directamente se encaminan 
todos los argumentos expuestos en estas pá-
ginas es el de la absoluta y esencial impor-
tancia del desenvolvimiento humano en su 
más rica diversidad 

GUILLERMO DE HUMBOLDT 
(Esfera y deberes del Gobierno.) 

DE LA LIBERTAD 

C A P Í T U L O P R I M E R O 

I N T R O D U C C I Ó N . 

El o b j e t o de e s t e t r a b a j o no es el l ibre a r b i -
t r i o , s ino la l ibe r tad social ó c iv i l , e s dec i r , la 
n a t u r a l e z a y los l im i t e s del p o d e r q u e p u e d e 
e j e r c e r l e g í t i m a m e n t e la soc iedad sob re el ind i -
v iduo : c u e s t i ó n r a r a m e n t e p l a n t e a d a y casi n u n c a 
d i scu t ida e n t é r m i n o s g e n e r a l e s , p e r o q u e inf lu-
y e p r o f u n d a m e n t e s o b r e las c o n t r o v e r s i a s p r á c -
t i c a s del s ig lo p o r su p r e s e n c i a l a t e n t e y q u e , s in 
d u d a a l g u n a , r e c l a m a r á b i e n p r o n t o la i m p o r -
t a n c i a q u e l a c o r r e s p o n d e c o m o la cues t i ón v i t a l 
del p o r v e n i r . E s t a cues t ión t a n n o es n u e v a , q u e 
e n u n c i e r t o s e n t i d o h a d iv id ido la h u m a n i d a d 
casi de sde los t i e m p o s m á s r e m o t o s . P e r o se p r e -
s e n t a b a j o n u e v a s f o r m a s en la e r a d e p r o g r e s o 
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en q u e h a n e n t r a d o h a c e poco las ag rupac iones 
m a s civi l izadas de la especie h u m a n a , y ex ige 
ser t r a t a d a de una m a n e r a d i f e r e n t e y más f u n -
d a m e n t a l . 

L a lucha e n t r e la l ibertad y la au to r idad es el 
r a sgo m á s carac ter í s t ico de aquel los per íodos de 
la h is tor ia q u e nos son t a n famil iares , sobre todo 
en las de Grec ia , R o m a é I n g l a t e r r a . P e r o e n 
los t i e m p o s a n t i g u o s la d i spu ta e r a e n t r e los 
súbdi tos ó a lgunas clases de subd i tos y el gobie r -
no . P o r l ibertad se en t end ía la protección con-
t r a la t i r an ía de los g o b e r n a n t e s pol í t icos. Es-
tos (excepto e n a lgunas ciudades democrá t i cas 
de la Grecia) pa rec ían encon t r a r s e en u n a posi-
ción n e c e s a r i a m e n t e e n e m i g a del pueblo q u e 
g o b e r n a b a n . En aquel los t i empos , en genera l , e l 
gobierno se e je rc ía por u n h o m b r e , u n a t r ibu ó 
u n a cas ta q u e f u n d a m e n t a b a n su au to r idad en 
el de recho de conquis ta ó en el de suces ión, pe ro 
nunca en el a s e n t i m i e n t o de los gobernados , 
qu i enes por o t r a p a r t e n o se a t r e v í a n ó no de-
seaban qu izás con t r a r r e s t a r su sup remac ía a u n 
cuando pudiesen t o m a r a lgunas p recauc iones 
con t ra su e jerc ic io opres ivo. Se consideraba en -
tonces el pode r de los g o b e r n a n t e s como nece-
sar io , pero t a m b i é n como a l t a m e n t e pel igroso: 
e r a u n a r m a q u e podía emplea r se t a n bien 
con t ra los súbdi tos como con t r a los enemigos 

ex ter iores . P a r a impedi r q u e los m i e m b r o s m á s 
débiles de la comunidad fuesen devorados por 
los innumerab les bu i t r e s q u e sobre ellos se cer-
n ían , e ra indispensable q u e un a v e de r a p i ñ a 
m á s f u e r t e q u e los d e m á s se enca rgase de con-
t e n e r á es tos an ima le s voraces . P e r o como el r ey 
de los bu i t r e s no e r a el menos d ispues to á devo-
r a r el r ebaño (lo mismo q u e cua lqu ie ra d e las 
h a r p í a s m e n o r e s ) e ra preciso e s t a r c o n s t a n t e -
m e n t e á la de f ens iva con las ga r r a s y el pico. 

P o r eso el ob je to de los pa t r io t a s e ra as ignar 
l imi tes al poder q u e se p e r m i t í a e je rce r sobre 
la comun idad , y es to e r a lo q u e en t end ían por 
l i be r t ad . P a r a conseguir lo h a b í a dos caminos : 
u n o , o b t e n e r el r econoc imien to de c ie r tas in-
munidades , l lamadas l iber tades ó derechos po-
l í t icos, q u é , según la opinión g e n e r a l , el go-
b i e r n o no podía violar sin f a l t a r á su fe , y sin 
exponerse con razón á u n a res i s tenc ia pa r t i cu -
lar ó á u n a rebel ión g e n e r a l , y o t r o de f echa 
m á s r ec i en te , q u e consist ía en el es tablecimien-
t o de f r e n o s const i tucionales , m e d i a n t e los q u e 
el c o n s e n t i m i e n t o de la comunidad ó de un cuer-
po cua lqu ie ra , q u e a s u m í a la r ep resen tac ión de 
sus in te reses e ra condic ión necesar ia p a r a a lgu-
nos de los ac tos más i m p o r t a n t e s del gobie rno . 
En la m a y o r p a r t e de las comarcas de Europa , 
el gob ie rno se vió m á s ó m e n o s precisado á so-



m e t e r s e al p r i m e r o de es tos modos de restr ic-
c ión. No sucedió lo m i s m o con el s e g u n d o ; 
l legar á él cuando no se poseía ó cuando n o 
se hab ía a lcanzado s ino h a s t a u n c ie r to p u n t o 
f u é el ob je t ivo principal de ios a m a n t e s de la 
l ibertad. M i e n t r a s la human idad se c o n t e n t ó 
con comba t i r á u n enemigo por o t r o y con ser 
gobe rnada por un s e ñ o r , á condición de t e n e r 
u n a g a r a n t í a m á s ó menos eficaz c o n t r a su t i r a -
n ía , los deseos de los l iberales no pasaron m á s 
ade lan te . 

Un m o m e n t o hubo , s in e m b a r g o , en la m a r -
cha de los negocios de la h u m a n i d a d , en q u e los 
h o m b r e s cesaron de cons idera r como u n a nece-
sidad n a t u r a l el q u e sus g o b e r n a n t e s fue sen u n 
poder i ndepend ien t e y t uv i e sen un in t e r é s opues-
to al suyo . Les pareció m u c h o me jo r q u e los di-
versos mag i s t r ados del Es tado f u e s e n sus lugar-
t e n i e n t e s ó de legados revocables á vo lun t ad . 
Creye ron q u e solo de e s t a m a n e r a la h u m a n i d a d 
podía t e n e r la segur idad comple ta de q u e no se 
abusa r í a j a m á s , e n su daño , de los poderes del 
gobie rno . Poco á poco es ta n u e v a necesidad de 
q u e los g o b e r n a n t e s f u e s e n e lect ivos y t empo-
ra les , cons t i tuyó el pr incipal obje t ivo de los es-
fue r zos del p a r t i d o popular (allí donde exist ía 
é s t e ) , y en tonces se abandona ron cas i po r 
comple to las d i recciones an t e r io re s p a r a l imi ta r 

el poder de los g o b e r n a n t e s . Como se t r a t a b a en 
es ta lucha de h a c e r e m a n a r el poder g u b e r n a t i -
vo de la elección per iód ica de los gobernados , 
e m p e z a r o n a lgunos á c r e e r q u e se h a b í a conce-
dido u n a e x a g e r a d a i m p o r t a n c i a á la idea de li-
m i t a r el poder mi smo . Es to (al parecer ) const i -
t u í a un recurso c o n t r a los g o b e r n a n t e s cuyos 
in t e re ses e ran hab i tua l m e n t e opues tos á los del 
pueblo. L o q u e e r a preciso en es te n u e v o mo-
m e n t o del p r o b l e m a , e r a q u e los g o b e r n a n t e s 
es tuv iesen ident if icados con el pueblo , q u e su 
in te rés y su vo lun tad f u e s e n el in te rés y la vo-
luntad de la nac ión . La nación no t en í a necesi-
dad de ser p ro t eg ida con t r a su vo lun t ad . No 
h a b í a q u e t e m e r q u e se t i r an izase ella m i s m a . 
Desde el m o m e n t o en q u e los g o b e r n a n t e s de 
ana nación e ran e f i cazmen te responsables a n t e 
el la , y p r o n t a m e n t e revocables á vo lun tad de la 
misma se les podía conf iar un poder c u y o a lcan-
ce solo á la nac ión co r respond ía es tab lecer . Su 
poder no e r a o t ro q u e el de la n a c i ó n , concen-
t r a d o y en u n a f o r m a c ó m o d a p a r a e je rce r lo . 
E s t a m a n e r a d e pensa r ó q u i z á más bien de s e n -
t i r , e r a la n o t a d o m i n a n t e en el espír i tu de la 
ú l t ima gene rac ión del l iberal ismo e u r o p e o , y 
a ú n p r e d o m i n a según pa rece e n t r e los l iberales 
del con t i nen t e . Los q u e seña lan a lgunos l ími tes 
á la acción del gobierno ( s iempre q u e no se t r a -



t e de gob ie rnos de ta l n a t u r a l e z a , q u e según 
ellos, no deb ie ran ex i s t i r ) son t a n pocos q u e 
cons t i t uyen br i l lantes excepciones e n t r e los pen-
sadores polí t icos del c o n t i n e n t e . E s t a m a n e r a 
de sen t i r podr ía en los m o m e n t o s p re sen te s , 
p reva lece r e n nues t ro país, si las c i rcuns tanc ias 
q u e la h ic ie ron posible en o t ro t i e m p o no h u -
b ie ran cambiado más t a r d e . 

P e r o e n las t eor ías pol í t icas y filosóficas lo 
mismo q u e en las personas , el éx i to pone de 
mani f i e s to los defec tos y las debi l idades que de 
o t ro m o d o hub ie ran podido pasar desaperc ib idas . 
L a idea de q u e los pueblos no t i e n e n necesidad 
de l imitar su poder sobre sí m i s m o s , podía 
pa rece r un ax ioma cuando el gob ie rno popu la r 
e r a algo q u e no h a b í a pasado de la c a t e g o r í a de 
u n sueño y de cuya exis tenc ia no se t en í a noti-
cia m á s q u e por a lguna hist.oria de época r e m o -
t a . E s t a noc ión no f u é a l t e r a d a por aber rac iones 
t empora l e s como las de la revolución f r ancesa , 
— de las q u e las peores f u e r o n obra de u n a m i -
no r í a u s u r p a d o r a , — p o r q u e en casos ta les no 
p r o v e n í a n es tas abe r rac iones de la acción per-
m a n e n t e de las ins t i tuc iones p o p u l a r e s , s ino 
de u n a explosión imprev i s t a y convuls iva 
con t r a el despo t i smo m o n á r q u i c o y a r i s toc rá -
t i co . 

E n c ie r ta época, sin e m b a r g o , ü n a r epúb l i ca 
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democrá t i ca llegó á ocupar u n a g r a n superf ic ie 
en la t i e r r a , y se dió á eonocer como uno de los 
m á s poderosos miembros de la comunidad de las 
nac iones . Desde en tonces el gob ie rno elect ivo y 
responsable f u é obje to de las observac iones y de 
las c r i t i cas q u e mot ivan todos los g r a n d e s h e -
chos ex i s t en tes . En tonces pudo ve rse q u e las 
f r a ses como el «gobierno de sí mismo» (self-go-
vernmentj y «el poder de los pueblos sobre ellos 
mismos» (the power of the people over themselves), 
no expresaban la verdad de las cosas: el pueblo 
q u e e jerce el poder no es s i e m p r e el pueblo 
sobre qu ien se e je rce , y el gob ie rno de si mis -
m o de q u e t a n t o se hab la , no es el gobierno de 
cada uno por s í , s ino el de cada uno por todos 
los demás . H a y más , la vo lun t ad del pueblo sig-
nifica, e n el sen t ido prác t ico , la vo lun tad de la 
porción m á s n u m e r o s a y más ac t iva del pueblo , 
la m a y o r í a , ó de los q u e h a n conseguido hace r se 
pasar como ta l m a y o r í a . P o r cons igu ien te , pue -
de el pueblo t e n e r el deseo de opr imi r á u n a 
p a r t e del mismo y las p recauc iones son t a n ú t i -
les en es te caso como en cua lqu ie r o t ro e n el 
q u e abuse el poder . P o r eso es t a n i m p o r t a n t e 
l imi ta r el pode r del gob ie rno sobre los indivi-
duos , a u n cuando los g o b e r n a n t e s r e spondan 
de u n modo regu la r a n t e la comunidad , ó sea 
a n t e el par t ido m á s f u e r t e de la comunidad . 



E s t a m a n e r a de cons iderar las cosas se ha^ge-
nera l izado sin g r a n es fuerzo . Es por igual m a n e -
r a s impá t i ca á la in te l igenc ia de los pensadores 
y á las incl inaciones de aquel las clases impor-
t a n t e s de la sociedad eu ropea á cuyos reales ó 
supues tos i n t e re ses es adve r sa la democrac ia , 
asi es q u e h o y en la pol í t ica especula t iva se 
cons ide ra «la t i r an ía de la mayor ía» como u n o 
de los males con t r a los q u e debe ponerse en gua r -
d ia la sociedad. 

Al igual q u e las o t ras t i ran ías , la de las m a y o -
r ías f u é desde luego y a u n es v u l g a r m e n t e t e -
m i d a , sobre todo cuando o b r a con ca r ác t e r de 
au to r idad públ ica . P e r o las g e n t e s re f l ex ivas 
comprend ie ron bien p ron to q u e cuando la socie-
dad se cons t i t uye en t i r a n a de si m i sma—la so-
ciedad co lec t ivamente , con respecto á los indivi-
duos separados q u e la componen—sus medios de 
t i r an iza r no se r e s t r i ngen á los actos q u e enco-
m i e n d a á sus func iona r ios polít icos. L a sociedad 
puede e j ecu t a r y e j e c u t a sus propios decre tos ; 
y si los d ic ta malos ó si los d ic ta apropós i to de 
cosas en las q u e no deb ie ra mezc la r se , e j e rce 
una t i r an ía social m á s fo rmidab le q u e cua lqu ie r 
opres ión legal: e n e f ec to , si e s t a t i r an ía no t ie-
n e á su servic io f r e n o s t a n f u e r t e s como o t ras , 
o f r ece en cambio menos medios de poder escapar 
á su a c c i ó n , pues p e n e t r a m u c h o m á s á fondo 

en los detal les de la v i d a l legando h a s t a e n c a -
d e n a r el a lma . 

P o r eso no bas ta la p ro tecc ión con t ra la t i ra -
n ía del mag i s t r ado , pues to q u e la sociedad t i e n e 
la t endenc ia : 1." de i m p o n e r sus ideas y sus cos-
t u m b r e s como reg las de conduc ta á los q u e de 
ellas se a p a r t a n por o t ros medios q u e el de 
las p e n a s c iv i les ; 2.® de impedi r el desenvolvi -
m i e n t o , y , en cuan to sea posible, la fo rmac ión de 
t o d a individual idad d i s t in ta ; 3.® de obl igar á to-
dos los ca rac t e r e s á mode la r se por el suyo p r o -
pio; es por cons igu ien te necesar io q u e el indi-
v iduo sea p r o t e g i d o c o n t r a es to . H a y , pues , u n 
l ímite á la acción l eg i t ima d e la opinión colec-
t i v a sobre la i ndependenc ia ind iv idua l : encon-
t r a r e s te l ímite y de fender lo c o n t r a t o d a agre-
sión es t a n indispensable p a r a la b u e n a m a r c h a 
de los negocios h u m a n o s como la protección 
c o n t r a el despo t i smo polí t ico. 

P e r o si es ta proposic ión no es discut ible en 
t é r m i n o s genera les , la cues t ión p rác t i ca de es-
t ab lece r d icho l ímite (dando f o r m a á la re lac ión 
precisa e n t r e la independenc ia individual y la 
i n t e rvenc ión social), e s un a sun to e n el q u e todo 
e s t á por hace r . Todo lo q u e da a lgún valor á 
n u e s t r a ex is tenc ia depende de la res t r icc ión im-
pues t a á las acc iones de los d e m á s . P o r consi-
g u i e n t e , deben imponer se en p r i m e r lugar po r la 



ley a lgunas regias de conduc ta , y después por la 
opinión respec to de aque l las o t r a s cosas á las 
q u e no puede l legar la acción de ia ley . 

¿Qué reglas deben ser estas? H e aquí la cues-
t ión q u e m á s i n t e r e s a á la m a r c h a de la h u m a -
n idad , y excepción hecha , s in e m b a r g o , de a lgu-
nos casos v e r d a d e r a m e n t e d ignos de t e n e r s e en 
c u e n t a , su solución es u n a de las q u e m e n o s 
p rogresan . 

N o h a y dos siglos, n i casi p u e d e dec i r se dos 
pa íses q u e h a y a n llegado en es te p u n t o á la mis-
m a conclusión, y la conclusión d e un siglo ó de 
u n país es causa de admi rac ión p a r a los d e m á s . 
Sin e m b a r g o , las g e n t e s de u n siglo ó d e u n 
país dado no conceden m a y o r impor t anc ia á e s t a 
cues t ión q u e á cua lqu ie r o t r a e n q u e la h u m a -
nidad es tuv iese de acuerdo. Las reg las q u e pre-
dominan e n t r e ellos Ies parecen ev iden te s y se 
just i f ican por si solas. Es ta i lusión casi universa l 
es u n o de los e jemplos de la inf luencia m á g i c a 
de la co s tumbre , q u e no es so l amen te , como dice 
el p rove rb io , u n a s e g u n d a n a t u r a l e z a , s ino q u e 
c o n t i n u a m e n t e ocupa el l uga r de la p r i m e r a . El 
e fec to de la c o s t u m b r e , impid iendo q u e se pro-
m u e v a duda a l g u n a acerca de las reglas de con-
d u c t a q u e la human idad a s igna á cada u n o , es 
t a n t o más comple to c u a n t o q u e sob re es te asun-
t o no se c ree necesa r io n i dar r azones á los d e -

m á s n i a u n á sí m i s m o ; es c o s t u m b r e creer (y 
c ie r t a s g e n t e s q u e aspi ran al t í tu lo de filósofos 
nos m a n t i e n e n en es ta c reenc ia ) q u e nues t ros 
s en t imien tos sobre asun tos de c ie r ta na tu ra l eza 
va len m á s q u e todas las razones que p u d i e r a n 
darse y has t a las hacen innecesar ias . El princi-
pio práct ico q u e nos g u i a en nues t r a s opin iones 
sobre la n o r m a de la conducta h u m a n a es la 
idea r e i n a n t e en el esp í r i tu de cada ind iv iduo 
de q u e deber ía obl igarse á los d e m á s á p roceder 
como él y como aquél los con qu ien s impat iza 
qu i s ie ran ve r les obrar . La ve rdad es q u e nad ie 
se confiesa q u e el r egu lado r de su juic io es su 
propio g u s t o , pe ro la op in ión sobre u n modo de 
conduci rse que no se r azona no puede conside-
r a r se m á s q u e como u n a inclinación individual , 
y si las razones que se a legan n o son m á s q u e 
u n s imple l l amamien to á incl inaciones s e m e j a n -
tes de los demás , no se consegui rá o t r a cosa q u e 
sus t i tu i r la incl inación de va r io s á la de uno 
solo. P a r a un h o m b r e v u l g a r , s in e m b a r g o , su 
propia inclinación asi sos ten ida , no es tan sólo 
u n a r azón p e r f e c t a m e n t e sa t i s fac to r ia , es la úni-
ca de donde proceden todas sus nociones de mo-
ral idad , gus to y convenienc ia no con ten idas 
en su credo rel igioso y has t a es su principal g u í a 
e n la i n t e rp re t ac ión de és te . P o r cons igu ien te , 
las opin iones de los h o m b r e s sobre lo q u e es lau-



dable ó d igno de v i tupe r io se d e t e r m i n a n por 
t o d a s las d iversas causas q u e in f luyen en sus de-
seos respecto de la conduc ta de los demás , c au -
sas t a n n u m e r o s a s como las q u e o r ig inan sus de-
seos sobre cua lqu ie r o t ro a sun to . A lgunas ve-
ces suele ser su razón; o t r a s , sus prejuic ios ó sus 
supers t ic iones ; f r e c u e n t e m e n t e sus s e n t i m i e n t o s 
sociales, no m u y r a r a vez sus t endenc i a s anti-
sociales, su env id ia ó sus celos, su a r r o g a n c i a ó 
su desprecio. P e r o lo m á s común es q u e el hom-
bre sea guiado por su propio in te rés l eg i t imo ó 
i legi t imo. En t o d a s pa r t e s d o n d e h a y u n a clase 
dominan t e , casi t o d a la mora l públ ica de r iva de 
los in te reses de esta clase y de sus s en t imien tos 
de super ior idad. L a mora l e n t r e los Espar tanos 
y los I lo ta s , e n t r e los p l an tadores y los neg ros , 
e n t r e los pr ínc ipes y los súbd i tos , e n t r e los n o -
bles y los pecheros , e n t r e los h o m b r e s y las m u -
j e r e s , h a sido casi en todas pa r t es p roduc to de 
los in te reses y de los s en t imien tos de c lase ; y 
las opiniones as í e n g e n d r a d a s , r ecobran á su vez 
sobre los s en t imien tos morales de los miembros 
de la clase d o m i n a n t e en sus re lac iones en t r e si . 
Por o t r a p a r t e , allí donde u n a clase d o m i n a n t e 
e n o t r o t i empo h a perdido su ascendien te , ó bien 
allí donde su ascend ien te es impopu la r , los sen-
t imien tos mora les q u e p reva lecen l levan el sello 
del impac ien te disgusto con q u e se sopor t a la 

super io r idad . O t ro pr inc ip io d e t e r m i n a n t e de 
las r eg las de conduc t a impues t a s po r la ley ó 
por la opin ión , h a s ido el se rv i l i smo de la espe-
c ie h u m a n a hac ia las p r e f e r e n c i a s ó las avers io-
nes impues t a s de sus s eño re s t empora l e s ó de 
sus dioses. Este servi l i smo, a u n q u e esenc ia lmen-
t e ego í s t a no es h ipoc re s í a , de él n a c e n sen-
t i m i e n t o s de h o r r o r p e r f e c t a m e n t e ve rdaderos ; 
él h a h e c h o á los h o m b r e s capaces de q u e m a r 
á los mág icos y á los he re j e s . 

E n t r e t a n despreciables in f luenc ia s , los in te -
reses ev iden te s y genera les de la sociedad h a n 
t en ido n a t u r a l m e n t e su p a r t e , p a r t e i m p o r t a n -
t e en la d i rección de los s e n t i m i e n t o s mora les ; 
no t a n t o , s in e m b a r g o , po r su propio va lor , co-
m o por consecuencia de las s impa t í a s ó ant ipa-
t ías q u e es tos i n t e re ses e n g e n d r a n ; y es tas sim-
p a t í a s ó an t ipa t í a s , q u e no t i enen casi nada q u e 
ve r con los i n t e re ses de la sociedad, son las q u e 
h a n h e c h o sen t i r su in f luenc ia con t o d a su 
f u e r z a e n el e s t ab lec imien to de los pr inc ip ios 
mora les . 

Así los gus tos ó avers iones de la sociedad ó 
de o rd ina r io de a lguna porción poderosa de la 
sociedad, son los q u e h a n d e t e r m i n a d o , e n la 
p rác t i ca , las r eg las impues t a s á la genera l idad 
con la sanc ión de la ley ó de la op in ión . 

En gene ra l los q u e h a n p r o g r e s a d o en ideas 



y sen t imien tos sobre la soc iedad , h a n de jado 
subs is t i r i n t ac to en pr inc ip io es te es tado de co-
sas , a u n cuando h a y a n podido luchar con t r a al-
gunos de sus detal les. Su p reocupac ión h a con -
sist ido en saber q u é es lo q u e la sociedad debe-
r ía q u e r e r ó r echaza r , más q u e e n a v e r i g u a r si 
lo q u e la sociedad que r í a ó r echazaba debía ó 
no imponer se á sus individuos. Sus p ropós i tos 
se h a n l imitado á va r i a r los s en t imien tos de la 
human idad sobre a lgunos p u n t o s e spec ia l e s ' en 
los q u e ellos mismos e ran culpables de he r e j í a , 
no cu idándose de hace r causa común p a r a la d e -
fensa de la l ibertad con todos los h e r e j e s en ge-
nera l . No se h a que r ido ir más al lá con p reme-
di tac ión , y no .se h a sos ten ido e s t e c r i te r io con 
e n e r g í a m á s que e n m a t e r i a s rel igiosas; un caso 
s u m a m e n t e in s t ruc t ivo por m á s de u n aspecto , 
y sobre todo q u e o f r ece u n e jemplo no tab le de 
la falibilidad de lo q u e se l lama el sen t ido mo-
r a l , — p o r q u e el odium theolcgicum en u n devo to 
s incero es uno de los casos m á s inequívocos 
del s e n t i m i e n t o mora l .—Los q u e p r i m e r a m e n t e 
sacudieron el y u g o de lo q u e se l l amaba la 
Igles ia un ive r sa l e s t aban g e n e r a l m e n t e m u y 
poco dispuestos á to le ra r o t r a s d i fe renc ias 
de opinión religiosa q u e las de su m i s m a Igle-
s ia . P e r o cuando el calor de la lucha se disipó 
sin q u e n i n g ú n pa r t ido a lcanzara u n a v ic to r ia 

comple ta , cuando cada Igles ia ó sec ta t u v o q u e 
l imi ta rse á conse rvar pa ra si el t e r r e n o que ocu-
paba , v iendo las mino r í a s q u e no t e n í a n proba-
bilidad de conver t i r se en m a y o r í a s , t u v i e r o n 
q u e abogar f o r z o s a m e n t e por la l ibre disiden-
cia a n t e aquel los á qu ienes no podían conver -
t i r . La consecuencia de esto es, q u e los de rechos 
del individuo con t ra la sociedad h a n sido re ivin-
dicados con a r reg lo á pr incipios bien definidos, 
casi n a d a más q u e en es te t e r r e n o , y q u e el de-
r echo de la sociedad de e je rce r su autor idad so-
b r e los d is identes f u é f r a n c a m e n t e impugnado . 
Los g r a n d e s escr i tores á los q u e debe el m u n d o la 
l ibertad re l igiosa q u e posee, h a n re iv indicado 
la l ibertad de conciencia como u n derecho i n a -
l ienable , y h a n negado en absolu to q u e n i n g ú n 
sér h u m a n o t e n g a q u e dar c u e n t a á los d e m á s 
de su c reenc ia re l ig iosa . S in e m b a r g o , la in to-
lerancia es t a n n a t u r a l -en la especie h u m a n a 
para todo aquel lo en q u e se i n t e r e s a el s e n -
t i m i e n t o , q u e la l iber tad rel igiosa no h a exis t ido 
casi en n inguna pa r t e , excep to allí donde la i n -
d i fe renc ia (que no qu ie re v e r p e r t u r b a d a su paz 
con las disputas teológicas) h a a r ro j ado su peso 
en la ba lanza . 

En el espír i tu de casi todas las personas reli-
giosas, a u n de los pa íses más t o l e r a n t e s , el de-
r echo de t o l e r anc i a e s admi t ido con rese rvas 



t ác i tas . Unos p e r m i t i r á n hab la r á los d i s iden tes 
en m a t e r i a s de gob ie rno eclesiást ico, pe ro no 
e n ma te r i a s dogmá t i ca s , o t ros t o l e r a r án á todo 
el m u n d o menos á un pap i s ta ó un un i ta r io ; o t ros 
á todos los q u e c rean e n la re l igión reve lada ; 
u n m u y p e q u e ñ o n ú m e r o ex t i enden su caridad 
algo m á s lejos, pe ro se de t i enen en la c reenc ia , 
en un Dios y en u n a v ida f u t u r a . Allí donde el 
s en t im ien to de la m a y o r í a es aún s incero é in -
tenso , puede observarse q u e n u n c a pierde por 
comple to sus p re t ens iones á ser obedecido. 

En Ing l a t e r r a (á causa de las c i r cuns tanc ias 
pa r t i cu la res de n u e s t r a h is tor ia polí t ica) a u n q u e 
el y u g o de la opinión sea qu izá m á s pesado, el 
de la ley es más ligero q u e en la m a y o r p a r t e 
de los países de E u r o p a , y h a y u n a gran r epug-
nanc i a con t r a toda in t e rvenc ión d i rec ta del po-
de r legis la t ivo ó e j ecu t ivo en la conduc t a pri-
vada , más bien q u e por el debido r e spe to á los 
de rechos del ind iv iduo , por la a n t i g u a cos tum-
b r e de considerar al gob ie rno como r ep re sen -
t a n t e de un in terés opues to al públ ico. L a ma-
yor í a no ac ie r t a a ú n á cons iderar el poder del 
gob ie rno como si f u e r a su propio poder n i las 
opiniones del gobierno como las suyas propias . 
Cuando l legue á es to , la l ibertad individual se 
v e r á p r o b a b l e m e n t e expues t a á ser t a n domina-
da por el gob ie rno como lo e s t á h o y día por la 

op in ión pública. P e r o por el m o m e n t o es u n 
g r a n poder es te s e n t i m i e n t o s i empre dispuesto 
á sub levarse con t r a t odo i n t e n t o legal de in te r -
v e n i r en aquel las cosas de los ind iv iduos q u e 
h a s t a a h o r a no h a n sido de su incumbenc ia ; y 
es to s in n i n g ú n d i sce rn imien to de lo q u e corres-
ponde ó no á la e s f e ra leg i t ima de la i n t e r v e n -
ción oficial , de tal modo q u e es te s e n t i m i e n t o , 
m u y loable de suyo , se aplica f r e c u e n t e m e n t e 
con razón ó sin ella. En realidad no h a y u n p r in -
cipio acep tado q u e p e r m i t a fijar de u n m o d o 
t a x a t i v o cuándo es ó no l ici ta la i n t e rvenc ión 
del gobie rno . Cada u n o se decide s egún sus pe r -
sonales incl inaciones . Los unos , allí donde v e n 
u n bien q u e h a c e r ó u n mal q u e r e p a r a r , que-
r r í an q u e se encomendase al gob ie rno e s t a t a -
rea , m i e n t r a s q u e los o t ros p re f ie ren sopor t a r 
toda clase de abusos sociales a n t e s q u e a u m e n -
t a r u n ápice las a t r ibuc iones del gobie rno . Los 
h o m b r e s por r eg l a gene ra l se af i l ian á uno ó á. 
o t ro pa r t ido en cada caso pa r t i cu l a r , s egún la 
d i rección gene ra l de sus s e n t i m i e n t o s ó s e g ú n 
el g r ado de i n t e r é s q u e se t o m a n en lo q u e se 
p ropone q u e h a g a el gobierno , ó bien s egún la 
persuas ión q u e t e n g a n de q u e el gob ie rno h a r á 
ó no lo q u e desean de la m a n e r a q u e ellos pre-
fieren. P e r o obran m u y pocas veces en v i s t a de 
u n a opinión ser ia y ref lex iva sobre las cosas q u e 



p o r n a t u r a l e z a cor responde e j e c u t a r al gobie r -
no . De aqu í r e su l t a q u e á consecuencia de e s t a 
ca renc i a de reg la ó de p r inc ip io , t a n p r o n t o d e j a 
d e t e n e r r a z ó n u n par t ido como ot ro . L a in te r -
venc ión del gob ie rno t a n á m e n u d o es invocada 
s in r azón como condenada sin mo t ivo . 

El ob je to de e s t e e n s a y o es p roc lamar u n p r in -
cipio sencil l ís imo des t inado á r eg i r en absolu to 
la conduc ta de la sociedad p a r a con el ind iv iduo 
e n todo lo q u e sea coacción ó i n t e r v e n c i ó n , y a 
s e a n los medios empleados la f u e r z a f ís ica en for-
m a de penas legales ó la coacción de la opinión 
públ ica . H e aquí es te pr incipio: lo único q u e pue -
de au to r i za r á los h o m b r e s , individual ó colecti-
v a m e n t e p a r a t u r b a r la l iber tad de acción de al-
g u n o de sus s e m e j a n t e s es la p ro tecc ión de si mis-
mo , (self protection). La ún ica r azón l eg i t ima q u e 
p u e d e t ene r u n a comunidad p a r a p roceder con-
t r a uno de sus m i e m b r o s es la de impedi r q u e 
p e r j u d i q u e a los demás . No es r a z ó n b a s t a n t e la 
del b ien físico ó mora l de es te ind iv iduo . 

No p u e d e en b u e n a j u s t i c i a obl igarse á u n h o m -
bre á h a c e r q no h a c e r u n a cosa p o r q u e esto fue -
r a m e j o r p a r a él, p o r q u e es to le h a r í a m á s fel iz, 
ó porque e n opinión de los d e m á s es to ser ía más 
p r u d e n t e ó m á s jus to . S e m e j a n t e s r azones son 
buenas p a r a hace r l e a d v e r t e n c i a s , d iscut i r con 
é l , convencer le ó sup l i ca r l e , pe ro nunca p a r a 

obl igar le ó pa ra causar le a lgún p e r j u i c i o , si se 
e m p e ñ a en llevar . ade lan te sus propósi tos . P a r a 
jus t i f icar la imposición ser ía preciso q u e la con-
duc ta q u e t r a t a de modif icarse en un hom-
b r e f u e s e noc iva á a lgún o t ro . D e la conduc ta 
de un individuo solo u n a p a r t e es jus t i c iab le por 
la sociedad, la q u e se r e f i e re á los demás . En lo 
q u e n o in te resa á nad ie m á s q u e á él , su inde-
pendencia es de de recho , absolu ta . Sobre sí mis-
mo, sobre su cuerpo y sobre su esp í r i tu el ind i -
v iduo es soberano . 

Casi no h a y neces idad de decir q u e es ta doc-
t r i n a no puede apl icarse más q u e á los seres hu-
manos en la m a d u r e z de sus facul tades . No h a -
b lamos de los n iños , n i de los j ó v e n e s de u n o ú 
o t ro sexo q u e no h a n alcanzado la edad m a r c a d a 
por la ley p a r a la m a y o r edad . 

Los q u e es tán aun en edad de r ec lamar los 
cuidados de o t ros deben ser pro tegidos con t r a 
sus propias acc iones , así como con t ra todo d a ñ o 
exter ior . P o r la m i s m a razón podemos de ja r á u n 
lado aquel las sociedades nac ien tes en las q u e la 
r a z a puede considerarse como m e n o r . Las p r i -
meras dif icul tades en el camino del p rogreso es-
p o n t á n e o son tan g randes q u e r a r a vez se t i e n e n 
á mano los medios necesar ios p a r a vencer las . 
Asi, todo soberano de espír i tu p rogres ivo e s t á 
au to r i zado para pone r en prác t ica cuantos me-



dios se le a lcancen p a r a consegu i r u n obje to q u e 
de o t r o modo qu izás le hub iese sido imposible 
conseguir . El despot ismo es un m o d o leg i t imo 
de gob ie rno cuando se t r a t a de pueblos bá rba ros , 
s iempre q u e t e n g a por obje to u n ade lan to y q u e 
los medios se jus t i f iquen alcanzando r e a l m e n t e 
este fin. L a l iber tad, como pr incipio , n o puede 
apl icarse á un e s t ado de cosas an t e r i o r al mo-
m e n t o en q u e la especie h u m a n a se h a c e capaz 
de m e j o r a r m e d i a n t e u n a l ibre y pacífica discu-
sión. H a s t a es te m o m e n t o no t i e n e m á s r ecu r -
so q u e la obediencia impl íc i ta á u n Akbar ó á u n 
Car lomagno , si t i e n e la sue r t e de encon t r a r al-
guno. P e r o desde q u e el g é n e r o h u m a n o es ca -
paz de ade lan ta r por la senda del p rogreso á i m -
pulsos de la convicción ó la persuas ión (momen-
to a lcanzado ya desde h a c e b a s t a n t e t i empo por 
todas las nac iones de q u e d e b e m o s p reocuparnos 
aquí) ; la f u e r z a , y a b a j o la f o r m a d i rec ta , y a b a j o 
la de la penal idad por in f r acc ión , no es admisi -
ble como medio de h a c e r b ien á los h o m b r e s , y se 
just i f ica t a n solo por la segur idad de los d e m á s . 

Ent iéndase q u e r echazo toda v e n t a j a q u e pu-
d ie ra aduci r p a r a mi a r g u m e n t a c i ó n de la idea 
abs t rac ta del derecho como cosa independ ien te 
de la u t i l idad. L a ut i l idad es, s egún mi pa rece r , 
la solución s u p r e m a de t o d a cues t ión mora l ; pe ro 
la ut i l idad en el sent ido m á s ampl io de la pala-

bra , la ut i l idad f u n d a d a sobre los in te reses per-
m a n e n t e s del h o m b r e c o m o ser progres ivo . 

Sos t engo q u e estos in tereses , no au to r i z an la 
sumis ión de la e spon tane idad individual á u n a 
in t e rvenc ión ex t e r i o r m á s q u e con respec to á 
las acc iones de cada uno en c u a n t o a f ec t an á los 
in te reses de o t ro . Si u n h o m b r e e j e c u t a u n ac to 
per judic ia l pa ra otros h a y e v i d e n t e m e n t e mot i -
vo p a r a cas t igar le po r v i r tud de la l e y , y si las 
penal idades legales no pueden serle aplicables, 
puede cas t igárse le con la desaprobación gene ra l . 
H a y t ambién m u c h o s ac tos posi t ivos p a r a el b ien 
de los demás , q u e puede con pe r f ec to de recho 
obl igarse á un h o m b r e á cumpli r los , por e j emplo 
a t e s t i gua r en un t r ibunal de jus t i c ia , ó t o m a r 
pa r t e , ya en la defensa c o m ú n , ya en cua lqu ie r 
o t r a obra gene ra l necesar ia á la sociedad á c u y o 
a m p a r o v ive . A d e m á s , se puede en es t r ic ta ju s -
t icia hace r l e responsable a n t e la sociedad, si no 
cumple c ier tos ac tos de benef icenc ia individual 
q u e son en c i rcunstancias dadas el deber e v i d e n -
te de todo h o m b r e , t a les comosa lva r la v i d a d e s u 
s e m e j a n t e ó i n t e rven i r p a r a de fende r al débil de 
los malos t r a t a m i e n t o s de q u e s ea objeto. 

Todo el m u n d o puede pe r jud ica r á o t ro , no 
solo por sus acc iones sino por su inacción, y en -
tonces responderá s i empre al pe r jud icado del da-
ño q u e le h u b i e r a causado. 



Es ve rdad q u e el ú l t i m o caso r e q u i e r e m e n o s 
r i g o r q u e el p r imero . H a c e r á cada uno respon-
sable del mal q u e cause á los o t ros , h e aqu í la re-
gla; hacer le responsable del mal q u e n o les h a y a 
ev i t ado , he a q u í , c o m p a r a t i v a m e n t e hab l ando , 
la excepción. En todo lo r e f e r e n t e á las re lacio-
n e s ex te r io res del indi viduo es de jure responsa-
ble p a r a con todos aquel los cuyos in t e re ses es -
t á n compromet idos , y si es preciso p a r a con la 
sociedad como su p ro t ec to ra . De ord inar io h a y 
buenas razones p a r a n o imponer t a l responsabi-
lidad á los h o m b r e s , pe ro es tas r azones deben 
nace r de las conven ienc ias pa r t i cu la res del caso, 
ya porque unas veces a u n hac iéndose b ien es 
probable q u e el ind iv iduo p roceda m e j o r aban-
donado á su propio impulso q u e in t e rven ido de 
a l g u n a m a n e r a por la sociedad, ya po rque u n a 
t e n t a t i v a de in te rvenc ión p roduzca m a y o r e s 
males q u e los q u e se t r a t a de evi tar . Cuando ta-
les razones se p r e s e n t a n como obstáculos p a r a 
ex ig i r por med ió de la f u e r z a la responsabi l idad, 
la conciencia del a g e n t e mismo debe ocupar el 
lugar del j u e z ausen te p a r a a m p a r a r es tos in te -
reses a j enos q u e no t i e n e n pro tecc ión e x t e r i o r , 
y el h o m b r e debe j u z g a r s e t a n t o m á s s e v e r a -
m e n t e c u a n t o el caso es té menos somet ido al 
ju i c io de sus s e m e j a n t e s . 

P e r o h a y u n a es fe ra de acción en la q u e la 

sociedad, como d i s t i n t a del ind iv iduo , no t i e n e , 
si acaso, m á s q u e u n in t e r é s indi rec to ; é s t a com-
p r e n d e aquel la pa r t e de la conduc ta y de la v ida 
de u n a pe r sona q u e no a fec t a m á s q u e á ella 
m i s m a , y q u e si t r a sc iende á los d e m á s t r a s -
c i ende por u n c o n s e n t i m i e n t o y par t i c ipac ión 
libre, vo lun ta r i a y p e r f e c t a m e n t e r e f l ex iva . Al 
h a b l a r de lo q u e se re f ie re exc lus ivamen te á la 
pe r sona , en t i éndase lo q u e se re f ie re á e l la in-
m e d i a t a m e n t e , p u e s t o q u e todo lo q u e a fec te á 
u n ind iv iduo puede a f e c t a r á los o t ros á t r a v é s 
de él , y la objec ión q u e se f u n d a en esta evéf t 
tua l idad se rá el ob je to de nues t r a s r e f l ex iones 
u l te r iores , s iendo como es es ta la r eg ión p rop ia 
de la l iber tad h u m a n a . Comprende , desde luego, 
e l domin io del fuero interno, ex ig iendo la l iber-
tad de conciencia en su sent ido más ampl io , la 
l iber tad de pensar y sen t i r , la l ibertad abso lu ta 
de opiniones y s en t imien tos sobre toda cues -
t ión p r á c t i c a , e s p e c u l a t i v a , c ient í f ica , mora l ó 
teológica . L a l iber tad de expresa r y publ icar sus 
opiniones p u e d e parecer somet ida á u n pr incipio 
d i f e r e n t e pues to q u e pe r t enece á aque l la p a r t e 
de la conduc t a de u n individuo q u e a f e c t a á los 
d e m á s ; pero como t i ene casi t a n t a i m p o r t a n c i a 
como la m i s m a l ibertad de p e n s a r , y descansa 
en g r a n p a r t e en idént icas razones , es tas dos li-
b e r t a d e s son inseparables en la p rác t ica . E n se-



g a n d o l aga r , el pr incipio de la l ibertad h u m a n a 
r equ ie re la l ibertad de gus tos y de persecución 
de fines, la l ibertad de r egu la r n u e s t r a vida se-
g ú n n u e s t r o c a r á c t e r , de h a c e r n u e s t r a v o l u n -
t a d , suceda lo q u e qu ie ra , s in q u e nos lo impi -
dan nues t ros seme jan te s , m i e n t r a s no les p e r j u -
d i q u e m o s , y a u n cuando c o n c e p t ú e n n u e s t r a 
conducta como t o n t a ó censurab le . En t e r c e r 
lugar , de e s t a l ibertad de cada individuo se de -
duce , con iguales l imi t ac iones , la l iber tad de 
asociación e n t r e los ind iv iduos , la l iber tad de 
reun i r se p a r a un ob je to cua lqu ie ra q u e no pe r -
j u d i q u e á o t ro , s i e m p r e ba jo el supues to de que 
las pe r sonas asociadas son m a y o r e s de edad y no 
son fo rzadas ni e n g a ñ a d a s . 

N i n g u n a sociedad es l ibre, cua lqu ie ra q u e sea 
su f o r m a de gob ie rno , si es tas l iber tades no son 
en todo caso r e spe tadas , y n i n g u n a es comple-
t a m e n t e l ibre si es tas l iber tades no es tán g a r a n -
t idas de u n a m a n e r a absolu ta y sin reservas . 

La ún ica l ibertad q u e m e r e c e es te n o m b r e es 
la de buscar nues t ro p rop io b ien , cada uno á su 
m a n e r a , s i e m p r e q u e no t r a t e m o s de p r iva r á 
los d e m á s del s u y o ó de e n t o r p e c e r s u s e s f u e r -
zos pa ra c o n s e g u i d o . Cada u n o es el g u a r d i á n 
na tu r a l de su propia sa lud , f ís ica, men ta l y es-
pi r i tua l . L a especie h u m a n a g a n a m á s de jando 
á cada h o m b r e v iv i r como le acomode que obli-

gándole á v iv i r como Ies a comode á los d e m á s . 
A u n q u e es ta doc t r ina no s ea n u e v a , y a u n -

q u e p a r a a lgunas personas pueda p a r e c e r u n 
truismo, no h a y o t r a q u e más d i r e c t a m e n t e se 
oponga á la op in ión y á la c o s t u m b r e r e i n a n -
tes. T a n t o h a t r a b a j a d o la sociedad p a r a t r a -
t a r — según sus luces — de obl igar á los h o m -
bres á segu i r sus ideas respecto á la perfec-
ción i nd iv idua l , c o m o p a r a obl igarles á s egu i r 
sus ideas respecto á la per fecc ión social. Los an-
t iguos repúbl icos se creían con d e r e c h o — y los 
filósofos de la an t igüedad apoyaban su p re t en -
s ión—para r egu la r toda la conduc ta p r i v a d a por 
la au to r idad públ ica , á p r e t e x t o de que la disci-
pl ina f is ica y moral de cada c iudadano e r a de u n 
ex t r ao rd ina r io in te rés p a r a el Estado. E s t a ma-
n e r a de pensar podía ser admis ib le en las peque-
ñas repúblicas, r odeadas de enemigos poderosos , 
y en pel igro constante ' de ser des t ru idas por u n 
a t a q u e ex t e r i o r ó por u n a conmoc ión in te r io r . 
A s e m e j a n t e s Es tados podía ser les f á c i lmen t e 
f u n e s t o q u e la e n e r g í a y el imper io de los h o m -
bres sobre si mismos se re la jase ni u n solo ins-
t a n t e , po rque no t e n í a n t i e m p o b a s t a n t e dispo-
nible p a r a poder a lcanzar lo^ saludables y per-
m a n e n t e s e fec tos de la l iber tad . En el m u n d o 
moderno la m a y o r impor t anc i a de las comun i -
dades pol í t icas , y sobre todo la separac ión de la 



autor idad esp i r i tua l de la t e m p o r a l — p o n i e n d o 
la d i rección de la conciencia del h o m b r e en 
o t ras manos q u e las q u e h o y r igen los negocios 
t e r r e s t r e s - i m p i d i e r o n u n a t a n g r a n i n t e rven -
ción de la ley en los detal les de la v ida pr ivada ; 
pero , á decir verdad , el ind iv iduo no g a n ó g r a n 
cosa; Ja au to r idad espir i tual r e g l a m e n t ó todos es-
to s detal les personales q u e abandonaba la au tor i -
dad t e m p o r a l ; el h o m b r e f u é en tonces cohib ido 
de u n a mane ra m á s i nmed ia t a , c o \ re lación á 
su persona , j o r q u e la r e l i g i ó n — h a s t a a q u í el 
m á s poderoso e l e m e n t o de au tor idad m o r a l -
h a es tado casi s i e m p r e gobe rnada , y a por la am-
bición de u n a j e r a r q u í a q u e asp i raba á in t e rve -
n i r t o d a la conduc t a del h o m b r e , y a por el es -
p í r i tu de pur i t an i smo. Algunos de es tos r e fo r -
madores modernos q u e m á s v io l en t amen te h a n 
a tacado las re l ig iones del pasado no se h a n que-
dado a t r á s n i de las igles ias ni de las sec tas en 
su af i rmación del de recho de dominac ión espi-
r i tua l , c i t a r emos p a r t i c u l a r m e n t e á M. C o m t e , 
cuyo s i s tema social, t a l como lo supone en su 
Systéme de politique positive, p rocu ra e s t a b l e c e r -
más b ien , es ve rdad , por medios mora les q u e 
por medios legales—un despo t i smo de la socie-
dad sobre el individuo q u e excede á t o d o lo q u e 
h a n podido imag ina r los m á s r íg idos o rdenan -
cistas , e n t r e los filósofos de la an t igüedad . 

A d e m á s de las doc t r inas par t icu la res de los 
pensadores , h a y t a m b i é n en el m u n d o u n a fue r -
t e y c rec ien te incl inación á e x t e n d e r de u n a 
m a n e r a exces iva el poder de la sociedad sobre 
el individuo, ya por la f u e r z a de la op in ión , y a 
por medio del legislador. A h o r a bien, como to-
dos los cambios que se suceden en el m u n d o 
p roducen el e fec to de a u m e n t a r la f u e r z a d e la 
sociedad y de d i sminui r el poder del ind iv iduo , 
no es fácil q u e s e m e j a n t e t e n d e n c i a , q u e cons-
t i t u y e sin duda a l g u n a un mal social , desapa-
rezca e s p o n t á n e a m e n t e , a n t e s al con t ra r io , de 
d ía en día adqu i e r e m a y o r impor t anc i a . La pri-
m e r disposición de los hombres , lo mismo sobe-
ranos q u e c iudadanos , á i m p o n e r sus opiniones 
y sus gus tos como reg la de conducta á los o t ros 
es tá t a n e n é r g i c a m e n t e sostenida por a lgunos 
de los mejores y por a lgunos de los peores sen-
t imien tos i nhe ren t e s á la na tu ra l eza h u m a n a , 
q u e no se con t i ene casi n u n c a m á s q u e por fal-
t a de poder . Como el poder no e s t á en v ías de 
decl inar s ino de acrecer , debemos esperar u n au-
m e n t o de e s t a predisposición, á m e n o s q u e no se 
l evan te con t r a el ma l una f u e r t e ba r r e ra p ro-
duc to de u n a convicción moral . 

P a r a a r g u m e n t a r en es te sent ido se rá p r e f e -
r ib le q u e e n vez de abo rda r en el acto la tes is 
g e n e r a l , n o s conc re t emos desde luego á uno 



soto de sus aspectos respecto al que el pnnc ip io 
¡ g i establecido se reconoce por las op tm ne 
m á s corr ientes , si no por comple to a m e n o s 
has ta un c ier to pun to . Este aspec to es la lrber 
^ de pensar , de l a que es imposible separar las 

be r tades análogas de hablar , de — A u n 
„„P estas l iber tades f o r m e n u n a p a r t e impor 
^ e de la moralidad política de todos los par-
a l e profesan la to lerancia rel igiosa y las íns-

; r i s libres, , o s p r i n c i p i o s « o s « c o „ p • 
t icos sobre que descansan no son, sin embargo 

fami l ia res al espír i tu pdbiico n i t a n compi -
tómente aprec iados por los mismos je fes de la 
o p W é n como pud ie ra creerse. Estos prmc.pros 
« u m e n t e entendidos son aplicables a m a s de 
n n t s p e c t o de es te problema, y un examen de-I s s S 

f r ecuenc ia desde hace t r e s siglos. 

C A P Í T U L O I I 

D E LA L I B E R T A D D E P E N S A M I E N T O 

Y DISCUSIÓN. 

Es de esperar q u e h a n pasado los t i empos en 
que e ra preciso de fende r la l ibertad de la p ren-
sa como u n a de las segur idades indispensables 
c o n t r a u n gobierno cor rompido y t i r án ico . Su-
pongo que no h a y necesidad e n los m o m e n t o s 
actuales de impulsar á los h o m b r e s á la r evo lu -
ción con t ra un p o d e r , legislat ivo ó e jecu t ivo , 
cuyos in te reses no es tén identif icados con los 
del pueblo y que p r e t e n d a prescr ibir le opinio-
n e s y d e t e r m i n a r las doc t r inas ó los a rgumen-
tos q u e le pe rmi t a escuchar . Po r o t r a p a r t e , 
este aspecto de la cues t ión se h a expues to y a 
con f recuencia y de u n a m a n e r a t an i r rebat ib le , 
que es innecesar io insistir aqu í espec ia lmente 
sobre él. A u n q u e la ley inglesa sobre la p rensa , 
sea t a n servi l h o y como en los t i empos de los 
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Túdores , no h a y temor de que en la actualidad 
se resuc i t e contra la discusión polít ica, á n o ser 
en los m o m e n t o s de pánico , cuando el t emor á 
una insurrección saque á los minis tros y jueces 
de su estado normal (1). 

<1) Apenas fueron escritas estas palabras, cuando, 
como para darlas un mentís solemne, sobrevinieron las 
persecuciones del gobierno contra la P^nsa en lSS^ 
Esta intervención malaconsejada en la libertad de 
discusión, no me ha obligado á cambiar una sola pala-
bra del texto; ni ha debilitado por otra parte mi convic-
ción de que los momentos excepcionales de pánico y la 
era de las penalidades para la discusión política habifm 
pasado en nuestro país. Pues, en primer lugar, no se 
persistió en la persecución, y en segundo lagar , no «tó 
propiamente hablando, una persecución política. La 
ofensa que se les achacaba no era la de haber criticado 
las instituciones, los actos, ó las personas de los gober-
nantes, si no la de haber propagado, una doctrina esti-
mada inmoral, la legitimidad del tiranicidio. 

Si los argumentos del presente capitulo son de algún 
valor, debería existir la más amplia libertad de Profe-
sión ; discusión y ninguna doctrina podría considerar^ 
como inmoral tratándose tan solo de una convicción eti-
ca. Así pues, seria improcedente y fuera mingar exami-
nar aquí si la doctrina del tiranicidio merece ese Ututo. 
Me contentaré con decir que el asunto ha sido, e»i todos 
tiempos una de las cuestiones posibles en el terreno de 
la moral;' el acto de un ciudadano particular de atento 
contra un criminal que por haberse levantaaoé imsmo 
sobre la ley, se ha colocado fuera del alcance del castigo 
ó de la intervención legal ha sido^timado;Poi-todas las 
naciones y por algunos de los hombres mas ^ e n o s y mas 
sabios, no como un crimen, sino como un acto de exal-
tada virtud y que bueno ó malo no es de la naturaleza 
del asesinato, sino propio de una guerra c i v O u m , 
concepto la instigación al tiranicidio, en un caso deter-

G e n e r a l m e n t e h a b l a n d o , no e s d e t e m e r , en 
u n pa ís c o n s t i t u c i o n a l , q u e el g o b i e r n o (sea ó no 
c o m p l e t a m e n t e r e s p o n s a b l e a n t e el pueb lo ) in -
t e n t e con f r e c u e n c i a fiscalizar l a e x p r e s i ó n de 
la o p i n i ó n , á n o s e r q u e al o b r a r as í s e h a g a ór -
g a n o de la i n t o l e r a n c i a g e n e r a l del públ ico . 

S u p o n g a m o s p u e s q u e el g o b i e r n o y el pueb lo 
e s t é n iden t i f i cados , y q u e a q u é l n o i n t e n t e j a -
m á s e j e r c e r n i n g u n a coacción á m e n o s q u e no 
s e a d e a c u e r d o con lo q u e él e s t i m e c o m o la v o z 
del p u e b l o ; p u e s b ien , y o n i e g o al p u e b l o el de-
r e c h o de e j e r c e r ta l coacc ión po r sí m i s m o ó 
p o r s u g o b i e r n o ; e s t e p o d e r de coacc ión es ile-
g i t i m o . El m e j o r g o b i e r n o n o p u e d e e j e r c e r m á s 
d e r e c h o s q u e el peor : es t a n pe r jud i c i a l , ó a u n 
m á s l a coacc ión i m p u e s t a de a c u e r d o con la 
op in ión púb l i ca , q u e la q u e se e j e r c e en c o n -
t r a de ella. Si t o d a l a especie h u m a n a , m e n o s 
u n a p e r s o n a , f u e s e n "de u n m i s m o p a r e c e r y 
s o l a m e n t e é s t a f u e s e de p a r e c e r c o n t r a r i o , el 
i m p o n e r l a s i lenc io s e r í a t a n in jus t i f i cab le , c o m o 

minado, puede ser objeto de castigo, pero tan solo cuan-
do ha sido seguido de un principio de ejecución y pnede 
establecerse al menos una probable conexión entre el 
hecho y la instigación. Aun entonces no es un gobierno 
extranjero, sino el mismo gobierno atacado, quien úni-
camente puede en ejercicio de su propia defensa, casti-
gar legítimamente los ataques directos contra su propia 
existencia. 



el imponer si lencio á t o d a la especie h u m a n a , 
si es to oor acaso f u e s e posible. Si u n a opinión 
f u e s e u n a posesión personal q u e no t u v i e s e va lor 
más q u e p a r a el poseedor , y el ser p e r t u r b a d o en 
el goce de e s t a posesión ocasionase so l amen te u n 
per ju ic io personal se podr ía marca r u n a d i fe ren-
cia e n t r e el pe r ju ic io infl igido á pocas personas 
ó á muchas . P e r o lo q u e h a y de pa r t i cu la r al im-
pone r si lencio á la expres ión de u n a opmion , es 
que es to cons t i tuye un robo á la especie h u m a -
na , á la pos te r idad t a n t o como á la gene rac ión 
ex i s t en t e , á los q u e se a p a r t a n de d i cha opinion 
a u n m á s q u e á los q u e la sos t i enen . P o r q u e si 
es ta opinión es j u s t a , se les p r i v a de u n a posibi-
lidad de abandonar el e r ro r por la ve rdad , y si 
es falsa , p i e rden lo q u e cons t i t uye un benef ic io 
tan g r a n d e casi como el a n t e r i o r ; la percepción 
m á s clara y la impres ión más v i v a de la ve rdad , 
producida por su colisión con el e r r o r . 

Es necesar io considerar s epa radamen te es tas 
h ipótes is , á cada u n a de las q u e cor responde u n a 
se r ie d i s t in ta de a r g u m e n t o s . No p o d e m o s j a m a s 
t e n e r segur idad de q u e la opinión q u e t r a t a m o s 
de a h o g a r sea fa lsa y a u n cuando de ello e s tu -
v iésemos seguros , el a h o g a r l a ser ia un mal 

En p r imer lugar la opinión q u e se t r a t a de ha-
cer desaparece r por la au tor idad puede m u y b ien 
ser v e r d a d e r a : los q u e lo desean p o n e n e n duda 

n a t u r a l m e n t e su c e r t i d u m b r e , pe ro n o son i n f a -
libles. No t i e n e n el poder de decidir la cues t ión 
p a r a todo el géne ro h u m a n o n i pueden n e g a r 
á los d e m á s iguales condic iones de ju ic io q u e las 
suyas . I m p e d i r q u e se conozca u n a opin ión p o r -
q u e se a s e g u r a su fa lsedad, es a f i r m a r q u e se 
posee la c e r t i d u m b r e absolu ta . S i e m p r e q u e se 
a h o g a u n a discusión se a f i rma por es te solo he -
cho la p rop ia infal ibi l idad: la condenación de tal 
p roced imien to descansa sobre es te a r g u m e n t o . 

Desg rac i adamen te pa ra el buen s en t i do de los 
h o m b r e s el h e c h o de su falibil idad es tá m u y le-
j o s de t e n e r en la p rác t ica la impor t anc i a q u e en 
t eo r í a le conceden . En e fec to , m i e n t r a s q u e cada 
uno sabe m u y bien q u e es fa l ible , u n cor to nú-
mero so l amen te c reen necesar io t o m a r c ie r tas 
p recauc iones respec to á es to , ó a d m i t i r la supo-
sición de q u e la op in ión q u e consideran c i e r t a , 
p u e d e ser u n o de los e jemplos del e r r o r á q u e se 
reconocen su j e to s . 

Los pr inc ipes absolutos ó las pe r sonas acos-
t u m b r a d a s á ser ob je to de g r a n d e s de fe renc ias , 
se r e s i en t en o r d i n a r i a m e n t e de u n a conf ianza 
c iega e n sus propias op in iones sobre toda cues-
tión. Los h o m b r e s m á s f e l i zmen te colocados, q u e 
oyen a lgunas veces d iscut i r sus ideas , y que se 
h a n v is to precisados á rec t i f icar a lguna vez por 
haberse engañado , t i enen t a n i l imi tada confian-



za en aquel las de sus opin iones de q u e pa r t i -
c ipan los q u e les rodean , como en las de aque-
llos á los q u e t i enen u n a de fe renc ia hab i t ua l ; 
p o r q u e el h o m b r e concede u n a f e t a n t o mas im-
pl ic i ta á la infal ibi l idad del mundo e n genera l 
c u a n t o m e n o r es la conf ianza q u e t i e n e en su 
propio ju ic io: Y el m u n d o es p a r a cada indiv i -
duo la porc ión con la q u e e s t á h a b i t u a l m e n t e en 
con tac to ; su pa r t ido , su sec ta , su iglesia, su cla-
se social: y c o m p a r a t i v a m e n t e se p u e d e decir 
q u e el h o m b r e t i e n e u n esp í r i tu más ampl io y 
l iberal cuando la pa lab ra mundo s ignifica p a r a 
él su país ó su siglo. L a f e del h o m b r e en es ta 

autor idad colect iva no se q u e b r a n t a a u n cuando 
sepa q u e otros siglos, ot ros países, o t r a s sec tas , 
o t r a s iglesias y o t ros par t idos , h a n pensado y 
p iensan a u n e x a c t a m e n t e lo cont ra r io . Enca rga 
á s u propio mundo e l t e n e r r azón con t r a to s mun-
dos de los h o m b r e s d i s iden te s , s in i nqu i e t a r l e 
j a m á s la idea de q u e el pu ro azar h a decidi-
do cuál de estos numerosos mundos poseer ía su 
confianza, y q u e las m i s m a s causas q u e h a c e n 
de él u n c r i s t iano en Londres , h u b i e r a n h e c h o 
u n bud i s t a en P e k í n . Sin e m b a r g o , la cosa en si 
es t a n ev iden t e q u e h a y de s o b r a a r g u m e n t o s 
pa ra poderlo p roba r . Los siglos son tan fal ibles 
como los individuos , cada siglo h a profesado mu-
chas opiniones q u e los s igu ien t e s h a n es t imado 

n o s o l a m e n t e falsas, s ino h a s t a absurdas ; y es 
i g u a l m e n t e c ier to q u e m u c h a s opin iones h o y 
genera l i zadas se rán desechadas por los siglos 
f u t u r o s , como lo h a n sido las de o t ros t i empos 
por los p resen tes . 

La objeción q u e se h a r á p robab lemente á es te 
a r g u m e n t o podr ía quizá t o m a r la f o r m a s igu ien-
t e . No h a y m a y o r p re tens ión de infal ibi l idad en 
susc i ta r obstáculos á la propagac ión del e r ro r 
q u e en cualquier o t r o acto de la au tor idad . El 
ju i c io se h a dado á la human idad para q u e de 
él se s i rva : pero po rque puede hacerse de él u n 
mal a so , h a b r á q u e decir á los h o m b r e s que no 
se s i rvan de él p a r a nada? P roh ib i endo lo q u e 
c reen per judic ia l , no p re tenden es ta r exen tos 
de e r r o r , no h a c e n m á s q u e cumpl i r el deber 
ob l iga tor io pa ra ellos ( aunque sean falibles) de 
o b r a r según el d ic tado de su conciencia. Si no 
debiésemos obra r j a m á s s egún n u e s t r a s opinio-
nes , p o r q u e pueden ser falsas , descu idar íamos 
nues t ros in te reses y el cumpl imien to de nues-
t r o s deberes . Una objeción aplicable á toda con-
duc ta en general puede no ser u n a objeción só -
lida con t r a n i n g u n a conduc ta par t icu la r . El d e -
b e r de los g o b e r n a n t e s y de los individuos es 
f o r m a r las opin iones más c ie r tas q u e sea posi-
ble , f o rmar l a s cu idadosamente y n o imponer l a s 
j a m á s á los o t ros sin e s t a r c o m p l e t a m e n t e s e -



guros de su razón . P e r o en es tando seguros (así 
hab lan nues t ros adversar ios) no es escrúpulo de 
conciencia sino po l t rone r í a el no obrar s egún sus 
opiniones, y d e j a r p r o p a g a r l i b r emen te doct r inas 
q u e en conciencia se e s t iman pel igrosas p a r a el 
b ienes ta r de la h u m a n i d a d , y a e n es te m u n d o 
y a en el o t ro: y t odo es to po rque o t ros pueblos 
e n épocas menos i lus t radas , h a n perseguido 
opin iones q u e h o y se c reen verdaderas . Se nos 
puede decir , t o m e m o s precauc iones p a r a no caer 
e n el mi smo e r ro r . P e r o los gob ie rnos y las na-
ciones h a n comet ido equivocaciones , en m a t e -
r ias de tal na tu ra l eza q u e sobre ellas puede la 
autor idad pública e je rce rse á v o l u n t a d ; h a n 
exig ido malísimos i m p u e s t o s , h a n sos tenido 
gue r r a s in jus tas . ¿Deberemos , p u e s , en su con-
secuencia , no imponer cont r ibución a l g u n a y no 
hace r la g u e r r a sea cua lquie ra la provocación? 
Los h o m b r e s y los gob ie rnos deben proceder lo 
me jo r q u e p u e d a n . N o exis te la c e r t i d u m b r e ab-
soluta, pe ro la q u e h a y o f r ece la b a s t a n t e s e g u -
r idad p a r a las neces idades de la v ida . P o r lo 
t a n t o , podemos y debemos p roc lamar q u e n u e s -
t r a opin ión , s iendo ve rdade ra en es te sen t ido , 
puede r eg i r nues t ros propios actos , y no hace -
mos nada de m á s al impedi r q u e se p e r v i e r t a 
la sociedad por la propagac ión de opin iones q u e 
cons ideramos falsas y pernic iosas . 

Yo respondo q u e esto e s ir demas iado lejos. 
H a y u n a g r a n d i f e renc ia e n t r e p r e s u m i r q u e u n a 
opin ión es c ie r ta , po rque no h a sido r e f u t a d a en 
todos los casos q u e se h a n p resen tado , y a f i rmar 
su v e r d a d á fin de n o pe rmi t i r su r e fu t ac ión . La 
l ibertad comple ta de con t radec i r y desaprobar 
nues t r a op in ión es la condición necesar ia p a r a 
q u e podamos a f i rmar su ce r t eza en la p rác t ica 
de la v ida ; el h o m b r e no puede por n i n g ú n o t r o 
p roced imien to t e n e r la segur idad rac ional de 
q u e posee la ve rdad . 

Cuando cons ideramos la h is tor ia de la opinión 
ó la o rd ina r i a conduc ta de la v ida h u m a n a ¿á 
q u e puede a t r ibu i r se q u e una y o t r a no sean 
peores de lo q u e son? No c i e r t a m e n t e á la f u e r -
za i n h e r e n t e á la in te l igenc ia h u m a n a , pues 
sobre cualquier a s u n t o q u e no es ev iden t e de 
suyo , de cada cien personas solo h a y una en 
disposición de poder j u z g a r a c e r t a d a m e n t e ; y 
la capacidad de es ta persona no es m á s q u e r e -
la t iva , p o r q u e la m a y o r í a de los h o m b r e s emi-
nen te s de las gene rac iones pasadas h a n sos teni -
do m u c h a s opin iones cons ideradas h o y c o m o 
er róneas , y h e c h o ó aprobado bas tan tes cosas 
q u e en la ac tua l idad no habr ía qu i en jus t i f i ea ra . 

¿Cómo se expl ica en tonces q u e e n la especie 
hu m a n a prepond e ren las opiniones rac ionales y la 
conduc ta racional? Si e s t a p reponderanc ia exis te 



r ea lmen te—lo q u e d e b e suceder , á menos q u e 
los negocios h u m a n o s no e s t én y no h a y a n es-
t a d o s i empre e n u n a s i tuac ión casi desesperada 
— e s debido á u n a cual idad del espír i tu h u m a n o , 
la f u e n t e de todo lo q u e h a y de respetable en el 
h o m b r e , ya como sér mora l , y a como sér i n t e -
lectual , á saber , q u e sus e r ro re s son corregib les . 
El h o m b r e es capaz de rec t i f icar sus equ ivoca-
ciones por la discusión y la exper ienc ia . N o por 
la exper ienc ia so lamente : es necesar ia la discu-
sión p a r a mos t r a r cómo debe i n t e r p r e t a r s e la 

exper i enc ia . 
Las opin iones y las c o s t u m b r e s falsas ceden 

g r a d u a l m e n t e an t e los h e c h o s y los a r g u m e n t o s ; 
pe ro p a r a q u e los h e c h o s y los a r g u m e n t o s pro-
duzcan a lguna impres ión sobre el espí r i tu , es 
necesar io q u e se expongan . M u y pocos hechos 
pueden deci rnos su h i s to r i a , sin los comenta r ios 
c o n v e n i e n t e s pa ra ev idenc ia r su s ignif icación. 
T o d a la f u e r z a y el va lor del ju ic io del h o m b r e , 
descansan sobre la propiedad q u e posee de poder 
rec t i f icar su camino cuando se e x t r a v i a ; no po-
d e m o s , por c o n s i g u i e n t e , conceder á los h o m -
b re s a lguna conf ianza más q u e cuando se ha l l an 
e n condic iones de pode r rec t i f icar sus ju ic ios 
con facil idad. ¿Por q u é p roced imien to l lega un 
h o m b r e á es te resul tado? P u e s t a n solo p res tan-
do a tenc ión á t o d a cr i t ica f o r m u l a d a sobre sus 

opin iones y sus actos y t en i endo por c o s t u m b r e 
escuchar t odo lo q u e con t r a él p u d i e r a decirse , 
ap rovechándo lo s i empre q u e s ea jus to , y pre-
sen tándose en ocas iones á su propio c r i t e r io y 
al de los d e m á s la falsedad de lo que n o es m á s 
q u e un sof isma, y comprend iendo q u e el ún ico 
medio q u e el sé r h u m a n o t i e n e á su a lcance 
para l legar al conoc imien to comple to de a lgo , 
es escuchar lo q u e pueden decir las personas de 
opiniones d iversas , y es tud ia r todos los aspectos 
en q u e puede considerarse por las d i f e r en t e s 
clases ó modos de ser del esp í r i tu h u m a n o . J a -
más n i n g ú n sabio llegó á adqu i r i r su c iencia de 
o t ro m o d o , ni h a y e n la n a t u r a l e z a de la in-
te l igencia o t ro p roced imien to p a r a conocer la 
v e r d a d . 

El h á b i t o cons tan te de cor reg i r y comple ta r su 
opin ión , c o m p a r á n d o l a con o t r a s , lejos de cau-
sar duda y vacilación para poner la e n p rác t i ca , 
es el único f u n d a m e n t o estable de u n a j u s t a con-
fianza en d icha opin ión . 

En e f ec to , el h o m b r e p r u d e n t e q u e conoce todo 
lo q u e puede deci rse c o n t r a é l , s e g ú n todas las 
h ipótes is probables , q u e h a a segurado su posi-
ción con t r a cua lqu ie r adversa r io , q u e lejos de 
ev i t a r las objeciones y las dif icul tades las h a 
buscado, y no h a desperdiciado n a d a de lo q u e 
pud ie ra dar le luz sobre la m a t e r i a , t i e n e dere-



cho á pensar que su ju ic io va le m á s q u e el de 
cua lqu ie r o t r a persona ó q u e el de la mu l t i t ud 
q u e no h a procedido de es te modo. 

No es pues exigir demasiado, el pedi r q u e se 
i m p o n g a al públ ico , (esa colección v a r i a d a de al-
gunos d iscre tos y de muchos tontos) las mismas 
condiciones q u e los h o m b r e s de c i enc i a , (que 
t i e n e n m a y o r derecho á fiarse de su ju ic io) con-
s ideran como g a r a n t í a s necesa r ias de su p rop ia 
conf ianza. L a m á s in to l e ran te de las iglesias, la 
iglesia catól ica r o m a n a , al proceder á la canoni-
zación de u n san to , a d m i t e y escucha pac ien te -
m e n t e al abogado del diablo. Es decir q u e á los 
h o m b r e s más san tos no se les pueden conceder 
los h o n o r e s p o s t u m o s , s ino después de h a b e r 
conocido y anal izado todo lo q u e de ellos puede 

dec i r el diablo. 
Si no f u e s e pe rmi t ido poner e n duda la filoso-

f í a de N e w t o n , no pod r í a la especie h u m a n a cer-
c iorarse de su exac t i tud . Las c reenc ias q u e ma-
y o r g a r a n t í a nos o f r e c e n , no t i enen p a r a nos-
o t ros m a y o r segur idad q u e la de q u e á todo 
h o m b r e le es .dado d e m o s t r a r e n cada m o m e n t o 
su f a l t a de v e r d a d . Si es ta p rovocac ión á la con-
t i e n d a no e s acep tada , ó si acep tada no se con-
s igue el propósi to , pod remos es ta r a u n lejos de 
la verdad , pe ro h a b r e m o s h e c h o todo lo q u e el 
es tado p r e s e n t e de la r azón h u m a n a nos p e r m i t e 

pa ra a segu ra rnos de su c e r t e z a ; no h a b r e m o s 
despreciado n a d a de lo q u e pod ía da rnos u n a 
m a y o r probabi l idad de a lcanzar la v e r d a d . Es-
t ando ab ie r to el pa l enque , podemos e spe ra r q u e 
si h a y u n a verdad m e j o r , se e n c o n t r a r á cuando 
el e sp í r i tu h u m a n o es té en disposición de reci-
bir la , y m i e n t r a s t a n t o podemos t e n e r la segu-
r idad de h a b e r n o s ap rox imado t a n cerca de la 
verdad como n o s e r a posible en n u e s t r o t i e m p o . 
H e aquí t o d a la c e r t i d u m b r e á q u e p u e d e l legar 
u n sér fal ible, y , he aqu í la ún ica m a n e r a d e 
l legar . 

Es e x t r a ñ o q u e los h o m b r e s r econozcan el 
valor de los a r g u m e n t o s e n f avo r de la l ibe r tad 
de discusión y q u e les r e p u g n e l levarlos h a s t a su 
ú l t ima consecuenc ia , no adv i r t i endo q u e si las 
razones no son buenas p a r a un caso e x t r e m o n o 
va len n a d a en n i n g ú n o t ro m o m e n t o . T a m b i é n 
es de e x t r a ñ a r que n o proc lamándose infal ibles , 
cuando reconocen q u e la discusión debe ser l i-
bre sobre todo aquello q u e apa rezca dudoso , 
p r e t e n d a n al mi smo t i empo colocar po r e n c i m a 
de t o d a discusión una doc t r ina ó un pun to pa r -
t icu la r po r ser v e r d a d e r a m e n t e c ie r to , es decir 
po rque están s egu ros de que es cierto. T e n e r a lgo 
por c i e r t o , m ien t r a s ex is ta u n solo sér q u e lo 
n e g a r í a si p u d i e r a , pero á qu ien se le impide 
hacer lo , es a f i rmar q u e noso t ros y los q u e p i en -



san como nosot ros , somos los j ueces de la ver-
dad , pe ro j ueces q u e r e sue lven la cues t ión s in 
escuchar á u n a de las pa r t e s . 

En la edad p r e s e n t e , q u e se descr ibe «fal ta 
de f e , pero a t e r ro r i zada por el except ic ismo», 
los h o m b r e s al sen t i r se seguros n o t a n t o de la 
ve rdad de sus opin iones como de su necesidad, 
las p ro t e j en con t r a todo a t a q u e públ ico, basan-
do e s t a pro tecc ión en su impor t anc i a social m á s 
bien q u e en su ve rdad . H a y , se d i c e , c i e r t a s 
creencias t a n ú t i l es , por no decir t a n indispen-
sables al b ienes tar h u m a n o , q u e es deber de los 
gob ie rnos velar po r ellas t a n t o como si se t ra -
t a r a de p ro t ege r cua lqu ie r o t ro de los i n t e re ses 
v e r d a d e r a m e n t e sociales. En un caso de neces i -
dad t a n absolu ta , q u e e n t r a t a n de l leno en la 
l inea de su debe r , se sos t iene q u e algo q u e no 
es la infalibil idad puede au to r i za r y aun obl igar 
á los gob ie rnos á obrar s egún su p rop i a opinión 
cuando se hal la conf i rmada por la op in ión gene-
ral de la h u m a n i d a d . 

Se a r g u y e t a m b i é n con f r ecuenc ia , y se p ien-
sa a u n con m á s f r ecuenc ia t o d a v í a , q u e n i n g u -
no , á no ser por vic io , desea rá debi l i ta r es tas 
saludables c reenc ias , y por c o n s i g u i e n t e q u e no 
puede h a b e r mal a lguno en c o n t e n e r á los h o m -
bres viciosos y en prohib i r lo q u e ellos solos de-
sean hacer . Es ta m a n e r a de pensar h a c e de la 

jus t i f icac ión de las t r a b a s impues t a s á la dis-
c u s i ó n , no una cuest ión de v e r d a d , s ino de 
uti l idad de doc t r i na s ; y sus sos tenedores r ehu-
y e n de es te modo la responsabi l idad q u e po-
d r í a exig í rse les si p r e t end i e r an declararse in-
falibles. Solo q u e los q u e se con ten t an con ta -
les a r g u m e n t o s no se dan c u e n t a de q u e su 
p re tens ión de infal ibles se h a t r a spor t ado sen-
c i l lamente de u n p u n t o á o t ro . L a ut i l idad 
de u n a opinión es u n a opinión q u e se pres ta 
t a n t o á ser d iscut ida y ex ige su discusión con 
igual f u e r z a q u e la op in ión mi sma . T a n n e c e -
sar io es un j u e z infal ible pa ra decid i r acerca de 
lo per judicial de u n a o p i n i ó n , como p a r a decid i r 
sobre su falsedad, á menos q u e la opinión con-
d e n a d a no t e n g a todos los caminos expedi tos 
p a r a de f ende r se . Y no vale decir q u e se puede 
p e r m i t i r á u n h e r e j e sos tener la ut i l idad ó la 
inocencia de su opin ión , a u n q u e se le p roh iba 
sos tener su ve rdad , po rque la verdad de una opi-
n ión f o r m a p a r t e de su ut i l idad. Si p re tende-
m o s saber cuando es de desear q u e se crea ó no 
u n a p ropos ic ión , ¿cómo es posible exclu i r la 
consideración de su ve rdad ó de su fa lsedad? 

En s en t i r , no de los h o m b r e s malos si no de 
los m e j o r e s , n i n g u n a c reenc ia con t ra r i a á la 
ve rdad puede ser r e a l m e n t e ú t i l ; ¿y es posible 
impedi r á és tos a legar e n su de fensa lo q u e 



queda d icho , cuando se les inculpa por r echaza r 
a lguna doc t r ina q u e a u n s iendo ú t i l , e n t i e n d e n 
ellos q u e es falsa? Los q u e par t i c ipan de las opi-
niones r e i n a n t e s p r o c u r a n sacar s i e m p r e todas 
las v e n t a j a s posibles de e s t a a legación; n o Ies 
encon t ra ré i s c i e r t a m e n t e t r a t a n d o el p rob lema 
de la ut i l idad, como si pudiese desl igarse por 
comple to del de la ve rdad . Al con t r a r io , preci-
s amen te p o r q u e su doc t r i na es la verdad h a y 
neces idad de conocer la ó c reer la . Y en es tas 
condiciones, cuando uno solo de los con tend ien-
tes puede e m p l e a r a r g u m e n t o t a n vi tal , no cabe 
discut i r lek lmente la ut i l idad de n i n g u n a doc-
t r ina . Y de h e c h o , r e su l t an t a n i n t o l e r a n t e s la 
ley ó el s en t imien to públ ico cuando no p e r m i t e n 
la discusión de la verdad de u n a doc t r ina como 
cuando n i egan su u t i l idad . Todo lo m á s q u e 
se p e r m i t e n es u n a a t enuac ión de su necesi-
dad absolu ta ó del c r i m e n comet ido al r echa -
za! la. 

A fin de most rar más c l a r a m e n t e todo el mal 
q u e h a y e n no q u e r e r escuchar opiniones q u e 
por an t ic ipado hemos condenado en nues t ro j u i -
cio, ser ia de desear q u e se entablase la discusión 
sobre u n caso d e t e r m i n a d o . Escojo con p r e f e -
renc ia los ca-os q u e m e son m á s desfavorables , 
aquellos en los q u e el a r g u m e n t o con t ra la l iber-
tad de op in ión , ya b a j o el p u n t o de v is ta de la 

ve rdad , y a ba jo el p u n t o de v i s t a de la u t i l idad , 
es considerado como m á s f u e r t e . 

S u p o n g a m o s q u e las opiniones a t acadas son la 
creencia en Dios y en u n a vida f u t u r a , ó cua l -
quier o t r a doc t r ina mora l de las g e n e r a l m e n t e 
aceptadas . Dar la ba ta l la e n es te t e r r eno , es con-
ceder g r a n v e n t a j a á un adve r sa r io de m a l a f e , 
po rque de s e g u r o d i r á (y h a s t a m u c h a s pe r sonas 
q u e no desean obrar de ma la fe , lo d i r á n t am-
bién) , ¿son es tas las doc t r inas q u e no e s t iman 
su f i c i en temen te c ie r t a s p a r a ser a m p a r a d a s por 
la ley?; ¿la c reenc ia e n Dios es u n a de esas opi-
n iones de q u e n o puede uno es ta r seguro , s ino 
dec larándose infal ible como sos teneis vosotros? 
P e r m i t a s e m e q u e h a g a obse rva r , q u e e s t a r se-
g u r o de u n a doc t r ina , cua lqu ie ra q u e sea , no es 
lo q u e yo l lamo pre tens ión de infal ibi l idad. P o r 
esto ent iendo, t r a t a r de decidir la cues t ión para 
los demás, sin permi t i r les q u e o igan lo q u e en su 
c o n t r a puede decirse . Denunc io y r ep ruebo es ta 
p re t ens ión aun en el caso en que se t r a t a s e de 
sos tener las convicciones más a r ra igadas . Su-
pongo q u e u n h o m b r e p u e d e p e r f e c t a m e n t e es-
t a r convenc ido no solo de la fa lsedad sino de las 
consecuencias perniciosas , y no solo de las con-
secuencias perniciosas sino ( empleando e x p r e -
siones q u e condeno t e r m i n a n t e m e n t e ) de la in-
moral idad y de la impiedad de unaop in ión , p u e s , 



s in e m b a r g o , si á consecuencia de es te ju ic io 
pa r t i cu la r (y aun cuando c u e n t e con el a p o y o 
de la opinión públ ica de su país ó de sus con tem-
poráneos) impide q u e e s t a op in ión hab l e p a r a 
d e f e n d e r s e , a f i r m a su p rop i a infalibil idad. Y 
es t a a f i rmac ión lejos de ser menos pel igrosa ó 
m e n o s reprens ib le , po r calificarse la opinión de 
inmora l é impía , es por el con t r a r i o más fa t a l en 
es te caso q u e en cua lqu ie r o t ro . Es tas son pre-
c i samen te las ocas iones en q u e los h o m b r e s co-
m e t e n esos espantosos a t e n t a d o s q u e exci tan 
luego el asombro y el h o r r o r de la pos te r idad . 
En la h is tor ia e n c o n t r a m o s e jemplos m e m o r a -
bles, en q u e el b razo de la ley se enca rgó de 
d e s t r u i r á los me jo res h o m b r e s y las m á s nobles 
doc t r inas con un éx i to deplorable en c u a n t o á 
los p r imeros ; en c u a n t o á las s egundas h a n sobre-
v iv ido b a s t a n t e s , p a r a ser (como por irr isión) 
invocadas m á s t a r d e en de fensa de una conduc ta 
parec ida c o n t r a aquel los q u e no las a cep t an ó 
q u e p re t enden i n t e r p r e t a r l a s en o t ro sent ido . 

Se puede recordar con f r ecuenc ia á la especie 
h u m a n a q u e h a exis t ido u n Sócra tes y q u e en-
t r e es te h o m b r e de u n lado, y las au to r idades 
legales y la opinión públ ica de o t ro , se p rodu jo 
u n a colisión m e m o r a b l e . Nació en un siglo y en 
un país r icos en g r andeza ind iv idua l , y su me-
m o r i a nos h a sido t r a smi t i da por los q u e mejor 

le conoc ían , á él y á su época, como la m e m o r i a 
del h o m b r e más v i r tuoso de su t i empo . Le co-
nocemos , al propio t i e m p o , como j e f e y p ro to -
t ipo de todos los g r a n d e s maes t ro s de la v i r tud 
q u e le f u e r o n pos te r iores , como f u e n t e é inspi-
rac ión de P la tón y del juicioso utilitarianismo d e 
Ar is tó te les «i maestri di color che sanno,» los dos 
creadores de t o d a filosofía mora l . Es t e recono-
cido m a e s t r o de todos los pensadores e m i n e u t e s 
q u e apa rec ie ron después de él; e s te hombre c u y a 
f a m a s i e m p r e c rec ien te desde hace m á s de dos 
mil a ñ o s y q u e excede á la de todos los n o m b r e s 
q u e h ic ie ron i lus t re su ciudad na ta l , fué sen ten -
ciado á m u e r t e por sus conciudadanos , después 
de u n proceso judic ia l del q u e r e su l tó culpable 
de impiedad é inmoral idad. I m p i e d a d , po rque 
n e g a b a los dioses reconocidospor el Es tado; b ien 
es v e r d a d , q u e su acusador a f i rmaba q u e no 
cre ía en n i n g ú n dios (véase la Apología). I nmo-
ral idad porque co r rompía á la j u v e n t u d con sus 
doc t r inas y sus enseñanzas . H a y q u e c reer q u e 
el t r ibuna l h o n r a d a m e n t e le encon t ró en con-
c iencia culpable de ta les c r ímenes ; y condenó al 
h o m b r e , q u e p robab lemen te e r a el más d igno 
de la especie h u m a n a e n t r e sus con t emporá -
neos , á se r m u e r t o como u n cr iminal . 

P a s e m o s a h o r a al único e j emplo de in iquidad 
judicial de q u e puede hacerse menc ión después 



de la m u e r t e de Sóc ra t e s s in q u e c o n s t i t u y a u n a 
g radac ión descenden te . Nos r e f e r i m o s á los suce-
sos acaecidos en el Calvar io , h a c e m á s de mi l 
ochocien tos años . El h o m b r e q u e de jó á cuan tos 
le v ieron y escucharon ta l impres ión de su g r a n -
deza mora l , y al q u e los d ieciocho siglos subsi-
gu ien te s han t r i bu t ado h o m e n a j e como al Todo-
poderoso, f u é m u e r t o i g n o m i n i o s a m e n t e . ¿Por 
qué? P o r b las femo. Los h o m b r e s no t a n solo no 
le reconocieron por u n b i e n h e c h o r , s ino q u e le 
t o m a r o n por lo con t ra r io e x a c t a m e n t e de lo q u e 
e ra , y le t r a t a r o n como u n prodigio de imp iedad . 
A h o r a son ellos los acusados , á causa de los pade-
c imien tos q u e le inf l ig ieron. Los s en t imien tos 
q u e a n i m a n h o y á la especie h u m a n a con m o t i v o 
de t a n l amentab les a c o n t e c i m i e n t o s , la h a c e n 
e x t r e m a d a m e n t e i n j u s t a en su ju ic io sobre los 
desgraciados ac tores . Estos, s e g ú n todas las apa-
r iencias , n o e r a n peores q u e el común de los hom-
bres ; por el con t ra r io e r a n h o m b r e s q u e pose ían 
de u n a m a n e r a c o m p l e t a , qu izás m á s q u e com-
p le t a , los s e n t i m i e n t o s rel igiosos, mora le s y pa -
t r ió t icos de su t i e m p o y de su país ; h o m b r e s , de 
esos q u e nacen en todas las épocas incluso en la 
n u e s t r a , e n condiciones ta les q u e p u e d e n a t r a -
vesa r la v ida sin r ep roches y respetados . Cuan-
do el g ran sace rdo te desga r ró sus ves t iduras , 
al o i r p ronunc ia r aquel las pa l ab ra s , q u e s egún 

todas las ideas de su pa í s , cons t i tu ían el m á s h o -
rr ib le de los c r í m e n e s , su indignación y su ho-
r ro r e r a n p r o b a b l e m e n t e t a n s inceros como lo 
son en la actual idad los s e n t i m i e n t o s mora le s y 
rel igiosos p rofesados por la genera l idad d e los 
h o m b r e s piadosos y respe tab les . Y m u c h o s de 
los q u e h o y se hor r ip i l an de su conduc ta , h u b i e -
r an obrado del mi smo modo , si hub iesen v iv ido 
e n aquel la época, y e n t r e los judíos . 

Los cr is t ianos o r todoxos q u e se c reen m u c h o 
m e j o r e s q u e los q u e lapidaron á los p r imeros 
m á r t i r e s , deber ían acordarse de q u e San Pab lo 
figuró en el n ú m e r o de los pe r segu idores . 

Añadamos a ú n u n e jemplo , el más p a t e n t e de 
todos, si la impres ión q u e e je rce el e r ro r es t a n t o 
m a y o r c u a n t o m a y o r es la sab idur ía y la v i r t u d . 
Si a lgún mona rca pudo c reerse con razón el me -
j o r y el m á s i lus t rado de sus con t emporáneos , 
f u é sin d isputa el e m p e r a d o r Marco-Aurel io . 
Dueño absolu to de todo el m u n d o civi l izado, 
r i nd ió cu l to t o d a su v ida no s o l a m e n t e á la jus-
t ic ia m á s p u r a , s ino q u e , con t r a lo q u e e r a 
d e esperar dada su educac ión es to ica , f u é u n o 
de los corazones m á s sensibles. Las pocas f a l t a s 
q u e se le a t r i b u y e n p rov ienen todas de su indul-
genc ia , m ien t r a s q u e sus escr i tos , l asproduccio-
nes mora le s m á s e levadas de la an t i güedad , d i -
fieren m u y poco, si es q u e di f ieren, de las ense -



fianzas m á s carac te r í s t i cas de Cris to Es te h o u v 
b r e , me jo r c r i s t iano en todo , excepción h e c h a 
del sent ido d o g m á t i c o de e s t a pa labra q u e a 
m a y o r p a r t e de los soberanos o s t ens ib l emen te 
c r i s t i anos q u e r e i n a r o n m á s t a r d e p e r s i g -
a , c r i s t ianismo. Colocado en la c i m a d e todas l a , 

conqu i s t a s p receden tes de la h u m a n i d a d , dotado 
de una in te l igenc ia ab ie r t a y l ibre, de u n carao-
t e r q u e le l levaba á i nco rpo ra r e n sus escr i tos 
mora le s el ideal c r i s t i ano , n o v io s in e m b a r g o 
q u e el c r i s t ian ismo con sus debe re s de q u e t a n 

p r o f u n d a m e n t e se h a l l a b a p ene t r ado , e r a u n b ien 
y no u n mal p a r a el m u n d o . Sabia que la socie-
dad ex i s t en t e se encon t r aba en u n es tado deplo-
rab le Pe ro ta l como e r a , ve ía ó se i m a g i n a b a 
v e r , q u e solo la f e y el respe to de los dioses re -
conocidos podía sos t ene r l a y p re se rva r l a de u n 
es tado peor. Como soberano, cre ía q u e su deber 
le obligaba á no de j a r q u e la sociedad se disol-
v ie ra , y no a lcanzaba á ve r como si desapare-
a n los lazos ex i s t en t e s pod r í an ser sus t i t u idos 
por o t ros capaces de m a n t e n e r l a . La n u e v a re -
L i ó n . t e n d í a a b i e r t a m e n t e á romper esos lazos; 
luego, á m e n o s q u e n o f u e s e su deber acep ta r 
es ta re l ig ión, pa rec í a es ta r obl igado a d e s t r ó -
la Desde el m o m e n t o e n q u e la t eo log ía crist ia-
n a no le parec ía v e r d a d e r a ó de o r igen d iv ino , 
desde el m o m e n t o e n q u e no podía c reer e n la 

e x t r a ñ a h is tor ia de u n Dios crucif icado, ni p r e -
ve r q u e un s i s t ema q u e descansaba en s eme jan -
t e base t u v i e s e la inf luencia r enovadora q u e h a n 
demos t r ado después los hechos , el m á s dulce y 
el m á s amab le de los filósofos y de los sobe ranos 
impulsado por el s en t imien to so lemne de su deber , 
debió au to r i za r la persecución del c r i s t ian ismo. 

En mi sen t i r , es es te u n o de los hechos m á s 
t r ág icos de la h is tor ia . Da t r i s teza pensa r c u á n 
d i f e r e n t e hubiese podido ser el c r i s t i an ismo del 
m u n d o , si la f e c r i s t iana hubiese sido adop tada 
como re l ig ión del imper io por Marco Aurel io en 
lugar de Constant ino . P e r o se r í a á la vez una in-
jus t ic ia y u n a falsedad negar q u e Marco-Aurel io 
n o tuv iese , pa ra cas t iga r como lo hizo la p ropa-
gac ión del c r i s t ian ismo, todas las excusas q u e se 
pueden a legar hoy para cas t igar las d o c t r i n a s a n -
t icr is t ianas . N i n g ú n cr is t iano c ree t a n firmemen-
t e q u e el a te í smo es u n e r ror y un pr incipio de 
disolución social , como Marco-Aurel io lo pen -
saba del c r i s t i an i smo; é l , q u e de todos los hom-
b re s q u e en tonces v iv ían e r a qu izás el más ca-
paz de poder lo aprec ia r . Luego todo adve r sa r io 
de la l ibertad de discusión deb ie ra abs t ene r se de 
a f i r m a r á la vez su infal ibi l idad y la de la m u l -
t i t u d , como lo h izo con t a n deplorables r e su l t a -
dos el g r a n An ton ino , á menos sin e m b a r g o q u e 
no p r e suma de ser más p r u d e n t e y me jo r q u e 



Marco -Aure l io , de e s t a r m á s p r o — m t e 
v e r s a d o e n el s abe r de su t i e m p o , de t e n e r u n 

I S » w J e l medi0 en ¡1Z-
V m e j o r b n e n a fe e n la i n v e s t i g a d de la v e r 
tLtd, ó m á s s i n c e r a m e n t e dec id ido po r ella n n a 
v e z e n c o n t r a d a . 

Conoc iendo l a impos ib i l idad de d e f e n d e r la 
p e r s e c u c i o n e s r e l ig iosas con a r g u m e n t o s q u e no 
j u s t i f i q u e n á M a r c o - A u r e l i o , los e n e m i g o s de la 
•b rtad re l ig iosa q u e a c e p t a n a l g u n a s veces , 
u n d o s e les f u e r z a á ello, e s ta c o n s e c u e n c i a * -

cen con el doc to r J o h n s o n , q u e l o s p e r s e g u i d o r e s 
deTcr i s t i an i smo e s t a b a n e n ,o c i e r t o , p o r q u e l a 
p e r s e c u c i ó n es u n a p r n e b a q n e a 
s u f r i r y q u e s u f r e s i e m p r e con éx i to , y q u e las 
p e m d i d a d e s lega les n a d a p u e d e n contra- a ve r 
L s iendo m u c h a s vece s b e n e f i c i a s c o n t r a os 
e r r o r e s pe r jud i c i a l e s . E s t a f o r m a d e a r g n m e n t a r 
" f l v o r de la i n t o l e r a n c i a re l ig iosa es a s t a n t e 

r™pec to á las n u e v a s v e r d a d e s . P e r o su g e n e r o -

¿ r b i : , = r t o T e e s = a : : 

h a s t a e n t o n c e s , p r o b a r l e q u e se h a enga l l ado 
e n lo r e f e r e n t e á a l g ú n p u n t o v i t a l q u e a f e c t a á 
s u s i n t e r e s e s e s p i r i t u a l e s ó t e m p o r a l e s , h e a q u í 
el m á s i m p o r t a n t e s e rv i c io q u e p u e d e p r e s t a r u n 
sér h u m a n o á sus s e m e j a n t e s , y en c i e r tos casos 
c o m o el de los p r i m e r o s c r i s t i anos ó el de los re -
f o r m a d o r e s , los p a r t i d a r i o s de l a opinió. i del doc-
t o r J o h n s o n c r e e n q u e f u é e s t e el don m á s p rec io -
so q u e p u d o h a c e r s e á la h u m a n i d a d . P u e s b ien ; 
s e g ú n es ta t e o r í a , t r a t a r c o m o á los m á s v i les cri-
m i n a l e s á los a u t o r e s de t a n g r a n d e s benef ic ios y 
r e c o m p e n s a r l e s con el m a r t i r i o , n o es u n e r r o r y 
u n a d e s g r a c i a dep lo rab l e po r los q u e la h u m a n i -
dad d e b i e r a h a c e r p e n i t e n c i a con el saco y la ce-
n iza , s ino el e s t a d o n o r m a l y j u s t o d e l a s cosas. E l 
q u e p r o p o n g a u n a v e r d a d n u e v a d e b e r í a , s e g ú n 
e s t a d o c t r i n a , p r e s e n t a r s e c o m o h a c i a e n t r e los 
Loc r ios el q u e p r o p o n í a u n a n u e v a l ey , c o n u n a 
c u e r d a al cue l lo q u e se. a p r e t a b a s i la a s a m b l e a 
p u b l i c a , d e s p u é s de h a b e r e s c u c h a d o sus r azo -
nes , n o a d o p t a b a i n m e d i a t a m e n t e su p ropos ic ión . 
P i a d o s a m e n t e p e n s a n d o , h a y q u e s u p o n e r q u e 
las p e r s o n a s q u e d e f i e n d e n e s t a m a n e r a d e 
t r a t a r á los b i e n h e c h o r e s d e la h u m a n i d a d , n o 
c o n c e d e n g r a n i m p o r t a n c i a á sus benef ic ios ; y 
y o c r e o q u e e s t a m a n e r a de c o n s i d e r a r la c u e s -
t i ó n , es p r o p i a de aque l l as g e n t e s p e r s u a d i d a s 
d e q u e las v e r d a d e s n u e v a s p u d i e r o n s e r de sea -



bles en o t ros t i empos , p e r o q u e h o y t e n e m o s m á s 

q u e b a s t a n t e s . 
S e g u r a m e n t e q u e es ta f r a se , la ve rdad t r i u n -

f a s i empre de la persecución , es u n a de e s a s m e n -
t i r a s q u e se a legan y q u e los h o m b r e s se r e p i t e n 
los unos á los o t ros h a s t a l legar á conve r t i r s e 
en lugares c o m u n e s q u e rechaza sin e m b a r g o 
t o d a exper iencia . La h i s to r ia n o s e n s e ñ a á la ver-
dad c o n s t a n t e m e n t e reduc ida al s i lencio por l a 
persecución , y si no desaparece del todo, puede 
r e t a r d a r s e c u a n d o menos a lgunos siglos. 

S in s a l imos de las opin iones rel igiosas , pode-
m o s decir q u e la r e f o r m a estal ló lo menos ve in-
t e veces an tes de L u t e r o y o t r a s t a n t a s f u é r e d u -
cida al si lencio. A r n a l d o d e Brescia, f u é e x t e r m i -
nado ; F r a D oí c iño , f u é e x t e r m i n a d o ; Savonaro la , 
f u é e x t e r m i n a d o ; los Alb igenses , f u e r o n ex ter -
m i n a d o s ; los Va ldenses , f ue ron ex te rminados ; 
los Lo lardos, f u e r o n ex t e rminados ; los Hus is tas , 
f u e r o n e x t e r m i n a d o s . A u n después de Lu te ro , 
allí donde se con t inuó la persecuc ión q u e d ó vic-
tor iosa . En E s p a ñ a , e n I t a l i a , e n F l a n d e s , e n 
A u s t r i a f u é e x t i r p a d o el p r o t e s t a n t i s m o ; y p ro-
b a b l e m e n t e lo h u b i e r a sido e n I n g l a t e r r a , si la 
r e i n a M a r í a hub ie se v iv ido , ó si la r e ina Isabel 
h u b i e r a m u e r t o . L a persecución h a conseguido 
s i e m p r e su ob je to , excep to allí donde los he-
ré t icos f o r m a b a n u n p a r t i d o demas iado pode-

roso p a r a q u e p u d i e r a n ser e f i cazmente perse-
guidos . El c r i s t ian ismo pud ie ra habe r se ex t i r -
pado del imper io r o m a n o : n i n g u n a pe r sona 
razonab le puede poner lo e n d u d a . Se e x t e n -
dió y se h izo p r eponde ran t e p o r q u e las p e r -
secuciones f u e r o n sólo acc iden ta les , d u r a b a n 
m u y poco t i e m p o , y apa rec ie ron separadas por 
la rgos in te rva los de p r o p a g a n d a casi l ibre . Es 
p u r a dec lamación el decir q u e la verdad posee, 
solo por ser v e r d a d , u n poder esencial de q u e 
carece el e r r o r , el de preva lecer c o n t r a las pr i -
s iones y la hoguera . Los h o m b r e s por r eg l a g e -
nera l no son m á s celosos por la verdad q u e 
por el e r ro r en m u c h a s ocas iones , y la apl i-
cación enérg ica de las pena l idades legales ó 
sociales b a s t a r á p a r a d e t e n e r la p ropagac ión de 
u n a ó de o t ro . L a v e n t a j a real q u e t i ene la ve r -
dad , consis te en que , a u n cuando se cons igaaho -
gar la va r i as veces , r e a p a r e c e s iempre en el cu r -
so de los siglos, h a s t a q u e en u n a de esas r e a p a -
r ic iones , e n c u e n t r a u n a época, ó u n a se r ie de 
c i rcuns tanc ias favorab les , que la pe rmi t en e s -
capar á la pe rsecuc ión , lo b a s t a n t e al menos p a r a 
adqu i r i r la f u e r z a de poder res is t i r m á s t a r d e . 

Se d i r á q u e h o y no damos la m u e r t e á los q u e 
exponen opin iones nuevas , q u e no somos c o m o 
nues t ros padres q u e sacr i f icaban los p r o f e t a s ; al 
cont rar io , h o y les e r ig imos sepulcros. Es ve rdad , 



v a no d a m o s m u e r t e á los h e r e j e s , y t o d a s las pe-
n a s q u e p u d i e r a t o l e r a r el s e n t i m i e n t o m o d e r n o , 
a u n e o n t r a las o p i n i o n e s m á s od iosas , n o bas t a -
r í a n p a r a e x t i r p a r l o s . P e r o n o c o n v i e n e e n t u -
s i a s m a r n o s po r h a b e r e s c a p a d o á la v e r g ü e n z a 
de la p e r s e c u c i ó n l ega l . L a ley p e r m i t e t o d a v í a 
p e n a l i d a d e s c o n t r a la op in ión ó a l m e n o s c o n t r a 
s u e x p r e s i ó n , y l a ap l i cac ión de e s t a s pena l ida -
des n o e s u n a cosa t a n sin e j e m p l o , q u e n o po-
d a m o s e spe ra r v e r l a s r e v i v i r e n t o d a s u f u e r z a . 
El a ñ o 1857, e n el t r i b u n a l del c o n d a d o de Corn-
wal l , u n d e s g r a c i a d o (1) d e u n a c o n d u c t a i r re -
p r o c h a b l e , e n t o d a s las r e l ac ionesde l a v i d a - a l 
dec i r de las g e n t e s - f u é c o n d e n a d o a v e i n t i ú n 
m e s e s de p r i s ión p o r h a b e r p r o n u n c i a d o y es-
c r i t o s o b r e u n a p u e r t a a l g u n a s pa labras o fens i -
vas al c r i s t i an i smo . U n m e s d e s p u é s , e n Old-
Bai ley , dos p e r s o n a s e n dos ocas iones d i s t in t a s , 
f u e r o n r e c u s a d a s c o m o j u r a d o s , ( 2 ) y u n a d e 
e l las f u é g r o s e r a m e n t e i n s u l t a d a p o r e l j u e z y 
u n o de los a s e s o r e s , p o r q u e d e c l a r a r o n h o n r a -
d a m e n t e no t e n e r n i n g u n a c r e e n c i a re l ig iosa . 
P o r igua l r a z ó n se r e h u s ó el h a c e r j u s t i c i a con-

Í11 Thomás Pooley, tribunales de Bodmin,,31 do 
J o 1 8 5 7 ; T e l mes l e diciembre sigmente recibió un 

I S T S l ^ á i S i 17 agosto 1857; Ed-
ward Truelove, julio 1857. 
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t r a u n l a d r ó n , á u n a t e r c e r a p e r s o n a , á u n ex -
t r a n j e r o (1). 

E s t a n e g a t i v a de r e p a r a c i ó n t u v o l u g a r e n v i r -
t u d de la d o c t r i n a legal d e q u e el t e s t i m o n i o d e 
u n a p e r s o n a q u e no c r e e e n Dios (sea el D i o s q u e 
q u i e r a ) y e n u n a v ida f u t u r a , n o p u e d e s e r admi -
t i do en j u i c io ; lo q u e e q u i v a l e á d e c l a r a r q u e es-
t a s p e r s o n a s v i v e n f u e r a de la ley , y e s t á n p r i v a -
das d e la p r o t e c c i ó n de los t r i b u n a l e s , y q u e n o 
sólo p u e d e n ser i m p u n e m e n t e o b j e t o d e r o b o ó de 
v í a s d e h e c h o , si no t i e n e n o t r o t e s t i g o q u e e l los 
m i s m o s ó g e n t e s d e su o p i n i ó n , s ino q u e t o d o 
el m u n d o debe s u f r i r e s t o s a t e n t a d o s , s i e m p r e 
q u e la p r u e b a d e p e n d a ú n i c a m e n t e de s u t e s -
t i m o n i o . E s t o s e f u n d a e n la p r e s u n c i ó n d e q u e 
el j u r a m e n t o de u n a p e r s o n a q u e n o c r e e e n u n a 
v i d a f u t u r a es n u l o ; p ropos ic ión q u e m u e s t r a 
u n a g r a n i g n o r a n c i a de la h i s t o r i a e n t r e los q u e 
la a d m i t e n (pues to q u e es h i s t ó r i c a m e n t e c i e r t o 
q u e e n t o d a s las épocas u n g r a n n ú m e r o d e 
inf ie les h a n sido g e n t e s de g r a n h o n o r é i n t e -
g r i d a d ) , y p a r a s o s t e n e r e s t a p ropos i c ión , se -
r í a p r ec i so n o s o s p e c h a r q u e e x i s t e n m u c h a s 
p e r s o n a s r e p u t a d a s e n el m u n d o po r sus v i r -
t u d e s y sus t a l e n t o s , q u e son conoc idas en -

(1) Barón de Gleichen, tribunal de policía, Marlbo-
rough-street, 4 agosto 1857. 



t r e sus a m i g o s í n t i m o s c o m o a b s o l u t a m e n t e in-
c r édu la s . A d e m á s e s t a r e g l a s e d e s t r u y e po r s i 
m i s m a , so p r e t e x t o de q u e los a t e o s d e b e n s e r 
e m b u s t e r o s , se a d m i t e s i e m p r e el t e s t i m o n i o d e 
los q u e q u i e r e n m e n t i r y se r e c h a z a t a n solo el d e 
aque l lo s q u e a r r o s t r a n la d e s g r a c i a de c o n f e s a r 
e n públ ico u n s ímbolo d e t e s t a d o a n t e s q u e m e n -
t i r . U n a r e g l a q u e po r sí sola se d e s t r u y e con 
r e l ac ión al fin q u e p e r s i g u e , n o p u e d e s e r con-
s e r v a d a m á s q u e c o m o t e s t i m o n i o d e odio , c o m o 
r e s t o d e p e r s e c u c i ó n ; p e r s e c u c i ó n q u e t i e n e e n 
e s t e caso la p a r t i c u l a r i d a d d e q u e la r a z ó n p a r a 
i n c u r r i r e n e l la es l a p r u e b a c o n c l u y e n t e de q u e 
n o e s m e r e c i d a . E s t a r e g l a y l a t e o r í a q u e impli-
c a son casi t a n i n s u l t a n t e s p a r a los c r e y e n t e s 
c o m o p a r a los inf ieles; p o r q u e si el q u e n o c r e e 
e n la v i d a f u t u r a e s n e c e s a r i a m e n t e u n e m b u s -
t e r o , n a t u r a l m e n t e los q u e c r e e n e n ella n o d e j a n 
de m e n t i r po r v i r t u d s i n o po r t e m o r á las p e n a s 
del i n f i e rno . N o h a r e m o s á los a u t o r e s y pa r -
t ida r ios de e s t a r e g l a la i n j u r i a de s u p o n e r q u e 
la i dea q u e s e h a n f o r m a d o d e la v i r t u d c r i s t i a -
n a e s s acada de su p r o p i a conc i enc i a . 

E n v e r d a d q u e n o son e s tos m á s q u e r e s i d u o s 
y r e s t o s de p e r s e c u c i ó n , q u e no c o n s t i t u y e n 
c i e r t a m e n t e u n s í n t o m a del de seo d e p e r -
s egu i r , s ino e j e m p l o de u n a e n f e r m e d a d m u y 
n a t u r a l al e s p í r i t u de los ing leses , q u e se m a -

n i f i e s t a p o r el p l a c e r a b s u r d o . de a f i r m a r u n 
p r i n c i p i o m a l o c u a n d o p a r a s u p r á c t i c a les 
f a l t a r e so luc ión . D e s g r a c i a d a m e n t e n o h a y 
c o m p l e t a s e g u r i d a d , dado el e s t a d o del es -
p í r i t u públ ico , d e q u e e s t a su spens ión d e las 
m á s od iosas f o r m a s d e la pe r secuc ión legal , q u e 
d u r a c e r c a de u n o s s e s e n t a a ñ o s , c o n t i n ú e ; e n 
n u e s t r o s ig lo , la super f i c i e t r a n q u i l a d e la r u t i -
n a s e v e t u r b a d a po r t e n t a t i v a s , h e c h a s con t a n -
t a f r e c u e n c i a p a r a r e suc i t a r los ma le s del pasado 
c o m o p a r a i n t r o d u c i r n u e v o s b ienes . 

El r e n a c i m i e n t o de la r e l i g i ó n q u e a h o r a 
t a n t o s e ensa lza es s i e m p r e (al m e n o s e n los es-
p í r i t u s e s t r e c h o s é incu l tos ) el r e n a c i m i e n t o del 
f a n a t i s m o ; y c u a n d o h a y e n los s e n t i m i e n t o s de 
u n pueb lo e s t a l e v a d u r a p e r m a n e n t e y p o d e r o s a 
d e i n t o l e r a n c i a q u e subs i s t e en t o d a época e n t r e 
las c lases m e d i a s de n u e s t r o pa í s , h a c e f a l t a m u y 
p o c a cosa p a r a a r r a s t r a r l a s á p e r s e g u i r a c t i v a -
m e n t e á los q u e j a m á s de jó de m i r a r c o m o dig-
n o s d e pe r secuc ión (1). 

(1) Grandes enseñanzas pueden deducirse del afán 
de persecución que, juntamente con los más grandes 
defectos de nuestro carácter nacional, hemos ostentado 
durante la revolución de los cipayos. Los furores 
de los fanáticos y de los charlatanes de púlpito no son 
quizá dignos de tenerse en cuenta; pero los jefes del 
partido evangélico han anunciado como un principio 
para el gobierno deIOB judiosy délos mahometanos que 
ninguna escuela en donde no se enseñase la Biblia debe 



P o r q u e e s to es así , r e s u l t a q u e las o p i n i o n e s 
q u e los h o m b r e s m a n t i e n e n y los s e n t i m i e n t o s 
q u e les a n i m a n con r e s p e c t o á los d i s i d e n t e s e n 
c u a n t o á a q u e l l a s c r e e n c i a s q u e cons ide r an i m -
p o r t a n t e s , son las q u e h a c e n de e s t e pa í s un l u g a r 
en d o n d e n o e x i s t e la l ibe r tad d e la i n t e l i g e n c i a . 
Desde h a c e l a rgo t i e m p o , ya , el ún i co i n c o n v e -
n i e n t e de las pena l idades legales es s o s t e n e r y 
a f i anza r el e s t i g m a socia l . Es e s t e e s t i g m a el 

ser subvencionada por el Estado, y qne no puede con-
cederse ningún empleo público á quien no es cristiano, 
o no se declara tal. 

Un subsecretario de Estado, en un discurso dirigido 
a sus comitentes el 22 de noviembre de 1857, se expre-
saba asi, sobre este punto: «El gobierno inglés toleran-
»do su fe (la fe de 100 millones de subditos británicos), 
»la superstición á que llaman religión, no ha obtenido 
»otro resultado que retardar la supremacía creciente del 
'vi j i® l n g é s ' é el desenvolvimiento saluda-

del cristianismo » La tolerancia ha sido la piedra 
angular de las libertades de nuestro país. Pero no equi-
vocarse respecto á esta preciosa palabra; tolerancia. 
D e I» manera como la entendía el secretario de Estado, 
significaba la completa libertad para todos, la libertad 
del culto entre los cristianos que tienen un culto fun-
dado en las mismas bases; significaba la tolerancia de 
todas las diversas sectas cristianas que creen en un solo 
mediador Deseo llamar la atención sobre este hecho, 
de que un hombre considerado digno de ocupar un em-
pleo elevado en el gobierno de nuestro país con un mi-
msterio liberal, afirma la doctrina deque no hay dere-
Cristo a n C i a c u a n d o 110 s e c r e e e n l a divinidad de 
__ Después del estúpido discurso que acabamos de rese-
ñar ¿quien puede llegar á creer que las persecuciones 
religiosas han pasado para siempre? 

— C i -
á n i c o v e r d a d e r a m e n t e e f icaz , y lo es de ta l m a -
n e r a q u e se p r o f e s a n m u c h o m e n o s e n I n g l a t e -
r r a las o p i n i o n e s m e n o s p r e c i a d a s po r la soc iedad 
q u e e n o t r o s pa í ses e n d o n d e t a l e s op in iones se 
ca s t i gan j u d i c i a l m e n t e . P a r a t o d o el m u n d o , ex -
c e p t o p a r a a q u e l l a s p e r s o n a s á q u i e n e s u n a f o r -
t u n a h a c e i n d e p e n d i e n t e s de l a b u e n a v o l u n t a d 
de los d e m á s , la op in ión e s e n e s t e s e n t i d o t a n 
e f icaz c o m o la l ey ; t a n f á c i l m e n t e p u e d e s e r apr i -
s ionado u n h o m b r e c o m o p r i v a d o de los m e d i o s 
de g a n a r s e el p a n . Aque l los q u e t i e n e n a s e g u -
r a d a su subs i s t enc i a y q u e no e s p e r a n f a v o r n i 
de los h o m b r e s q u e o c u p a n el p o d e r , n i d e n in -
g ú n c u e r p o , n i del púb l i co , n o t i e n e n n a d a q u e 
t e m e r de u n a confes ión f r a n c a de c u a l q u i e r opi-
n i ó n c o m o n o sea q u e se l e s m a l t r a t e e n el 
p e n s a m i e n t o ó en los d i scursos de a l g u n o , y n o 
n e c e s i t a n g r a n h e r o í s m o p a r a s o p o r t a r e s to . N o 
h a y neces idad de n i n g ú n l l a m a m i e n t o ad mise-
ricordiam e n f a v o r d e t a l e s p e r s o n a s . S i n e m b a r -
g o , a u n c u a n d o n o in f l i j amos t a n g r a n d e s m a l e s 
c o m o e n o t r o t i e m p o á los q u e no p i e n s a n c o m o 
n o s o t r o s , n o s p e r j u d i c a m o s n o s o t r o s m i s m o s 
q u i z á m á s q u e n u n c a p o r n u e s t r a m a n e r a d e t r a -
t a r l o s . S ó c r a t e s f u é condenado á m u e r t e , p e r o 
s u filosofía s e l e v a n t ó c o m o el sol e n el c ie lo y 
s u l ey s e e x t e n d i ó sob re t o d o el firmamento in-
t e l e c t u a l . L o s c r i s t i anos f u e r o n a r r o j a d o s á los 



leones, pe ro la Iglesia c r i s t i ana se convi r t ió en 
u n magní f ico árbol q u e dominando los árboles 
m á s viejos y m e n o s v igorosos los agos tó con su 
sombra . N u e s t r a in to le ranc ia p u r a m e n t e social 
n o m a t a á nad ie , ni e s t i rpa n i n g u n a op in ión , 
pe ro impu l sa á los h o m b r e s á ocu l ta r sus opinio-
n e s ó á abs t ene r se de todo e s fue rzo ac t i vo p a r a 
p ropagar las . E n t r e noso t ros , las opin iones h e r é -
t icas n o ganan n i p ie rden g r a n t e r r e n o en cada 
d é c a d a ó en cada gene rac ión , pe ro no bri l lan 
j a m á s con v ivo r e s p l a n d o r , y con t inúan ve-
g e t a n d o en el círculo e s t r echo de sabios y pen-
sadores en donde nac ieron sin t r a scender j a m á s 
e n la m a r c h a general de la human idad por medio 
de una ley fa lsa ó ve rdade ra . Y así se sos t iene u n 
es tado de cosas , m u y sa t i s fac to r io pa ra c ier tos 
e sp í r i tus po rque m a n t i e n e todas las opiniones 
p r e p o n d e r a n t e s en u n a ca lma a p a r e n t e sin la 
eno josa ce r emon ia de i m p o n e r á nadie u n a mul-
t a n i ence r ra r l e en un calabozo, m ien t r a s que no 
impide en absoluto el uso de su r azón á los disi-
den tes q u e padecen u n a en fe rmedad de pensa-
mien to ; plan m u y apropós i to p a r a no p e r t u r b a r 
la paz del mundo in te lec tua l y de j a r q u e m a r -
c h e n todas las cosas casi lo m i s m o q u e an te s . 
P e r o el precio de es ta especie de pacif icación es 
e l sacrificio comple to de t o d a la e n e r g í a m o r a l 
del espír i tu h u m a n o . Un es tado de cosas, g ra -

cias al cual , la m a y o r p a r t e de los espí r i tus ac t i -
vos é inves t igadores consideran p ruden t e g u a r -
da r pa ra sí los ve rdade ros m o t i v o s de sus convic-
ciones, y e n el q u e p r o c u r a n cuando se d i r i gen 
al público a d a p t a r sus propias conclusiones á p re -
misas q u e n i e g a n i n t e r i o r m e n t e no p u e d e pro-
ducir esos ca rac t e r e s f r ancos y a t r ev idos y esas 
in te l igenc ias consis tentes y lógicas q u e adorna-
ron o t ras veces el m u n d o pensador . La espec iede 
h o m b r e s q u e pueden produc i r se en es te régi-
men se rá la de los q u e se amo ldan á los lugares 
comunes del pensamien to ó la de los se rv idores 
c i rcunspectos de la ve rdad que acomodan sus ar-
g u m e n t o s sobre los m á s g randes p rob lemas á la 
ta l la de su audi to r io , no s iendo en real idad los 
q u e ellos conciben. Los h o m b r e s q u e e v i t a n 
es ta a l t e r n a t i v a ob t ienen a lgún éx i to circunscri-
b iendo su p e n s a m i e n t o y su in te rés á las cosas 
de q u e es posible hab la r sin a v e n t u r a r s e en la 
r eg ión de los principios, es decir á u n pequeño 
n ú m e r o de mate r ias p r á c t i c a s , que se resolve-
r í an por si solas, si la in te l igenc ia h u m a n a t o -
mase f u e r z a y ex tens ión , y q u e no se r eso lve rán 
en t a n t o q u e , lo q u e puede for t i f icar y d i la tar el 
esp í r i tu h u m a n o , ó s ea el l ibre y a t r ev ido exa-
men de los asun tos m á s e levados , e s té a b a n d o -
n a d o . 

Los h o m b r e s á cuyos o jos es te silencio d e los 



here je s n o es u n m a l , deber ian t e n e r p r e s e n t e 
desde luego, q u e á causa de es te silencio las opi-
n iones h e r é t i c a s no se d i scu ten j a m á s de u n a 
m a n e r a leal y p r o f u n d a ; de s u e r t e q u e las q u e 
de e n t r e ellas no podr ían res is t i r t a l d iscusión, 
no desaparecen a u n q u e se ev i t e qu izá su p ropa -
ganda . P e r o no es al espír i tu de los h e r e j e s á 
quienes m á s pe r jud i ca la p roh ib ic ión de inves-
t iga r aquellas ideas cuyas conclusiones n o sean 
con fo rmes a la or todoxia . Los que m á s s u f r e n 
son los m i smos o r todoxos , c u y o desenvolvi -
mien to in te lec tua l se dif iculta y c u y a r azón se 
encuen t r a dominada por el t e m o r de la he re j í a . 
¿Quién puede calcular lo q u e el m u n d o p ie rde 
con esa cant idad de g r a n d e s in te l igencias un i -
das á ca rac te res t ímidos q u e no se a t r e v e n á de-
j a r se a r r a s t r a r por u n pensamien to audaz , v igo-
roso é i n d e p e n d i e n t e , por t e m o r á l legar á u n a 
conclusión irrel igiosa ó i n m o r a l á los ojos de al-
gunos? De aqu í q u e s e dé más de u n a vez el es-
pec táculo de u n h o m b r e de g r a n conciencia y de 
en tend imien to sutil y re f inado q u e pasa su v ida 
sofis t icando con su in te l igenc ia , imposible de 
acal lar , y q u e a g o t a todos los r ecu r sos de su es-
p í r i tu p a r a conciliar las inspi rac iones de su con-
ciencia y de su r azón con la o r todoxia , s in con-
seguir lo casi nunca . 

Nadie puede ser g r a n pensador m á s q u e ob-

se rvando como el p r i m e r o de sus d e b e r e s , el 
de s egu i r s i e m p r e á su in te l igenc ia llévele don-
de qu ie ra . Más g a n a la sociedad con los e r r o r e s 
de u n h o m b r e , q u e con es tud io y p repa rac ión 
p iensa por su c u e n t a , q u e con las op in iones d is -
c r e t a s de los q u e las p ro fe san so l amen te por n o 
t o m a r s e la moles t ia de d i scur r i r . Y no es q u e 
ún ica y p r inc ipa lmen te sea necesar ia la l iber tad 
de pensa r p a r a f o r m a r g randes p e n s a d o r e s ; al 
c o n t r a r i o , es t a n t o y a ú n casi más ind ispensa-
ble p a r a consegui r q u e la m a y o r p a r t e de los 
h o m b r e s a lcancen la a l t u ra in te lec tua l posible 
s egún su a p t i t u d . H a hab ido y a ú n puede h a b e r 
g r a n d e s pensadores ind iv idua les en u n a a t m ó s -
f e r a gene ra l de esc lavi tud m e n t a l . P e r o no h a 
hab ido j a m á s n i h a b r á n u n c a en esa a t m ó s f e r a 
u n pueblo in te lectual m e n t e ac t ivo . Allí donde 
u n pueblo h a gozado t e m p o r a l m e n t e de e s t a 
ac t iv idad , h a s ido por h a b e r desaparec ido d u -
r a n t e a lgún t i empo el t e m o r á las especulacio-
nes h e t e r o d o x a s . Allí donde se h a conven ido 
t á c i t a m e n t e en q u e los pr inc ip ios no deben ser 
d iscut idos ; allí donde la discusión de las m á s 
g r a n d e s cues t iones q u e pueden p reocupa r á la 
h u m a n i d a d se h a cons iderado como t e r m i n a d a , 
n o es posible e n c o n t r a r el e levado n ive l i n t e -
lectual q u e t a n no tab le s h a h e c h o a lgunas épo-
cas de la h i s to r i a . J a m á s el esp í r i tu de un pue-



blo f u é r emov ido h a s t a sus c imien tos ; j a m á s se 
dio la impuls ión q u e e leva a ú n á los h o m b r e s 
de in te l igenc ia m á s vu lga r á algo parec ido á la 
d ign idad de séres pensan tes , allí d o n d e la cont ro-
ve r s i a r e h u í a las cues t iones q u e por su g r a n d e z a 
é i m p o r t a n c i a podr ían i n f l a m a r el en tu s i a smo . 

L a Eu ropa h a presenc iado a lgunas de es tas 
br i l l an tes épocas ; la p r i m e r a i n m e d i a t a m e n t e 
después de la R e f o r m a ; o t ra , a u n q u e l imi tada 
al con t inen t e y á la clase m á s i lus t rada , cuando 
el m o v i m i e n t o especula t ivo de la ú l t ima mi t ad 
del siglo dieciocho; y u n a t e r c e r a de m á s co r t a 
d u r a c i ó n , cuando la f e rmen tac ión in te lec tua l de 
la A l e m a n i a en t i empo d e Gcethe y F i c h t e . Es tas 
t r e s épocas d i f ie ren e n o r m e m e n t e en c u a n t o á 
las opin iones pa r t i cu la res q u e desenvo lv ie ron , 
pe ro se parecen e n q u e d u r a n t e las t r e s se r o m -
pió el y u g o de la a u t o r i d a d . D u r a n t e cada u n a 
de ellas f u é des t ronado u n a n t i g u o despo-
t i smo in te lec tua l , sin q u e le r e m p l a z a r a o t r o 
n u e v o . La impuls ión dada por cada u n a de es-
t a s t r e s épocas h a produc ido como resu l tado la 
E u r o p a ac tua l . T o d o p rog re so conseguido , ya en • 
e l espí r i tu , y a en las in s t i t uc iones , a r r a n c a de 
u n a m a n e r a ev iden t e de a lguna de es tas épocas . 
T o d o induce á c reer q u e , desde h a c e a l g ú n t i e m 
po , e s t a s t r e s impuls iones e s t án casi ago t adas y 
n o podemos esperar u n a n u e v a m i e n t r a s no r e -

cabemos o t r a vez n u e s t r a l ibertad in te lec tua l . 
Pasemos a h o r a á la segunda p a r t e del a r g u -

m e n t o ; y a b a n d o n a n d o la suposición de que 
las op in iones rec ib idas pueden ser falsas , admi-
t a m o s q u e sean v e r d a d e r a s , y e x a m i n e m o s el 
va lor de la m a n e r a probable de p ro fesa r l a s 
c u a n d o su verdad no es libre y a b i e r t a m e n t e de-
ba t ida . P o r d i f icul tades q u e t e n g a u n a pe r sona 
p a r a a d m i t i r la posibilidad de q u e la opinión 
á q u e e s t á f u e r t e m e n t e adher ido p u e d a ser 
f a l s a , deber ía ocurr í rse le que por m u y verda-
d e r a q u e s ea tal opinión se la cons iderará como 
u n d o g m a m u e r t o y no como u n a ve rdad vi-
v i e n t e , si no se la puede discut i r por comple to , 
con f r e c u e n c i a y de u n modo resue l to . 

H a y u n a clase de personas ( fe l i zmente n o t a n 
n u m e r o s a hoy como en o t ros t i empos) , á qu ie-
nes bas t a q u e los d e m á s a p o y e n su p rop ia op i -
n ión , a u n q u e no a lcanzen de n i n g ú n modo sus 
mot ivos y que son incapaces de de fende r l a 
con t r a las más superf ic ia les objeciones. Cuando 
tales pe r sonas h a n l legado á i m p o n e r su Credo 
por la au to r idad , p iensan n a t u r a l m e n t e q u e 
de pe rmi t i r s e la discusión no p u e d e r e su l t a r 
bien n inguno . Allí donde d o m i n ó su inf luencia , 
h a c e n poco menos q u e imposible u n a discu-
sión p ruden t e y con conoc imien to de causa de 
la opinión admi t ida ( aunque pueda discut i rse 



i ncons ide radamen te y con i g n o r a n c i a , p u e s 
e v i t a r por comple to la discusión es casi imposi-
ble) , y si és ta l legara á abr i rse paso, las c reen-
cias q u e no e s t án f u n d a d a s en u n a sólida convic-
c ión ceder ían con facil idad an t e el m á s n i m i o 
de los a r g u m e n t o s . Si de jando á u n lado e s t a 
posibilidad se admi t e que la opinión v e r d a d e r a 
queda e n el espí r i tu , q u e d a r á como pre ju ic io , 
como c reenc ia independ ien te de su r azón y s in 
su con t ra s t e y no es así como debe p ro fe sa r la 
verdad un sér rac iona l . Esto no es conocer la 
ve rdad . La ve rdad así p ro fesada n o es s ino u n a 
supers t ic ión m á s , q u e se acomoda por casual i -
dad á las palabras q u e expresan u n a ve rdad . 

Si la in te l igenc ia y el ju ic io de la especie h u -
m a n a deben cul t ivarse ,—cosa q u e al m e n o s n o 
n i egan los p ro t e s t an t e s ,—es ta s facu l tades no 
pueden e je rc i t a r se n u n c a me jo r q u e en las cues-
t iones q u e m á s i n t e r e s a n al h o m b r e , s i e m p r e 
q u e se c rea necesar io p a r a él t e n e r opinión sobre 
ellas. Si la cu l tu r a de n u e s t r o e n t e n d i m i e n t o 
d e b e d i r ig i rse m á s bien á u n a cosa q u e á o t r a , 
h a de d i r ig i rse con p re fe renc ia á saber los mo-
t ivos de n u e s t r a s propias opiniones . Todo lo q u e 
se p iensa sobre cues t iones en las que es de la 
m á s a l ta impor t anc ia d i scur r i r d e r e c h a m e n t e , 
deber ía al menos poderse de fende r con t r a las 
objeciones ord inar ias . P e r o , se n o s d i rá qu i zá : 

«Enseñad á los h o m b r e s el mo t ivo de sus opi-
»niones. Pe ro de q u e no se h a y a oído j a m á s 
«con t rover t i r és tas n o se deduce q u e ex i s tan 
»sólo en la m e m o r i a y no en la in te l igenc ia . Las 
»personas que es tud ian la g e o m e t r í a no h a c e n 
»más q u e ap rende r los t e o r e m a s , pe ro com-
»prenden y e s tud i an i g u a l m e n t e las demos t r a -
c i o n e s , y ser ia absurdo decir q u e i gno ran los 
»principios de las verdades geomét r i cas , p o r q u e 
» j a m á s las h a y a n oído n e g a r ó d iscut i r .» Sin 
duda n i n g u n a , s e m e j a n t e e n s e ñ a n z a bas ta pa ra 
u n a ciencia como las m a t e m á t i c a s , e n donde no 
h a y abso lu t amen te nada q u e decir sobre el aspec-
to falso de la cues t ión . Lo q u e t iene de pa r t i cu -
lar la ev idenc ia de las ve rdades m a t e m á t i c a s , 
es q u e los a r g u m e n t o s es tán todos de un lado. 
Allí no h a y objec iones n i r e spues ta á las objecio-
nes. P e r o en t o d a cues t ión en la q u e la d i f e -
renc ia de opin iones es pos ib le , la ve rdad de-
pende de conse rva r el equi l ibr io e n t r e dos sis-
t e m a s de razones con t rad ic to r i a s . H a s t a en la 
filosofía n a t u r a l h a y s i empre a l g u n a o t r a expli-
cac ión posible de los mismos h e c h o s : la t e o r í a 
geocén t r i ca en oposición á la t eo r í a he l iocén t r i -
ca; la t eo r í a del flojistico en oposición á la t eo r í a 
del oxigeno, y es preciso d e m o s t r a r po rqué u n a 
de las teor ías cont rad ic tor ias no puede s e r bue-
na ; y h a s t a q u e no sabemos cómo se h a demos -



t r a d o es to , no comprendemos los m o t i v o s de 
nues t r a op in ión . L a dif icultad ac rece si nos de-
dicamos á asuntos i n f in i t amen te m á s compl ica-
dos, como la m o r a l , la r e l i g i ó n , la p o l í t i c a , las 
re laciones sociales y los negocios de la v ida; las 
t r e s cua r t a s pa r t e s de los a r g u m e n t o s e n f a v o r 
de cada opin ión discut ida , cons is ten en d e s t r u i r 
las apar ienc ias que f avorecen la opinión c o n t r a -
r ia . S e g ú n su propio t e s t i m o n i o , el m á s g r a n -
de o rador de la a n t i g ü e d a d , (con excepción de 
uno tan solo), e s t u d i a b a s i e m p r e l a c a u s a d e s u ad-
versar io con t a n t a a t e n c i ó n , ó qu izá m á s , q u e 
la s u y a propia . Lo q u e Cicerón hac ía p a r a o b -
t e n e r u n éx i to en el t r i b u n a l , debe ser i m i t a d o 
por todos los q u e es tud ian un a s u n t o cua lqu ie ra 
con el fin de a lcanzar la v e r d a d . El h o m b r e q u e 
no conoce más q u e su propio pa rece r , no cono-
ce g r a n cosa . Sus r azones pueden ser buenas y 
h a s t a puede suceder q u e nad i e sea capaz de r e -
fu t a r l a s . P e r o si es él i gua lmen te incapaz d e 
r e f u t a r las r azones de su a d v e r s a r i o , si no las 
conoce , no t i e n e e n real idad mo t ivo de p re fe -
renc ia pa ra sos tener u n a ú o t r a opin ión . L a 
única cosa racional q u e es te h o m b r e debe h a c e r 
es suspender su ju ic io , á menos q u e le sa t i s f aga 
no ir m á s al lá de donde h a sido conducido p o r 
la au to r idad , ó bien se incl ine, como sucede g e -
n e r a l m e n t e , del lado q u e más le a t r a e . No bas-

t a q u e u n h o m b r e o iga los a r g u m e n t o s de sus 
adversar ios de boca de sus p rop ios maes t ro s 
p resen tados como és tos los p r e s e n t a n y a c o m -
pañados de los q u e o f recen como r e f u t a c i ó n . 
No es e s t a la m a n e r a de ver claro ta les a r g u -
m e n t o s , ni de pone r su espír i tu en ve rdade ro 
con tac to con ellos. Deben escucharse de boca 
de las personas q u e en ellos c reen y que los de -
fienden de buena f e y con e n t u s i a s m o : deben 
conocerse bajo sus f o r m a s más plausibles y m a s 
persuasivas : se debe sen t i r en toda su f u e r z a la 
dif icultad q u e embaraza y que ex i je que el asun-
to se e x a m i n e ba jo todos sus aspectos . De o t r a 
m a n e r a jamás posee rá u n h o m b r e la p a r t e de 
ve rdad necesar ia p a r a a f r o n t a r y vencer la difi-
cu l tad . 

El n o v e n t a y n u e v e por c ien to de los q u e se 
l l aman hombres i lus t rados , a u n de aquellos q u e 
pueden discutir c o r r i e n t e m e n t e en favor de sus 
ideas , se e n c u e n t r a n en es ta e x t r a ñ a s i tuac ión . 
S u s conclusiones pueden ser c i e r t a s , pero lo 
mismo podr ían ser falsas s in q u e ellos se die-
sen c u e n t a de s e m e j a n t e cosa; no se h a n co-
locado j a m á s en la posición men ta l de los q u e 
p i ensan de o t r a m a n e t a q u e e l los , y no h a n 
cons iderado j a m á s lo q u e es tas personas p u e -
den t e n e r q u e dec i r , por cons igu ien te no co-
n o c e n , en el sent ido ve rdade ro de la pa l ab ra , 



la doc t r ina q u e p ro fe san . No conocen aquel las 
pa r t e s de su doc t r ina q u e expl ican y jus t i f ican 
el r e s t o ; esas consideraciones q u e d e m u e s t r a n 
q u e dos hechos en apa r i enc ia con t rad ic to r ios , 
son conci l iables , ó q u e de dos razones que al 
parecer son i g u a l m e n t e f u e r t e s , debe p re fe r i r se 
u n a á o t r a . Tales h o m b r e s son e x t r a ñ o s á toda 
es ta p a r t e de la verdad que , pa ra u n esp í r i tu 
c o m p l e t a m e n t e i l u s t r ado , es decis iva y de te r -
m i n a sus juicios . Los únicos q u e conocen rea l -
m e n t e s o n , s egún e s t o , los q u e h a n escuchado 
á a m b a s pa r t e s con imparcial idad y han i n t e n t a -
do examina r las razones en su f o r m a más evi -
d e n t e . E s t a disciplina es tan esencial p a r a la 
r e c t a comprens ión de los p rob lemas mora les y 
h u m a n o s , que si no ex is t ie ran adversa r ios p a r a 
todas las verdades i m p o r t a n t e s , debieran i n v e n -
t a r se y p roporc ionar les los m á s f u e r t e s a r g u -
men tos q u e pueda i m a g i n a r el más hábi l abo-
gado del diablo. 

P a r a d i sminu i r la f u e r z a de es tas considera-
c iones , u n enemigo de la libre discusión d i r á 
qu izá : No es necesa r io pa ra la h u m a n i d a d en 
gene ra l conocer y comprende r t odo lo q u e pue-
de decirse en pro ó e n con t r a de sus opin iones 
por los filósofos y los teólogos. No es indispen-
sable pa ra el c o m ú n de las gen te s poder r e f u -
t a r todos los e r ro re s y todos los sofismas de u n 

hábi l adversa r io . Bas ta con q u e h a y a s i e m p r e 
a lguno capaz de r e sponder , á fin de q u e todo el 
q u e pud ie ra e n g a ñ a r á las pe r sonas ingnoran -
t e s sea r e f u t a d o . Los esp í r i tus ordinar ios , cono-
ciendo los pr inc ip ios ev iden te s de las v e r d a d e s 
q u e profesan , pueden en lo d e m á s fiarse de la 
a u t o r i d a d ; y a saben que no t i e n e n la c iencia y 
el t a l en to necesar ios pa ra resolver t o d a s las di-
ficultades q u e pudie ran p resen tá r se l e s ; la se-
gur idad de q u e pueden ser resue l tas por las 
g e n t e s q u e h a c e n de es to su oficio, debe b a s t a r -
les p a r a su t r anqu i l idad . 

Aun concediendo á es ta m a n e r a de pensar 
todo lo q u e pueden rec lamar en su f a v o r a q u e -
llos á qu i enes no cues ta g r a n cosa c r ee r la ve r -
dad sin comprender l a p e r f e c t a m e n t e , los dere-
chos del h o m b r e á la l ibre discusión no se debi-
l i tan en m a n e r a a l g u n a ; po rque , a ú n d e n t r o de 
e s t a m i s m a d o c t r i n a , la h u m a n i d a d deber ía t e -
ne r la segur idad racional de h a b e r respondido 
de una m a n e r a sa t i s fac to r ia á todas las objecio-
nes . A h o r a b i e n , ¿como se puede r e s p o n d e r , si 
no se debe hablar? ¿ó cómo puede saberse q u e 
la respues ta es sa t i s fac tor ia , si las pe r sonas q u e 
p r e s e n t e n las objeciones no h a n podido decir 
q u e n o lo e ran? Los filósofos y los t eó logos 
q u e deben resolver las d i f icu l tades , y a q u e no 
el públ ico, debe r í an fami l ia r iza rse con e s t a s 



en su f o r m a m á s e m b a r a z o s a , y p a r a ello 
es preciso q u e se puedan f o r m u l a r l ib remen-
t e y exh ib i r b a j o su aspec to m á s favorable . 
L a Iglesia catól ica t r a t a á su m a n e r a es te eno-
joso p rob lema. Traza u n a linea de demarcac ión 
b ien p ronunc iada e n t r e los q u e deben a c e p t a r 
sus doc t r inas como m a t e r i a de f e y los q u e pue-
den adoptar las por convicción. La Iglesia no 
p e r m i t e á nad i e elegir lo q u e h a de a c e p t a r ; 
pero el c l e ro , al menos allí donde merece p o r 
comple to su con f i anza , p u e d e de u n a m a n e r a 
admisible y mer i to r i a t e n e r conoc imien to de 
los a r g u m e n t o s de los adversa r ios á fin de c o n -
tes ta r los ; p u e d e , po r c o n s i g u i e n t e , leer los l i -
bros heré t icos ; los láicos no pueden sin u n p e r -
miso especial , m u y d i f í c i lmente ob ten ido . E s t a 
discipl ina considera como útil pa ra los m a e s t r o s 
conocer la causa c o n t r a r i a ; p e r o , s in inconse-
cuencia , c ree c o n v e n i e n t e p r i v a r de es te cono-
c imien to al res to del mundo , dando asi á ios 
m á s selectos m a y o r c u l t u r a de esp í r i tu , y a q u e 
no m á s l iber tad q u e á la masa . P o r es te med io 
cons igue ob t ene r la especie de super ior idad i n -
t e lec tua l q u e r e q u i e r e su obje to ; po rque si b ien 
la cu l tu r a s in la l ibertad no h a produc ido j a m á s 
u n espír i tu ámpl io y l ibera l , se puede o b t e n e r 
sin embargo u n hábi l nisi prius abogado de u n a 
causa . P e r o no t i enen es te recurso en los pa íses 

q u e profesan el p ro t e s t an t i smo , pues to q u e los 
p ro t e s t an t e s sos t i enen , al menos en t eo r ía , q u e 
la responsabi l idad por la elección de re l ig ión 
debe pesar sobre cada u n o , y no puede ser im-
p u t a d a á los maes t ros . P o r o t r a p a r t e , en el 
ac tual es tado del m u n d o es imposible en la 
p rác t ica q u e las obras leídas por las g e n t e s ilus-
t r adas s e a n ignoradas de los d e m á s . Si los m a e s -
t ros de la h u m a n i d a d deben t e n e r compe tenc i a 
en todo lo q u e deben saber , es preciso poder 
escribir y publicarlo todo l ib remente . 

S in e m b a r g o , si la ausencia de l ibre discusión 
no causase o t ro ma l , cuando las opiniones reci-
b idas son ve rdaderas , q u e m a n t e n e r á los h o m -
bres en la ignoranc ia de los pr incipios de es tas 
opiniones , podr ía cons iderarse es to como u n 
daño , no mora l , s ino s imp lemen te in te lec tua l , 
q u e en nada a f e c t a al valor de las opiniones e n 
c u a n t o á su inf luencia sobre el c a r ác t e r . P e r o 
sucede q u e la ausencia de discusión h a c e olvi-
da r no so l amen te los pr incipios s ino con h a r t a 
f r ecuenc ia h a s t a el mismo sent ido de la op in ión . 
Las pa labras q u e lo expresan cesan de s u g e r i r 
ideas ó no sug ie ren m á s q u e u n a p e q u e ñ a p o r -
ción de aquel las q u e la d ie ron or igen . En luga r 
de una concepción f u e r t e y de u n a c reenc ia 
v i v a , no q u e d a n m á s q u e a lgunas f rasses con-
s e r v a d a s por ru t i na , ó si q u e d a algo de sen t ido , 
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es solamente la costra ó la co r t eza , habiéndose 
perdido la más p u r a esencia. El g ran capi tulo 
L e es te hecho ocupa y l lena en la h is tor ia h u -
mana , por mucho que se estudie n o se ra n u n c a 
suf ic ientemente estudiado y medi tado. 

En la h is tor ia de todas las doctr inas m o r a l * . 
y de todas las creencias religiosas se le encuen-
d a . Llenas de v ida y de sentido para os que »as 
creen y para sus más inmedia tos discípulos, 
con t inúan comprendiéndose c lá ramente n u e n -
t ras dura la lucha que h a de dar a la doct r ina 
<^á la creencia la supremacía sobre las e m a . 
Por fin llega u n m o m e n t o en que , o o con 
s igue convir t iéndose en la opmion genera l , o se 
paral iza su progreso y guarda el t e r reno con-
quistado pero cesa de ex tenderse . Cuando u n o 

T o t r o d e ^ s t o s resul tados se h a obtenido ap -
r e n t e m e n t e , la controvers ia d i sminuye y se 
apaga de un modo g radua l . La doctr ina ocupa 
e m g a r q u e le corresponde, sino como opinion 
recibida, al menos como u n a de las sectas o d -
" I n é s de las opiniones admitidas: los que a 
profesan la h e r e d a n genera lmen te y no la h a n 
adoptado, y siendo entonces las conversiones 
f e una doct r ina á o t r a u n hecho e x c e p c ^ 
s u s par t idar ios apenas si se ocupan en conver 
t i r . En vez de estar como al principio constan 
t e m e n t e a l e r t a , y a p a r a de fenderse cont ra el 

m u n d o , ya para conquis ta r lo , h a n llegado á 
u n a creencia ine r t e , y es seguro, que m i e n t r a s 
pueden , ni escuchan a r g u m e n t o n inguno cont ra 
su credo, ni f a t i g a n á los dis identes (si los h a y ) 
con a rgumen tos en su favor . Desde es te mo-
men to puede fijarse o rd ina r i amente la decaden-
cia de la fuerza vi ta l de una doctr ina . 

Con f recuenc ia vemos á los que enseñan las 
creencias rel igiosas, quejarse de la dificultad de 
m a n t e n e r en el espí r i tu de los c reyen tes una 
concepción v iva de la verdad q u e reconocen 
nominal m e n t e , de mane ra q u e pueda influir 
sobre sus sen t imientos é influir ve rdade ramen te 
en su conducta . J a m á s se que jan de tal dificul-
t ad , m ien t r a s la creencia lucha aun por impo-
nerse . Entonces los más débiles combat ien tes 
saben y s ienten porque luchan , y conocen la 
diferencia que h a y en t re su doct r ina y las o t ras . 
También es posible en este m o m e n t o de la exis-
tencia de toda doc t r ina , encont ra r un n ú m e r o 
de personas que han realizado sus pr incipios 
fundamen ta l e s bajo todas las fo rmas del pensa-
m i e n t o , que los h a n examinado y estudiado 
ba jo todos sus aspectos impor tan tes , y que han 
exper imentado en cuan to á su carác te r todo el 
e fec to que la fe en es ta doct r ina deber ía produ-
cir en u n espíri tu p r o f u n d a m e n t e pene t rado de 
ella. P e r o cuando ha pasado al estado de c reen-



cia h e r e d i t a r i a , y se rec ibe pas iva y n o ac t iva -

sSBaSSSS» 

A c e p t á n d o l a como m a t e r i a de f e s e e s t a d>s 
pensado de p rac t ica r la A conciencia o de pro 
b í í po r exper ienc ia propia , h a s t a q u e por f in 
C - ^ L n t o e n q n e c a ^ t o d a ^ a e i o n d . -
«parece e n t r e e s t a creencia y la vida in te r io r 
d e ^ s é r h u m a n o : en tonces se v e , ,o = h o y 
casi g e n e r a l , q u e d a r la c reenc ia re l igiosa por 
deci r lo a s i , ¡1 ex te r io r del e s p í r i t u , pe t r i f icada 
d e l a q u ¿ i n s t an t e c o n t r a todas te o t r a s 
f luencias q u e se d i r igen i lo reas e levado de 
n u e s t r a n a t u r a l e z a ; en tonces - a n i d e s t a s n po-
de r pon iendo obstáculos á t o d a convicción n n e -
v a y v i v a , pe ro n o h a c e o t r a cosa con re spee to a 
esp i r i tu ^ ai corazón q u e m o n t a r la guard ra a 

fin de conservar los varaos. 
Cuando se e x a m i n a como la m a y o r í a de os 

c r e y e n t e s p ro fesan el c r i s t i an ismo, se ve h a s a 
c u e p u n t o , doc t r inas capaces por si s o t e de 
p roduc i r ¿ m á s p r o f u n d a impres ión sob re el 
e sp í r i tu p u e d e n rednc i r se al es tado de c reen-
r — , sin ser j a m á s comprend idas por 

la i m a g i n a c i ó n , el s en t im ien to ó la in t e l igen-
cia . En t i endo a q u í por c r i s t i an ismo el q u e t i e -
n e n por ta l todas las iglesias y todas las sec -
t a s ; las m á x i m a s y los p recep tos con ten idos 
en el Nuevo T e s t a m e n t o . Todos los cr is t ianos 
e n ejercicio las consideran como sagradas y 
las a cep t an como leyes . Sin emba rgo , y es to 
es la p u r a v e r d a d , no h a y qu izás u n cris-
t i ano e n t r e mi l q u e d i r i ja ó que j u z g u e su 
conduc t a individual s egún es tas leyes. El m o -
delo al q u e cada uno se acomoda es la cos-
t u m b r e de su nac ión , de su clase ó de su sec ta 
re l ig iosa . Así es, q u e h a y de u n lado u n a colec-
ción de m á x i m a s mora les q u e la sab idur ía divi-
n a , s egún é l , se h a d ignado t r a smi t i r l e c o m o 
reg la de c o n d u c t a , y del ot ro u n c o n j u n t o de 
juic ios y prác t icas hab i tua l e s q u e concuerdan 
b a s t a n t e bien con a lgunas de es tas m á x i m a s , 
menos bien con otras , en oposición d i rec ta con 
el r e s to , y q u e f o r m a en s u m a un compromiso 
e n t r e la creencia c r i s t i ana y los i n t e re ses y las 
suges t iones de la v ida m u n d a n a . Al p r i m e r o de 
es tos modelos p res t a el c r is t iano su aca t amien -
t a , al s egundo su obediencia ve rdadera . 

Todos ios c r i s t ianos c reen q u e los pobres , los 
humi ldes y todos aquel los q u e el m u n d o mal t ra -
t a son b i e n a v e n t u r a d o s ; que es m á s fácil á u n 
camello pasar por el ojo de u n a a g u j a , q u e á u n 



r ico e n t r a r e n el r e ino de los c ie los ; q u e no de-
b e n j u z g a r á nad i e por miedo de ser j uzgados 
ellos; q u e no deben j u r a r ; q u e deben a m a r á su 
p r ó g i m o como á sí m i s m o ; q u e si a lguno les 
t o m a la capa deben dar le t a m b i é n su ves t ido; 
q u e no deben p reocupa r se del d ía de m a ñ a n a ; 
q u e p a r a ser pe r f ec tos deben v e n d e r todo lo 
q u e t i e n e n y dar lo á los pobres. No m i e n t e n 
cuando dicen que c reen es tas cosas. Las c r e e n 
como creen los h o m b r e s todo aquel lo q u e h a n 
oído e logiar y j a m á s discut i r . P e r o en el sent i -
do de u n a fe v iva q u e regu la la conduc ta , c r een 
n a d a m á s q u e lo preciso p a r a ob ra r s egún cos-
t u m b r e . Las doctr inas en su in tegr idad t i e n e n 
f u e r z a b a s t a n t e p a r a a n o n a d a r á los adve r sa -
r i o s , y se comprende q u e deben i r s i empre p o r 
de lan te (en c u a n t o sea posible) , como los mot i -
v o s de todo lo que los h o m b r e s h a c e n ó c reen 
h a c e r digno de elogio. Sin e m b a r g o , si a lgu ien 
les recordase que es tas m á x i m a s ex igen u n a in-
finidad de cosas q u e no p iensan h a c e r j a m á s , n o 
consegui r ía más q u e ser colocado e n t r e las g e n -
t e s impopula res q u e p r e t e n d e n ser m e j o r e s q u e 
los demás . Las doct r inas no t i enen n i n g ú n a r r a i -
g o en los c r e y e n t e s ordinar ios , n i n g ú n pode r 
sobre su espír i tu . Conse rvan , sí, u n r e spe to h a -
bi tual hac i a la cadencia de las pa labras , p e r o 
carecen del s en t im ien to q u e va de és tas al fon -

do de las cosas , obl igando al e sp í r i tu á t o m a r -
las en consideración p a r a f o r m a r la base de su 
conduc ta . S i empre q u e de c o n d u c t a se t r a t a , 
m i r an los h o m b r e s á su a l rededor p a r a sabe r 
de D. A. y D. B. has t a q u é p u n t o deben obede-
cer á Cr is to . 

Bien puede asegurarse q u e los p r imeros c r i s -
t i anos procedían de modo m u y d i s t i n to ; si h u -
biesen procedido como los ac tua les el cr is t ianis-
m o no h u b i e r a l legado j a m á s desde u n a sec ta 
obscura de un pueblo despreciado á ser la reli-
gión del imper io r o m a n o . Cuando sus e n e m i g o s , 
decían: «Ved cómo los c r i s t ianos se a m a n los 
unos á los otros» (observación que , al m e n o s 
a p a r e n t e m e n t e , nad ie h a r í a h o y ) , s en t í an d e 
s e g u r o t a n v i v a m e n t e el a lcance de su creen-
cia como no la h a n sen t ido y a n u n c a . E s t a e s 
sin duda a lguna la r azón de por q u é el c r i s t ia -
n ismo hace a h o r a t a n escasos p r o g r e s o s , en -
cont rándose al cabo de dieciocho siglos casi li-
mi tado á los europeos y á los descendien tes de 
los europeos . De ord inar io , a u n aquel las pe r so -
nas q u e t o m a n d o en serio sus doc t r inas y com-
prend iendo me jo r su sent ido q u e la genera l i -
dad, son e s t r i c t a m e n t e rel igiosas, sólo t i e n e n 
p resen te en su e sp í r i tu , de u n a m a n e r a a c t i v a , 
la p a r t e de su credo rel igioso hecha por Calvino, 
Knox ó a lgún otro c r e y e n t e de un c a r á c t e r a n á -

6 



logo al s u y o . Las pa labras de Cris to coexis ten 
p a s i v a m e n t e en su esp í r i tu , sin q u e p roduzcan 
o t r o e fec to q u e el de u n a audic ión m a q u i n a l de 
pa labras t a n dulces . Es verdad q u e h a y m u c h a s 
r azones p a r a que las doc t r inas insc r i t a s e n la 
b a n d e r a de u n a sec ta pa r t i cu la r conse rven m á s 
v i t a l idad q u e las doc t r inas c o m u n e s á t o d a s las 
sec tas reconocidas , y p a r a q u e los q u e las ense-
ñ a n t e n g a n m á s cu idado en inculcar t odo su 
sent ido; pe ro la pr inc ipa l de t o d a s es q u e es tas 
doc t r i na s son m á s d i scu t idas , y h a y con m a s 
f r e c u e n c i a q u e de fender l a s de enérg icos a d v e r -
sarios. Desde q u e de ja de t e m e r s e al e n e m i g o , lo 
m i s m o los q u e e n s e ñ a n q u e los que a p r e n d e n 
se d u e r m e n en sus pues tos . 

Y lo mismo q u e h e m o s d icho de l a m o r a l y 
de la re l igión puede deci rse de t o d a doc t r ina 
t radic ional r e f e r e n t e á la p r u d e n c i a en el obrar 
y al conoc imien to de la v ida . Todas las l enguas 
y todas las l i t e r a tu r a s a b u n d a n en observac io-
nes gene ra l e s sobre la m a n e r a de conduci rse en 
la v i d a ; observac iones q u e cada u n o conoce , 
q u e cada u n o r e p i t e ó e scucha con a sen t imien -
t o , pe ro q u e se cons ideran como vulgar idades , 
y de las q u e n o se ap rende g e n e r a l m e n t e su 
ve rdade ro sen t ido m á s q u e cuando la exper ien-
cia las t r a n s f o r m a p a r a noso t ros en rea l idad , 
casi s i empre penosa . [ C u á n t a s veces u n a pe r -

sona , al s u f r i r u n mal ó s en t i r un desa l ien to , 
no r e c u e r d a a lgún p roverb io ó a lgún d icho q u e 
le h u b i e r a a h o r r a d o es ta ca lamidad , si h u b i e r a 
comprend ido s i e m p r e su s e n t i d o ! Es verdad q u e 
h a y o t ras razones p a r a es to m á s q u e la de la 
ausencia de t o d a discusión; h a y m u c h a s verda-
des cuyo tota l sen t ido no puede comprende r se 
sino cuando la exper ienc ia personal nos la 
h a e n s e ñ a d o ; p e r o , aun respecto á és tas , su 
sen t ido ser ía m á s ó menos comprens ib le si el 
h o m b r e se a c o s t u m b r a r a á oir d iscut i r el pro ó 
el c o n t r a á los q u e de ello en t i enden . L a t en -
dencia f a t a l de la especie h u m a n a á de j a r á u n 
lado las cosas desde q u e no le inspi ran dudas , 
h a producido la mi tad de sus e r ro res . Un a u t o r 
c o n t e m p o r á n e o h a descri to p e r f e c t a m e n t e el 
s u e ñ o p r o f u n d o de una opinión h e c h a y pa ra -
lizada. 

¿Pe ro q u é — s e p r e g u n t a r á a l g u n o — e s q u e 
la ausenc ia de unan imidad es condición indis-
pensable al ve rdade ro saber? ¿Es necesar io q u e 
una p a r t e de la humanidad pers i s ta en el e r ro r 
p a r a q u e la o t r a pueda comprende r la verdad? 
¿Es q u e u n a c reenc ia d e j a de ser ve rdade ra y 
v iva t a n p ron to como es acep tada por la gene-
ra l idad? ¿Es q u e u n a proposición no puede 
comprende r se y sen t i r se por comple to si no 
se conse rva en f r e n t e de ella a lguna duda? ¿Es 



q u e u n a ve rdad pe rece t a n p r o n t o como la 
humanidad la a c e p t a u n á n i m e m e n t e ? ¿Se h a 
considerado s iempre la aqu iescenc ia , cada vez 
m á s u n á n i m e , de los h o m b r e s á las ve rdades m á s 
i m p o r t a n t e s como el ob je to m á s e levado y g r a n -
d e d e l progreso de la in te l igenc ia? ¿Es q u e la in-
te l igencia no d u r a m á s que en t a n t o q u e no h a 
conseguido su ob j e to? ¿Es q u e la p leni tud de la 
v ic to r ia d e s t r u y e los f r u t o s de la conquis ta? 

No a f i rmo s e m e j a n t e cosa. A m e d i d a q u e la 
human idad p r o g r e s a , el n ú m e r o de las doct r i -
n a s q u e de jan de ser m a t e r i a de discusión y de 
duda a u m e n t a c o n s t a n t e m e n t e , y el b i e n e s t a r 
de la human idad p u e d e casi medi rse por el n ú -
mero y la impor t anc ia de las ve rdades q u e lle-
gan á ser incon tes tab les . L a t e rminac ión pr ime-
ro sobre u n p u n t o , después sobre o t ro , de toda 
con t rovers ia s e r i a , es uno de los inc identes ne-
cesarios de la consolidación de la opinión-, con-
solidación tan sa ludable cuando se t r a t a de u n a 
opinión j u s t a como pel igrosa y per jud ic ia l cuan-
do las opiniones son e r róneas . P e r o a u n q u e es ta 
d isminución gradual de la d ivers idad de opinio-
nes sea necesa r i a , e n toda la f u e r z a de la pala-
bra , s iendo á la vez inev i t ab le é indispensable , 
no e s t a m o s por eso obligados á deduci r q u e to-
das sus consecuencias son beneficiosas . La nece-
sidad de expl icar ó de fende r c o n s t a n t e m e n t e 

u n a verdad a y u d a t ambién á comprender l a e n 
t o d a su f u e r z a , y es ta v e n t a j a , a u n q u e no la 
exceda , podr ía casi equ i l ib ra r la del reconoc i -
m i e n t o un iversa l de la v e r d a d . Confieso q u e 
qu is ie ra ve r á los r ec to re s de la especie h u m a -
n a , allí donde n o poseen ya tal v e n t a j a , t r a t a r 
d e reemplazar la po r o t r a . Quisiera ver les c r e a n -
do a lgún medio de p r e sen t a r t a n de re l i eve al 
e sp í r i tu de los h o m b r e s las dif icul tades de la 
cues t ión , como lo ha r í a un adversar io deseoso 
d e anonada r l e s . 

P e r o en lugar de buscar s e m e j a n t e s medios 
h a n pe rd ido los q u e t en ían en otro t i empo . Uno 
d e ellos e ra la dia léct ica de S ó c r a t e s , de la q u e 
P l a tón nos d a en sus d iá logos t a n magní f icos 
e j emplos . Consisten és tos e senc ia lmen te en u n a 
d iscus ión n e g a t i v a de las g randes cues t iones d e 
la filosofía y de la v i d a , d i r ig ida con u n a r t e 
c o n s u m a d o , po r v i r tud de la q u e se p roponía su 
a u t o r d e m o s t r a r á quien hubiese admi t ido t a n 
solo los lugares c o m u n e s de la opinión recibida , 
q u e no comprend ía el a s u n t o , y q u e no h a b í a 
dado t o d a v í a n i n g ú n sen t ido definido á las doc-
t r i n a s q u e p rofesaba , p a r a de es ta m a n e r a ilus-
t r a r l e ace rca de su ignoranc ia , y poner le en con-
diciones de hace r se u n a creencia sólida q u e des-
cansase en una concepción clara del sen t ido 
v e r d a d e r o de las doc t r inas . Las d i spu tas de las 



escuelas de la Edad med ia t e n í a n u n ob je to m u y 
parec ido . Se que r í a a segura r por e s t e med io q u e 
el discípulo comprend iese su propia opinión y , 
po r u n a correlación n e c e s a r i a , la c o n t r a r i a , y 
q u e pudiese-apoyar los m o t i v o s de la u n a y r e -
f u t a r los de la o t r a . Es tas d i spu tas t en ían , e n 
v e r d a d , el d e f e c t o i r r emed iab le de sacar sus 
p r e m i s a s , no de la r a z ó n , s ino de la a u t o r i d a d , 
y como disciplina pa ra el esp í r i tu e r a n in fe r io -
r e s b a j o todos p u n t o s de v is ta á e s t a d ia léc t ica 
poderosa q u e f o r m ó la in te l igenc ia de los So-
cratici viri; s in e m b a r g o , el esp í r i tu m o d e r n o 
debe m u c h o m á s á ambos q u e lo q u e de or-
d inar io se r e c o n o c e , y los diversos modos de 
educac ión de h o y d ía no con t i enen n a d a q u e 
pueda reemplaza r a p r o x i m a d a m e n t e á cual-
q u i e r a de los dos. U n a pe r sona que adqu ie ra 
t o d a su ins t rucción de los p ro fesores ó de los li-
bros , a u n escapando á la t e n t a c i ó n hab i tua l de 
con ten ta r se con ap rende r sin c o m p r e n d e r , no 
e s t á e n m a n e r a a l g u n a obl igada á e x a m i n a r los 
dos aspec tos de u n a cues t ión . Es m u y r a ro , a u n 
e n t r e los pensadores , q u e h a y a q u i e n conozca 
por comple to un a s u n t o de es ta m a n e r a : la p a r t e 
más débil d e lo q u e cada uno dice p a r a d e f e n d e r 
su opinión es lo q u e a s igna como réplica de los 
adversar ios . Hoy e s t á de moda desprec ia r la ló-
gica n e g a t i v a , la q u e indica los pun tos ñacos 

de la t e o r í a ó los e r rores de la p rác t i ca sin es-
tablecer ve rdades pos i t ivas . A decir ve rdad , 
s e m e j a n t e cr i t ica n e g a t i v a ser ía t r i s t e como 
resu l tado final; pero como medio de ob t ene r u n 
conocimiento posi t ivo ó u n a convicción d i g n a 
de es te n o m b r e , no h a y pa labras bas t an tes pa ra 
a labar la . Y has t a q u e los h o m b r e s sean de nue -
vo s i s t e m á t i c a m e n t e encaminados á és to son 
imposibles los g r a n d e s pensado re s , y el n ive l 
ord inar io de las in te l igencias se rá m u y ba jo e n 
todo aquel lo q u e no se re f i e ra á las m a t e m á t i -
cas y á las c iencias físicas. En cua lqu ie r o t ro 
a s u n t o las opiniones de u n h o m b r e no m e r e c e n 
el n o m b r e de conoc imien tos h a s t a t a n t o q u e 
h a segu ido de g rado ó por f u e r z a la m a r c h a in-
te lec tua l á q u e le hub ie ra obl igado una cont ro-
vers ia ac t iva con los adversa r ios . Como se v e , 
es más q u e absurdo r e n u n c i a r , cuando se o f r e c e 
por si m i s m a , á una v e n t a j a q u e es tan indis-
pensable , pero t a n difícil de sus t i tu i r cuando fal-
t a . Si pues h a y pe r sonas q u e comba ten u n a 
opinión r e i n a n t e ó q u e lo h a r í a n si la ley se lo 
pe rmi t i e r a , démosles las grac ias , escuchémosles 
y r egoc i j émonos de que haga a lguno por nos-
o t ros lo q u e de o t r a m a n e r a (por poco q u e es-
t i m e m o s la ce r t i dumbre ó la vi tal idad de nues -
t r a s convicciones) debe r í amos hace r noso t ros 
mismos con m u c h a m a y o r pena . 



Rés tanos q u e h a b l a r a ú n de u n a de las prin-
cipales causas q u e h a c e n v e n t a j o s a la divers idad 
de op in iones . E s t a causa subs i s t i rá h a s t a q u e 
la human idad h a y a e n t r a d o en u n a e r a de pro-
greso in te lec tua l q u e apa rece por el m o m e n t o 
á u n a dis tancia incalculable . H a s t a a h o r a no 
h e m o s e x a m i n a d o m á s q u e dos posibil idades: 
p r ime ra , la opinión rec ib ida puede ser falsa , y , 
por cons igu ien te , a lguna o t r a opinión puede ser 
ve rdade ra ; s egunda , la opinión recibida , s iendo 
ve rdade ra , r equ ie re u n a lucha con la e r r ó n e a 
opinión c o n t r a r i a si h a de f o r m a r s e u n a con-
cepción d u r a d e r a y un p ro fundo s en t im ien to de 
su v e r d a d . Pe ro sucede con f r ecuenc ia q u e las 
doc t r inas an tagón icas , en lugar de ser u n a ver-
d a d e r a y o t r a falsa , compar t en la ve rdad ; en-
tonces la opinión dis idente es un absurdo nece-
sar io p a r a p roporc ionar el res to de u n a ve rdad 
q u e la doct r ina recibida no real iza m á s q u e en 
p a r t e . Las opiniones populares sobre cua lqu ie r 
a s u n t o inaccesible al sent ido de la genera l idad 
son d e ordinar io verdaderas , a u n q u e no del todo 
j a m á s . Con t i enen u n a p a r t e de la ve rdad ( m á s 
g r a n d e ó m á s chica) , pero e x a g e r a d a , desf igura-
d a y separada de las ve rdades que deber ían acom-
pañar l a y l imi tar la . P o r o t r a p a r t e , las opinio-
n e s h e r é t i c a s con t i enen g e n e r a l m e n t e a lgunas 
d e es tas ve rdades supr imidas ó despreciadas que, 

r omp iendo sus cadenas, ó t r a t a n de reconci l ia rse 
con la v e r d a d con ten ida en la op in ión c o m ú n , 
ó la a f r o n t a n como e n e m i g a , opon iéndose á ella 
y a f i rmándose de u n a m a n e r a t a n exclus iva 
como si f u e r a n toda la v e r d a d . Es to ú l t imo h a 
sido has t a a h o r a lo m á s c o m ú n , p o r q u e el es-
p í r i tu h u m a n o es m á s g e n e r a l m e n t e exclusi-
v i s t a q u e expans ivo . De a q u í p rov iene el q u e 
o r d i n a r i a m e n t e , a u n en las revoluc iones de la 
opin ión , se obscurezca u n a p a r t e de la v e r d a d , 
al p ropio t i empo que la o t r a apa rece . El pro-
greso mismo q u e deber ía ac rece r la ve rdad n o 
hace las m á s de las veces o t r a cosa q u e sus t i t u i r 
u n a verdad parcial é incomple ta á o t r a . L a me-
j o r a consiste senc i l l amente en q u e el n u e v o 
f r a g m e n t o de verdad es m á s necesar io y se 
a d a p t a m e j o r á las ex igencias del m o m e n t o 
q u e el sus t i tu ido . Tal es el ca rác te r parc ia l 
d e las opiniones d o m i n a n t e s , a u n cuando des-
cansen en u n a base j u s t a : luego t o d a op in ión 
q u e r e p r e s e n t a a lguna p a r t e de la verdad q u e 
desprec ia la opinión c o m ú n , d e b e r í a cons ide-
r a r se como prec iosa , á pesar de los e r ro re s con 
q u e pueda ir envue l ta . N i n g ú n h o m b r e sensa to 
se i nd igna rá po rque aquel los q u e nos obl igan á 
m i r a r como verdades lo q u e de o t ra m a n e r a 
hub iésemos desprec iado desprec ien á su v e z 
a l g u n a s de las q u e noso t ros pe rc ib imos . D i r á 



m á s b ien q u e la opinión popular h e c h a asi n o 
v e m á s q u e u n aspec to de la v e r d a d , y es de 
desear q u e las op in iones impopu la re s se p ro-
c l amen por apóstoles no m e n o s exc lus iv i s tas , 
po rque éstos son o r d i n a r i a m e n t e los m á s enér -
g icos y los más capaces de a t r a e r á su p e s a r 
la a tenc ión públ ica sobre el f r a g m e n t o de sa-
b idur ía q u e exa l tan , como si f u e r a la s ab idu r í a 
e n t e r a . 

Asi es como e n el siglo dieciocho, en medio de 
u n a sociedad, e n la q u e t o d a s sus clases p e r m a -
nec í an ex tá t icas de admi rac ión a n t e lo q u e se 
l lama la civil ización y a n t e las maravi l las de la 
c iencia , la l i t e ra tu ra y la filosofía m o d e r n a , no 
comparándose á los a n t i g u o s m á s q u e p a r a de -
c la ra rse m u y supe r io re s á ellos, h i c i e ron u n a 
saludable explosión las p a r a d o j a s de Rouseau 
dislocando la masa c o m p a c t a de la opinión c i ega 
y obl igándola á fo rzar sus e l emen tos y á recons-
t i tu i r se en m e j o r f o r m a y con n u e v o s ad i ta -
mentos . N o porque las opiniones co r r i en t e s es-
tuv i e sen m á s le jos de la v e r d a d p r i m i t i v a q u e 
las de Rousseau , al con t ra r io , e s t a b a n m á s cer-
c a , con ten ían m á s ve rdad pos i t iva y m e n o s 
e r ro r ; pero h a b í a en las doc t r inas de Rousseau , 
y h o y f o r m a n p a r t e de las opiniones cor r i en tes , 
p rec i samen te u n g r a n n ú m e r o de es tas ve rdades 
q u e neces i taba la opinión popular ; por eso h a n 

subsist ido. El m é r i t o super ior de la vida senci-
lla, el e fec to e n e r v a n t e y desmora l izador de las 
t r abas é hipocresías de u n a sociedad ar t i f ic ial , 
son ideas q u e desde Rousseau no h a n abando-
nado j a m á s c o m p l e t a m e n t e los espí r i tus cul tos ; 
ellas p roduc i rán a l g ú n d ía su e f e c t o , a u n q u e 
por el m o m e n t o t e n g a n aún necesidad de ser 
p roc lamadas , qu izá más a l to , q u e nunca y p r o -
c lamadas por actos , po rque las pa labras re la t i -
vas á es te a s u n t o han perdido casi todo su 
poder . 

A d e m á s , e s t á reconocido en polí t ica q u e u n 
par t ido de orden ó de estabil idad y u n pa r t ido 
de p r o g r e s o ó de r e f o r m a son los dos e l e m e n t o s 
necesar ios de un es tado polí t ico floreciente, 
h a s t a q u e el uno ó el o t ro h a y a n de tal m a n e r a 
ex tend ido su poder in te lectual q u e pueda ser á 
la vez u n par t ido de orden y de p rogreso , cono-
ciendo y d i s t inguiendo lo q u e se debe conser -
va r y lo q u e se debe des t ru i r . Cada u n a de es tas 
m a n e r a s de pensar saca su ut i l idad de los de-
fec tos de las o t r a s ; pe ro es p r inc ipa lmente su 
oposición m u t u a la q u e los m a n t i e n e en los lí-
m i t e s de la s ana razón . 

Si no pueden expresarse con igual l iber tad , 
sos tenerse y defenderse con igual t a l e n t o y 
ene rg ía todas las opiniones mi l i t an t e s de la 
v ida p rác t i ca , ya sean favorab les á l a d e m o c r a -



c ia ó á la a r i s tocrac ia , á la propiedad ó á la 
igualdad, á la cooperación ó á la competenc ia , 
al l u jo ó á la abs t inencia , al Estado ó al indivi-
duo, á la l iber tad ó á la discipl ina, no h a y po-
sibilidad de q u e los dos e l emen tos q u e e n t r a n 
e n lucha o b t e n g a n lo que les es debido; puede 
a segu ra r se q u e uno de los plati l los de la ba lan-
za a r r a s t r a r á al o t ro . La verdad en los g randes 
in t e re ses p rác t icos de la vida e s , sobre todo, 
una cues t ión de combinación y de conci l iación 
de los ex t r emos , y s iendo pocos los h o m b r e s que 
t i enen luces b a s t a n t e s é imparcia l idad para h a -
cer es te a r reg lo de u n modo casi cor rec to , debe 
p rocura r consegui rse por el p roced imien to in-
g r a t o de u n a lucha e n t r e los c o m b a t i e n t e s ba jo 
bande ra s host i les . S i , á p ropós i to de u n a d e e s -
t a s g randes cues t iones q u e acaban de e n u m e -
ra r se , t i ene a l g u n a opinión m á s d e r e c h o q u e 
o t r a á s e r , n o sólo t o l e r a d a , sino an imada y 
sos ten ida , lo es c i e r t a m e n t e la m á s débil . Es ta 
es la opinión q u e por el m o m e n t o r e p r e s e n t a 
los in te reses despreciados; el lado del b i e n e s t a r 
h u m a n o que co r re pe l ig ro de no ob tener lo q u e 
le cor responde . Bien sé q u e e n t r e nosot ros n o 
h a y in to le ranc ia a l g u n a por la d i fe renc ia de 
op in iones sobre la m a y o r p a r t e de e s t a s mate-
r ias . En p r u e b a de ello ex is te comprobado por 
numerosos é inequívocos e j emplos la u n i v e r -

salidad de e s t e h e c h o , q u e e n el e s t ado ac tua l 
del espír i tu h u m a n o no puede abr i r se paso t o d a 
la verdad m á s q u e á t r a v é s de la d ivers idad de 
opiniones . Cuando se e n c u e n t r a n personas q u e 
no c o m p a r t e n la a p a r e n t e unan imidad de las 
g e n t e s sobre u n a sun to , es probable , a u n c u a n -
do la genera l idad es tuv iese en lo c i e r t o , q u e 
los q u e d is ien ten t i enen q u e decir e n su f a v o r 
a lgo q u e merece ser o ído , y q u e la v e r d a d pe r -
der ía a lgo con su si lencio. 

P u e d e h a c e r s e , s in e m b a r g o , la objeción s i -
g u i e n t e : « Es q u e h a y algunos de los p r inc ip ios 
»admit idos , sobre todo en las cues t iones m á s 
»elevadas y esenciales , q u e son algo m á s q u e 
»medios: son verdades . La moral c r i s t i a n a , p o r 
»e jemplo , con t i ene toda la mora l necesar ia al 
» h o m b r e , y si a lguno e n s e ñ a u n a moral d i f e -
»ren te es tá por comple to en el er ror .» Como 
és te es uno de los casos más i m p o r t a n t e s en l a 
p rác t i ca , no podemos e n c o n t r a r nada me jo r p a r a 
pone r á p r u e b a la m á x i m a genera l . P e r o a n t e s 
de decidir lo q u e la mora l c r i s t i ana es ó de ja de 
s e r , no e s t a r í a de m á s fijar lo q u e se e n t i e n d e 
p o r moral c r i s t i ana . Si se en t i ende por és ta la 
mora l del N u e v o T e s t a m e n t o , yo m e admi ro d e 
q u e h a y a q u i e n , después de es tud ia r es te l ibro, 
p u e d a suponer q u e f u é concebido ó a n u n c i a d o 
como u n a doc t r ina comple ta de moral . El E v a n -



gelio se re f ie re s i e m p r e á u n a m o r a l p reex i s ten-
t e , y l imi ta sus p recep tos á los p u n t o s pa r -
t i cu la res de aquel la mora l q u e deb ían ser co-
r r eg idos ó r eemplazados por o t ros de m a y o r 
e levación y ampl i tud . A d e m á s , expresándose 
s i e m p r e en t é rminos los m á s gene ra l e s , i m p o -
sibles en m u c h a s ocasiones de poderse i n t e r p r e -
t a r l i t e r a lmen te , posee m á s b ien la unc ión de la 
poes ía ó de la e locuencia q u e la precis ión del 
legislador. J a m á s h a podido f o r m a r s e con él u n 
c u e r p o comple to de doc t r ina mora l s in añad i r l e 
el An t iguo T e s t a m e n t o , ó sea u n s i s t ema ela-
bo rado , si, pe ro b á r b a r o b a j o m u c h o s aspectos, 
y h e c h o exprofeso p a r a u n pueblo bá rba ro . S a n 
Pablo , e n e m i g o declarado de e s t a m a n e r a judá i -
ca d e i n t e r p r e t a r la d o c t r i n a , y s iguiendo las 
huel las de su m a e s t r o , admi t e i g u a l m e n t e u n a 
doc t r ina mora l p r e e x i s t e n t e , á s a b e r : la de los 
gr iegos y los r o m a n o s , y aconse ja á los cr is t ia -
nos h a c e r con ella u n a especie de ar reglo , h a s t a 
el p u n t o de sanc ionar en apa r i enc ia la esclavi-
tud . Lo q u e se l lama m o r a l c r i s t i ana , pe ro 
que debe r í a l lamarse mora l teo lógica , no es e n 
m a n e r a a lguna la o b r a de Cris to ni de los Após-
to l e s , d a t a de t i e m p o s m á s r ec i en t e s , pues to 
q u e ha sido e laborada g r a d u a l m e n t e por la Igle-
sia catól ica en los c inco p r imeros siglos, y aun-
q u e los mode rnos y los p r o t e s t a n t e s no la ha -

y a n adoptado impl íc i t amente , la h a n modifi-
cado menos de lo q u e debía espera rse . A decir 
ve rdad , se h a n con ten tado , en su m a y o r p a r t e , 
con despojar la de las adiciones h e c h a s d u r a n t e 
la Edad m e d i a , r eemplazándo las cada secta por 
n u e v a s adiciones m á s con fo rmes á su c a r á c t e r 
y á sus t endenc ias . No p r e t e n d o en modo a lgu -
no n e g a r q u e la especie h u m a n a deba m u c h o á 
es ta mora l y á los p r imeros q u e la en seña ron ; 
pe ro m e pe rmi to decir q u e e n muchos p u n t o s 
es incomple ta y exclus iva , y q u e si ideas y sen-
t i m i e n t o s q u e no sanciona no hub iesen con t r i -
bu ido á la f o r m a c i ó n de la v ida y del ca rác te r 
europeo , los negocios h u m a n o s es tar ían á es tas 
h o r a s bas t an te peor de lo q u e e s t án . La mora l 
cr i s t iana , como se la l lama, t i ene todos los ca -
r ac t e r e s de u n a reacción : es en g ran pa r t e u n a 
p ro t e s t a con t r a el pagan i smo . S u ideal más b ien 
es n e g a t i v o q u e posi t ivo, m á s bien pas ivo q u e 
ac t i vo ; la inocencia an te s q u e la g r andeza de 
e sp í r i t u , la abs t inenc ia del mal a n t e s q u e la 
persecución enérg ica del b ien; en sus preceptos , 
como se h a dicho p e r f e c t a m e n t e , el no harás do-
m i n a con exceso al harás. En su h o r r o r á la sen-
sualidad h a c e un ídolo del asce t i smo p a r a des -
pués enca j a r lo g r a d u a l m e n t e en la legal idad. 

M a n t i e n e la esperanza del cielo y el t e m o r 
de! inf ierno como móvi les de u n a vida v i r tuosa ; 



es e n es to m u y infer ior á los sabios de la an t i -
güedad , y hace b u e n a m e n t e lo q u e puede p a r a 
dar á la mora l h u m a n a u n c a r á c t e r esenc ia l -
m e n t e e g o í s t a , s epa rando los s en t imien tos de 
deber de cada h o m b r e de los i n t e re ses de sus 
s eme jan t e s , excep to cuando el p rop io i n t e r é s le 
obligue á considerar los . Es e senc i a lmen te u n a 
doc t r ina de obediencia pas iva ; incu lca la sumi-
sión á todas las au to r idades cons t i tu idas ; sola-
m e n t e su obedienc ia d e j a r á de ser ac t iva c u a n -
do m a n d e n aquello q u e la re l igión p r o h i b e , p e r o 
no debe oponérse les res is tencia y mucho menos 
sublevarse con t r a ellas, po r i n j u s t a s q u e sean . 
M i e n t r a s que en la mora l de las me jo res nacio-
nes paganas los deberes del c iudadano p a r a con 
el Es tado ocupan u n a ex tens ión desproporc io-
n a d a y menoscaban la l ibertad individual , en la 
mora l p u r a m e n t e c r i s t i ana es ta g r a n divis ión d e 
nues t ros deberes es a p e n a s menc ionada ó reco-
nocida. En el K o r a n , no en el N u e v o T e s t a m e n -
t o , es donde se lee es ta m á x i m a : Un gobernante 
que designa á un hombre para un empUo, cuando hay 
en un Estado otro hombre más digno de ocuparlo, peca 
contra Dios y contra el Estado. S i la i d e a d e obli-
gación p a r a con el público h a l legado á abr i r se 
camino en la m o r a l moderna , h a sido t o m á n d o l a , 
no del c r i s t i an i smo , s ino de los g r i egos y los 
r o m a n o s . De igual m a n e r a lo q u e h a y en la mo-

ral p r ivada de m a g n a n i m i d a d , de e levación de 
e s p í r i t u , de d ignidad p e r s o n a l , y aun p u d i e r a 
decirse de s e n t i m i e n t o del honor , p r o v i e n e , no 
de la pa r t e re l ig iosa , sino de la p a r t e p u r a m e n -
te h u m a n a de n u e s t r a educac ión , y no h u b i e r a 
podido ser j a m á s el f r u t o de u n a doc t r i na m o r a l 
q u e no concede va lor m á s q u e á la obed ienc ia . 

No qu ie ro decir con esto, q u e t a les de fec tos 
son n e c e s a r i a m e n t e i n h e r e n t e s á la d o c t r i n a 
c r i s t i ana de cua lqu ie r m a n e r a q u e se la conciba , 
ó bien q u e lo q u e le f a l t a p a r a l legar á ser u n a 
doc t r ina mora l comple ta no podr ía conci l iarse 
con ella; n i m u c h o m e n o s dec i r es to de las doc-
t r inas y preceptos de Cristo. Creo, q u e sus pa -
labras son v i s ib lemente lo q u e h a n que r ido se r ; 
q u e no son inconcil iables con n a d a de lo q u e 
ex ige u n a mora l comple ta ; q u e puede e n c a j a r s e 
en ellas todo lo q u e h a y de exce len te en t o d a 
d o c t r i n a mora l , sin v io len tar las m á s q u e lo h a n 
h e c h o todos los q u e han t r a t a d o de deducir u n 
s i s tema prác t ico de conducta cua lquie ra . P e r o 
c reo al mi smo t i e m p o , y no h a y en es to con-
t radicc ión, q u e n i con t iene , n i p r e t e n d e con-
t e n e r , m a s q u e u n a p a r t e de la v e r d a d . 

Creo, q u e en sus ins t rucc iones el f u n d a d o r del 
cr is t ianismo h a abandonado e x p r e s a m e n t e m u -
chos e l emen tos esenciales de la m á s a l t a mora l , 
q u e la Igles ia c r i s t iana h a r echazado por c o m -



ple to e n el s i s t ema de mora l q u e h a basado sob re 
es tas m i s m a s i n s t r u c c i o n e s ; y s iendo es to as i , 
considero como u n g r a n e r ro r q u e r e r e n c o n t r a r 
e n la doc t r i na cr i s t iana e s t a r eg l a comple ta de 
conduc t a q u e su a u t o r no h a que r ido de ta l la r 
po r en te ro , s ino t a n sólo sanc ionar y a p o y a r 
p a r c i a l m e n t e . Creo t a m b i é n , q u e s e m e j a n t e es-
t r e c h e z en es ta t e o r í a p roduce u n mal p rác t i co 
m u y g r a v e , d i sminuyendo m u c h o el valor de la 
educac ión y de la ins t rucc ión m o r a l , q u e t a n t a s 
pe r sonas de b u e n a vo lun tad t r a t a n de r e a n i m a r . 
T e m o m u c h o , q u e i n t e n t a n d o mode la r el espí-
r i t u y los s e n t i m i e n t o s con a r reg lo á u n t ipo 
exc lu s ivamen te re l ig ioso , y descar tando estos 
mode los seculares ( q u e á f a l t a de m e j o r deno -
minac ión podr ían l lamarse así) q u e en Otro 
t i e m p o coexis t ie ron con la mora l c r i s t i ana , y 
la s i rv ie ron de s u p l e m e n t o , rec ib iendo p a r t e de 
su esp í r i tu é in f luyendo á su vez en el de és ta , 
r esu l te un t ipo de ca r ác t e r ba jo , abyec to , s e r -
v i l , capaz q u i z á de some te r se á lo q u e c r ee la 
vo lun tad d i v i n a , pe ro incapaz d e e levarse á la 
concepción de la s u p r e m a bondad ó de s impat i -
zar con ella. Creo, q u e , a d e m á s de la mora l pu-
r a m e n t e c r i s t i a n a , d e b e exis t i r al l ado de ella 
o t r a mora l p a r a p roduc i r la r egene rac ión del 
esp í r i tu h u m a n o ; y , s e g ú n yo e n t i e n d o , el sis-
t e m a cr i s t iano no cons t i t uye excepc ión á la 

reg la y a indicada de que , en u n es tado i m p e r -
fec to del espír i tu h u m a n o , los in te reses de la 
verdad ex igen la divers idad de opiniones . 

N o es necesar io , que , al de j a r de i g n o r a r las 
ve rdades mora les n o con ten idas en el cr is t ia-
n i smo, los h o m b r e s o lviden n i n g u n a de las q u e 
és te cont iene . Tal p re ju ic io ó ta l e r ro r , cuando 
acon tece , es senc i l l amente un mal , pero es u n 
ma l del q u e no podemos ex imi rnos en abso-
luto , y q u e debe mi ra r se como el precio de u n 
b i e n ines t imable . Debe p ro tes ta r se con t r a la 
p re tens ión exclus iva q u e imp ide q u e una p a r t e 
de la ve rdad l legue á ser la v e r d a d e n t e r a , y 
si u n a reacc ión hiciese in jus tos á su vez á los 
q u e p r o t e s t a n , e s t a ceguedad p u e d e , como la 
o t r a , s e r d e p l o r a d a , pero d e b e s e r to le rada . 
Si los cr is t ianos q u i e r e n enseñar á los paga-
nos á ser jus tos con el c r i s t ian ismo, deben em-
peza r po r serlo ellos con el pagan i smo. N o se 
s i rve á la verdad pe rd iendo de v i s t a es te h e -
cho , t a n conocido de todos aquel los q u e t i e n e n 
a l g u n a noc ión de h is tor ia l i t e r a r i a ; q u e u n a 
g r a n p a r t e de la e n s e ñ a n z a mora l , la m á s noble 
y la m á s e levada , h a sido obra , no sólo de los 
h o m b r e s q u e desconocían el c r i s t ian ismo, s ino 
de aquel los q u e conociéndole le r echazaban . 

N o quie ro decir t a m p o c o con es to , q u e el uso 
i l imi tado de la l ibertad de e n u n c i a r todas las 



opin iones posibles pondr ía fin á los males del 
esp í r i tu de sec ta re l igiosa ó filosófica. S i e m p r e 
que u n h o m b r e de esp í r i tu e s t r echo c ree de 
b u e n a f e poseer u n a v e r d a d , es seguro q u e la 
p r o c l a m a r á , i n c u l c a r á , y a u n f r e c u e n t e m e n t e 
obra rá , según sus convicciones , como si no h u -
biese en el m u n d o o t r a v e r d a d , ó al m e n o s al-
g u n a q u e p u d i e r a l imi ta r ó modif icar la p r i m e -
ra . Reconozco i g u a l m e n t e , q u e la libre discusión 
no ev i t a la t endenc i a de t o d a opinión á conver-
t i r se en sec ta r ia ; que , por el con t r a r io , las m á s 
de las veces la ac rece y agr ia , p o r q u e se r echa -
za m á s v i o l e n t a m e n t e la v e r d a d , no percibida 
h a s t a en tonces , po r ser p roc lamada por perso-
nas t en idas por adversar ios . 

P e r o no es sobre el pa r t idar io apas ionado; es 
sobre el espec tador más t r anqu i lo y des in t e r e -
sado sobre el q u e e s t a colisión de opiniones pro-
duce u n e fec to sa lu t í fe ro . No es la lucha v io -
len ta e n t r e las d ive rsas p a r t e s de la verdad lo 
q u e cons t i t uye el mal t e r r ib le ; s ino la supres ión 
t r a n q u i l a de u n a mi tad de la v e r d a d . La espe-
ranza no se p ierde m i e n t r a s los h o m b r e s e s t én 
obligados á escuchar á a m b a s pa r t e s ; cuando no 
se o c u p a n m á s q u e de u n a so l a , en tonces es 
cuando sus e r ro re s se c o n v i e r t e n en prejuic ios , 
y cuando la ve rdad exage rada y fa lseada cesa 
d e p roduc i r los e fec tos de la ve rdad . Y pues to 

q u e n a d a es m á s ra ro en un j u e z q u e la facul tad 
de e m i t i r un ju ic io sensa to e n u n a causa en q u e 
n o se h a y a oído m á s q u e á un abogado , la v e r -
dad no e n c u e n t r a medio de ab r i r se camino m á s 
q u e cuando t o d a opinión que m a n t e n g a a lguna 
de sus f racc iones e n c u e n t r e abogados; y a b o g a -
d o s capaces de hacerse e scuchar . 

Acabamos de reconocer necesar io p a r a el 
b i e n e s t a r in te lec tua l de la especie h u m a n a (del 
cua l depende su b ienes ta r mora l y m a t e r i a l ) la 
l iber tad de opin iones y la l ibertad de discusión; 
y es to por cua t ro mot ivos d is t in tos q u e vamos 
a h o r a á recap i tu la r b r e v e m e n t e . 

P r i m e r o ; p o r q u e u n a opinión r e d u c i d a al si-
lencio puede m u y bien ser ve rdade ra : n e g a r 
e s t o es a f i rmar n u e s t r a propia infal ibi l idad. 

S e g u n d o ; p o r q u e a u n cuando la op in ión re -
duc ida al s i lencio fuese un e r r o r , puede con te -
n e r , como sucede la m a y o r p a r t e de las veces , 
u n a porc ión de v e r d a d ; y a q u e la opinión g e -
nera l ó d o m i n a n t e sobre un a s u n t o , cua lqu ie ra 
q u e sea , es m u y r a r a s veces ó no es n u n c a toda 
la ve rdad , y no h a y medio de conocer la po r en-
t e r o m á s q u e por la colis ión de las opin iones 
con t ra r i a s . 

Tercero ; p o r q u e aun en el caso en q u e la opi-
nión rec ib ida con tuv iese la verdad t o d a , se pro-
fe sa r í a é s t a como u n a especie de pre ju ic io , s in 



c o m p r e n d e r n i sen t i r sus pr inc ip ios rac ionales , 
s i no pud ie ra d iscut i r se v igorosa y l ea lmen te . 

C u a r t o ; po rque el sen t ido mismo de la doc-
t r i n a e s t a rá en pel igro de perderse ó debi l i ta rse , 
ó bien de de j a r de produci r su e fec to v i ta l sobre 
el ca rác te r y la conduc ta , po r conver t i r se en -
tonces el dogma en p u r a f ó r m u l a , ineficaz p a r a 
el b ien , e m b a r a z a n d o el t e r r e n o é impid iendo 
el nac imien to de t o d a convicción real f u n d a d a 
e n la razón ó en la exper ienc ia . 

A n t e s de a b a n d o n a r es te a s u n t o de la l ibertad 
de opin ión , conv iene conceder a lguna a t enc ión 
á los q u e dicen q u e se p u e d e p e r m i t i r la e x p r e -
sión l ibre de toda idea , s i empre q u e se h a g a de 
u n a m a n e r a m o d e r a d a y no se rebasen los l imi-
t e s de u n a discusión leal. P o d r í a deci rse m u c h o 
sobre la imposibil idad de m a r c a r es tos supues-
to s l imites . No puede a segura r se , q u e bas ta con 
no ofender á los q u e p ro fe san las doc t r inas a t a -
cadas; po rque la exper ienc ia p rueba q u e se con-
s ideran ofendidos s i empre q u e el a t a q u e es po-
de roso , y acusan de fa l t a de mode rac ión á 
t odo adversa r io q u e les acosa. P e r o es ta consi-
de rac ión , a u n q u e i m p o r t a n t e b a j o un p u n t o de 
v i s t a prác t ico , desaparece a n t e u n a objeción m á s 
f u n d a m e n t a l . Sin duda n i n g u n a la m a n e r a de 
p roc lamar u n a opin ión , aun s iendo j u s t a , p u e d e 
ser m u y reprens ib le é incur r i r m e r e c i d a m e n t e 

e n u n a censura s eve ra . P e r o las p r inc ipa les 
ofensas de es te g é n e r o son de ta l n a t u r a l e z a 
q u e casi n u n c a , á n o ser por u n acc iden te for -
t u i t o , pueden l legar á demos t ra r se . La m á s g ra -
ve de es tas ofensas es discut i r de u n a m a n e r a 
sof i s t i ca , supr imi r hechos ó a r g u m e n t o s , ex-
poner i n e x a c t a m e n t e los e l emen tos del caso , ó 
desna tura l i za r la opinión c o n t r a r i a . P e r o p e r -
sonas q u e no se cons ide ran , y q u e b a j o o t ros 
m u c h o s aspectos no m e r e c e n ser cons ideradas , 
como igno ran t e s ó incompe ten te s , obran asi , y 
a u n de u n a m a n e r a m á s g r a v e , con t a n t a f r e -
cuencia y con t a n b u e n a f e , q u e es casi i m -
posible poder , en conciencia , y con mot ivos su-
ficientes, declarar les m o r a l m e n t e culpables d e 
u n a falsedad; y n o ser ía por c ie r to la ley la q u e 
me jo r podr ía pe rmi t i r s e rec r iminar es te vicio 
de la po lémica . 

En c u a n t o á lo q u e se en t i ende c o m u n m e n t e 
por discusión sin l ími te a lguno , á saber : las i n -
vec t ivas , los sa rcasmos , los a t a q u e s personales,, 
e t c é t e r a , la denunc ia de es tos p roced imien tos 
ser ia mejor acogida si se propus iese prohib i r los 
p a r a s i e m p r e y por igual p a r a a m b a s par tes . S in 
emba rgo , la res t r icc ión no se desea n u n c a más 
q u e en p rovecho de la opinión d o m i n a n t e . Quien 
emplee es tos medios de mala ley con t r a las d e -
m á s opiniones , p u e d e es ta r s e g u r o , no sólo de-



- no ser c e n s u r a d o , sino de m e r e c e r elogios por 
su h o n r a d o celo y j u s t a ind ignac ión . Y lo peo r 
es, q u e el mal q u e pueden causar es tos procedi-
m i e n t o s no es n u n c a t a n g r ande como cuando 
se los emplea en con t r a de opiniones re la t iva-
m e n t e indefensas ; y q u e la i n jus t a v e n t a j a q u e 
p u e d e ob tener u n a opinión d iscut iendo de e s t a 
m a n e r a , pe r jud ica casi ú n i c a m e n t e á é s t a m á s 
q u e á sus con t ra r i a s . 

El m e d i o más reprobado q u e puede emplear -
se en u n a polémica es e s t igma t i za r como hom-
bres pel igrosos é inmora les á los q u e profesan 
la opinión con t ra r i a . Los q u e p ro fesan una opi-
n ión impopu la r e s t án p a r t i c u l a r m e n t e expues-
to s á ta les ca lumnias , po rque son en genera l 
poco numerosos y sin inf luencia , y nad ie se in-
t e r e s a en q u e se les h a g a just ic ia . Y en cam-
bio la na tu ra l eza de las cosas imp ide precisa-
m e n t e el uso de es tas a r m a s á los q u e a t acan 
u n a opinión d o m i n a n t e , po rque ó cor re r í an u n 
pel igro personal por se rv i r se de ellas, ó si asi 
no fue se , no conseguir ían m á s q u e desacred i ta r 
s u causa. E n genera l , las op in iones con t r a r i a s á 
las r e inan tes sólo llegan á hace r se escuchar em-
p leando u n l engua je de u n a moderac ión es tu -
d i ada , y ev i t ando con el m a y o r cuidado t o d a 
o fensa i n ú t i l : si se desvian u n ápice de e s t a lí-
n e a de conduc ta pueden pe rde r el t e r r e n o con-

quis tado; m i e n t r a s q u e , al con t r a r io , los insul-
t o s s in tasa lanzados por la opinión r e i n a n t e á 
las que no lo son, pueden h a c e r q u e los h o m -
bres abandonen aquél la . P o r es to , el i n t e r é s de 
la ve rdad y la jus t ic ia , r ec l ama con urgenc ia el 
p roh ib i r el uso de u n l e n g u a j e i n s u l t a n t e ; y , 
a u n si fuese preciso escoger , ser ía m u c h o más 
ú t i l r ep roba r los a t a q u e s ofens ivos con t r a las 
c r eenc i a s l ibres q u e con t r a la re l ig ión del Es-
t a d o . Es ev iden t e , sin e m b a r g o , q u e n i la ley 
n i la au to r idad t i enen q u e i n t e rven i r en e s t a s 
p roh ib ic iones , y q u e el ju ic io de la opinión de -
be r í a d e t e r m i n a r s e , en cada c a s o , por las c i r -
cuns t anc ia s de cada m o m e n t o . 

Debe condenarse á un h o m b r e , c u a l q u i e r a q u e 
s e a el p u n t o en q u e se coloque, s i empre que en 
su a l ega to se t ras luzca la fa l t a de buena f e , la 
ma l ign idad , la hipocresía ó la in to le ranc ia del 
s e n t i m i e n t o . P e r o no h a y q u e i m p u t a r es tos v i -
c ios á nues t ros adversar ios , sólo por el h e c h o 
de serlo; y se debe h o n r a r á todo aqué l , cua l -
qu i e r a q u e sea el pa r t ido en que mi l i te , q u e t ie-
n e ca lma p a r a v e r y h o n r a d e z p a r a reconocer 
lo q u e son r e a l m e n t e sus adversa r ios y sus opi-
n i o n e s , no e x a g e r a n d o nada q u e pueda p e r j u -
d ica r l es , n i ocul tando nada q u e pueda ser les fa-
vorab le . Es ta es la ve rdade ra moral idad de la 
discusión públ ica; y si m u c h a s veces se viola , 



a ú n h a y f e l i zmen te muchos po lemis tas q u e la 
obse rvan con g r a n esc rupu los idad ; y a u n son 
t o d a v í a m á s los q u e se e s fue rzan con á n i m o r e -
suel to p a r a conseguir la . 

C A P Í T U L O n i 

D E L A I N D I V I D U A L I D A D C O M O U N O 
D E LOS ELEMENTOS DEL BIENESTAR 

Acabamos de ve r las razones q u e h a c e n abso-
l u t a m e n t e necesar ia á los h o m b r e s la l iber tad 
de f o r m a r s e sus opiniones y de expresar las s in 
r e s e r v a ; hemos vis to i g u a l m e n t e q u e si es ta li-
be r tad no se reconoce ó m a n t i e n e á despecho 
de la prohibic ión, las consecuencias son f u n e s t a s 
p a r a la in te l igenc ia y la n a t u r a l e z a m o r a l del 
h o m b r e . E x a m i n e m o s a h o r a si las mismas razo-
nes r equ i e r en q u e el h o m b r e sea libre p a r a con-
duci rse en la v ida s egún las ex igencias de su 
p rop ia opin ión , s in q u e t e n g a n de recho á impe-
dírselo sus seme jan te s , m i e n t r a s c a r g u e él solo 
con daños y per ju ic ios . Es ta ú l t ima condic ión 
es n a t u r a l m e n t e indispensable . Nad ie sos t iene 
q u e las acciones deben ser t a n libres como las 
ideas. Al con t ra r io , és tas p i e rden su inmun idad 
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c u a n d o se las expresa e n c i rcuns tanc ias tales , 
q u e su solo enunc iado es u n a ins t igación posi t i -
va á cualquier a c to per jud ic ia l . La idea de q u e 
los comerc ian tes de t r i go h a c e n mor i r de h a m -
bre á los pebres , ó q u e la propiedad es u n robo, 
no debe ser p roh ib ida cuando se l imi ta á circu-
lar en la prensa ; pe ro puede ser con jus t i c i a cas-
t igada , si se expresa o ra lmen te , en medio de u n a 
r eun ión de fu r i a s amo t inadas de lan te de las 
p u e r t a s de u n comerc i an t e de t r igo , ó si se p r o -
p a g a es to mismo en f o r m a de pasqu ín . L a s 
acciones, sean de la clase q u e sean , q u e sin cau-
sa jus t i f icable p e r j u d i q u e n á o t r o , pueden se r , 
y en los casos m á s i m p o r t a n t e s deben s e r , a b -
s o l u t a m e n t e fiscalizadas por la desaprobación 
mani f ies ta , y aun si es preciso por la ac t iva 
coacción del géne ro h u m a n o . La l ibertad del in-
dividuo debe ser l imi t ada : no debe conve r t i r s e 
en per ju ic io p a r a los demás . P e r o si no les h i e r e 
en lo q u e les a f e c t a , y se c o n t e n t a con o b r a r si-
g u i e n d o su incl inación y su juic io en las cosas 
q u e ú n i c a m e n t e conc ie rnen á su p e r s o n a , las 
mismas razones q u e h a y para q u e la opinión s e a 
l ibre ex igen t a m b i é n q u e se le deba p e r m i t i r e n 
absoluto poner la e n prác t ica por su c u e n t a y 
r iesgo. 

L a especie h u m a n a no es infal ible; sus v e r -
dades no son, en su m a y o r pa r t e , m á s q u e me-

dias ve rdades ; la un idad de opiniones no es de 
desear , á m e n o s q u e no resu l te de la compara -
ción l ibre y comple ta de las opin iones con t ra -
rias; la divers idad de opin iones no es u n ma l , 
sino u n b ien , m i e n t r a s la h u m a n i d a d n o s ea 
m u c h o m á s capaz que lo es h o y de reconocer 
todos los d iversos aspectos de la v e r d a d ; h e a q u í 
u n a ser ie de pr inc ip ios aplicables i g u a l m e n t e á 
la conduc ta q u e á las opiniones de los h o m b r e s . 
P u e s t o q u e es ú t i l , m i e n t r a s el géne ro h u m a -
no sea imper fec to , q u e h a y a opin iones d i fe ren-
tes , s e r á i g u a l m e n t e b u e n o ensaya r las d i f e r e n -
t e s m a n e r a s de vivir . Es ú t i l p e r m i t i r la l ibre 
expans ión de los diversos carac te res , impid ién-
doles, sin e m b a r g o , pe r jud ica r se los u n o s á los 
o t ros ; y cada uno debe poder , cuando lo j u z g u e 
c o n v e n i e n t e , h a c e r ensayos de los d i f e r en t e s 
géne ros de v ida posibles. Alli donde se d ic ta u n a 
r eg l a de conduc t a no insp i rada e n el ca rác te r 
de cada uno , s ino en las t rad ic iones ó las cos-
t u m b r e s de o t ro , allí f a l t a c o m p l e t a m e n t e uno 
de los pr incipales e l e m e n t o s de la felicidad hu-
m a n a y el más esencial del p rogreso individual 
y social . 

Aqu í la m a y o r dif icultad e s t r i b a , no en la 
aprec iac ión de los med ios que conducen á u n 
fin conocido , s ino en la d i fe renc ia de las perso-
nas en gene ra l en consideración á es te m i s m o 



fin. Si se a tendiese al l ibre desenvo lv imien to de 
la individual idad como uno de los pr inc ip ios 
esenciales del b i enes t a r h u m a n o ; si se le cons i -
derase , no como u n e l e m e n t o q u e se coordina 
con todo lo q u e se des igna con las pa l ab ras civi-
l ización, ins t rucc ión , e d u c a c i ó n , cu l t u r a , sino 
c o m o p a r t e i n t e g r a n t e y condic ión de todas es-
tas cosas, no hab r í a el pe l ig ro de q u e la l iber-
tad n o f u e s e ap rec iada en todo su va lo r , n i se 
t r opeza r í a con dif icul tades ex t r ao rd ina r i a s pa ra 
t r a z a r la l ínea de demarcac ión e n t r e ella y la 
i n t e rvenc ión social. P e r o , de sg rac i adamen te , n o 
se concede apenas va lor in t r ínseco á la espon-
tane idad individual . 

Es tando sa t i s fecha la m a y o r í a de las c o s t u m -
bres ac tuales de la h u m a n i d a d - c o m o q u e á ella 
se d e b e lo q u e s o n , - n o p u e d e c o m p r e n d e r por 
q u é ta les cos tumbres no pueden sa t i s facer á 
todos. H a y más a ú n : la e spon tane idad no figura 
en el ideal de la m a y o r p a r t e de los r e f o r m a d o -
res mora les y sociales; la m i r a n m á s b ien con 
celos, como u n obstáculo q u e e n t o r p e c e y q u i z á 
hace inaccesible á la aceptac ión genera l lo que , 
s egún el ju ic io de es tos r e f o r m a d o r e s , ser ía me-
j o r p a r a la h u m a n i d a d . P o c a s personas , f u e r a 
de A l e m a n i a , c o m p r e n d e n el sen t ido de e s t a 
doc t r i na , sobre la cual Gui l le rmo H u m b o l d t , 
t a n no tab le sabio como polí t ico, h a escr i to u n 

t r a t ado , á saber : q u e «el fin del h o m b r e , no tal 
»como lo sug ie ren vagos y f u g i t i v o s deseos, 
»sino ta l como lo prescr iben los decre tos e ter -
»nos ó i nmutab le s de la razón , es el desenvol-
»v imien to m á s ampl io y a rmonioso de todas sus 
»facul tades en u n c o n j u n t o comple to y es table»; 
luego el obje to «hacia el cual debe t e n d e r in-
»cesan temen te todo ser rac ional , y en p a r t i -
»cular aquel los q u e qu ie ran inf lu i r sobre sus 
»semejan tes , es la individual idad de potenc ia y 
»de desenvolv imien to» . P a r a es to son necesa-
r i a s dos cosas: « l a l iber tad y la var iedad de si-
» tuaciónes .» Su u n i ó n produce «el v igor indi-
»vidual y la divers idad múlt iple» q u e se combi -
n a n e n la «originalidad» (1). 

S in e m b a r g o , p o r n u e v a y so rp renden te q u e 
pueda pa rece r e s t a doc t r ina de H u m b o l d t , q u e 
t a n a l to precio concede á la ind iv idua l idad , la 
cues t ión no es después de t o d o , si b ien se con-
sidera , m á s q u e u n a cues t ión de m á s ó menos . 
Nad ie supone q u e la per fecc ión de la conduc ta 
h u m a n a consis ta en copiarse e x a c t a m e n t e los 
u n o s á los otros. Nadie a f i r m a q u e el ju ic io ó el 
c a r á c t e r pa r t i cu la r de u n h o m b r e no debe e n t r a r 
p a r a n a d a en su m a n e r a de v ivi r y de cuidar sus 

( I ) De la esfera y de los deberes del Gobierno, por el 
B a r ó n G u i l l e r m o d e H u m b o l d t , p á g s . 1 1 - 1 3 , e d i c i ó n a l e -
m a n a . 



in tereses . P o r o t ro lado ser ía absurdo p r e t e n d e r 
q u e los h o m b r e s deber ían v iv i r como si no se 
h u b i e s e sabido nada en el m u n d o con an te r io r i -
dad á el los; como si la exper i enc ia no h u b i e s e 
j a m á s enseñado q u e u n a d e t e r m i n a d a m a n e r a 
de v ivi r ó de conducirse es p re fe r ib le á o t r a . 
Nadie pone e n duda q u e se debe educa r é ins-
t r u i r á la j u v e n t u d de m a n e r a tal q u e ut i l ice los 
resu l tados obtenidos por la h u m a n a exper ienc ia . 
P e r o el pr ivi legio y la condición p rop ia de u n 
ser h u m a n o en la p leni tud de sus facu l tades es , 
se rv i r se de la exper ienc ia i n t e rp re t ándo la á su 
m a n e r a . El es qu ien debe descubr i r lo q u e h a y 
en la exper ienc ia a d q u i r i d a , de aplicable á su 
posición y á su ca r ác t e r . Las t r ad ic iones y las 
cos tumbres de o t ros ind iv iduos s o n , h a s t a u n 
c i e r to p u n t o , t e s t imonios de lo q u e la exper ien-
cia les h a enseñado , y es tos t e s t imon ios y e s t a 
p resunc ión debe ser acogida con de fe r enc i a por 
él. P e r o en p r i m e r lugar puede t a m b i é n suceder 
q u e la exper i enc ia de los o t ros sea l im i t ada ; ó 
t o r c i d a m e n t e i n t e rp re t ada . Y en segundo luga r 
p u e d e t a m b i é n habe r se i n t e r p r e t a d o r e c t a m e n -
t e y no conveni r le , sin emba rgo , pa r t i cu la rmen-
t e . Las cos tumbres se h a c e n p a r a los ca rac t e r e s 
y las posiciones ordinar ias , y pueden su ca r ác t e r 
y posición no ser de es te n ú m e r o . A u n s iendo 
las cos tumbres buenas en sí, y pud iendo conve-

n i r á u n ind iv iduo , si e s te se acomoda á la cos-
t u m b r e solo por ser ta l , es seguro q u e n a d a hace 
por conse rva r y desenvolver en su pe r sona las 
cual idades q u e son el a t r i b u t o d i s t in t ivo del s é r 
h u m a n o . Las facu l tades h u m a n a s de percepc ión , 
j u i c io , d i s c e r n i m i e n t o , ac t iv idad in te lec tua l y 
aun de p r e f e r e n c i a m o r a l , no se e je rcen m á s 
q u e por selección individual . El q u e ob ra s i em-
p r e s egún c o s t u m b r e no procede de e s t a m a n e -
r a . No a p r e n d e n u n c a ád i s ce rn i r ó desear lo me-
j o r . L a f u e r z a in te lec tua l y la f u e r z a m o r a l , así 
como la f u e r z a muscu la r no p rog re san más q u e 
e n t a n t o q u e se e j e r c i t an . No se e j e rc i t an las fa-
cul tades hac iendo u n a cosa por la sencil la r azón 
de q u e o t ros la h a c e n , lo mismo q u e c r e y e n d o 
algo so lamente po rque o t ros lo c reen . Si u n a 
pe r sona adopta u n a opinión sin q u e los princi-
pios de es ta op in ión le parezcan conc luyen tes , 
su r azón no se fo r t a l ece rá , s ino q u e probable-
m e n t e se debi l i ta rá ; y si e j e c u t a a lguna acción 
cuyos m o t i v o s no c o n f o r m e n con sus opin iones 
y su ca r ác t e r (s iempre q u e no se t r a t e de afec-
c iones n i de los de rechos a jenos) , no consegui-
r á o t r a cosa q u e e n e r v a r su ca r ác t e r y sus op i -
n iones q u e deber ían ser ac t ivas y ené rg icas . 

El h o m b r e q u e de ja á las gen tes , ó por lo me-
nos á su g e n t e , escoger por él su m a n e r a de v i -
v i r no neces i ta más facultad q u e la de imi tac ión 

8 



d e los monos . El h o m b r e q u e escoje su m a n e r a 
de v iv i r se s i rve de todas sus facul tades . Debe 
emplea r : la observac ión para ve r ; el r azonamien -
t o y el ju ic io p a r a p r e v e e r ; la ac t iv idad p a r a 
r e u n i r los ma te r i a l e s necesar ios pa ra la deci-
s i ó n ; el d i sce rn imien to para dec id i r , y cuando 
h a decidido, la firmeza y el dominio sobre si 
mismo p a r a m a n t e n e r s e en su de l iberada deci-
s ión. Y c u a n t o m a y o r sea aque l la p a r t e de su 
conduc t a q u e r egu le s egún su juic io y sus sen-
t imien tos , más necesar ias le s e rán todas aque-
llas d iversas cual idades q u e ponga en e jerc ic io . 
Es posible, s in e m b a r g o , q u e a lgunos puedan 
m a r c h a r por el buen c a m i n o , y e v i t a r t o d a in-
fluencia per judicia l , sin n i n g u n a de es tas cosas. 
¿Pero cuá l se rá su valor compara t ivo como ser 
h u m a n o ? Es r e a l m e n t e de i m p o r t a n c i a , no sólo 
lo que h a c e n los h o m b r e s , s ino t a m b i é n lo q u e 
son. E n t r e las obras á q u e el h o m b r e puede dedi-
car más l e g í t i m a m e n t e su v ida , es tá á no duda r -
lo la i m p o r t a n t í s i m a de pe r fecc ionar y embel le-
ce r su propio sér. S u p o n i e n d o q u e se pud ie ran 
edif icar casas , h a c e r g e r m i n a r el t r i go , r eñ i r 
batal las , j u z g a r causas y aun e r ig i r iglesias y 
o ra r m e c á n i c a m e n t e por medio de a u t ó m a t a s 
de f o r m a h u m a n a , se pe rde r í a ex t raord inar ia -
m e n t e acep t ando estos a u t ó m a t a s á cambio de 
los h o m b r e s y m u j e r e s q u e h a b i t a n ac tua lmen-

t e la p a r t e c ivi l izada del globo t e r r e s t r e ; y eso 
q u e no son s e g u r a m e n t e m á s q u e miseros e j em-
plares de lo q u e la na tu ra l eza puede produci r y 
p roduc i rá u n día . L a n a t u r a l e z a h u m a n a no es 
u n a m á q u i n a que se puede cons t ru i r s e g ú n mo-
delo, p a r a hace r e x a c t a m e n t e u n a obra de te r -
minada , es u n árbol q u e qu ie re c recer y des-
ar ro l la rse en todas di recciones , s iguiendo la 
t e n d e n c i a de las f u e r z a s in te r io res q u e consti-
t u y e n u n sér v ivo . 

Se concederá , sin duda , q u e es de desear q u e 
los h o m b r e s cul t iven su in te l igenc ia , y q u e es 
p re fe r ib le segu i r r e f l ex ivamen te la cos tumbre 
ó a le jarse de el la , t ambién r e f l ex ivamen te , q u e 
c o n f o r m a r s e c iega y m a q u i n a l m e n t e con lo es-
tablecido. Se admi t e , ha s t a c ie r to p u n t o , q u e 
el dominio de nues t r a in te l igenc ia debe pe r t ene -
c e m o s ; pero no se admi t e y a t a n f ác i lmen t e 
q u e deba suceder lo mismo con nues t ros deseos 
y n u e s t r a s impu l s iones ; se considera casi como 
u n pe l ig ro y u n lazo t e n e r enérg icas impuls iones . 
S in e m b a r g o , éstas y aquel los f o r m a n p a r t e del 
sé r h u m a n o en su p e r f e c c i ó n , t a n t o como las 
c reenc ias y los f r e n o s morales . Los impulsos 
enérgicos no son pel igrosos más q u e cuando n o 
e s t á n equi l ibrados; cuando u n con jun to de mi r a s 
é inc l inaciones se h a desenvue l to g r a n d e m e n t e , 
m i e n t r a s q u e o t ras m i r a s é incl inaciones q u e 



deb ie ran desenvolverse p a r a l e l a m e n t e se quedan 
débi les é inac t ivas . 

N o obran mal los h o m b r e s po rque sus deseos 
sean a rd ien tes , sino po rque sus conciencias son 
débi les . N o ex i s t e una re lac ión na tu r a l e n t r e las 
impuls iones ené rg icas y u n a conciencia débi l : 
la re lac ión na tu ra l es p r ec i s amen te la con t r a r i a . 
Deci r q u e los deseos y los s e n t i m i e n t o s de una 
pe r sona son más v ivos y m á s numerosos q u e los 
de o t r a , es decir s imp lemen te q u e la dosis de 
m a t e r i a b r u t a de n a t u r a l e z a h u m a n a es m á s 
f u e r t e en e s t a pe r sona ; por cons iguiente , es ca-
paz qu izá de m a y o r mal, pero c i e r t a m e n t e de 
m a y o r bien. Las f u e r t e s impuls iones son Ja 
e n e r g í a b a j o o t ro n o m b r e ; he aqu í todo . La 
e n e r g í a puede ser empleada en el mal ; pero u n a 
n a t u r a l e z a enérg ica puede h a c e r m á s bien q u e 
u n a na tu ra leza indolen te y apát ica . Los que 
t i e n e n más s e n t i m i e n t o s n a t u r a l e s son t a m b i é n 
aquel los e n los q u e pueden desenvolverse en 
m a y o r g rado los s en t imien tos cul tos. Es ta a r -
d i e n t e sensibil idad q u e hace las impuls iones per-
sonales v ivas y poderosas , es t ambién la f u e n t e 
de donde nacen el a m o r apas ionado de la v i r -
tud , y el m á s es t r ic to imper io de si mismo. Cul-
t i vando esta sensibil idad y no desprec iando la 
m a t e r i a de que se fo rman los héroes , p o r q u e ig-
n o r a como se p roducen , es como la sociedad 

cumple su deber y p ro t ege sus in tereses . Se 
d i ce de una pe r sona q u e t i ene ca r ác t e r cuando 
s u s deseos y sus impuls iones le p e r t e n e c e n por 
comple to , y son la expres ión de su propia n a t u -
ra leza tal como la ha desenvue l to y modif icado 
s u p rop i a cu l tu ra . Un sér q u e no t i ene deseos 
é impuls iones propias , no t i ene m á s ca rác te r 
q u e u n a m á q u i n a de vapor . Si a d e m á s de t e n e r 
u n h o m b r e impuls iones propias son és tas fue r -
t e s y r eg idas por u n a vo lun tad poderosa , t i ene 
u n ca rác te r enérgico. 

El q u e piense q u e no debe favorece r se la in-
d iv idua l idad de los deseos y el desenvolv imien-
t o de los impulsos debe sos tener igua lmen te , 
q u e la sociedad no t i ene necesidad de n a t u r a l e -
z a s fue r t e s ; q u e no es me jo r q u e ex is ta un g r a n 
n ú m e r o de personas de ca r ác t e r ; y que no es 
d e desear q u e la m a y o r í a de los h o m b r e s po-
s e a n m u c h a ene rg í a . 

En las sociedades nac ien tes , es tas f u e r z a s son 
q u i z á desproporc ionadas al poder q u e posee la 
sociedad de discipl inarlas é i n t e rven i r l a s . H u b > 
u n t i empo e n q u e el e l e m e n t o de espontane idad 
é individual idad d o m i n a b a de un modo excesivo, 
y en q u e el pr incipio social t en í a q u e r eñ i r con 
é l rudos comba tes . La dif icultad es t r ibaba en-
t o n c e s en obl igar á h o m b r e s de g r a n v igor cor-
poral ó espi r i tual á someterse á las r eg las q u e 



p r e t e n d í a n c o n t e n e r sus impuls iones . P a r a ven-
cer es ta dif icul tad, la ley y la disciplina (los Pa-
pas , por e jemplo , en lucha con los Emperadores ) 
p roc lamaron su poder sobre el h o m b r e todo, re-
v ind icando el derecho de i n t e rven i r su vida en-
t e r a , á fin de poder i n t e r v e n i r un ca r ác t e r q u e 
la sociedad no e n c o n t r a b a m a n e r a de c o n t e n e r . 
P e r o la sociedad actual domina p l e n a m e n t e la 
individual idad, y el pel igro q u e a m e n a z a á la 
n a t u r a l e z a h u m a n a no es y a el exceso , sino la 
fa l t a de impuls iones y de p re fe renc ias persona-
les. Las cosas h a n cambiado b a s t a n t e desde la 
época e n q u e las pas iones de los h o m b r e s pode-
rosos por su posición ó por sus cua l idades p e r -
sonales e s t aban en un es tado de p e r p e t u a r e -
belión con t r a las leyes y las ordenanzas , y de -
bían ser r i g u r o s a m e n t e r e f r enados , á fin de q u e 
todos ios que les rodeaban pudiesen gozar d e 
u n a c ie r ta segur idad . En nues t r a época , t o d o 
hombre , desde el p r i m e r o h a s t a el ú l t imo , v i v e 
ba jo las m i r a d a s de u n a censura hosti l y t e m i -
ble. No so l amen te en lo q u e concierne á los 
o t ros , s ino a u n en lo q u e se re f ie re á ellos mi s -
mos, el ind iv iduo ó la fami l ia no se p r e g u n t a n : 
¿Qué es lo q u e pref iero? ¿Qué es lo q u e c o n v e n -
dr ía á mi ca rác te r y á mis disposiciones? ¿ Q u é 
es lo q u e da r í a buen resul tado y m a y o r proba-
bilidad de desarrollo pa ra n u e s t r a s más e l evadas 

facultades? Se p r e g u n t a n : ¿Qué es lo q u e con-
v iene á mi s i tuac ión , ó qué es lo q u e ord inar ia -
m e n t e h a c e n las personas de mi posición y de 
mi for tuna? O (lo q u e es a ú n p e o r ) ¿ q u é hacen 
de ordinar io las personas de u n a posición ó de 
u n a f o r t u n a super iores á la mía? Con es to no 
p re t endo decir q u e pref ie ran lo q u e es cos tum-
bre á lo q u e más les gus te . Es q u e no se les 
o c u r r e j a m á s poder ter .er gus to pa ra o t r a cosa 
q u e p a r a lo q u e impone la cos tumbre . Así el 
mi smo espír i tu se amolda á su yugo . Aun en los 
h o m b r e s q u e h a c e n su g u s t o , la conformidad 
con o t ros cons t i t uye su p r i m e r pensamien to : 
q u i e r e n en c o n j u n t o y no e l igen m á s q u e e n t r e 
las cosas q u e se hacen g e n e r a l m e n t e : e v i t a n 
como un c r imen t o d a s ingular idad en sus gus-
tos , toda or ig inal idad en su conduc ta ; y t a n per-
f e c t a m e n t e lo c o n s i g u e n , q u e á f u e r z a de vio-
len ta r su n a t u r a l , no les parece na tu r a l nada 
q u e no sea lo q u e h a c e n : sus f acu l t ades h u m a -
n a s es tán desecadas y reduc idas á la nada : se 
hacen incapaces de e x p e r i m e n t a r n i n g ú n v ivo 
deseo , n i n g ú n placer n a t u r a l : g e n e r a l m e n t e n o 
t i enen ni op in iones ni sen t imien tos respec to al 
va lor de su propia fue rza . A h o r a bien: ¿puede 
ser b u e n a es ta condición para el desenvolvi -
m i e n t o de la humanidad? 

Si: dice la t eo r í a calvinis ta . Según e s t a t e o r í a , 



el pecado m á s g r a n d e del h o m b r e es t e n e r u n a 
vo lun tad independiente . Todo el b ien de q u e es 
suscept ible la h u m a n i d a d e s t á reduc ido á la 
obediencia . N o t ené i s elección; debéis p rocede r 
así y no de o t r a m a n e r a . Todo lo que rio es u n 
deber es u n pecado. Es tando c o m p l e t a m e n t e 
co r rompida la na tu ra l eza h u m a n a , no h a y re-
dención para nadie has t a q u e no h a y a an i -
qui lado en sí la n a t u r a l e z a h u m a n a . P a r a el q u e 
sos t enga s e m e j a n t e t eor ía no es u n mal la des-
t rucc ión de toda facu l tad , toda capacidad y t o d a 
sensibil idad h u m a n a ; el h o m b r e no neces i ta 
o t r a capacidad q u e la de abandonar se á la vo-
luntad de Dios ; y si se s i rve de sus facu l tades 
p a r a o t r a cosa q u e p a r a cumpl i r de un modo 
m á s eficaz e s t a vo lun tad supues t a , valdr ía m á s 
q u e no las poseyese . H e aqu í la t eor ía del cal-
v in i smo. Y m u c h a s personas q u e no se conside-
ran calvinis tas la p ro fesan ba jo o t r a f o r m a m á s 
moderada ; moderac ión q u e consiste en da r u n a 
i n t e rp re t ac ión menos ascética á la s u p u e s t a 
voluntad del Todopoderoso. Es tos ú l t imos afir-
man q u e los h o m b r e s pueden sa t i s facer a lgu-
nos de sus gus tos , pero no s e g u r a m e n t e como 
ellos desea r í an , sino de u n a m a n e r a obed ien-
t e ; es decir , de la m a n e r a prescr i t a po r la au -
to r idad y q u e n e c e s a r i a m e n t e es la misma para 
todos . 

Con aspec to t a n insidioso se mani f ies ta a h o r a 
u n a f u e r t e t endenc i a hac i a es ta t eor ía t a n es-
t r e c h a de la vida y hac ia es te t ipo del c a r ác t e r 
h u m a n o t a n inflexible y r eco r t ado q u e profesa . 
S in duda n i n g u n a creen m u c h a s personas sin-
c e r a m e n t e q u e los h o m b r e s así t o r tu rados y re-
ducidos á la ta l la de enanos son tales como su 
c reador los qu i so ; lo mismo q u e muchos h a n 
cre ído q u e los árboles e s t aban m u c h o más bellos 
recor tados como bolas ó con f o r m a s de a n i m a -
les, q u e abandonados á su es tado na tura! . P e r o 
si f o r m a pa r t e de la re l igión, la c reenc ia de q u e 
el h o m b r e h a sido c reado por un Sér bueno , en 
a r m o n í a con e s t a c reenc ia e s t á pensar q u e es te 
Sé r le h a b r á do tado de todas las facu l tades hu-
m a n a s p a r a que las cu l t ive y desenvue lva , y 
no para que las d e s t r u y a y d e s a r r a i g u e ; y q u e 
se regoc i ja s i empre q u e sus c r i a tu ra s dan u n 
paso hac i a el ideal c u y a concepción l levan en si, 
y cada vez q u e desarrol lan u n a de sus facul ta -
des de comprens ión de acción ó de goce . H e 
aquí u n t ipo de per fecc ión h u m a n a bien d i feren-
t e del t ipo ca lv in is ta ; u n a concepción de la h u -
manidad q u e si r econoce su n a t u r a l e z a no es 
p a r a r e n e g a r de ella en seguida . El pagan i smo 
revindicando la personal idad con t ra jo un mér i -
t o con la h u m a n i d a d ; así como el m é r i t o del 
c r i s t i an i smo consiste en h a b e r proclamado el 



o lv ido d e sí m i s m o (1). H a y u n idea l g r i e g o del 
d e s e n v o l v i m i e n t o d e la p e r s o n a , p e r f e c t a m e n t e 
c o m p a t i b l e con el ideal p l a t ó n i c o y c r i s t i ano del 
i m p e r i o de sí m i s m o . V a l e m á s se r u n J o h n 
K n o x q u e u n Alc ib iades ; p e r o v a l e m á s a ú n s e r 
u n Pe r i c l e s q u e c u a l q u i e r a d e los dos ; y si h o y 
ex i s t i e se un Pe r i c l e s no s e r í a c i e r t a m e n t e sin 
a l g u n a s de las b u e n a s cua l i dades q u e ado rna -
r o n á J o h n K n o x . 

N o es r e d u c i e n d o f o r z o s a m e n t e á la u n i f o r -
midad t o d o lo q u e h a y de ind iv idua l e n los h o m -
b r e s , s ino c u l t i v á n d o l o y d e s e n v o l v i é n d o l o e n 
los l ími te s i m p u e s t o s p o r los d e r e c h o s y los i n -
t e r e s e s de o t r o , c o m o los se res h u m a n o s se con-
v i e r t e n en u n nob le y d i g n o o b j e t o de c o n t e m -
plac ión ; y c o m o la o b r a a d q u i e r e el c a r á c t e r de 
los q u e la e j e c u t a n , por el m i s m o p r o c e d i m i e n -
t o la v i d a h u m a n a se e n r i q u e c e y d ive r s i f i ca . 
As í ; p roduce y a l i m e n t a con m á s a b u n d a n c i a los 
a l t o s p e n s a m i e n t o s , los s e n t i m i e n t o s e l evados : 
as i ; fo r t i f i ca los lazos q u e a d h i e r e n el i nd iv iduo 
á l a - r a z a , d a n d o m á s va lo r á la r a z a m i s m a . 
A p r o p o r c i ó n del d e s e n v o l v i m i e n t o de su ind i -
v idua l idad , c a d a p e r s o n a a d q u i e r e m á s va lo r á 
sus p rop ios o jos , y , po r c o n s i g u i e n t e , es capaz 
de a d q u i r i r l o m a y o r á los o jos de los d e m á s . H a y 

(i) Ensayos de Sterling. 

u n a m a y o r p len i tud d e v ida en t o d a su ex i s t en -
c i a , y c u a n d o h a y m á s v ida e n la un idad h a y 
t a m b i é n m á s e n el c o n j u n t o q u e se c o m p o n e d e 
e s t a s u n i d a d e s . 

Es n e c e s a r i a u n a g r a n r e p r e s i ó n s i se h a d e 
e v i t a r q u e los e j e m p l a r e s m á s e n é r g i c o s de la 
n a t u r a l e z a h u m a n a a t r e p e l l e n el d e r e c h o d e los 
d e m á s ; p e r o a u n as i h a y u n a a m p l i a c o m p e n -
s a c i ó n e n e s to b a j o el p u n t o de v i s t a del des-
e n v o l v i m i e n t o h u m a n o . Los med ios de de sen -
v o l v e r s e q u e p i e r d e el i nd iv iduo , si se le i m p i d e 
s a t i s f a c e r sus i nc l inac iones de u n a m a n e r a p e r -
jud ic ia l p a r a o t r o , no se o b t e n d r í a n m á s q u e á 
e x p e n s a s de los d e m á s h o m b r e s . Y él m i s m o en-
c u e n t r a e n ello u n a c o m p e n s a c i ó n , p o r q u e la 
r e s t r i c c i ó n i m p u e s t a á su e g o í s m o f a c i l i t a el des-
e n v o l v i m i e n t o supe r io r de la p a r t e social de s u 
n a t u r a l e z a . El e s t a r s o m e t i d o por c a u s a de o t r o s 
á las r e g l a s e s t r i c t a s de la j u s t i c i a , desa r ro l l a los 
s e n t i m i e n t o s y las f a c u l t a d e s q u e s e e j e r c e n en 
b i en de los d e m á s . P e r o e s t a r r e p r i m i d o en las 
cosas q u e n o i n t e r e s a n al b ien a j e n o sólo po r 
m o r t i f i c a c i ó n , n o p r o d u c e n a d a b u e n o , m á s q u e 
el desar ro l lo de la f u e r z a de c a r á c t e r q u e se pue-
d e q u i z á desp lega r r e s i s t i endo á las r e s t r i c c io -
nes . Si se c o n s i g u e la s u m i s i ó n se e n m o h e c e y 
e m b o t a t o d a n u e s t r a n a t u r a l e z a . P a r a q u e la 
n a t u r a l e z a de c a d a ui .o p u e d a s e g u i r s u p r o p i o 



impulso , es preciso q u e d is t in tas personas pue -
dan l levar d i f e r en t e s géne ros de vida . Los si-
g lo s q u e h a n ten ido en es to m a y o r l a t i t u d , son 
los q u e más se r ecomiendan á la a t enc ión de la 
pos ter idad. El mi smo despo t i smo no produce sus 
peores e fec tos , mien t ra s la individual idad exis-
t a bajo su r ég imen . Y todo lo q u e des t ruya la 
individual idad es d e s p o t i s m o , désele el n o m b r e 
q u e quiera ; po rque es t a n t o como q u e r e r s u j e -
t a r la vo lun tad de Dios á los manda to s de los 
h o m b r e s . 

Hab iendo dicho q u e individual idad t a n t o va le 
c o m o d e s e n v o l v i m i e n t o , y q u e es so l amen te el 
cul t ivo de la individual idad lo q u e produce ó 
puede producir sé res h u m a n o s bien desenvuel -
t o s , podría da r aqu í por t e r m i n a d a es ta a r g u -
m e n t a c i ó n . P o r q u e , ¿qué más ó me jo r puede 
deci rse en p ró de u n medio q u e puede e m p l e a r 
la human idad p a r a su p rog reso , s ino q u e con-
duce á los h o m b r e s á lo m á s ap rox imado de lo 
q u e pueden asp i ra r á ser? ¿O qué p u e d e dec i r -
s e peor de u n obstáculo al b i en , s ino q u e impi-
de el p rogreso? Sin e m b a r g o , es seguro q u e no 
bas t a r án e s t a s cons iderac iones á convence r á 
los q u e t i e n e n más necesidad de ser convenci -
dos. Y es necesar io en su consecuencia demos-
t r a r q u e es tos séres h u m a n o s desarrol lados son 
d e a lguna-ut i l idad á los que no lo es tán t a n t o . 

Es preciso enseña r á los q u e no desean la liber-
t ad , y que no qu i s ie ran se rv i r se de e l la , q u e si 
p e r m i t e n á o t ros usar la s in obstáculos , pueden 
ellos ob t ene r a lgún beneficio aprec iable . 

En p r imer lugar , qu i s ie ra suger i r l es la idea d e 
q u e podr ían desde luego ap render algo de e s -
to s indiv iduos q u e v iven l ib remen te . Nadie ne-
g a r á q u e la originalidad es u n val ioso e lemen-
t o en los negocios h u m a n o s . C o n s t a n t e m e n t e 
se n o t a la necesidad de q u e h a y a qu ien se de-
d ique , no sólo á descubri r nuevas ve rdades y á 
s eña la r el m o m e n t o en q u e u n a q u e lo f u é en 
o t r a época d e j a de se r lo , s ino á iniciar n u e v a s 
p rác t i cas y á da r e j emplo de u n a conduc t a m á s 
i lus t rada y de m a y o r gus to y buen sent ido p a r a 
los negocios h u m a n o s . Esto no p u e d e nega r se 
por qu ien no c rea que el m u n d o h a a lcanzado la 
per fecc ión en todos sus p roced imien tos y prác-
t icas. Es ve rdad q u e es te servic io no puede pres -
t a r se por todo el m u n d o ind i s t i n t amen te . En 
re lac ión á toda la especie h u m a n a , son m u y 
pocas las personas cuyas exper ienc ias , si s e 
adop ta sen por la gene ra l i dad , h a r í a n p rogre -
sar e v i d e n t e m e n t e las cos tumbres es tablec idas . 
P e r o es tas pocas personas son la sal de la t i e r r a ; 
s in el las la v ida h u m a n a se conver t i r í a en u n 
m a r es tancado; ellas no hacen o t r a cosa q u e in-
t roduc i r u n bien desconocido; ellas a l i m e n t a n 



la v ida en q u i e n ya exis t ía . ¿Si no hub ie se nada 
n u e v o q u e h a c e r , de ja r í a de ser necesar ia la i n -
te l igenc ia h u m a n a ? ¿Ser ía es to u n a r azón p a r a 
q u e los q u e h a c e n las cosas de a n t i g u a f echa , 
o lviden p o r q u é las hacen y las cumpl iesen como 
bru tos y no como séres h u m a n o s ? Las m e j o r e s 
creencias y las me jo res prác t icas t i enen u n a 
g r a n t endenc i a á d e g e n e r a r en algo mecán ico ; 
y á menos q u e no hub iese u n a ser ie de perso-
nas c u y a or ig inal idad s iempre in fa t igab le m a n -
tuv iese la v ida en es tas creencias y en es tas 
p rác t i cas de convenienc ia m e r a m e n t e t radic io-
nal , u n a cosa t a n m u e r t a no res i s t i r ía al más li-
g e r o choque de a lgo q u e viviese r e a l m e n t e ; y 
no h a b r í a r azón en tonces p a r a q u e la civiliza-
ción no desaparec iese como en el imper io de 
Bizancio. A la ve rdad los h o m b r e s de gen io es-
t á n y e s t a r á n s i empre p robab lemen te en u n a 
m u y p e q u e ñ a minor ía ; pe ro á fin de tener los es 
preciso conse rvar la t i e r r a en q u e crecen. El 
gen io no puede resp i ra r l i b r emen te m á s q u e en 
una atmósfera de l iber tad. Los h o m b r e s de gen io 
son ex vi termini, m á s individuales q u e los o t ros ; 
menos capaces por cons igu ien te de amoldarse , 
s in u n a compres ión pe r jud i c i a l , en n i n g u n o de 
los escasos moldes q u e la sociedad p r e p a r a p a r a 
e v i t a r á sus miembros el t r a b a j o de f o r m a r su 
propio ca r ác t e r . 

Si por t imidez cons ien ten los hombres de ge-
nio en s u j e t a r s e á uno de es tos moldes , y en q u e 
no se expans ione t o d a aquel la p a r t e de su na tu-
ral ca rác te r q u e no puede d i la ta rse bajo tal p re -
sión, la sociedad no ap rovecha rá n a d a d e su genio. 
P e r o si es tán dotados de u n a g r a n f u e r z a de ca-
r ác t e r , y rompen sus l igaduras , se c o n v i e r t e n 
al p u n t o en m i r a de la sociedad; q u e no hab ien-
do conseguido reducir los al lugar-común, los se-
ñ a l a con el dedo t a n v i s ib lemente como si f u e -
r a n salvajes , locos ó cosa por el estilo. Es to es 
casi como que ja rse de q u e el N i á g a r a no se des-
liza t r a n q u i l a m e n t e en su cauce con la placidez 
de un cana l holandés . 

Si insisto con cier to énfasis en la impor t anc ia 
del gen io y en la necesidad de de ja r le desenvol-
verse l i b r e m e n t e en el pensamien to y en la prác-
t ica es , p o r q u e si nad ie n i ega la cosa en t eo r í a , 
el m u n d o en real idad lo considera t o t a l m e n t e 
i nd i f e r en t e . Los h o m b r e s consideran al gen io 
c o m o u n a g r a n cosa, si enca rna en u n individuo 
capaz de escribir u n p o e m a inspirado ó de p i n t a r 
u n cuadro . P e r o el gen io en el ve rdadero sent ido 
de. la pa labra , es dec i r , la or iginal idad en el p e n -
samien to y en las acc iones , a u n q u e cada u n o 
conv iene en q u e es cosa d i g n a de admi ra r , 
casi t odo el m u n d o en el fondo de su corazón 
e n c u e n t r a q u e se puede prescindir de él per fec-



t a m e n t e . P o r desgrac ia es es to demasiado n a t u -
ral pa ra q u e admi re . L a or iginal idad es u n a cosa 
c u y a ut i l idad no e c h a n de m e n o s los e sp í r i t u s 
no or iginales . No pueden ve r lo q u e es capaz de 
h a c e r e n su f avo r . ¿Y cómo podr ían verlo? Si lo 
pudiesen ve r ya no ser ia or ig ina l idad . El p r i m e r 
servicio que la or iginal idad debe p r e s t a r á se-
m e j a n t e s esp í r i tus , es el de abr i r les los o j o s ; y 
h e c h o es to , pero b ien á conciencia , t e n d r á n en -
tonces a lguna probabi l idad de llegar á ser ori-
g ina les . Y m i e n t r a s t a n t o , b u e n o se rá q u e es tos 
pobres de esp í r i tu r ecuerden q u e nada se h a he -
c h o a ú n en el m u n d o sin q u e a lguno h a y a 
ten ido q u e ser el p r i m e r o en hacer lo ; q u e todo 
lo b u e n o q u e exis te es f r u t o de la or ig inal i -
dad; y q u e sean b a s t a n t e m o d e s t o s p a r a c reer 
q u e a ú n les q u e d a algo q u é c u m p l i r ; y p a r a 
e s t a r convencidos de q u e c u a n t o menos sien-
t a n la necesidad de la original idad t a n t o m á s 
la neces i t an . 

L a verdad es, q u e cualquier h o m e n a j e q u e se 
p r e t e n d a r end i r , ó q u e se r inda , á la super io -
r idad in te lec tua l , ve rdade ra ó supues ta , la t e n -
dencia genera l de las cosas e n el m u n d o es h a c e r 
de la med ian í a el poder dominador . En la his-
to r i a a n t i g u a , e n la Edad m e d i a , y t a m b i é n , 
a u n q u e en m e n o r grado , d u r a n t e la l a rga t r a n -
sición del f euda l i smo á los t i e m p o s m o d e r n o s , 

el individuo era u n poder por sí solo; y si t e n í a 
ó g randes t a l en tos ó u n a posición social eleva-
da, e s te poder e r a considerable . A h o r a los in-
div iduos se p i e rden en la m u l t i t u d . En polí t ica 
es casi u n a t o n t e r í a decir q u e la op in ión públ ica 
gob ie rna a c t u a l m e n t e el mundo . El ún ico poder 
q u e merece es te n o m b r e es el de las masas ó el 
de los gob ie rnos q u e se h a c e n ó rgano de las t e n -
dencias é ins t in tos de las masas . Es to es t a n 
c ie r to pa ra las re laciones mora les y sociales de 
la v i d a p r ivada , como p a r a las t ransacc iones pú-
blicas. Lo q u e se l lama la op in ión pública no e s 
s i e m p r e la opinión de la m i s m a clase de públ ico. 
En Amér i ca el público es t o d a la población blan-
ca; en Ing l a t e r r a es senc i l l amente la de la clase 
media . P e r o es s iempre una m a s a ; es decir u n a 

. med ian ía colect iva. Y lo q u e es h o y en d ía u n a 
m a y o r n o v e d a d , es q u e la m a s a no t o m a sus 
op in iones de los a l tos d igna ta r ios de la Igles ia 
ó del E s t a d o , de a lgún j e f e ostensible ó de al-
g ú n l ibro. La opin ión se f o r m a por h o m b r e s 
poco m á s ó menos á su a l t u r a , qu ienes , por me-
dio de los per iódicos , se d i r igen á ella ó hab lan 
en su n o m b r e sobre la cues t ión del m o m e n t o . 
No m e que jo c i e r t a m e n t e de todo es to . N o 
af i rmo t a m p o c o q u e n a d a m e j o r sea compa t i -
ble, como r eg l a genera l , con el humi lde es tado 
del espír i tu h u m a n o en la ac tua l idad . P e r o es to 
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no impide q u e el gob ie rno de las median ías s ea 

un gob ie rno med iano . 
J a m á s el gob ie rno de u n a democrac ia ó de 

u n a ar is tocracia n u m e r o s a , y a por sus actos 
polí t icos, y a por sus opiniones , cual idades , gé-
ne ro de esp í r i tu q u e a l i m e n t a , h a l legado á e le-
va r se por enc ima de la med ian í a , excep to allí 
donde la m u l t i t u d sobe rana se h a de jado gu ia r 
(como lo h a h e c h o s i e m p r e e n sus me jo res t i em-
pos) por los consejos y la in f luenc ia de una mi-
no r í a ó de u n h o m b r e más s u p e r i o r m e n t e do tado 
y m á s ins t ru ido . La iniciación en todas las cosas 
p r u d e n t e s y nobles v iene y debe ven i r de los 
indiv iduos ; y casi s i empre , desde l u e g o , de al-
g ú n ind iv iduo aislado. El honor y la g lor ia de 
la mi tad del g é n e r o h u m a n o es poder segui r 
e s t a in ic ia t iva , y t e n e r el sen t ido de lo q u e es 
p r u d e n t e y noble , y ser conducido por es te ca-
mino con los ojos ab ie r tos . N o a l iento a q u í esa 
especie de cul to del hé roe , q u e ap laude á u n 
h o m b r e de gen io poderoso , p o r q u e se apodera 
por la f u e r z a del gob ie rno del m u n d o , y le im-
p o n e de b u e n ó mal g r a d o sus manda to s . Todo 
lo q u e s e m e j a n t e h o m b r e puede p r e t e n d e r , es 
la l iber tad de enseña r el camino . El poder de 
forzar á los o t ros á segui r le e s , n o sólo incom-
pat ib le con la l iber tad y el desenvo lv imien to de 
t o d o s los d e m á s , s ino q u e c o r r o m p e al mismo 

h o m b r e de gen io . P a r e c e , sin e m b a r g o , q u e 
cuando las opin iones de las masas compues t a s 
de h o m b r e s ordinar ios se h a n ident i f icado ó se 
ident i f ican por t o d a s pa r t e s con el poder domi-
n a n t e , el con t rapeso y el cor rec t ivo de es ta t e n -
dencia ser ia la cada vez m á s p ronunc iada indi-
vidual idad de los q u e se c ie rnen en las m a y o r e s 
a l tu ras del pensamien to . Es, sobre todo en es tas 
c i rcuns tanc ias , cuando deber ía a len ta r se á los 
individuos á obrar d i f e r e n t e m e n t e de la m a s a en 
lugar de poner les imped imen to . En otros t i em-
pos no hab ía e n es to v e n t a j a , á menos q u e obra-
sen , no sólo d i f e r e n t e m e n t e , s ino m e j o r . H o y , 
el sencillo e jemplo de la n o conformidad , la s im-
ple n e g a t i v a de arrodi l larse de lan te de la cos-
t u m b r e cons t i t uye por sí sólo u n servic io . 
P r e c i s a m e n t e po rque la t i r an ía de la opinión 
es tal q u e hace un c r imen de la excen t r ic idad , 
es de desea r , á fin de r o m p e r es ta t i r an ía , q u e 
los h o m b r e s sean excéntr icos . L a excent r ic idad 
y la f u e r z a de ca r ác t e r m a r c h a n s i empre á la 
pa r , y la s u m a de excen t r i c idad con ten ida e n 
una sociedad es g e n e r a l m e n t e proporc ionada á 
la s u m a de gen io , de v igor in te lectual y de va -
lor moral q u e enc ie r ra . Lo q u e marca bien el 
pr incipal pel igro de n u e s t r a época, es v e r t a n 
pocos h o m b r e s q u e se a t r e v a n á ser excéntr icos . 

H e dicho y a q u e i m p o r t a dar el m á s libre 



impulso á las cosas no p rac t i cadas ; á fin de q u e 
pueda ve r se al cabo de c ie r to t i empo las q u e de 
e n t r e ellas merezcan pasar á conver t i r se en cos-
t u m b r e s . P e r o la independenc ia de acción y el 
desdén de la c o s t u m b r e no m e r e c e n so lamente 
ser a len tados a n t e la e spec ta t iva de c rear mejo-
r e s p roced imien tos y cos tumbres m á s d ignas 
de la adopción genera l . No son t a m p o c o ún ica -
m e n t e las personas de u n a super ior idad in te-
lectual muy marcada las q u e t i e n e n en jus t ic ia 
el derecho de r eg i r su v ida como les plazca. 
N o h a y razón p a r a q u e todas las exis tencias 
h u m a n a s se cons t i t uyan s egún u n modelo úni-
co, ó s egún u n n ú m e r o reduc ido de modelos . Si 

' una pe r sona posee u n a s u m a razonab le de sen-
t ido c o m ú n y de exper ienc ia , su p rop ia m a n e r a 
de ordenar su ex is tenc ia es la m e j o r , n o porque 
sea la m e j o r en sí, sino po rque es la suya propia . 
Los séres h u m a n o s no son como los ca rne ros ; 
y , sin e m b a r g o , los ca rne ros no se c o n f u n d e n 
de tal modo q u e no pueda dis t inguírseles . Un 
h o m b r e no puede t e n e r un t r a j e ó un pa r de za-
pa tos á su gus to , á menos q u e no los e n c a r g u e 
ó q u e no los escoja en todo u n a lmacén . ¿Es, 
pues , más fácil p roporc ionar le u n a v i d a que un 
t r a j e? ó bien ¿la con fo rmac ión física y mora l de los 
séres h u m a n o s t i ene m á s parec ido q u e la f o r m a 
de sus pies? A u n cuando no f u e r a m á s q u e por-

q u e los h o m b r e s no t i e n e n todos los mismos 
gus tos , no se deber ía i n t e n t a r modelar los á t o -
dos de la m i s m a m a n e r a . A d e m á s , la d i fe renc ia 
en las pe r sonas impl ica d i fe renc ia en las condi-
c iones necesar ias p a r a el desenvolv imien to in-
t e l e c t u a l , y no pueden t ampoco exis t i r sana-
m e n t e en la m i s m a a t m ó s f e r a mora l , como no 
pueden todas las va r i edades de las p lantas exis-
t i r b a j o el mi smo c l ima. Las mismas cosas q u e 
a y u d a n á u n a persona á cul t ivar su n a t u r a l e z a 
super io r son obstáculos p a r a otras . L a misma 
m a n e r a de v iv i r es pa ra uno u n a saludable 
exci tac ión q u e m a n t i e n e en el me jo r es tado 
sus facu l tades de obra r y de g o z a r , m i e n t r a s 
q u e para o t ro es u n a ca rga espan tosa q u e sus-
pende ó d e s t r u y e su v ida in te r io r . H a y ta les 
d i fe renc ias e n t r e los h o m b r e s e n su modo de 
g o z a r , su f r i r y e x p e r i m e n t a r el e fec to de las 
d iversas inf luencias f ísicas y morales , q u e si no 
h a y s e m e j a n t e divers idad en su m a n e r a de vi-
v i r , n o p o d r á n n i ob tener t o d a la p a r t e de fel i-
cidad q u e les cor responde , n i l legar al g rado de 
per fecc ión in te lec tua l , mora l y es té t ica de q u e 
es capaz su n a t u r a l e z a . ¿Por qué , pues , la to le -
r a n c i a , s i empre q u e se t r a t a del s e n t i m i e n t o 
público, se ex t i ende so l amen te á los gus tos y á 
las m a n e r a s de v iv i r q u e se h a c e n a c e p t a r por 
la mul t i tud de sus part idarios? En n i n g u n a par-



t e (excepto e n los ins t i tu tos monás t icos) se n ie-
g a c o m p l e t a m e n t e la d ivers idad de gus tos . Una 
pe rsona p u e d e , sin incur r i r en censuras , g u s t a r 
ó n o gus t a r del c igar ro , la mús ica , los e jerc ic ios 
corpora les , el a j e d r e z , las c a r t a s ó el es tudio , 
porque los par t idar ios y los enemigos de todas 
es tas cosas son demas iado numerosos p a r a ser 
r educ idos al silencio. P e r o el h o m b r e , y a ú n 
m á s la m u j e r , q u e p u e d e ser acusada ó de h a c e r 
lo q u e nad ie h a c e ó de no h a c e r lo q u e hace 
todo el m u n d o , son ob je to de t a n t a c e n s u r a 
como si h u b i e s e n comet ido a l g ú n g r a v e a t e n t a -
do moral . Es preciso q u e las g e n t e s t e n g a n u n 
t í tu lo ó cua lqu ie r o t r a e n s e ñ a q u e les e l eve en 
la opinión de sus conc iudadanos al nivel de las 
g e n t e s de a l to r ango p a r a q u e p u e d a n p e r m i t i r s e 
u n poco el l u jo de h a c e r lo q u e Ies p lazca , sin 
pe r ju ic io de su r epu t ac ión . Darse u n poco h e 
dicho, y lo r ep i to ; po rque el q u e se p e r m i t i e r a 
á m p l i a m e n t e este lu jo cor r ía el r i e sgo de algu-
n a cosa peor q u e ser blanco de cr i t icas deshon-
rosas; e s t a r í a en pel igro de ser somet ido á u n a 
comis ión como lunático y de ve r se a r r e b a t a r su 
propiedad en p rovecho de su fami l ia (1 ) . 

( I ) H a y a l g o d e d e n i g r a n t e y a f r e n t o s o e n e l p r o c e -
d i m i e n t o p o r e l q u é s e p u e d e e n n u e s t r o s d í a s d e c l a r a r á 
u n a p e r s o n a j u d i c i a l m e n t e i n c a p a c i t a d a p a r a d i r i g i r s u s n e -
g o c i o s , y d e s p u é s d e s u m u e r t e t e n e r p o r HO a c o r d a d a l a 

H a y u n r a s g o ca rac te r í s t i co en la d i rección 
ac tual de la opinión públ ica q u e consiste s ingu-
l a r m e n t e en hace r l a i n to l e r an t e con toda de-
mos t rac ión q u e lleva el sello de la individual i -
dad. En gene ra l , los h o m b r e s no t i e n e n t a n sólo 
u n a in te l igenc ia moderada , sino t a m b i é n incli 
nac iones de es te género . Carecen de gus tos y 

d i s p o s i c i ó n t e s t a m e n t a r i a q u e h u b i e r e h e c h o , s i s e e n c u e n -
t r a c o n q u e l o s g a s t o s d e l p r o c e s o p u e d e n p a g a r s e c o n l o s 
b i e n e s d e l d i f u n t o . T o d o s l o s p e q u e ñ o s d e t a l l e s d e s u v i d a 
c u o t i d i a n a s o n r e g i s t r a d o s ; y l o q u e l o s m á s p o b r e s e s p í r i -
t u s e n t r e l o s p o b r e s d e s c u b r e » a l l í c o n s u s f a c u l t a d e s p e r -
c e p t i v a s y d e s c r i p t i v a s , q u e n o e s a b s o l u t a m e n t e u n lugar 
común, s e e x h i b e d e l a n t e d e l j u r a d o c o m o u n a p r u e b a d e 
l o c u r a ; y f r e c u e n t e m e n t e c o n é x i t o . L o s j u r a d o s s o n c a s i 
t a n i g n o r a n t e s c o m o l o s t e s t i g o s ; m i e n t r a s q u e l o s j u e c e s , 
n o s a b i e n d o n a d a d e l a n a t u r a l e z a y d e l a v i d a h u m a n a , 
l o q u e d e o r d i n a r i o s e v e e n t r e l o s l e g i s t a s i n g l e s e s , c o n -
t r i b u y e n c o n f r e c u e n c i a á i n d u c i r l e s á e r r o r . E s t o s p r o c e -
s o s t i e n e n e l v a l o r d e u n l i b r o , q u e p u e d e s e r v i r d e í n d i c e 
d e l s e n t i m i e n t o y d e l a o p i n i ó n v u l g a r c o n r e l a c i ó n á l a 
l i b e r t a d h u m a n a . L e j o s d e a t r i b u i r a l g ú n v a l o r á l a i n -
d i v i d u a l i d a d ; l e j o s d e r e s p e t a r e l d e r e c h o d e t o d o i n d i v i -
d u o d e o b r a r e n l a s c o s a s i n d i f e r e n t e s , c o m o s u j u i c i o y s u s 
i n c l i n a c i o n e s l e i n d i q u e n , l o s j u e c e s y l o s j u r a d o s n o p u e -
d e n c o n c e b i r q u e u n a p e r s o n a s a n a d e e s p í r i t u p u e d a d e -
s e a r t a l l i b e r t a d . E n o t r o t i e m p o , c u a n d o s e p r o p o n í a q u e -
m a r á l o s a t e o s , l a s g e n t e s c a r i t a t i v a s s u g e r í a n c o n b u e n a 
v o l u n t a d l a i d e a d e q u e v a l í a m á s e n c e r r a r l o s e n u n a c a s a 
d e l o c o s . H o y e n d í a n o p r o d u c i r í a a d m i r a c i ó n s e m e j a n t e 
p r o c e d e r ; y l o s a u t o r e s d e l h e c h o s e a l a b a r í a n d e h a b e r 
a d o p t a d o u n a m a n e r a t a n h u m a n a y t a n c r i s t i a n a d e t r a t a r 
á e s t o s i n f o r t u n a d o s e n l u g a r d e p e r s e g u i r l e s p o r c a u s a r e -
l i g i o s a ; n o h a c i é n d o l o p o r s u p u e s t o s i n e x p e r i m e n t a r a l 
p r o p i o t i e m p o u n a s e c r e t a s a t i s f a c c i ó n p o r h a b e r l e s d a d o 
s u m e r e c i d o . 



deseos b a s t a n t e v ivos p a r a a r ras t r a r l e s á h a c e r 
nada e x t r a o r d i n a r i o , y , por cons igu ien te , n o 
comprenden al q u e t i e n e do tes d is t in tas : le cla-
sifican e n t r e esos séres e x t r a v a g a n t e s y deso r -
denados q u e es tán a c o s t u m b r a d o s á desprec ia r . 
A h o r a , a d e m á s de es te h e c h o q u e es gene ra l , 
no t enemos sino s u p o n e r , q u e t a n poderoso 
mov imien to es el q u e nos a r r a s t r a hac i a el p ro-
greso mora l , y y a se sabe lo q u e h a b r e m o s de 
espera r . En n u e s t r o s días se h a acen tuado es te 
m o v i m i e n t o , y a c t u a l m e n t e se t r a b a j a m u c h í -
s imo p a r a r egu la r i za r la conduc ta y desa len ta r 
los excesos. H a y en todas p a r t e s un esp í r i tu 
filantrópico q u e e n c u e n t r a su principal a t r a c -
t ivo e n el p rogreso de la mora l y de la p r u d e n -
cia de n u e s t r o s s eme jan te s . P o r e fec to de es tas 
t endenc ias , el público e s t á m á s dispuesto q u e en 
o t r a s épocas á prescr ib i r r eg las gene ra l e s de 
c o n d u c t a , y á p rocura r reduci r á cada uno al 
t ipo acep tado . Y e s t e t i po , d ígase ó no se d iga , 
es el de no desear nada v i v a m e n t e . Su ideal en 
m a t e r i a de ca r ác t e r es n o t e n e r c a r ác t e r a l guno 
marcado; debe mu t i l a r se por compres ión , como 
el p ie de las chinas , toda la p a r t e sa l iente de la 
n a t u r a l e z a h u m a n a q u e t i ende á hacer u n a pe r -
sona d i f e ren te por su ex te r io r del c o m ú n de los 
hombres . 

Sucede en es te caso lo que con todo ideal q u e 

exc luye la mi tad de lo q u e se desea: el t ipo ac-
t u a l m e n t e aprobado no produce más q u e u n a 
imitación in fe r io r de la o t r a mi t ad . En lugar de 
una g r a n ene rg í a , gu iada por u n a razón v igoro -
sa , y de s e n t i m i e n t o s p o t e n t e s pode rosamen te 
in te rven idos por u n a vo lun tad consc i en t e , n o 
se ob t i ene más q u e u n a escasa e n e r g í a y sent i -
mien tos débiles, q u e pueden por cons igu ien t e 
amoldarse á la r e g l a , al menos en lo ex te r io r , 
s in n e c e s i t a r g r a n e s f u e r z o n i de vo lun tad n i 
de razón . Los ca rac t e r e s enérg icos en g r a n d e 
escala v a n s iendo ya p u r a m e n t e legendarios . 
Ahora , en n u e s t r o país, la e n e r g í a no e n c u e n t r a 
o t ro campo de acción q u e el de los negocios. L a 
e n e r g í a q u e en ellos se consume puede a ú n es-
t imar se como considerable . Lo poco q u e queda 
después de es to se emp lea en pe r segu i r cua l -
qu ie r n iñe r ía ; q u e puede ser u n a n iñe r ía ú t i l , y 
aun filantrópica, pero q u e es s i e m p r e u n a sola 
cosa, y g e n e r a l m e n t e de m u y poca impor tanc ia . 
La g r a n d e z a de Ing l a t e r r a es e n el m o m e n t o 
ac tual toda colect iva. I nd iv idua lmen te peque-
ños, no p a r e c e m o s capaces de n a d a g r a n d e m á s 
q u e por n u e s t r o s háb i tos de asoc iac ión , y con 
es to se dan por m u y sa t i s fechos nues t ros filán-
t ropos mora les y rel igiosos. P e r o son h o m -
bres de o t r o t emp le los que h a n h e c h o la Ingla-
t e r r a q u e h a s ido ; y h o m b r e s de o t r o t e m p l e 



s e r á n necesar ios pa ra imped i r su decadenc ia . 
El despot ismo de la cos tumbre es en todas 

pa r t e s el obstáculo pe rpe tuo p a r a el p rogreso 
h u m a n o , porque sos t iene u n a lucha incesan te 
con e s t a t endenc i a á ob ra r m e j o r q u e la cos-
t u m b r e , q u e se l lama, s egún las c i rcuns tanc ias , 
el e sp í r i tu de l i b e r t a d , ó b ien el e sp í r i t u de 
progreso y de m e j o r a . El espír i tu de p rogreso 
n o es s i e m p r e u n esp í r i tu de l i be r t ad , p o r q u e 
p u e d e q u e r e r i m p o n e r el p rogreso á g e n t e s q u e 
no se p reocupan de é l ; y el esp í r i tu de l iber tad , 
cuando res i s te s e m e j a n t e s e s fue rzos , puede 
al iarse local y t e m p o r a l m e n t e con los adversa r ios 
del p r o g r e s o ; pero la ún ica f u e n t e infal ible y 
p e r m a n e n t e del p rogreso es la l i be r t ad , pues to 
q u e g rac ia s á ella p u e d e h a b e r t a n t o s cen t ros 
independien tes de p rogreso como individuos . 
Sin e m b a r g o , el pr inc ip io p r o g r e s i v o , y a sea 
bajo la f o r m a del a m o r ó la l iber tad, y a b a j o la 
del deseo de m e j o r a r , es e n e m i g o del imper io 
de la c o s t u m b r e , p o r q u e impl ica al menos el 
q u e b r a n t a m i e n t o de es te yugo ; y la lucha e n t r e 
es tas dos f u e r z a s cons t i tuye el pr inc ipa l i n t e r é s 
de la h i s to r ia de la h u m a n i d a d . La m a y o r p a r t e 
del m u n d o no t i e n e h i s t o r i a , p r o p i a m e n t e ha -
blando , po rque el despot i smo de la cos tumbre 
es comple to . Ta l sucede en todo el Or i en t e . L a 
cos tumbre es allí e n todas las cosas la ú l t ima 

apelación; jus t ic ia y de recho s ignif ican confor -
midad con la cos tumbre . N a d i e , como no sea 
a lgún t i r ano ebr io de p o d e r , piensa allí resis-
t i r el a r g u m e n t o de la cos tumbre . Y y a e s t a -
mos v iendo el r esu l tado . Es tas nac iones h a n 
debido t e n e r en o t ro t i empo o r ig ina l idad ; n o 
h a n b r o t a d o de la t i e r r a populosas, i lus t radas y 
versadas en a lgunas de las a r t e s de la vida; ba jo 
todos es tos respectos ellas mismas se h a n fo rma-
do por su propia v i r t u a l i d a d , y e ran en tonces 
las m á s g randes y m á s poderosas naciones del 
m u n d o . ¿Qué son a h o r a ? P u e s es tán su j e t a s ó 
depend i en t e s de t r ibus , cuyos an tepasados e r ra -
ban por los bosques , m ien t r a s q u e los suyos t e n í a n 
magní f icos palacios y t emplos espléndidos; pe ro 
sobre es tos bá rba ros la cos tumbre compar t í a su 
r e inado con la l iber tad y el progreso. Un pueblo 
p u e d e , po r lo v i s t o , se r p rogres ivo d u r a n t e u n 
c ie r to lapso de t i empo y e n seguida de tenerse : 
¿cuándo se de t i ene? Cuando cesa de t e n e r in-
dividual idad. Si u n cambio s e m e j a n t e debiese 
a f ec t a r á las nac iones de E u r o p a , no ser ia exac-
t a m e n t e con los mismos carac te res . El despotis-
m o de la cos tumbre con q u e es tas naciones es tán 
amenazadas , no es p rec i samente la es tac ionabi -
lidad. Es te despot i smo proscribe la s ingular i -
dad , p e r o no es obstáculo al c amb io , pues to 
q u e todo cambia á la vez . Nosotros h e m o s aca-



bado con las cos tumbres ina l t e rab les de nues t ros 
an tepasados . Es preciso, aún , ves t i rse como todo 
el mundo ; pero la moda puede cambia r u n a ó 
dos veces por a ñ o . En es te caso cambiamos por 
a f á n de cambiar y no por n i n g u n a idea de be-
lleza y de comodidad; pues u a a sola idea de be-
lleza y de comodidad n i l lamar ía la a tenc ión de 
todo el m u n d o . e n el mi smo m o m e n t o , y n i se 
abandona r í a por t odo el m u n d o en o t r o m o m e n -
to. Mas al propio t i empo q u e var iables somos 
progres ivos ; e n mecán ica i n v e n t a m o s con t inua-
m e n t e cosas n u e v a s , que conse rvamos h a s t a q u e 
pueden reemplazarse por o t r a s me jo res . S o m o s 
demas iado impac ien tes e n la r e f o r m a de la poli-
t i ca , de la educac ión y aun de las cos tumbres ; 
po r m á s q u e en es te ú l t imo caso nues t ro a f á n de 
m e j o r a r se t r aduce en hace r á los o t ros de g rado 
ó por f u e r z a t a n buenos como nosot ros mismos . 
N o es p r ec i s amen te al p rogreso á lo q u e nos opo-
n e m o s ; al con t r a r io , n o s vanag lo r i amos de ser 
los m á s progres ivos de cuan ta s gene rac iones 
h a n exis t ido. Bata l lamos con t ra la individual i -
dad ; c r eemos h a b e r procedido marav i l l o samen te 
cuando h e m o s conseguido q u e todos se parez-
can; o lv idando q u e la s e m e j a n z a de u n a perso-
n a con o t r a es lo p r i m e r o q u e nos l lama la a t en -
ción, y a por lo i m p e r f e c t o de uno de es tos t ipos 
y la super ior idad del o t ro , y a por la posibilidad 

de p roduc i r a lgo m e j o r q u e cada uno de ellos, 
combinando las v e n t a j a s de los dos . 

En Ch ina t e n e m o s u n e j emplo de g r a n ense-
ñ a n z a : u n a nac ión de g r a n ingenio y do tada 
para a lgunas cosas de m u c h a p rudenc i a , g rac ia s 
á la r a r a y b u e n a f o r t u n a de h a b e r conseguido 
hace t i e m p o u n a se r ie de buenas c o s t u m b r e s ; 
t r a b a j o q u e los europeos m á s i lus t rados h a n de 
reconocer q u e , h a s t a c ie r to p u n t o , es obra de 
h o m b r e s , á qu ienes con a lgunas r e se rvas , p u e d e 
darse el t í tu lo de sabios y filósofos. Es tas cos-
t u m b r e s son d i g n a s de no t a r s e t a m b i é n por su 
exce len te m a n e r a de i m p r i m i r en c u a n t o es 
posible sus m e j o r e s p recep tos en todos los espí-
r i tus de la comunidad ; y p o r q u e a s e g u r a n á los 
que s e h a n pene t r ado mejor de ellos la ocupa-
ción de los pues tos de h o n o r y de poder . Segu-
r a m e n t e el pueblo q u e hace es to h a descubie r to 
el s ec re to de la perfect ibi l idad h u m a n a ; y h a y 
q u e c reer q u e m a r c h a s o b e r a n a m e n t e á la ca-
beza del p rogreso universa l . Y , sin e m b a r g o , es 
todo lo con t ra r io . Los chinos se h a n h e c h o es ta-
cionarios; desde h a c e mil lares de años e s t á n tal 
como les v e m o s h o y ; y si e s t án des t inados á me-
j o r a r algo no lo consegu i rán c i e r t a m e n t e m á s 
q u e por u n impulso q u e Ies v e n g a del ex ter ior . 
L a obra q u e t a n l abor iosamente p r eocupa á los 
filántropos ingleses , la h a n sobrepu jado con 



creces : — h a c e r q u e todos se pa rezcan en t o d o , 
g o b e r n a n d o cada u n o sus p e n s a m i e n t o s y su 
conduc ta por las m i s m a s m á x i m a s y las m i s m a s 
r eg l a s—he aqu í el r esu l tado . El r ég imen-moder -
no de la opinión públ ica es, ba jo u n a f o r m a des-
o rgan i zada , lo q u e son los s i s t emas ch inos de 
pol í t ica y de educac ión ba jo u n a f o r m a organi -
zada ; y, á no ser q u e la individual idad sea capaz 
de sacudir v i c to r io samen te es te y u g o , la Europa , 
á pesar de sus nobles a n t e c e d e n t e s y del cr is-
t i an i smo que p r o f e s a , t end rá q u e conve r t i r s e 
en o t r a China . 

Y h a s t a aho ra , ¿ q u é es lo q u e h a p re se rvado 
á E u r o p a de e s t a suer te? ¿Qué es lo q u e h a he -
cho de las nac iones eu ropeas u n a p a r t e pro-
g res iva y no es tac ionar ia de la h u m a n i d a d ? Su 
per fecc ión supe r io r—que cuando e x i s t e , ex is te 
á t í tu lo de e fec to y no de causa—no es: m á s bien 
p u e d e deci rse q u e es su notable d ivers idad de 
ca r ác t e r y cu l tu ra . I n d i v i d u o s , clases y nac io -
nes h a n sido e x t r e m a d a m e n t e d i f e r e n t e s ; h a n 
descubie r to g r a n var iedad de v í a s , y en t o d a s 
ellas h a n obtenido u n resu l tado de va lo r ; y a u n -
q u e en cada época los q u e segu ían estos dis t in-
to s caminos h a y a n sido i n t o l e r a n t e s los unos 
con los o t ros , y considerado como cosa exce len te 
poder obl igar á t odo el m u n d o á m a r c h a r po r 
igual r u t a , á pesar de sus recíprocos e s fue rzos 

pa ra impedi r su desenvo lv imien to na tu r a l , m u y 
r a r a v e z h a n t en ido u n éxi to p e r m a n e n t e ; y t o -
dos, a u n q u e cada uno á su vez , h a n par t ic ipado 
de los b ienes a lcanzados por los d e m á s . S e g ú n 
m i opin ión , la Eu ropa debe ú n i c a m e n t e á e s t a 
plural idad de vías su desenvo lv imien to va r io y 
progres ivo. P e r o empieza y a á poseer e s t a ven-
t a j a e n g rado b a s t a n t e menos cons iderab le . 
M a r c h a dec id idamen te hac ia el ideal chino de 
h a c e r á todo el m u n d o parecido. M. de Tocque -
vil le, en su ú l t i m a é i m p o r t a n t e o b r a , observa 
cuan to m á s se pa recen e n t r e sí los f r anceses de 
h o y q u e los de la ú l t ima gene rac ión . La m i s m a 
observac ión podr ía hacerse respec to de los in-
gleses; qu izá con m á s mo t ivo a ú n . En un pasa-
j e y a c i t ado de Gui l le rmo de H u m b o l d t se de-
s ignan dos cosas como condiciones necesa r i a s 
del desenvo lv imien to h u m a n o , po rque sin ellas 
n o podr ían ser los h o m b r e s deseme jan t e s : 
es tas dos cosas son, la l iber tad y la var iedad 
de s i t uac ión ; la segunda de es tas dos condi-
c iones se p ierde de d ía en día e n I n g l a t e r r a . 
Las c i rcuns tanc ias q u e rodean á las d i f e r e n t e s 
clases y á los d i f e r en t e s indiv iduos , y q u e cons t i -
t u y e n su ca rác t e r , a u m e n t a n d i a r i a m e n t e su 
s e m e j a n z a . En o t ros t i empos , los d iversos ras-
gos, las d iversas vecindades , los diversos oficios 
y profes iones v iv ían en lo q u e pudiera l lamarse 



m u n d o s d i f e ren te s ; a h o r a v iven todos en g r a d o 
m a y o r en el mismo. Ahora , c o m p a r a t i v a m e n t e 
hab l ando , leen las mismas cosas , escuchan las 
mismas cosas, v e n las m i s m a s cosas, v a n á los 
mismos s i t i o s , t i e n e n sus esperanzas y sus t e -
mores pues tos en los mismos obje tos , t i e n e n los 
mismos derechos , las mismas l iber tades y los 
mismos medios de re iv indicar las . P o r g r a n d e s 
q u e sean las d i fe renc ias de posición q u e a ú n 
q u e d a n , no son nada al lado de las q u e h a n des-
aparec ido. Y la as imilación ade lan ta todos los 
días . Todos los cambios pol í t icos del siglo Ja 
f a v o r e c e n ; p u e s t o q u e todos t i e n d e n á e levar 
las clases ba j a s y á r e b a j a r las clases e levadas . 
Toda ex tens ión de la educación la f avo rece ; 
po rque la educación s u j e t a á los h o m b r e s á 
inf luencias comunes y da acceso á todos á la 
masa g e n e r a l de h e c h o s y s e n t i m i e n t o s un iver -
sales. Todo progreso e n los medios de comun i -
cación la f avo rece , pon iendo en con tac to inme-
dia to los h a b i t a n t e s de comarcas a le jadas , y 
m a n t e n i e n d o u n a ser ie r áp ida de cambios de 
res idencia de u n a villa á o t r a . Todo creci -
mien to del comerc io y de las m a n u f a c t u r a s 
a u m e n t a es ta as imilación , e x t e n d i e n d o la for-
t u n a y colocando los m a y o r e s obje tos deseables 
al a lcance de la genera l idad : de donde resu l t a 
q u e el deseo de e levarse r.o pe r t enece ya ex-

e lus ivamen te á u n a c lase , s ino á todas . P e r o 
una inf luencia m á s poderosa a ú n q u e todas es-
t a s puede d e t e r m i n a r una s e m e j a n z a m á s g e n e -
ral e n t r e los h o m b r e s : e s t a in f luenc ia es el 
es tab lec imien to c o m p l e t o , en es te y o t ros paí-
ses , del a scend ien te de la opinión pública e n el 
Es tado . A med ida q u e las d iversas eminenc i a s 
sociales, q u e p e r m i t í a n á las personas , escuda-
das d e t r á s de ellas, desprec iar la opinión de la 
m u l t i t u d , se 'nivelan g r a d u a l m e n t e ; á med ida 
q u e la idea de res is t i r á la vo lun tad del públ ico, 
cuando se sabe p o s i t i v a m e n t e q u e t i e n e u n a 
vo lun tad , desaparece m á s y más del esp í r i tu de 
los polít icos prác t icos , cesa de h a b e r sos tén so-
cial p a r a la d i sconfo rmidad ; y no h a y en la so-
ciedad poder s u s t a n t i v o q u e , oponiéndose al 
a scend ien te del n ú m e r o , t e n g a in t e r é s en po-
ne r b a j o su pro tecc ión opin iones y t endenc ias 
con t ra r i a s á las del públ ico. 

La r eun ión de todas es tas causas f o r m a u n a 
t a n g r a n masa de inf luencias hos t i les á la indi-
vidual idad , q u e no es posible calcular cómo po-
d rá d e f e n d e r és ta su t e r r e n o . Se e n c o n t r a r á con 
u n a dif icul tad cada vez m á s c rec ien te , á no ser 
q u e la p a r t e i n t e l i gen t e del públ ico l legue á 
s en t i r el va lor de es te e l emen to , y á cons iderar 
necesar ias las d i fe renc ias , ya q u e no me jo re s , 
aun cuando a lgunos las consideren como u n ma l . 
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Si los de rechos de la individual idad deben algu-
na vez ser reivindicados, h a l legado ya el t i em-
po de hace r lo , pues to q u e aún f a l t a m u c h o p a r a 
l legar á la as imilación fo rzada . S o l a m e n t e al 
pr inc ip io es cuando puede comba t i r se con éx i to 
c o n t r a la usu rpac ión . L a p re tens ión gene ra l de 
"hacer á los o t ros s e m e j a n t e s á u n o crece por lo 
mismo q u e se a l imen ta . Si se a g u a r d a para 
res is t i r la á q u e la v ida es té casi reducida á u n 
t ipo único, todo lo q u e de él se a p a r t e se rá con-
s iderado e n t o n c e s como impio é inmora l y a u n 
mons t ruoso y con t r a n a t u r a . Cuando h a y a du-
r a n t e a l g ú n t i e m p o perd ido de v i s t a el espec-
tácu lo de la d ive r s idad , la especie h u m a n a lle-
g a r á m u y p ron to á s e r i ncapaz de comprender l a . 

C A P I T U L O I V 

D E L O S L I M I T E S A L P O D E R D E L A S O C I E D A D 

S O B R E E L I N D I V I D U O 

¿Cuáles son, en tonces , los j u s t o s l imites de la 
soberan ía del ind iv iduo sobre sí m i smo? ¿ E n 
dónde comienza el poder de la sociedad? ¿Qué 
p a r t e de la vida co r responde dir igir al indivi-
duo y q u é p a r t e á la sociedad? 

Es indudable q u e cada uno recibirá la q u e le 
cor responda , s i empre q u e t e n g a la q u e le in te -
rese m á s p a r t i c u l a r m e n t e . L a individual idad 
debe g o b e r n a r aquel la p a r t e q u e in t e re sa pr in-
c ipa lmen te al indiv iduo; y la sociedad la q u e in-
t e re sa p r inc ipa lmen te á ella. 

A u n q u e la sociedad no se base en u n c o n t r a -
t o , y a u n q u e de n a d a s i rve i n v e n t a r u n o p a r a 
deducir de él las obl igaciones sociales, todos los 
q u e r ec iben la. p ro tecc ión de la sociedad e s t á n 
obligados á devo lve r algo á cambio de es te be -



nef ic io . El solo h e c h o de v i v i r e n soc iedad im-
p o n e á c a d a u n o u n a d e t e r m i n a d a l inea d e con-
d u c t a p a r a con los d e m á s . E s t a c o n d u c t a con-
s i s t e : p r i m e r o , e n n o p e r j u d i c a r los i n t e r e s e s 
a j e n o s ; ó m á s "bien, a l g u n o s d e es tos i n t e r e s e s 
q u e , y a po r u n a d ispos ic ión l e g a l , y a po r u n 
a c u e r d o t á c i t o , d e b e n ser cons ide rados c o m o 
d e r e c h o s ; s e g u n d o , e n t e n e r c a d a u n o su p a r t e 
( q u e debe fijarse s e g ú n u n p r inc ip io de equ idad) 
e n los t r a b a j o s y sacr i f ic ios n e c e s a r i o s p a r a de-
f e n d e r la soc iedad ó sus m i e m b r o s c o n t r a cual-
q u i e r a g r a v i o ó v e j a c i ó n . L a soc iedad t i e n e el 
d e r e c h o a b s o l u t o de i m p o n e r e s t a s ob l igac iones 
á los q u e p r e t e n d a n e ludi r las ; p u d i e n d o h a c e r 
a ú n m á s si f u e s e n e c e s a r i o . P u e d e n los a c t o s de 
u n i nd iv iduo ser p e r j u d i c i a l e s á o t ro ó n o t e n e r 
e n cons ide rac ión lo b a s t a n t e su b i e n e s t a r , s in 
l l ega r á v io l a r n i n g u n o de sus d e r e c h o s r econo-
cidos. El o fensor ,en tonces ,puede e n j u s t i c i a se r 
c a s t i gado p o r la o p i n i ó n , a u n q u e n o lo s e a po r 
la l ey . Desde q u e la c o n d u c t a de u n a p e r s o n a 
es p e r j u d i c i a l á los i n t e r e s e s d e o t r o , la soc iedad 
t i e n e el d e r e c h o de j u z g a r l e ; y el p r o b l e m a de 
s a b e r si e s t a i n t e r v e n c i ó n f a v o r e c e r á ó n o el 
b i e n e s t a r g e n e r a l s e c o n v i e r t e e n a s u n t o d e dis-
cus ión . P e r o n o d e b e h a b e r d e b a t e c u a n d o la 
c o n d u c t a de u n a p e r s o n a n o a f e c t a m á s q u e á 
sus p rop ios i n t e r e s e s , ó n o a f e c t a á los i n t e r e se s 

de los d e m á s , p o r q u e el los lo q u i e r e n así (en el 
s u p u e s t o de q u e t o d a s las p e r s o n a s i n t e r e s a d a s 
s ean de edad m a d u r a y e s t é n d o t a d a s d e u n a 
i n t e l i g e n c i a o r d i n a r i a ) . En s e m e j a n t e caso de-
be r í a d i s f r u t a r s e de c o m p l e t a l ibe r tad legal y 
social p a r a h a c e r l o t o d o , a t e n i é n d o s e á las c o n -
secuenc ias . 

Se c o m p r e n d e r í a n t o r c i d a m e n t e e s t a s ideas s i 
s e v iese e n e l las u n a d o c t r i n a de i n d i f e r e n c i a 
ego í s t a , q u e p r e t e n d e q u e los sé res h u m a n o s n o 
t i e n e n n a d a q u e ve r m u t u a m e n t e e n s u conduc-
t a r e s p e c t i v a , y q u e n o d e b e n p r e o c u p a r s e del 
b i e n e s t a r y de las acc iones d e los d e m á s m á s 
q u e c u a n d o su p r o p i o i n t e r é s e n t r a e n j u e g o . En 
luga r de d i s m i n u i r , lo q u e h a c e f a l t a es acre-
c e n t a r los e s f u e r z o s d e s i n t e r e s a d o s p a r a f avo -
rece r el b i en a j e n o . P e r o la b e n e v o l e n c i a d e s -
i n t e r e s a d a p u e d e e n c o n t r a r o t ros i n s t r u m e n t o s 
p a r a c o n v e n c e r á la g e n t e de lo q u e e s su b i e n , 
m e j o r e s q u e las c o r r e a s ó el l á t igo figurado ó 
rea l . N o q u i e r o e n m a n e r a a l g u n a d e s p r e c i a r las 
v i r t u d e s p e r s o n a l e s ; só lo q u e d e b e n e n t r a r en 
e scena d e s p u é s de las v i r t u d e s socia les . E l e m -
pleo de la e d u c a c i ó n es i g u a l m e n t e nece sa r i o 
p a r a el cu l t i vo d e u n a s y o t ras . P e r o s u p u e s t o 
q u e la e d u c a c i ó n ob ra po r conv icc ión y pe r sua -
s ión , y á v e c e s p o r la coacc ión , s o l a m e n t e po r 
los d o s p r i m e r o s medios", y t e r m i n a d a y a la 



educac ión , debe r í an inculcarse las v i r t u d e s in-
d iv iduales . Los h o m b r e s deben a y u d a r s e unos 
á o t ros p a r a d i s t ingu i r lo m e j o r de lo peor , y 
a n i m a r s e p a r a p re f e r i r lo p r i m e r o y e v i t a r lo 
segundo. Deber ían es t imula r se p e r p e t u a m e n t e 
e n el e jerc ic io cada vez m a y o r de sus m á s no-
bles f acu l t ades , y e n u n a dirección s i empre pro-
gres iva de sus s e n t i m i e n t o s y de sus mi r a s ha-
cia lo que sea serio y l e v a n t a d o , no es túp ido 
n i abyec to . P e r o u n a pe r sona , ó u n c i e r to nú-
m e r o de e l l as , no t i e n e n el derecho de decir 
á un h o m b r e de edad m a d u r a q u e no debe or-
denar su v ida s egún su propio in te rés y como le 
convenga . A él es á q u i e n toca m á s de cerca su 
b i enes t a r ; el i n t e r é s q u e puede t e n e r u n e x t r a -
ñ o no es nada (á no t r a t a r s e de u n a v i v a a f ec -
ción pe r sona l ) al lado del q u e t i e n e el mismo; 
la m a n e r a como se in t e re sa la sociedad (excep-
to en lo re la t ivo á su conduc t a con los de -
m á s ) es parcial é i n d i r e c t a , m i e n t r a s q u e en 
todo aquel lo q u e se r e f i e re á sus sen t imien tos 
y á su posic ión, el h o m b r e ó la m u j e r más or-
d inar ia saben i n f i n i t a m e n t e más y me jo r á q u é 
a t e n e r s e q u e cua lqu ie r o t ro . L a i n t e rvenc ión de 
la sociedad p a r a d i r ig i r el ju ic io y los deseos de 
u n h o m b r e en lo q u e á nadie m á s q u e á él inte-
resa , se f u n d a s i empre en presunc iones genera-
l e s ; ahora b i e n , es tas p resunc iones pueden ser 

comple t amen te fa lsas , y a u n siendo j u s t a s p r o -
bab lemente se r ían mal apl icadas e n cada c a s o p o r 
las personas q u e no conocen m á s q u e l a s u p e r -
ficie de los hechos . P o r eso es te d e p a r t a m e n t o 
de los negocios h u m a n o s p e r t e n e c e de d e r e c h o 
á la individual idad. En cambio, e n todo lo q u e s e 
ref iere á la conducta de los h o m b r e s e n t r e s i , la 
observancia de las reglas genera les es n e c e s a r i a , 
á fin de q u e cada uno sepa lo q u e debe e s p e r a r ; 
pero en c u a n t o á los i n t e re ses p a r t i c u l a r e s d e 
cada pe r sona , la espontane idad i n d i v i d u a l t i e n e 
el derecho de e je rcerse l i b r emen te . L a soc iedad 
puede o f rece r y aun obl igar á a c e p t a r a l ind i -
viduo consideraciones q u e a y u d e n á s u j u i c i o y 
exhor tac iones q u e fo r t i f i quen su v o l u n t a d ; p e r o 
él s e rá s i empre en def in i t iva el j uez s u p r e m o . 
Todos los e r rores q u e es probable c o m e t a con -
t ra los consejos y adver tenc ias q u e s e le d e n , 
son ins ignif icantes al lado del m a l q u e r e s u l t a 
de consent i r á los d e m á s q u e le o b l i g u e n á h a c e r 
lo q u e juzgan b u e n o p a r a él. 

No qu ie ro significar con es to q u e los s e n t i -
mien tos de la sociedad hac ia u n a p e r s o n a n o de-
ban modif icarse en v i s t a de sus c u a l i d a d e s ó sus 
defectos individuales; es to n i es pos ib l e n i e s de 
desear . Si u n a pe r sona posee en g r a d o e m i n e n t e 
cualidades q u e p u e d e n redundar en s u p r o v e c h o 
y e levación, es por lo mismo d igna d e a d m i r a r : 



se a p r o x i m a m á s al ideal h u m a n o de per fecc ión . 
Si ca rece casi por comple to de es tas cual idades 
p roduc i r á un s en t im ien to opues to al de la a d -
mirac ión . H a y u n grado de necedad y u n g rado 
d e lo q u e puede l lamarse ( a u n q u e la f r a se s ea 
objetable) ba j eza ó depravac ión del gus to , q u e 
s i no- pe r jud ica p o s i t i v a m e n t e al q u e lo mani -
fiesta, le hace na tu r a l y necesa r i amen te ob je to 
d e r epu l s ión , y a u n en c ier tos casos de despre-
cio. Quien posea las cual idades opues t a s en 
toda su e n e r g í a , no podrá menos de exper i -
m e n t a r es tos s e n t i m i e n t o s . Sin pe r jud ica r á 
n a d i e , p u e d e un h o m b r e obrar de tal m a n e r a 
q u e nos veamos obl igados á t e n e r l e por necio 
ó por u n sér de orden in fe r io r ; y como es t a ma-
n e r a de juzga r l e no le a g r a d a r í a , es hacer le u n 
Servicio adver t i r l e po r an t i c ipado , así como 
hace r l e n o t a r todas las consecuencias desagra-
dables á q u e se expone . Ser ia en verdad m u c h o 
m e j o r q u e la cor tes ía pe rmi t i e se p re s t a r con 
m á s f r e c u e n c i a es te se rv ic io , y q u e u n a perso-
n a p u d i e r a decir m á s f r a n c a m e n t e á o t r a cuáles 
son sus defectos , s in q u e por es to se le m i r a s e 
como grose ro ó p resun tuoso . S i e m p r e nos q u e d a 
e l de recho de p roceder de m u c h a s m a n e r a s 
cuando f o r m a m o s u n a opinión desfavorable de 
a l g u n o , s in neces idad de menoscaba r su indivi-
dua l idad ; l imi tándonos senc i l l amentea l e je rc ic io 

de la nues t r a . P o r e j e m p l o , n o t e n e m o s obliga-
ción de buscar su sociedad, t e n e m o s el de recho 
de ev i t a r l a (no de u n a m a n e r a demas iado os ten-
sible) p o r q u e t e n e m o s el de recho de escoger la 
sociedad q u e más nos convenga . T e n e m o s t a m -
bién el derecho , y a u n casi p u d i e r a deci rse el de-
b e r l e poner en g u a r d i a á los d e m á s c o n t r a es te 
individuo, si c r eemos q u e su e j emplo ó su con-
versación puede d a ñ a r á los q u e f r e c u e n t a ; y 
también podemos p re f e r i r á o t ros p a r a el des-
empeño de cargos f acu l t a t ivos de impor t anc i a , 
excepto c u a n d o pueda servi r les p a r a su me jo ra . 
Con estos p roced imien tos p u e d e u n a pe r sona 
recibir de o t r a cas t igos m u y severos por fa l t a s 
que n o a f ec t an d i r e c t a m e n t e m á s q u e á ella; 
pero no s u f r e e s tos cas t igos m á s q u e como con-
secuencia na tu r a l , ó m e j o r d i c h o , e s p o n t á n e a 
de sus propias fa l tas ; no se los inf l igen expresa-
m e n t e con á n i m o de cas t igar le . Una pe r sona 
que mani f ies te p rec ip i t ac ión , obs t inac ión ó va-
n i d a d ; q u e no p u e d e v iv i r con u n a r egu la r 
fo r tuna ; q u e no p u e d e p r iva r se de sat isfaccio-
nes per judic ia les ; q u e corre t r a s el p lacer ani-
mal, sacrif icando el s en t im ien to y la in te l igen-
c ia , debe esperar ve r se r eba j ado en la opinión 
de los d e m á s y d i s f ru t a r e s c a s a m e n t e de su be-
nevolencia . P e r o de es to n o t i e n e el d e r e c h o de 
que j a r s e , á no ser q u e merec i e ra su f a v o r por 



su especial va le r en las re laciones sociales, y 
h u b i e r a adqu i r ido de es te modo el d e r e c h o á 
u n a consideración q u e no puede ser a f ec t ada 
por sus propios defec tos . 

Lo q u e yo sos tengo es, q u e los inconvenien-
tes , q u e p roducen e l ju ic io des favorab le de o t ro , 
son los únicos q u e deben pesa r sobre u n a perso-
n a por aquel la p a r t e de su conduc ta y su carác-
t e r que a f ec t a á su propio bien sin pe r jud ica r á 
los in te reses de los d e m á s e n sus re lac iones con 
ellos. Los ac tos q u e pe r jud i can á los d e m á s re-
qu ie ren u n t r a t a m i e n t o t o t a l m e n t e diverso. Si 
u su rpá i s sus d e r e c h o s ; si les hacé i s expe r imen-
t a r u n a pé rd ida ó u n d a ñ o q u e no jus t i f ique 
vues t ro d e r e c h o ; si usáis de falsedad ó de do-
blez en lo q u e á ellos a t a ñ e ; si os serv is con t ra 
ellos de v e n t a j a s desleales ó s i m p l e m e n t e poco 
generosas ; y a u n si os abs tenéis por egoísmo de 
p rese rva r l es de a lgún ma l . . . me rece ré i s jus ta -
m e n t e i a censura m o r a l , y en los casos g r a v e s 
la censura moral y el cas t igo . Y no so l amen te 
es tos actos , s ino las disposiciones q u e á ellos 
conducen s o n , - p r o p i a m e n t e hab lando , i n m o r a -
les y d ignas de u n a desaprobac ión q u e p u e d e 
conve r t i r s e e n h o r r o r . La crueldad n a t u r a t ; la 
mal ic ia y la ma ldad ; la más odiosa y la m á s a n -
tisocial de todas las pas iones , la e n v i d i a ; el d i -
s imulo y la fa l t a de s ince r idad ; la irascibilidad 

sin causa suf ic iente .y el r e s e n t i m i e n t o de sp ro -
porcionado á la provocación; la pasión de impo-
nerse á los demás ; el deseo de acapara r m á s 
ven t a j a s q u e las q u e le cor responden (el TuXsovs|ia 
de los gr iegos) ; el orgullo q u e se complace en 
r eba ja r á los d e m á s ; el egoísmo q u e pone su 
persona y sus in te reses por enc ima de todas las 
cosas del mundo , y q u e decide en su favor toda 
cues t ión dudosa : todos es tos son o t ros t a n t o s 
vicios mora les q u e c o n s t i t u y e n u n ca r ác t e r 
moral m e n t e malo y odioso, q u e no se pa rece en 
nada á las fa l tas personales de que h e m o s h e c h o 
mención más a r r i b a ; fa l tas q u e no son e n v e r -
dad inmora l idades , y q u e no cons t i t uyen maldad 
aun en su g rado máx imo . P o d r á n probar es tas 
fa l tas necedad ó defec to de d ignidad personal y 
de respe to á si mismo; pe ro no a t r a e n la repro-
bación moral más q u e en el caso de produci r el 
olvido de nues t ros deberes hac i a los demás , po r 
cuyo b ien e s t á obl igado el ind iv iduo á t e n e r cui-
dado de sí mi smo . Los q u e se l laman debe re s 
pa ra con noso t ros mismos , no cons t i t uyen u n a 
obligación social , á m e n o s q u e las c i r cuns t an -
cias no h a g a n de ellos deberes p a r a con los de-
más . Las pa labras deber p a r a consigo m i s m o , 
cuando s ignif ican algo más q u e p rudenc ia , qu ie-
ren decir respe to á si p ropio ó de senvo lv imien to 
de si m i s m o ; y nad ie t i e n e q u e da r por n i n g u n a 



de es tas cosas c u e n t a aquí b a j o á sus s e m e j a n t e s , 
pues to q u e n i n g u n a de ellas a f e c t a al b i enes t a r 
de la especie h u m a n a en lo q u e á és tos in t e resa . 

La dis t inción e n t r e el descrédi to á q u e se ex -
pone u n a pe r sona j u s t a m e n t e , por fa l ta de p ru-
denc ia ó de dignidad personal , y la r ep robac ión 
de q u e es ob je to por h a b e r a tacado el de recho 
de los d e m á s , no es u n a dis t inción p u r a m e n t e 
nomina l . H a y u n a g r a n d i fe renc ia en n u e s t r o s 
s e n t i m i e n t o s y en nues t r a conduc ta con respec-
to á e s t a persona , s e g ú n q u e nos d i sgus te en 
aquel lo en q u e t e n e m o s el de recho de i n t e r v e -
n i r la ó en aquel lo en q u e sabemos q u e no nos 
es posible la i n t e r v e n c i ó n . Si nos d i sgus ta po-
d r e m o s d e m o s t r a r n u e s t r a an t i pa t í a y man te -
ne rnos á d i s tanc ia de la pe r sona lo mismo q u e 
de la cosa que nos d i s g u s t a ; pe ro no debemos 
c reer nunca q u e n u e s t r a mis ión consis te en h a -
cerla la v ida insopor table . Debemos ref lex ionar 
q u e ya l leva en s í , ó q u e y a l l evará , la pena de 
su e r ro r . Si d a ñ a su v ida por u n de fec to de con-
duc ta no d e b e m o s por es to daña r l a t o d a v í a más ; 
lejos de hace r q u e caiga sobre ella la pen i t enc i a , 
t r a t e m o s m á s b ien de a l ige ra r la expiación q u e 
h a y a empezado á s en t i r , en señándo la el med io 
de ev i t a r ó de cu ra r los males q u e su conduc ta 
le h a de p roporc ionar . Es ta p e r s o n a puede ser 
p a r a noso t ros u n ob je to de p i e d a d , y a u n de 

ave r s ión , pe ro no de i r r i t ac ión ó de resen t i -
mien to : no la t r a t a r e m o s como á un e n e m i g o de 
la soc iedad; lo m á s q u e p o d e m o s p e r m i t i r n o s 
con ella s e r á abandonar l a á sus solas fue rzas ; si 
es q u e no i n t e r v e n i m o s de u n a m a n e r a benévo-
la , dándola á conocer los med ios de cu ra r los 
males q u e se h a a t r a ído por su ma la conduc ta . 
El p rob lema es d i s t in to cuando es ta pe r sona h a 
in f r ing ido las reglas es tablecidas p a r a la protec-
ción de sus s e m e j a n t e s individual ó colec t iva-
men te . En tonces las consecuencias f u n e s t a s de 
sus acciones r ecaen , no sobre ella sino sobre los 
demás; y la sociedad como p r o t e c t o r a de todos 
sus miembros debe reacc ionar sobre el indivi-
duo culpable, imponer le u n cas t igo, y u n cas t igo 
bas tan te s e v e r o , con la in t enc ión exp re sa de 
que lo s i en ta . En el u n caso la pe r sona es u n 
culpable q u e comparece e n nues t ro t r i buna l ; y 
nues t ra obl igación consis te no s o l a m e n t e e n 
j u z g a r l a , s ino en e j e c u t a r de u n a ó de o t r a 
m a n e r a n u e s t r a p rop ia s e n t e n c i a ; e n el o t ro , 
no debemos por n u e s t r a p a r t e impone r l e suf r i -
mien to a l g u n o , salvo el q u e inc identa l m e n t e 
resul te p a r a ello del uso q u e h a g a m o s de nues-
t r a l ibertad en el a r r eg lo de n u e s t r o s propios 
asuntos. 

L a dis t inción q u e aqu í h e m o s es tablecido en-
t r e lo q u e en la conduc t a de u n h o m b r e no se 



ref iere m á s q u e á él y lo q u e se re f ie re á los de-
m á s , h a y m u c h o s q u e se n i e g a n á admi t i r la . Se 
nos d i r á q u i z á : ¿cómo u n a p a r t e de la conduc t a 
de u n m i e m b r o de la sociedad p u e d e ser ind i fe -
r e n t e á los d e m á s m i e m b r o s ? No h a y nad i e q u e 
pueda ais larse por c o m p l e t o ; es imposible q u e 
u n h o m b r e h a g a n a d a q u e se r i a ó cons tan te -
m e n t e le s ea per jud ic ia l s in q u e el mal de je de 
a l c a n z a r á sus a l legados, y , a u n á veces , á a lgu ien 
m á s . Si c o m p r o m e t e su f o r t u n a pe r jud ica á los 
q u e d i r ec t a ó i n d i r e c t a m e n t e ob t i enen de é l sus 
medios de ex i s t enc i a , y de o rd ina r io d i sminu-
y e n m á s ó menos los recursos gene ra l e s de la 
comun idad ; si d e t e r i o r a sus f acu l t ades físicas ó 
m o r a l e s , no causa d a ñ o so l amen te á aquel los 
c u y a felicidad depende de él, s ino q u e , genera l -
m e n t e hab lando , se h a c e incapaz de cumpl i r los 
debe re s q u e t i e n e p a r a con sus s e m e j a n t e s ; qui-
zás se c o n v i e r t e en u n a p e s a d a c a r g a por su afec-
ción ó su benevolenc ia , y si tal p rocede r f u e s e 
m u y f r e c u e n t e pocas cosas podr ían hace r m á s 
daño al b i e n e s t a r gene ra l . F i n a l m e n t e ; se nos 
puede dec i r t o d a v í a q u e si u n a p e r s o n a no cau-
sa d i r e c t a m e n t e un mal á los d e m á s con sus vi-
c ios ó sus l o c u r a s , no es c i e r t a m e n t e m e n o s 
per judic ia l por su e jemplo, y d e b e r í a obl igár-
sela á r ep r imi r s e e n beneficio de los q u e p o r 
h a b e r presenc iado su conduc ta ó h a b e r t en ido 

conocimiento de ella pud ie ran co r romperse ó 
ex t r av ia r se . 

Y, a u n puede añad i r se , q u e si las consecuen-
cias de u n a conduc ta torc ida no debiesen t r a scen-
der á los d e m á s individuos, ¿podría la sociedad 
abandonar á su propio impulso á aque l l o squeson 
e v i d e n t e m e n t e incapaces de gobernarse? Si la 
sociedad h a reconocido sin vaci lar q u e debe pro-
tecc ión á los n iños y á los m e n o r e s , ¿no d e b e r á 
o t ro t a n t o á las personas de edad m a d u r a q u e 
son i gua lmen te inháb i l e s p a r a gobernarse? Si el 
j uego , ó la embr iaguez , ó la incon t inenc ia , ó la 
ociosidad, ó la s u c i e d a d , son obstáculos t a n 
g randes á la fel icidad y al p rogreso como la ma-
yor p a r t e de los ac tos p roh ib idos por la ley, 
¿por q u é la ley no h a de t r a t a r , en c u a n t o le sea 
posible , de r ep r imi r t a m b i é n es tos abusos? Y 
para supl i r las imper fecc iones inev i t ab les de la 
ley, ¿no deber ía , cuando m e n o s , la opinión or-
ganizar u n a poderosa policía con t r a es tos vicios, 
y d i r ig i r c o n t r a los q u e los p rac t i can todos los 
r igores de las penal idades sociales? No se t r a t a , 
se nos d i r á , de poner t r abas á la individualidad 
n i de imped i r el en sayo de a lguna m a n e r a de 
v ivi r n u e v a y or iginal . Las únicas cosas q u e se 
t r a t a de impedi r son aquel las q u e h a n sido en-
sayadas y condenadas desde el pr incipio del 
mundo h a s t a nues t ros d í a s ; cosas q u e la expe-



r ienc ia h a demos t r ado q u e no son út i les n i con-
v e n i e n t e s á individual idad a l g u n a . Es preciso 
u n c ie r to espacio de t i e m p o y u n a c i e r t a s u m a 
de exper i enc ia p a r a q u e u n a ve rdad de mora l ó 
de p rudenc ia pueda cons iderarse como a r ra iga -
da, y lo ún ico q u e se desea es impedi r q u e u n a 
generac ión t r a s o t r a ca igan en el ab i smo q u e 
t a n fatal h a sido á sus predecesores . 

A d m i t o por comple to q u e e l daño q u e u n a 
"persona se h a c e puede a f e c t a r s e r i amen te á sus 
allegados en sus s e n t i m i e n t o s é i n t e se se s , y e n 
m e n o r g rado á la sociedad en genera l . Cuando , 
por s e m e j a n t e c o n d u c t a , l legue u n h o m b r e á 
violar la obligación p rec i sa y comprobada q u e 
debe á uno ó va r ios h o m b r e s , el caso de ja de 
ser personal y queda s u j e t o á la desaproba-
ción mora l e n el ve rdade ro sen t ido de la pa -
labra. S i , po r e j emplo , u n h o m b r e , po r su i n -
t e m p e r a n c i a ó su e x t r a v a g a n c i a , l lega á n o po-
de r p a g a r sus deudas ; ó b i en , si e s tando á su car-
go la responsabi l idad de u n a f ami l i a , se h a c e in-
capaz por las m i s m a s causas de sos tener la y edu-
car la , s e r á j u s t a m e n t e censurado y a u n puede 
ser con jus t i c i a cas t igado ; pe ro no por su ex-
t r a v a g a n c i a , s ino por f a l t a r á sus deberes con 
su fami l ia ó con sus acreedores . Si los recursos 
q u e deb ían consagrá rse les f u e s e n dis traídos 
p a r a emplear los e n u n a p r u d e n t e colocación, la 

culpabilidad mora l s e r í a l a mi sma . J o r g e Barn-
well m a t ó á su t ío con ob je to de t e n e r d ine ro 
para su que r ida ; pe ro si lo hub iese h e c h o p a r a 
e m p r e n d e r sus negocios , le h u b i e r a n a h o r c a d o 
lo mismo. De igual m a n e r a , s i , lo q u e sucede 
con f r ecuenc i a , un h o m b r e mor t i f ica á su fami-
lia po r e n t r e g a r s e á malos h á b i t o s se le p u e d e 
reprender j u s t a m e n t e su maldad ó su i n g r a t i -
tud ; pero podr ía hacerse lo mismo si se e n t r e -
gase á háb i tos q u e no s iendo viciosos en sí son 
penosos p a r a aquellos q u e v i v e n con él y c u y a 
felicidad depende t ambién de él. Quien qu i e r a 
que f a l t e á la consideración g e n e r a l m e n t e debi-
da á los in te reses y á los s en t imien tos de o t ro , 
sin ser á ello impel ido por a lgún deber m á s im-
perioso, ó es tar jus t i f icado por a l g u n a l íci ta in-
clinación, m e r e c e la c ensu ra mora l por es ta fal-
ta; pero no por la causa ocasional , n i po r los 
errores p u r a m e n t e personales q u e puedan h a b e r -
le en u n pr inc ip io d e t e r m i n a d o á ob ra r as i . De 
igual m a n e r a , si una p e r s o n a , por su conduc ta 
p u r a m e n t e ego í s t a , se hace incapaz de cumpl i r 
alguna obl igación q u e deba al públ ico, es culpa-
ble de u n a ofensa social. Nad ie deber ía ser cas-
t igado por el solo h e c h o de es ta r bo r racho ; pe ro 
un soldado ó un a g e n t e de policía deben serlo si 
se e m b o r r a c h a n e s t ando de guard ia . En suma: 
allí donde resu l ta p a r a un ind iv iduo ó p a r a el 
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Público u n ma l pos i t ivo ó el pel igro posi t ivo de 
un ma l , allí cesa el dominio de la l iber tad y apa-
r ece el de la mora l idad ó el de la ley. 

P e r o en c u a n t o al daño m e r a m e n t e con t ingen -
t e ó q u e p u d i e r a l l amarse h i p o t é t i c o - « ^ 
L l - q u e u n a pe r sona p u e d e causar a la so-

l d a d sin violar n i n g u n o de los deberes definí-
dos q u e t i ene p a r a con el público, y sin causar 
d a ñ o a p a r e n t e á n i n g ú n o t r o individuo q u e a su 
propia pe r sona , p u e d e y debe la sociedad sopor-
T e s t e " i nconven ien te , po r a m o r a, ,en s u p e -
r ior de la l iber tad h u m a n a . Si los adu l tos m e 
r ecen ser cas t igados p o r q u e no cuidan de su p e r 
sona como es prec iso , qu i s i e ra yo q u e se le 
cas t igase por el a m o r q u e les debemos y no por 
r X t ! de que l leguen 4 hace r se incapaces 
de cumpl i r c ie r tos deberes sociales, y a q u e la 
sociedad n o p r e t e n d e t e n e r el de recho de i m -
poner les s e m e j a n t e s debe re s . N o p u e d e - un-
L en m a n e r a a l g u n a q u e la sociedad n o t e n g a 
o t ros medios de educac ión p a r a sus — e s 
m á s débi les , q u e esperar á q u e h a y a n obrado 
I u n modo i r rac ional y cas t igar los en tonces 
mora l ó l ega lmen te . L a sociedad h a ^ e m d o ^ 
b r e ellos d u r a n t e sus p r i m e r o s anos u n poder 
o m n í m o d o ; h a podido en todo el per iodo d e J 
in fanc ia y de la minor idad hacer les capaces de 
gobernarse r a z o n a b l e m e n t e d u r a n t e su v ida . La 

generac ión p resen te t i e n e en su m a n o la e d u c a -
ción y el des t ino de las generac iones f u t u r a s ; 
pero no puede en verdad hacer las p r u d e n t e s y 
buenas á la per fecc ión , po rque es tas dos cual i -
dades , p rudenc ia y bondad, le f a l t an á ella de 
u n a m a n e r a l a m e n t a b l e ; y sus m a y o r e s e s f u e r -
zos no son s i empre los m á s fel ices en los casos 
ind iv idua les : la gene rac ión p resen te t i ene sin 
e m b a r g o capacidad bas t an te pa ra hace r q u e la 
generac ión f u t u r a sea t a n b u e n a y un poco m e -
j o r q u e ella. Si la sociedad de ja c recer á u n g r a n 
n ú m e r o de sus miembros e n u n es tado de in-
fancia p ro longada , é incapaci tados pa ra s en t i r 
la inf luencia de los hechos r e m o t o s por conside-
raciones rac ionales , ella es q u i e n m e r e c e r á las 
censuras por ta les resul tados . A r m a d a no sólo de 
todos los poderes de la educac ión , s ino aun del 
ascendiente q u e e j e r ce t o d a opinión rec ib ida 
sobre los espí r i tus menos capaces de j u z g a r por 
sí mismos; a y u d a d a por las penal idades naturalei 
que no puede ev i t a r qu ien qu i e r a q u e se expon -
ga al d isgusto ó al desprecio de los q u e le cono-
cen; no debe la sociedad r ec l amar a d e m á s el 
poder de h a c e r y de impone r leyes r e l a t ivas á 
los in te reses personales de los individuos. S e g ú n 
todas las reglas de la jus t i c i a y de la u t i l idad , 
la apreciac ión de es tos in te reses deber ía p e r t e -
necer á los q u e t i e n e n q u e sopor ta r las c o n s e -



cuencias . No h a y nada q u e t i e n d a m a s a des-
acred i ta r y á h a c e r inút i les los buenos med ios 
de influir en la conduc ta de los h o m b r e s q u e 
r e c u r r i r á los peores . Si aquellos á qu ienes se 
t r a t a de reduc i r á la p rudenc ia ó á la t emp lan -
za, t i e n e n todo el t e m p l e de un ca rác te r v igo-
roso é i ndepend ien te , se sub leva rán infal ible-
m e n t e con t r a el y u g o . N i n g ú n h o m b r e de es te 
t e m p e r a m e n t o p o d r á pensa r q u e los d e m á s t i e -
n e n de recho de in te rvenc ión en sus in t e re ses , 
como t i e n e n el de impedi r le q u e p e r j u d i q u e a 
los de ellos; y f á c i lmen t e se l lega á cons ide ra r 
como u n signo de f u e r z a y de valor hace r f r e n t e 
á u n a au tor idad asi u s u r p a d a , y h a c e r con os-
t e n t a c i ó n e x a c t a m e n t e lo con t ra r io de lo q u e 
ella prescr ibe . Así e s c o m o se v ió en t i empo de 
Carlos I I la g rose r í a de cos tumbres s u s t i t u y e n d o 
por moda á la in to le ranc ia mora l de los p u n t a -
nos . Con respecto á lo q u e se dice de la nece-
sidad de p ro t ege r á la sociedad c o n t r a el mal 
e j emplo dado por los h o m b r e s viciosos 6 ligeros 
es c ier to ; porque el mal e j emplo , sobre todo el 
de pe r jud ica r i m p u n e m e n t e á los demás , p u e d e 
produci r u n e fec to pernic ioso . P e r o t é n g a s e en 
c u e n t a q u e a h o r a h a b l a m o s de aquel la conduc ta 
q u e , m ien t r a s no pe r jud i ca á los demás , se su-
p o n e q u e pe r jud ica al a g e n t e mismo; y no v e o 
como, en es te caso, no se cons idera m a s sa luda -

ble q u e dañoso el e j emplo ; po rque si su ma la 
conduc ta se h a c e púb l i ca , t a m b i é n lo s e rán las 
consecuencias penosas y d e g r a d a n t e s , y si su 
conduc t a es c e n s u r a d a j u s t a m e n t e , es de supo-
ner q u e en todos los d e m á s casos suceda lo 
propio. 

P e r o el a r g u m e n t o m á s f u e r t e q u e se h a c e 
c o n t r a í a i n t e rvenc ión del público en la conduc t a 
personal , es q u e , cuando in t e rv i ene , i n t e r v i e n e 
sin reg la ni medida . En las cues t iones de mora-
lidad social ó de deberes p a r a con los d e m á s , la 
opinión públ ica (es decir , la de u n a m a y o r í a 
d o m i n a n t e ) a u n q u e es con f r ecuenc ia falsa , 
t i ene a lgunas probabi l idades de ser con m á s 
f recuenc ia j u s t a ; porque el público no j u z g a e n 
es tos casos más q u e de sus propios in te reses y 
de como se r i an a fec tados éstos por u n a de te r -
minada m a n e r a de conducirse , si se pe rmi t i e -
ra . Mas la opinión de s e m e j a n t e m a y o r í a , im-
pues ta como ley á la m i n o r í a en cues t iones 
p u r a m e n t e personales t i e n e t a n t a s probabi l ida-
des de ser fa lsa c o m o de ser j u s t a . De h e c h o , y 
e n casos como é s t e , la op in ión públ ica signif i-
ca cuando más la opinión de a lgunas g e n t e s 
sobre lo q u e es b u e n o ó malo p a r a o t ras ; y m u y 
f r e c u e n t e m e n t e es tas pa labras no signif ican n i 
a u n e s to ; el público presc inde por comple to 
del placer ó de la convenienc ia de aquellos c u y a 
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conduc ta h a censurado con la m á s p e r f e c t a in -
d i fe renc ia , y no a ten iéndose m á s q u e á su pro-
pia incl inación. H a y m u c h a s g e n t e s q u e consi-
d e r a n o fens iva toda conduc ta q u e les d i sgus ta , 
y q u e la m i r a n como u n u l t r a j e á sus sen t i -
mien tos : se parecen á un s a n t u r r ó n , q u e acusa-
do de t r a t a r con demas iada ind i f e renc ia los sen-
t imien tos rel igiosos de los d e m á s , respondía 
q u e e ran ellos los q u e tal h a c í a n pers i s t i endo 
en su abominab le c reenc ia . P e r o no h a y par idad 
n i n g u n a e n t r e el s e n t i m i e n t o de u n a pe r sona 
por su p rop ia op in ión y el s en t im ien to de o t r a 
q u e se o fende p o r q u e se profese e s t a opinión; 
la d i f e renc ia es igual q u e la q u e h a y e n t r e el 
deseo de u n ladrón de r o b a r u n a bo l sa , y el de-
seo q u e e x p e r i m e n t a su d u e ñ o l eg í t imo de con -
servar la . Y el gus to de u n a pe r sona es a s u n t o 
t a n de su p rop ia i n c u m b e n c i a , como puede s e r -
lo su opinión ó su d ine ro . Fáci l es figurarse u n 
públ ico ideal q u e no p e r t u r b e la l ibertad y la 
elección de los indiv iduos en todo aquel lo q u e 
es i n c i e r t o , exig iéndoles t a n solo la abs tenc ión 
de aquel los modos de conduci rse q u e la e x p e -
r i enc ia universa l h a condenado . ¿Pero dónde s e 
h a vis to u n público q u e ponga t a les l imi tes á 
su censura? O bien; ¿cuándo se h a p reocupado 
el públ ico por la exper ienc ia universal? El p ú -
b l ico , al i n t e r v e n i r en la conduc t a persona l , n o 

p iensa de ord inar io m á s q u e en la enormidad 
que supone el o b r a r y sen t i r de o t r a m a n e r a 
q u e él lo h a c e ; y es te c r i t e r io , déb i lmente dis-
f razado , se p r e s e n t a á la especie h u m a n a como 
un precep to e m a n a d o de la re l ig ión y de la filo-
sof ía po r las n u e v e déc imas pa r t e s de todos los 
escr i tores mora l i s tas y especula t ivos . Ellos nos 
enseñan q u e las cosas son j u s t a s p o r q u e son jus-
tas ; p o r q u e noso t ros lo s en t imos así . Ellos nos 
dicen q u e debemos buscar en n u e s t r o esp í r i tu 
ó en nues t ros corazones las l eyes de conduc ta 
que nos ob l igan para con noso t ros mismos y 
pa ra con los demás . ¿Qué p u e d e h a c e r el pob re 
público m á s q u e aplicar es tas ins t rucc iones y 
hacer obl igator io p a r a todo el m u n d o sus sen-
t imien tos personales respecto al bien y al mal 
cuando son su f i c i en temen te u n á n i m e s ? 

El mal q u e aqu í se indica no exis te t a n sólo 
en t eor ía ; y qu izá h a y a a lguno q u e espera q u e 
yo ci te los casos par t i cu la res en q u e el pú -
blico de es te siglo y de es te pa í s h a conver t ido 
m a l a m e n t e sus propios gus tos en leyes mora l e s . 
No escribo u n ensayo sobre las aber rac iones del 
s en t imien to mora l de la ac tua l idad . Asun to es 
es te demasiado i m p o r t a n t e p a r a ser d iscut ido 
e n t r e pa rén tes i s y por vía de i lus t ración. A pesa r 
de ello son necesar ios a lgunos e jemplos p a r a 
demos t r a r cómo el pr incipio q u e sos tengo t i e n e 



u n a i m p o r t a n c i a s e r i a y p r á c t i c a ; y q u e no t r a t o 
de l e v a n t a r u n a b a r r e r a c o n t r a m a l e s i m a g i n a -
r i o s . N o es dif íci l p r o b a r con n u m e r o s o s e j e m -
plos q u e u n a de las inc l inac iones m á s u n i v e r s a 
les de la h u m a n i d a d , es la de e x t e n d e r los l í m i t e s 
de lo q u e se p u e d e l l a m a r la pol ic ía m o r a l h a s t a 
el p u n t o de c e r c e n a r las l i be r t ades más -pos i t i -
v a m e n t e l eg í t imas del i n d i v i d u o . 

Como u n p r i m e r e j e m p l o , cons ide ro las a n t i -
p a t í a s q u e los h o m b r e s a l i m e n t a n f u n d á n d o s e 
en q u e las p e r s o n a s q u e t i e n e n u n a op in ión 
re l ig iosa d i s t i n t a de la de e l l o s , n o p r a c t i c a n 
sus p r e c e p t o s r e l i g i o s o s , n i s e c u i d a n d e las 
a b s t i n e n c i a s q u e les i m p o n e su r e l i g ión . S e 
t r a t a de c i t a r u n caso t r i v i a l , p u e s n o h a y n a d a 
q u e e n v e n e n e m á s el odio d e u n m u s u l m á n 
c o n t r a los c r i s t i anos , su cu l to y su c r e e n c i a q u e 
el v e r l e s c o m e r c a r n e de p u e r c o . Pocas a c c i o n e s 
h a y q u e sean m á s a n t i p á t i c a s á los c r i s t i anos y 
á los e u r o p e o s q u e lo e s e s t a m a n e r a de a l i m e n -
t a r s e á los m a h o m e t a n o s . D e s d e luego q u e e s to 
c o n s t i t u y e u n a o f e n s a á su r e l i g i ó n ; p e r o t a l 
c i r c u n s t a n c i a n o exp l i ca e n m a n e r a a l g u n a el 
g r a d o ó la espec ie de su r e p u g n a n c i a ; p o r q u e ' 
e l v i n o e s t á t a m b i é n p r o h i b i d o po r su r e l i g ión , 
y a u n q u e los m u s u l m a n e s c o n s i d e r a n q u e e s 
ma lo el b e b e r v i n o , -no se i n d i g n a n t a n t o . S u 
a v e r s i ó n h a c i a las c a r n e s del animal inmundo 

t i e n e , po r e l c o n t r a r i o , u n c a r á c t e r p a r t i c u l a r 
q u e s e a s e m e j a á la a n t i p a t í a i n s t i n t i v a q u e 
la idea de la suc iedad , c u a n d o h a p e n e t r a d o u n a 
vez b i en en lo í n t i m o de los s e n t i m i e n t o s , pa-
rece e x c i t a r - s i e m p r e , a u n e n t r e aque l lo s c u y o s 
h á b i t o s no son e n m a n e r a a l g u n a de u n a pul-
c r i t ud m u y e s c r u p u l o s a ; y el s e n t i m i e n t o de la 
i m p u r e z a r e l ig iosa t a n v i v o e n t r e los ind ios , 
es u n e j e m p l o n o t a b i l í s i m o . S u p o n e d a h o r a q u e 
en u n p u e b l o , c u y a m a y o r í a es m u s u l m a n a , 
q u i e r e e s t a m a y o r í a i m p o n e r la p r o h i b i c i ó n de 
c o m e r p u e r c o e n t o d o el pa í s . Es to no s e r í a n in-
g u n a novedad e n u n pa í s m a h o m e t a n o (1). ¿Pe-
ro se r ia e j e r c e r l e g í t i m a m e n t e la a u t o r i d a d 
m o r a l de la op in ión púb l i ca? N o , decís . ¿Y p o r 
q u é no? E s t a c o s t u m b r e es r e a l m e n t e r e p u l s i v a 

( i ) El caso de los Parsis, de Bombay, es un curioso 
ejemplo de este hecho. Cuando esta tribu industriosa y 
emprendedora (que descendía de los persas, adoradores 
del fuego) abandonando su patria ante los Califas, llegó 
al Oeste de la India, fué allí tolerada por los soberanos 
indios á condición de no comer buey. Cuando más tarde 
cayeron estas comarcas bajo la dominación de los conquis-
tadores mahometanos, los Parsis consiguieron que se to-
lerara su permanencia en aquellas tierras, sometiéndose á 
la condición de abstenerse de comer puerco. Lo que en 
un principio no fué más que sumisión se convirtió en una 
segunda naturaleza, y los Parsis siguen absteniéndose hoy 
todavía de buey y puerco. Aunque su religión no lo exige, 
esta doble abstinencia ha tenido tiempo de llegará ser una 
costumbre para su tribu; y la costumbre en Oriente es una 
religión. 



p a r a u n púb l ico d e ta l n a t u r a l e z a : c r e e q u e Dios 
lo p r o h i b e , y lo a b o r r e c e . N o s e p o d r í a c e n s u r a r 
t a m p o c o e s t a p r o h i b i c i ó n c o m o u n a p e r s e c u c i ó n 
r e l ig iosa . S e r i a re l ig iosa e n su o r i g e n , p e r o e s t o 
n o s e r í a u n a pe r secuc ión po r m o t i v o s re l ig iosos , 
p o r q u e n o h a y r e l i g i ó n n i n g u n a q u e ob l igue á 
c o m e r p u e r c o . El ú n i c o m o t i v o q u e j u s t i f i c a la 
c o n d e n a c i ó n e s , q u e el púb l i co n o t i e n e n a d a 
q u e v e r e n los g a s t o s y en los i n t e r e s e s p e r s o -
n a l e s de los i nd iv iduos . 

Si se q u i e r e b u s c a r a lgo m á s c e r c a n o á nos-
o t r o s , - a h í e s t á n la m a y o r í a d e los e spaño le s q u e 
c o n s i d e r a n c o m o u n a i m p i e d a d g r o s e r a y c o m o 
la o f e n s a m á s g r a v e q u e p u e d e i n f e r i r s e a l S e r 
S u p r e m o la d e r e n d i r l e u n c u l t o d i s t i n to del d e 
los ca tó l icos r o m a n o s , y po r e so n o se c o n s i e n t e 
n i n g ú n o t r o cu l to e n el t e r r i t o r i o e s p a ñ o l (1). 
E n t o d o s los pueblos de la E u r o p a m e r i d i o n a l u n 
í ; u r a casado es , n o sólo i r r e l i g i o s o , s ino i m p ú -
d ico , i n d e c e n t e y r epu l s ivo . ¿ Q u é p i e n s a n los 
p r o t e s t a n t e s de e s tos s e n t i m i e n t o s p e r f e c t a -
m e n t e s i n c e r o s y de las t e n t a t i v a s h e c h a s p a r a 
ap l i ca r l a s con t o d o r i g o r á los q u e n o son c a t ó -
licos? S i n e m b a r g o , si los h o m b r e s se c r e e n au -
t o r i z a d o s p a r a p e r t u r b a r m u t u a m e n t e su l iber-

( i ) Esto, que fué una verdad cuando escribió este li-
bro Stuart Mili, dejó de serlo hace ya bastante tiempo. 
(N. del T.) 

t a d en las cosas q u e n o a f e c t a n á los i n t e r e s e s 
d e los d e m á s , ¿con a r r e g l o á q u é p r i n c i p i o s s e 
p u e d e n l ó g i c a m e n t e exc lu i r e s tos casos d e i n to -
l e r anc i a? O ¿ q u i é n p u e d e c e n s u r a r á las g e n t e s 
po r q u e r e r d e s t r u i r lo q u e c o n s i d e r a n c o m o u n 
e scánda lo a n t e Dios y a n t e los h o m b r e s ? N o 
p u e d e h a b e r m e j o r e s r a z o n e s p a r a p r o h i b i r lo 
q u e s e c o n s i d e r a c o m o u n a i n m o r a l i d a d pe r so -
nal q u e las q u e t i e n e n p a r a s u p r i m i r e s t a s cos-
t u m b r e s los q u e las cons ide r an c o m o imp ieda -
des; y á m e n o s q u e n o q u e r a m o s a d o p t a r la ló-

•gica d e los p e r s e g u i d o r e s , y dec i r q u e p o d e m o s 
p e r s e g u i r á los d e m á s p o r q u e la r a z ó n e s t á de 
n u e s t r a p a r t e , y q u e ellos n o d e b e n p e r s e g u i r -
nos p o r q u e e s t á n en el e r r o r , e s p rec i so g u a r -
d a r n o s b i e n de a d m i t i r u n p r inc ip io , c u y a apli-
cac ión , si t u v i é s e m o s q u e s u f r i r l a , nos p a r e c e r í a 
u n a g r a n d í s i m a i n j u s t i c i a . 

P o d r á n r e c h a z a r s e , a u n q u e sin r a z ó n , los 
e j emp los p r e c e d e n t e s , c o m o d e d u c i d o s de e v e n -
tua l idades impos ib l e s e n t r e n o s o t r o s , p o r q u e 
e n n u e s t r o pa í s la op in ión n o t i e n d e a p a r e n t e -
m e n t e á i m p o n e r la a b s t i n e n c i a d e c i e r tos p la tos , 
ó á a t o r m e n t a r á las g e n t e s p o r q u e s i g a n e s t e 
ó el o t r o c u l t o , ó p o r q u e se casen ó n o se ca sen , 
s e g ú n su c r e e n c i a ó s u inc l inac ión . El e j e m p l o 
s i g u i e n t e se r e f e r i r á , p u e s , á u n a t e n t a d o c o n -
t r a la l i b e r t a d , c u y o pe l i g ro n o h a p a s a d o t o d a -



v í a . E n t o d a s p a r t e s e n d o n d e los p u r i t a n o s h a n 
r e u n i d o f u e r z a s su f i c i en t e s , c o m o e n la N u e v a 
I n g l a t e r r a y e n l a G r a n B r e t a ñ a e n t i e m p o d e 
la r e p ú b l i c a , h a n i n t e n t a d o con g r a n é x i t o s u -
p r i m i r las d i v e r s i o n e s púb l i ca s y casi t o d a s las 
pr ivadas ; - p a r t i c u l a r m e n t e la m ú s i c a , el ba i l e , 
el t e a t r o , los j u e g o s púb l i cos ó c u a l q u i e r o t r a 
r e u n i ó n q u e t u v i e r a po r ob j e to d i v e r t i r s e . En 
n u e s t r o p a í s h a y a ú n u n cons ide r ab l e n ú m e r o 
d e p e r s o n a s c u y a s n o c i o n e s de r e l ig ión y de 
m o r a l i d a d c o n d e n a n es tos e n t r e t e n i m i e n t o s ; 
a h o r a b i e n , e s t a s p e r s o n a s , q u e p e r t e n e c e n , so> 
b r e t o d o , á la c lase m e d i a , q u e es la q u e h o y 
t i e n e m á s a s c e n d i e n t e q u e n i n g u n a en n u e s t r o 
p a í s , p u d i e r a s u c e d e r q u e t u v i e r a n a l g ú n d í a á 
su d i spos ic ión u n a m a y o r í a p a r l a m e n t a r i a . ¿Qué 
d i r í a el r e s t o d e la c o m u n i d a d v i e n d o r e g l a -
m e n t a r las d i v e r s i o n e s c o m p a t i b l e s con los s e n -
t i m i e n t o s m o r a l e s y re l ig iosos d e los ca lv in i s t a s 
y de los m e t o d i s t a s m á s s e v e r o s ? ¿No r o g a r í a 
de u n m o d o m u y p e r e n t o r i o á e s tos h o m b r e s d e 
p i edad t a n i n o p o r t u n a q u e se c u i d a r a m t a n sólo 
de sus negoc ios? Es to es p r e c i s a m e n t e lo q u e 
d e b e r í a dec i r se á t o d o g o b i e r n o y á t o d o públi-
co q u e t i e n e la p r e t e n s i ó n de p r i v a r á los de-
m á s d e los p l ace re s q u e él c o n d e n a . P e r o s i el 
p r inc ip io de la p r e t e n s i ó n se a d m i t e , n o s e p u e -
de h a c e r opos ic ión r a z o n a b l e á q u e l a m a y o r í a 

ó c u a l q u i e r o t r o p o d e r q u e d o m i n e e n el pa í s lo 
ap l ique s e g ú n s u c r i t e r i o ; y c a d a cua l debe e s t a r 
d i spues to á c o n f o r m a r s e con la i d e a d e u n a r e -
públ ica c r i s t i a n a , ta l c o m o la c o m p r e n d í a n los 
p r i m e r o s co lonos de la N u e v a I n g l a t e r r a , si u n a 
s ec t a re l ig iosa d e e s t a espec ie v o l v i e r a á g a n a r 
a l g u n a v e z el t e r r e n o p e r d i d o , c o m o h a sucedi -
do f r e c u e n t e m e n t e á a l g u n a s r e l i g i o n e s q u e se 
c o n s i d e r a b a n en d e c a d e n c i a . 

S u p o n g a m o s a h o r a o t r a e v e n t u a l i d a d q u e 
p u e d e r e a l i z a r s e t o d a v í a c o n m á s fac i l idad q u e 
¿ s t a ú l t i m a . H a y q u e r e c o n o c e r f o r z o s a m e n t e 
q u e e x i s t e u n a p o d e r o s a t e n d e n c i a e n el m u n d o 
m o d e r n o h a c i a u n a cons t i t uc ión d e m o c r á t i c a 
de la soc i edad , q u e p u e d e ó n o ir a c o m p a ñ a d a 
de i n s t i t u c i o n e s po l í t i cas p o p u l a r e s . Se a f i r m a 
q u e e n el pa í s e n d o n d e e s t a t e n d e n c i a a d q u i e r e 
m a y o r f u e r z a ; los E s t a d o s U n i d o s — d o n d e t a n t o 
la soc iedad c o m o el g o b i e r n o son e m i n e n t e m e n -
t e d e m o c r á t i c o s — e l s e n t i m i e n t o de la m a y o -
r í a , c o n t r a r i o á , t o d a m a n i f e s t a c i ó n o s t e n t o s a e n 
el m o d o d e v i v i r — s o b r e t o d o c u a n d o n o p u e d e 
e spe ra r h a c e r o t r o t a n t o — p r o d u c e casi el mis -
m o e f e c t o de u n a ley s u n t u a r i a ; y a u n s e d ice 
q u e e n m u c h a s p a r t e s de la Un ión e s r e a l m e n t e 
difícil p a r a u n a p e r s o n a q u e p o s e a u n a g r a n fo r -
t u n a e n c o n t r a r a l g ú n m o d o de g a s t a r l a q u e n o le 
h a g a i n c u r r i r e n la c e n s u r a popu la r . A u n q u e lo 



q u e acabamos de e x p o n e r r e s u l t e , sin d u d a al-
g u n a , q u e es u n a exage rac ión de lo q u e alli 
o c u r r e , u n es tado de cosas ta l como se h a 
descr i to , n o sólo se concibe como posible, s ino 
q u e es el resu l tado p robab le de la combinac ión 
de los s e n t i m i e n t o s democrá t i cos con la idea 
q u e el públ ico t i e n e del d e r e c h o q u e le as is te 
pa ra oponer su v e t o á los diversos modos como 
pueden los ind iv iduos g a s t a r sus r en t a s . Con 
solo suponer nada m á s u n a g r a n d i fus ión de 
las ideas social is tas puede concebirse pe r f ec -
t a m e n t e q u e l legue á ser i n f a m e á los ojos de 
la m a y o r í a t e n e r algo m á s q u e u n a p e q u e ñ a 
propiedad ó u n a r e n t a no adqu i r ida por el t r a -
b a j o manua l . Opin iones pa rec idas , al m e n o s e n 
principio, p reva lecen g r a n d e m e n t e e n es tos mo-
men tos e n t r e la clase obre ra , y e je rcen pres ión 
ex t r ao rd ina r i a sobre los q u e h a n de su j e t a r s e á 
la opinión de es ta clase; es dec i r , sobre sus p ro-
pios miembros . Es cosa sabida q u e los malos 
obre ros (que cons t i t uyen la m a y o r í a en m u c h o s 
de los r a m o s de la indus t r ia ) p ro fesan la opinión 
par t i cu la r de q u e debe r í an t e n e r los mismos 
sa lar ios q u e los buenos , y que' no deber ía to le -
r a r se á nadie , á p r e t e x t o de t r a b a j a r á de s t a jo ó 
de o t r a m a n e r a , g a n a r m á s q u e los o t ros por su 
m a y o r habil idad ó des t reza . Y á es te e fec to em-
plean u n a policía m o r a l , q u e en a lgunas oca-

siones se conv ie r t e en f ís ica, p a r a impedi r q u e 
rec iban los obre ros hábi les y q u e les den los 
empresar ios u n a r e t r ibuc ión m a y o r por sus m e -
jores servicios. Si se admi t e q u e el públ ico debe 
t e n e r a lguna jur i sd icc ión sobre los i n t e re ses 
pr ivados , en tonces no comprendo por q u é se h a 
de considerar culpables á es tas g e n t e s , n i por 
q u é h a de censura r se al público pa r t i cu la r de 
u n ind iv iduo cuando re iv ind ica la m i s m a au to -
ridad sobre su conducta ind iv idua l , q u e la q u e 
rev ind ica el público e.n gene ra l sobre la mayo-
r ía de los individuos . 

P e r o , no es preciso a n d a r ideando suposic io-
nes: e n n u e s t r o s días t enemos e jemplos de g r o -
seras usurpac iones sobre la l iber tad de la v ida 
pr ivada q u e se prac t ican a c t u a l m e n t e ; y toda-
v ía se nos a m e n a z a , con probabi l idades de éxi-
to , con o t ras mayores , y se p r o p a g a n opin iones 
q u e re iv ind ican el de recho i l imi tado q u e t i e n e 
el público de prohib i r por medio de la ley no 
sólo todo lo q u e él e n c u e n t r a ma l , s ino m u c h a s 
cosas q u e confiesa q u e son inocentes , con obje-
to sin d u d a de conseguir con m á s segur idad u n 
éxito m a y o r . 

A p r e t e x t o de r e p r i m i r la i n t e m p e r a n c i a , se 
h a p roh ib ido por u n a ley á toda u n a colonia 
inglesa y á casi la m i t ad de los Es tados Uni-
dos, h a c e r uso de bebidas f e r m e n t a d a s como n o 



s e a p o r p r e sc r ipc ión f acu l t a t i va - , p o r q u e , e n 
r e a l i d a d , p r o h i b i r l a v e n t a , es c o m o p r o h i b i r 
su u s o , y as í se h a e n t e n d i d o s in n i n g u n a d i f i -
c u l t a d . Y a u n q u e la impos ib i l idad d e e j e c u t a r 
la ley h a y a h e c h o nece sa r i o su a b a n d o n o po r v a -
r ios d e los E s t a d o s q u e la a c e p t a r o n — e n t r e o t r o s 
e l q u e la h a b i a dado su n o m b r e (1)— se h a h e c h o 
s in e m b a r g o u n a t e n t a t i v a y c o n t i n ú a t r a b a j á n -
dose e n e s t e s en t ido con g r a n ce lo p o r m u c h o s 
d e n u e s t r o s filántropos d e c l a r a d o s , q u e de sean 
t e n e r u n a ley p a r e c i d a e n n u e s t r o país . L a aso-
c iac ión ó la alianza — asi se t i t u l a — q u e s e 
h a f o r m a d o con t a l o b j e t o , h a a d q u i r i d o a l g u n a 
n o t o r i e d a d po r la pub l ic idad d a d a á u n a co r res -
p o n d e n c i a e n t r e su s e c r e t a r i o y u n h o m b r e de 
Es t ado , d e los pocos q u e e n I n g l a t e r r a s o s t i e n e n 
q u e las op in iones de u n p e r s o n a j e po l í t i co de-
b e r í a n basa r se e n p r i n c i p i o s c ien t í f i cos . L a p a r -
t e q u e lord S t a n l e y h a t o m a d o e n e s t a co r r e s -
p o n d e n c i a h a s e r v i d o p a r a f o r t a l e c e r las espe-
r a n z a s q u e h a b i a y a f u n d a d a s e n é l . Todo el 
m u n d o s a b e c u a n r a r a s son las cua l idades q u e 
h a d e m o s t r a d o p ú b l i c a m e n t e e n v a r i a s ocasio-
nes , e n t r e los q u e figuran e n la v i d a pol í t ica 
a c t i v a . El ó r g a n o d e la alianza «reprueba enérgi-
camente todo principio que pudiera servir parajusti-

( i ) El Estado de Maine. (N. del T.) 

ficar el fanatismo y la persecución»; y se p r o p o n e 
d e m o s t r a r n o s *la barrera absolutamente infranquea-
ble» q u e s e p a r a t a l e s p r inc ip ios de los de la aso-
c iac ión . « Todas las materias relativas al pensamien-
to, á la opinión, á la conciencia, parécenme, d i ce , 
que caen fuera del dominio legislativo. Las cosas que 
pertenecen á la conducta social, á las costumbres, á 
las relaciones, me parecen ser las únicas sujetas á un 
poder discrecional que reside en la ley y no en el in-
dividuo.» N o s e h a c e a q u í m e n c i ó n n i n g u n a d e 
u n a t e r c e r a c lase d e ac tos , d i f e r e n t e de las d o s 
clases c i t a d a s ; á s a b e r : las a c c i o n e s y los h á b i -
tos q u e n o son soc ia les s ino i n d i v i d u a l e s , a u n q u e 
á es ta c lase s e g u r a m e n t e e s á la q u e p e r t e n e c e 
el h e c h o de b e b e r l icores f e r m e n t a d o s . V e n d e r 
beb idas f e r m e n t a d a s es c o m e r c i a r , y c o m e r c i a r 
es u n ac to social . P e r o e s t a v io l enc i a p r o d u c e 
q u e j a s p o r q u e se e j e r c e n o sólo s o b r e la l iber tad 
del vendedo r s i n o sob re la del c o m p r a d o r y del 
c o n s u m i d o r , p u e s el E s t a d o lo m i s m o p o d r í a p ro -
hibi r le b e b e r v i n o q u e p o n e r l e i m p e d i m e n t o s p a r a 
p rocurá r se lo . S in e m b a r g o , el s e c r e t a r i o d i jo : 
iReclamo como ciudadano el derecho de hacer una ley 
siempre que el acto social de otro perjudique á mis de-
rechos sociales.» H e a q u í a h o r a la de f in i c ión d e 
estos de r echos socia les . *Si alguna cosa ataca á mis 
derechos sociales, es seguramente el comercio de las be-
bidas fuertes. Destruye mi derecho elemental á la se-



guridad, creando y estimulando constantemente des-
órdenes sociales. Ataca mi derecho á la igualdad, 
consumiendo recursos que acrecientan una miseria 
para cuyo sostenimiento se me imponen contribuciones. 
Se opone d mi derecho al libre desenvolvimiento mo-
ral e intelectual, rodeándome de peligros y debilitando 
y desmoralizando la sociedad, á quien tengo el derecho 
de reclamar mutua ayuda y correspondencia.» E s t e 
s i s t e m a de derechos sociales q u e s i n d u d a n i n g u n a 
n o s e h a b í a f o r m u l a d o n u n c a t a n c l a r a m e n t e 
s e r e d u c e á e s t o : d e r e c h o social abso lu to p a r a 
q u e c a d a i n d i v i d u o p u e d a e x i g i r q u e los d e m á s 
o b r e n e n t o d o e x a c t a m e n t e con a r r e g l o á la 
ley del d e b e r ; t o d o el q u e f a l t e e n lo m á s m í -
n i m o á su d e b e r , v io la m i d e r e c h o social y m e 
a u t o r i z a p a r a r e c l a m a r de la ley la co r recc ión de 
e s t e a b u s o . Un p r i n c i p i o t a n m o n s t r u o s o es inf i -
n i t a m e n t e m á s p e l i g r o s o q u e t o d o a t a q u e a i s -
lado á la l i b e r t a d ; con él n o h a y v io lac ión de 
l a l i b e r t a d q u e n o p u e d a j u s t i f i c a r s e . N o re -
c o n o c e d e r e c h o a l g u n o á n i n g u n a l ibe r t ad , ex -
c e p t o q u i z á á la de p r o f e s a r en s e c r e t o opin io-
nes q u e n o h a n de p o d e r s e j a m á s d a r á conoce r ; 
p o r q u e e n el m o m e n t o e n q u e a l g u n o e m i t a 
u n a o p i n i ó n q u e 7 0 c o n s i d e r e c o m o pe r jud i c i a l , 
a t a c a t o d o s los d e r e c h o s socia les q u e m e a t r i b u -
y e l a alianza. E s t a d o c t r i n a c o n c e d e m u t u a m e n -
t e á t o d o s los h o m b r e s u n i n t e r é s d e t e r m i n a d o 

e n su p e r f e c c i ó n mora l , i n t e l e c t u a l y aun f í s i ca 
q u e debe de f in i r cada u n o de e l los s e g ú n su 
p rop io c r i t e r i o . 

O t r o e j e m p l o i m p o r t a n t e de u n a t a q u e i l eg í -
t i m o á la j u s t a l i be r t ad del i nd iv iduo , q u e n o 
c o n s t i t u y e u n a s imp le a m e n a z a , s ino u n a p r á c -
t i ca a n t i g u a y t r i u n f a n t e , e s la leg is lac ión sab-
batariana (1). S i n d u d a a l g u n a a b s t e n e r s e d e las 
ocupac iones o r d i n a r i a s d u r a n t e u n d í a á la se-
m a n a , s i e m p r e q u e lo c o n s i e n t a n las e x i g e n c i a s 
de la v ida , es u n a c o s t u m b r e a l t a m e n t e s a l u d a -
ble, a u n q u e e s to n o c o n s t i t u y a u n d e b e r re l i -
gioso m á s q u e p a r a los j u d í o s . Y c o m o e s t a cos-
t u m b r e no p u e d e o b s e r v a r s e s in el c o n s e n t i -
m i e n t o g e n e r a l de las c lases o b r e r a s ; c o m o si 
a lgunas p e r s o n a s t r a b a j a s e n pod r í an i m p o n e r á 
los d e m á s la m i s m a n e c e s i d a d , es q u i z á admis i -
ble y j u s t o q u e la l ey g a r a n t i c e á cada u n o la 
observanc ia g e n e r a l de la c o s t u m b r e , suspen -

(i) Sabbaiarian. Así se llama todavía en Inglaterra á los 
que observan rigurosamente la fiesta del domingo no tole-
rando trabajo de ninguna clase en recuerdo de cierta secta 
fanática conocida con este nombre, que predicaba y prac-
ticaba la observancia del domingo con todo rigor. Por eso 
no he traducido la palabra inglesa como ha hecho Dupont 
Wite en su traducción francesa diciendo la legislation du 

jour du sabbat, la legislación del día del sábado, pues esto 
no expresa lo que Stuart-Mill escribió. Y no habiendo 
podido traducir esta palabra me he limitado á españolizar-
la en lo posible. (N. del T.) 



diendo d u r a n t e u n d ía dado las principales ope-
rac iones de la i ndus t r i a . P e r o es ta jus t i f icac ión , 
f u n d a d a en el i n t e r é s d i rec to q u e t i enen los de-
más de q u e cada uno observe las c o s t u m b r e s , 
no es apl icable á las ocupaciones q u e u n a per-
sona se p rocura y en las q u e e n c u e n t r a c o n v e 
n i e n t e emplear sus ocios. A ñ a d o , q u e n o es 
aplicable, ni much í s imo menos , á las res t r iccio-
nes legales q u e se r e f i e r en á las d ivers iones . Es 
verdad q u e el e n t r e t e n i m i e n t o de a lgunos p u e -
de cons t i t u i r d u r a n t e el d ía f es t ivo el t r a b a j o 
de otros , pe ro el p l a c e r , por no dec i r el r ec reo 
út i l de u n g r a n n ú m e r o , b ien m e r e c e el t r a b a j o 
de a lgunos , s i e m p r e q u e la ocupac ión se h a y a 
escogido y pueda ser abandonada l ib remen te . 
Los obreros t i e n e n m u c h í s i m a razón al pensar 
q u e si todo el mundo t r a b a j a s e el domingo , 
se dar ía la obra de s ie te días por el sa lar io de 
s e i s ; pero desde el m o m e n t o en q u e la g r a n 
m a s a de -ocupaciones e s t á en suspenso , el pe-
q u e ñ o n ú m e r o de h o m b r e s q u e debe con t inua r 
t r a b a j a n d o p a r a p r o c u r a r d ive r t i r á los d e m á s 
ob t i ene un a u m e n t o de salar io p roporc iona l ; y 
nad ie e s t á obligado á con t inua r sus ocupac iones 
si p re f ie re el descanso á la gananc i a . Si se q u i 
s ie re buscar o t r o r e m e d i o , se podr ía encon t r a r 
en el es tab lec imien to de u n d ia de descanso 
d u r a n t e la s emana p a r a esta clase pa r t i cu la r de 

personas . Es preciso, pues , pa ra jus t i f icar las 
res t r icciones pues t a s á los e n t r e t e n i m i e n t o s del 
domingo , l legar á decir q u e es tos e n t r e t e n i -
mien tos son reprens ib les desde el p u n t o de v is ta 
religioso; mo t ivo legis lat ivo c o n t r a el q u e toda 
p ro te s t a es poco. «Deorum injuria Diis cura.» Lo 
único q u e f a l t a p robar es q u e la sociedad ó al-
g u n o de sus func iona r ios h a n recibido de lo a l to 
l a misión de v e n g a r t o d a s u p u e s t a o fensa á la 
Omnipo tenc ia d iv ina , y q u e es tas cons t i t uyen 
t a m b i é n un daño causado á nues t ros s eme jan -
tes . L a idea de q u e es deber de un h o m b r e el 
procurar q u e los d e m á s sean rel igiosos f u é la 
causa de todas las persecuciones rel igiosas, q u e 
se han p e r p e t r a d o ; y si se admi t i ese las jus t i -
ficaría p l e n a m e n t e . A u n q u e el s e n t i m i e n t o q u e 
se manif ies ta en las t e n t a t i v a s f r e c u e n t e m e n t e 
repe t idas p a r a impedi r q u e los fe r rocar r i l es cir-
culen el domingo , q u e se ab ran los museos , 
e t cé te ra , e tc . , no supone la crueldad de las a n -
t iguas persecuciones , h a y sin e m b a r g o , en él, 
el indicio de un es tado del esp í r i tu a p r o x i m a d a -
m e n t e igual . Los h o m b r e s se inc l inan á no to-
lerar q u e los d e m á s h a g a n lo q u e pe rmi t ido por 
una re l igión es tá prohib ido por la del p e r s e g u i -
dor . T ienen la persuasión d e q u e D i o s n o s o l a m e n -
te de tes ta el acto del infiel , s ino q u e no n o s con-
s iderará co m o inocen tes si I es dej a m o s t r a n q u i los. 



N o puedo menos de añad i r á todas es tas p r u e -
bas del poco apEecio q u e se h a c e c o m u n m e n t e 
de la l ibertad h u m a n a , la del l engua je de f r a n c a 
persecución q u e se man i f i e s t a e s p o n t á n e a m e n -
t e en la p rensa de nues t ro país s i empre q u e tie-
ne q u e dedicar su a t enc ión al no t ab l e f e n ó m e n o 
del mor monismo. M u c h o podr ía decirse sobre 
es te h e c h o inesperado é i n s t r u c t i v o de u n a pre-
t end ida reve lac ión y de u n a re l ig ión q u e e n tal 
base se apoya (es dec i r , el f r u t o de u n a impos-
t u r a palpable, q u e no es tá ni a u n sos tenida p o r 
el prestigio de n i n g u n a cual idad e x t r a o r d i n a r i a 
e n su fundador ) q u e es ob je to de a r r a i g a d a 
c reenc ia en m u l t i t u d de p e r s o n a s , y h a sido el 
f u n d a m e n t o de u n a soc iedad , en el siglo de los 
per iód icos , de los caminos de h ie r ro y del telé-
g r a f o eléctr ico. Lo q u e a q u í nos in t e re sa es, q u e 
e s t a r e l i g ión , como o t r a s m u c h a s y m e j o r e s 
t i ene sus már t i r e s ; q u e su p r o f e t a y f u n d a d o r 
f u é m u e r t o por el popu lacho á causa de su doc-
t r i n a , y q u e var ios de sus pa r t ida r ios p e r d i e r o n 
la vida del mi smo modo; q u e su sec ta f u é ex-
pulsada t o t a lmen te del país en donde h a b í a na -
cido, m ien t r a s q u e a h o r a , cuando se la a r r o j ó 
á u n lugar a p a r t a d o y sol i tar io en medio del 
des ie r to , muchos ingleses dec laran ab i e r t amen-
t e q u e ser ía un b ien ( a u n q u e quizás n o f u e s e 
m u y conven ien te ) env ia r u n a expedic ión con t r a 

todos los m o r m o n e s , y obl igarles fo r zosamen te 
á con fo rmar se con las opiniones de los d e m á s . 
El ar t iculo de la doc t r ina de los m o r m o n e s q u e 
p r inc ipa lmen te provoca las an t i pa t í a s y hace 
q u e se a t ropel len las reglas de la to le ranc ia 
rel igiosa, es el q u e sanc iona la pol igamia; q u e , 
a u n q u e pe rmi t i da á los m a h o m e t a n o s , á los in-
dios y á los ch inos , pa rece exci ta r u n a animo-
sidad implacable cuando se prac t ica por g e n t e s 
q u e hablan el inglés , y q u e se consideran en 
c ier to modo como cr is t ianos . Nadie podrá des-
aprobar más f u e r t e m e n t e que yo es ta i n s t i t u -
ción de los mormones ; y esto por inf in i tos mot i -
vos ; e n t r e o t ros , p o r q u e , lejos de apoyarse en el 
principio- de l ibe r t ad , es u n a in f racc ión d i rec ta 
de es te pr incipio , pues to q u e no hace o t r a cosa 
q u e r e m a c h a r las cadenas de u n a pa r t e de la co-
munidad y d ispensar á la o t r a p a r t e de toda reci-
procidad de obligaciones. Sin e m b a r g o , debe t e -
nerse en cuen ta q u e es ta re lac ión es t a n vo lun-
t a r i a por pa r t e de las mu je re s , q u e nos pa recen 
las víc t imas, como cua lqu ie r o t r a f o r m a de ins 
t i tución ma t r imon ia l ; y por s o r p r e n d e n t e q u e 
pueda parecer es te h e c h o , t i e n e su expl icación 
en las ideas y e n las cos tumbres gene ra l e s del 
mundo: se e n s e ñ a á las m u j e r e s á cons iderar el 
ma t r imonio como la ún ica cosa necesar ia , y se 
concibe p e r f e c t a m e n t e , dado es to , q u e m u c h a s 



de ellas p re f ie ran casarse con un h o m b r e q u e 
t i ene y a o t r a s m u j e r e s , q u e no queda r se sin 
casar . No se p r e t e n d e q u e otros-países reconoz-
can ta les un iones ó q u e u n a p a r t e de sus c iuda-
danos abandonen la ley nacional pa ra segui r la 
doc t r ina de los m o r m o n e s ; pe ro cuando los d i -
s identes han concedido á los s e n t i m i e n t o s hos-
ti les de sus adversa r ios m u c h o más de lo q u e 
en jus t i c i a podr ía exigírseles ; cuando h a n aban-
donado los países q u e no podían t o l e r a r sus 
doc t r inas y se han es tablecido en un r incón m u y 
apa r t ado de la t i e r r a , q u e h a n sido los p r imeros 
en h a c e r hab i tab le , es difícil concebir con a r re -
glo á q u é principios (á no ser los de la t i r an ía ) 
se les puede impedi r q u e v ivan á su gus to , s i em-
pre q u e no c o m e t a n ac to a lguno de agres ión 
hac ia las d e m á s nac iones y q u e de jen á los 
desconten tos la l ibertad de marcha r se . Un es-
c r i t o r m o d e r n o de u n mér i to considerable en 
a lgún re spec to , p ropone ( u s a r e m o s sus propias 
palabras) , no u n a c r u z a d a , sino u n a civilizada 
con t r a es ta comun idad po l ígama p a r a pone r fin 
á lo q u e le pa rece un paso r e t r ó g r a d o en la ci-
vi l ización. Yo t a m b i é n creo es to m i s m o , pe ro 
no sé q u e n i n g u n a comunidad t e n g a el de recho 
de forzar á o t r a á civi l izarse. Desde el m o m e n -
t o e n q u e las v í c t i m a s de u n a mala ley no invo-
can el socorro de o t ras comunidades , n o puedo 

admi t i r que personas c o m p l e t a m e n t e e x t r a ñ a s 
t engan el de recho de ex ig i r la t e r m i n a c i ó n de 
u n es tado de cosas q u e parece sa t i s facer á todas 
las pa r t e s in te resadas , ú n i c a m e n t e p o r q u e cons-
t i t u y e un escándalo p a r a g e n t e s q u e v i v e n ale-
j adas a lgunos mi les de leguas y á qu i enes nada 
impor t a es ta cues t ión . Enviad les mis ioneros , si 
os parece o p o r t u n o , pa ra p red ica r c o n t r a su 
doc t r ina , y emplead todos los medios leales ( im-
poner silencio á los innovadores no lo es) p a r a 
impedi r el p rogreso de s e m e j a n t e s doc t r inas en 
vues t ro país . Si la civi l ización h a preva lec ido 
sobre la ba rbar ie , cuando la ba rba r i e d o m i n a b a 
el m u n d o ella sola, es exces ivo t e m o r el de c r ee r 
q u e la ba rba r i e de r ro t ada u n a vez de verdad 
pueda r ev iv i r y r e c o n q u i s t a r la c ivi l ización. 
Una civil ización que p u e d a suéumbi r así a n t e 
su enemigo venc ido debe es ta r de ta l m o d o de-
gene rada , q u e n i el auxi l io de sus sacerdotes , ni 
el de sus d i rec to res of iciales , n i el de nad ie se-
r ía b a s t a n t e pa ra p o n e r l a en es tado de de fen-
derse . Si así f u e r e , c u a n t o an tes desaparec ie re 
esta civi l ización, m e j o r . Ya no podr ía i r m á s 
q u e de mal en peor , h a s t a q u e f u e s e des t ru ida y 
r egenerada ( como el Imper io de Occ iden te ) por 
bárbaros de g r a n v igor . 



C A P Í T U L O Y 

APLICACIONES 

Los p r i n c i p i o s e x p u e s t o s e n es ta ob ra d e b e n 
a d m i t i r s e m á s g e n e r a l m e n t e c o m o b a s e p a r a 
u n a d iscus ión de de ta l l e s , a n t e s de p o d e r i n t e n -
t a r con a l g u n a s p robab i l i dades d e éx i to su apl i -
cac ión á las d i v e r s a s r a m a s de la po l í t i ca y de 
la mora l . Las pocas o b s e r v a c i o n e s q u e m e p r o -
pongo h a c e r sob re las c u e s t i o n e s de de ta l l e t i e -
n e n po r o b j e t o m á s b i en e x c l a r e c e r los p r i n c i -
p ios q u e desa r ro l l a r t o d a s sus consecuenc ia s . N o 
o f r e z c o , por lo t a n t o a p l i c a c i o n e s , s ino e j e m -
plos de ap l icac iones q u e p u e d a n s e r v i r p a r a acla-
ra r a lgo m á s el s e n t i d o y los l imi te s de las dos 
m á x i m a s q u e c o n s t i t u y e n el f o n d o de e s t e en-
s a y o ; a d e m á s , e s t a s ap l i cac iones p o d r á n a y u d a r 
á la f o r m a c i ó n de u n j u i c i o e q u i t a t i v o s i e m p r e 
q u e se o f r e c i e r e a l g u n a d i f i cu l t ad sob re cua l d e 
las dos m á x i m a s c o n v i e n e ap l i ca r . 

H e a q u í a h o r a e s t a s m á x i m a s : p r i m e r a , el in -



dividuo no responde á la sociedad de sus ac-
c iones desde el m o m e n t o en q u e no afectan á 
o t r o s in te reses q u e á los de él mismo Los con-
s e j o s , la ins t rucc ión , la persuas ión , el aisla-
m i e n t o , si los d e m á s j u z g a r e n necesario recu-
r r i r á es te ú l t imo e x t r e m o por su propio bien; 
t a les son las ún icas m a n e r a s como la sociedad 
puede l e g í t i m a m e n t e man i f e s t a r su disgusto ó 
su desaprobación de la conducta del individuo; 
s e g u n d a , cuando se t r a t e de acciones que se 
cons ideren per jud ic ia les á los intereses de los 
demás , el individuo es responsable y puede ser 
some t ido á los cas t igos sociales y legales, si la 
sociedad juzgase necesar ios unos ú otros para 
p ro tegerse . 

En p r imer lugar no es preciso creer de nin-
g u n a m a n e r a q u e u n daño ó la probabilidad de 
u n d a ñ o en los in te reses de o t ro , pueda siem-
pre jus t i f icar la i n t e rvenc ión de la sociedad; 
p o r q u e é s t a sólo es leg í t ima en ciertos casos. 
En muchos de ellos, un individuo, persiguien-
do u n ob je to l eg í t imo, causa por necesidad, y 
en su consecuenc ia l e g í t i m a m e n t e , un daño ó 
u n a pena á otros indiv iduos ó les imposibilita 
un bien q u e razonab lemente podían esperar. Tal 
oposición de in te reses e n t r e los individuos pro-
viene con f recuenc ia de malas instituciones, y 
es to es inev i tab le m i e n t r a s duren tales inst i tu-

c iones ; a lgunos de es tos i nconven i en t e s subsis-
t i r á n , s in e m b a r g o , a u n c o n cualquier especie 
de ins t i tuc iones . El q u e se a b r e paso e n u n a 
profes ión , ó e n unas oposiciones; el q u e es pre-
fer ido á o t ro en cua lqu ie r con t i enda por a lgo 
q u e desean dos p e r s o n a s , ob t i ene su p rovecho 
con lo q u e es pé rd ida p a r a los d e m á s de sus 
e s fue rzos f r u s t r a d o s y causa de sus desal ientos . 
P e r o es to es cosa admi t ida por todos ; es m u c h o 
me jo r p a r a el i n t e r é s genera l de la h u m a n i d a d 
q u e los h o m b r e s no ce jen en sus e m p r e s a s , n i 
d e s m a y e n en sus propós i tos por es ta c lase de 
consecuencias . En o t ros t é r m i n o s : la sociedad 
no reconoce á los compet idores con t ra r i ados 
n i n g ú n de recho legal ó mora l á. ex imirse de 
e s t a especie de s u f r i m i e n t o s : no se s i en t e lla-
mada á i n t e r v e n i r m á s q u e c u a n d o los medios 
de vencer empleados son de aquellos q u e el 
in terés gene ra l no puede p e r m i t i r , á s abe r : el 
f r aude ó la t r a ic ión y la violencia . 

Conviene repe t i r lo u n a v e z m á s : comerc ia r 
es un ac to social. El q u e se p ropone v e n d e r u n a 
mercanc ía cua lqu ie ra h a c e con es to u n a cosa 
q u e a f ec t a á los i n t e re ses de o t ro y de la socie-
dad en gene ra l ; luego e n pr inc ip io su conduc t a 
cae ba jo la jur i sd icc ión g e n e r a l de la sociedad: 
de aquí el q u e en o t ros t i empos se cons iderara 
como deber de los gobiernos en todos los casos 



de a l g u n a impor t anc i a el fijar los precios y re-
g l a m e n t a r los p roced imien tos indus t r ia les . P e r o 
a h o r a se reconoce , a u n q u e h a sido preciso para 
ello sos tener u n a la rguís ima lucha , q u e el modo 
de a segura r m á s e f i cazmente la b a r a t u r a y la 
b u e n a calidad de los géne ros consis te en con -
ceder u n a comple t a l ibertad á los p roduc to res 
y á los v e n d e d o r e s , sin o t ro f r e n o q u e u n a li-
be r tad s e m e j a n t e concedida á los c o m p r a d o -
res p a r a poder p r o v e e r s e d o n d e m á s les con -
venga . Tal es la doc t r i na l lamada del libre cam-
b io , q u e descansa sobre bases no menos sólidas, 
pero d is t in tas del pr incipio de l ibertad indivi-
dual preconizado en e s t e ensayo . Las res t r iccio-
nes q u e se imponen al comerc io ó la produc-
ción con mi ras comerc ia l e s , s o n , h a y q u e con-
fesar lo f r a n c a m e n t e , v e r d a d e r a s v io lenc ias , y 
toda violencia en t a n t o q u e lo es cons t i tuye u n 
mal ; pe ro es tas v io lencias en cues t ión a f e c t a n 
t a n sólo á la p a r t e de la conduc t a h u m a n a q u e 
la sociedad t i e n e de recho á i n t e r v e n i r , y son 
censurables t a n sólo po rque no p roducen los 
resul tados q u e de ellos se e spe ran . El pr inc ip io 
d é l a l iber tad i nd iv idua l , no es tando compro -
m e t i d o en la doc t r i na del l ib recambio , no lo 
e s t á t ampoco en la m a y o r pa r t e de las cues t io-
nes q u e se susc i tan respecto de los l imi tes de 
e s t a d o c t r i n a ; po r e j e m p l o , cuando se t r a t a de 

a v e r i g u a r q u é can t idad de i n t e r v e n c i ó n públ ica 
debe to le rarse pa ra impedi r el f r a u d e por falsi-
ficación, ó h a s t a q u é pun to debe imponer se á 
los empresar ios p recauc iones san i ta r i as ó regla-
men tos p a r a p r o t e g e r á los obre ros empleados 
en ocupaciones pel igrosas . Tales p rob lemas su -
ponen cons iderac iones de l ibertad t a n sólo por 
aquello de q u e m á s va le de j a r á las g e n t e s aban-
donadas á si m i smas , cceteris paribus, q u e i n t e r -
venir las; pe ro es incon tes tab le en pr inc ip io q u e 
pueden l e g í t i m a m e n t e ser i n t e r v e n i d a s cuando 
se t r a t a de s e m e j a n t e s fines. Por o t r a p a r t e , h a y 
cues t iones re la t ivas á la in te rvenc ión públ ica en 
el comerc io , que son esenc ia lmen te cues t iones 
de l iber tad : ta les son la ley de Maine , á l a q u e ya 
he aludido; la p roh ib ic ión de i m p o r t a r opio en 
China; la res t r icc ión impues t a á la v e n t a de ve-
nenos, y , en s u m a , todos los casos en q u e el ob-
j e to de la i n t e rvenc ión es h a c e r difícil ó impo-
sible el comerc io de c ier tos géne ros . Es tas in-
te rvenc iones son censurab les , no por a t aca r la 
l ibertad del p roductor ó del vendedo r , s ino la 
del comprador . 

Uno de estos e jemplos , la v e n t a de venenos , 
provoca u n a n u e v a c u e s t i ó n : la de los l ími tes 
conven ien tes de lo q u e pud ie ra l lamarse las 
func iones de policía; se t r a t a de saber h a s t a q u é 
pun to se puede l e g í t i m a m e n t e poner impedi-
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mentos á la l iber tad p a r a p reven i r los c r ímenes 
ó los acc identes . Una de las func iones del g o -
bierno j a m á s d iscu t ida es la de t o m a r p recau-
ciones con t r a el c r i m e n a n t e s de q u e se c o m e t a , 
asi como la de descubr i r le y cas t igar le u n a vea 
comet ido . Sin emba rgo , puede abusarse m u c h o 
más f ác i lmen t e en pe r ju ic io de la l iber tad de 
la func ión p r e v e n t i v a del gob ie rno q u e de la 
func ión q u e consiste en cas t iga r ; po rque a p e n a s 
si ex is te u n a p a r t e de la l ibertad l eg i t ima de 
acción de u n ser h u m a n o q u e no pueda consi-
de ra r se , sin g r a n violencia , como e l e m e n t o q u e 
faci l i te la comisión de u n del i to cua lqu ie ra . A 
pesar de e s t o , si u n a au to r idad públ ica , y a u n 
un s imple pa r t i cu la r , ven q u e u n a pe r sona p re -
para e v i d e n t e m e n t e la e jecuc ión de un c r imen , 
no e s t án obl igados á ser m e r o s espec tadores 
inac t ivos has t a q u e el c r i m e n se c o m e t a , s ino 
q u e p u e d e n i n t e r v e n i r é impedi r lo . Si n o se 
comprasen venenos , ó si no s i rv iesen p a r a o t r a 
cosa q u e p a r a e n v e n e n a r , ser ía m u y j u s t o p ro-
hibi r su fabr icación y v e n t a . P e r o se pueden 
neces i t a r po r mo t ivos , no sólo inocen tes , s ino 
út i les , y la ley no puede por es to i m p o n e r res-
t r icc iones en u n caso beneficiosas y en el o t r o 
per judic ia les . A d e m á s , i n c u m b e á la au tor idad 
públ ica el p r e v e n i r los acc identes . Si u n a g e n t e 
de es ta au tor idad ó cua lqu ie r o t r a persona q u e 

viese á a l guno q u e se d ispus iera á a t r a v e s a r u n 
puen te , c u y a f a l t a de segur idad r econoce , y n o 
t u v i e r e t i e m p o de adve r t i r l e el pel igro q u e co-
r r e , podr ía coger le y hace r l e r e t r o c e d e r á la 
fue rza , sin v io la r de n i n g ú n modo su l ibe r tad ; 
porque la l iber tad consis te en h a c e r lo q u e se 
desea, y la pe r sona d e t e n i d a no desear ía c i e r t a -
m e n t e caerse al r io . Sin e m b a r g o , c u a n d o no 
hub ie re la c e r t i d u m b r e , s ino sólo el r i e sgo del 
pe l ig ro , nad ie m á s q u e el p ropio in te resado po-
drá aprec ia r el va lor del m o t i v o q u e le impulsa 
á cor rer es te r iesgo . En es te caso, pues , ( á n o ser 
que se t r a t a r a de u n n iño ó de u n a pe r sona de-
l i ran te ó q u e padec ie re u n a exci tac ión ó dis-
t racción incompat ib le con el uso comple to de sus 
facu l tades ) se deber ía , e n mi op in ión , adve r -
t i r le so l amen te el pe l igro y no impedi r l e po r la 
f u e r z a el expone r se á él. S e m e j a n t e s cons ide-
rac iones apl icadas á u n a cues t ión como la de la 
v e n t a de v e n e n o s , puede a y u d a r n o s á dec id i r 
cuál de los d iversos modos posibles de r e g l a -
men tac ión es ó no con t r a r i o al pr inc ip io esta-
blecido. P o r e j emplo , se puede a d o p t a r , s in q u e 
esto c o n s t i t u y a u n a t a q u e c o n t r a la l iber tad , la 
precaución de h a c e r ro tu l a r la d r o g a de m a n e r a 
que p u e d a n conocerse sus pel igrosas propieda-
des: no es posible q u e el comprador desee igno-
ra r las cual idades tóx icas de la cosa q u e c o m p r a ; 



pero ex ig i r c o n s t a n t e m e n t e el cer t i f icado de u n 
médico ha r í a a lgunas veces imposible y s i em-
pre m u y costoso adqu i r i r el a r t í cu lo p a r a usos 
leg í t imos . En m i opin ión , la ún ica m a n e r a como 
pueden h a c e r s e dif íci les los e n v e n e n a m i e n t o s 
(sin violar la l iber tad de los q u e t e n g a n neces i -
dad de sus tancias venenosas p a r a o t ro fin) con-
siste en ex ig i r , lo q u e B e n t h a m l lama en su len-
g u a j e t a n exac to , u n preappointed evidence ( u n 
t e s t imon io p rev io y f ehac ien te ) . Nada t a n co-
m ú n como es t a p rev i s ión en la m a y o r p a r t e de 
los con t r a to s . O r d i n a r i a m e n t e sucede , y es m u y 
jus to , cuando se ce lebra u n c o n t r a t o q u e la l ey , 
q u e ex ige su cumpl imien to , i m p o n g a como con-
dición la obse rvanc ia de c ie r t a s fo rmal idades , 
t a les como las firmas, a t e s t ados de tes t igos , e tc . , 
á fin de q u e si sob rev in ie re discordia pueda 
t e n e r s e la p r u e b a de q u e el con t ra to se h izo 
r e a l m e n t e , y en c i rcuns tanc ias q u e no podían 
inval idar le l e g a l m e n t e . El e fec to de es tas p re -
cauciones es d i f icu l ta r los con t r a to s ficticios ó 
los c o n t r a t o s hechos en condic iones que , si f u e -
sen conoc idas , des t ru i r í an su validez. P r e c a u -
ciones de igual n a t u r a l e z a podr ían adop ta r se 
p a r a la v e n t a de los a r t ícu los q u e pueden con -
ve r t i r s e en i n s t r u m e n t o s de u n c r i m e n . P o r 
e j emplo , podr ía ex ig i r se al vendedor q u e ins-
cribiese en u n r eg i s t ro la f echa exac t a de la 

ven ta , el n o m b r e y las señas del comprador , la 
calidad y la can t idad exac t a de lo vendido y la 
respues ta rec ib ida al i n t e r r o g a r al c o m p r a d o r 
acerca de lo q u e p r e t e n d e h a c e r con aquel lo . 
Cuando n o h u b i e r e prescr ipc ión médica , podr ía 
ex ig i r se la p resenc ia de u n t e rce ro p a r a jus t i f i -
ca r la ident idad del comprador si m á s t a r d e h u -
biere r azón f u n d a d a p a r a c r ee r q u e el a r t i cu lo 
s e empleó de r n modo cr imina l . Es tas reglas 
no ser ían g e n e r a l m e n t e u n i m p e d i m e n t o m a t e -
rial p a r a conseguir el a r t i cu lo , sino sólo u n i m -
ped imen to m u y considerable p a r a h a c e r u n uso 
ilícito q u e q u e d a r a i m p u n e . 

El de recho i n h e r e n t e de la sociedad de opo-
ne r á los c r ímenes precauc iones an te r io re s , su-
g ie re res t r icc iones ev iden tes á la m á x i m a de 
que los daños p u r a m e n t e personales no son m a -
t e r i a de p r e v e n c i ó n ó de cas t igo . L a e m b r i a -
guez , po r e jemplo , en los casos ordinar ios , no 
es a s u n t o propio de in t e rvenc ión legis la t iva ; 
pero m e pa rece p e r f e c t a m e n t e legi t imo q u e u n 
h o m b r e convic to de h a b e r comet ido a lguna v io -
lencia sobre o t ro por e f e c t o de la e m b r i a g u e z 
cayese ba jo la acción de disposiciones especia-
les; q u e si más t a r d e se le encont rase bo r r a -
cho se le impusiese u n a penal idad , y q u e si e n 
ese es tado comet i e se o t r a v iolencia su cas t igo 
fuese es ta vez m á s severo . Una pe r sona q u e se 



e m b r i a g a , cuando la e m b r i a g u e z le impulsa á 
e j e c u t a r ac tos en d e t r i m e n t o de a lguno, c o m e t e 
un c r i m e n con t ra los demás . De igual m a n e r a 
la ociosidad, excep to en u n a pe r sona q u e reci-
biese socorros del públ ico, ó cuando es te vicio 
cons t i tuyese la violación de u n c o n t r a t o , no 
puede sin t i r an ia ser ob je to de pena l idades le-
gales . P e r o si po r ociosidad ó por cua lqu ie r o t r a 
causa fáci l de e v i t a r f a l t a re u n h o m b r e á sus 
deberes legales r e spec to de o t r o , c o m o , por 
e j emplo , á la obl igación de a l i m e n t a r á sus hi jos , 
n o h a y t i r an ía e n fo rzar le á cumpl i r e s te debe r , 
imponiéndole u n t r a b a j o obl iga tor io si no exis-
t i e r e o t ro med io . 

A d e m á s , h a y muchos ac tos q u e no s iendo no-
civos más q u e p a r a sus a u t o r e s , d e b e r í a n p ro-
h ib i r se l ega lmente t a n sólo cuando f u e r e n co-
me t idos en públ ico, po rque en tonces c o n s t i t u -
y e n u n a violación de las conven ienc ias sociales; 
y pasando así á la c a t e g o r í a de a t a q u e s con t r a 
los d e m á s pueden en jus t ic ia ser prohibidos . 
Tales son los u l t r a j e s á la d e c e n c i a , sobre los 
q u e no es necesa r io insis t i r ; t a n t o m á s c u a n t o 
q u e no t i enen s ino una re lac ión ind i rec ta con 
n u e s t r o a sun to , po r no cons t i tu i r la publicidad 
m o t i v o n i n g u n o de ag rav io cuando se t r a t a de 
m u c h a s acciones q u e no son en sí mismas con-
denables ni pueden t e n e r s e en tal concepto . 

H a y o t r a cues t ión á la q u e es preciso encon-
t r a r una solución q u e concuerde con los p r inc i -
pios aqu í consignados . Ex i s t en casos en q u e la 
conduc ta de u n a p e r s o n a puede ser censurab le , 
pero en los q u e el r e spe to á la l iber tad imp ide 
á la sociedad p reven i r los ó cas t igar los , p o r q u e el 
mal q u e re su l t a d i r e c t a m e n t e recae todo sobre 
él; sobre el q u e lo e j e c u t a . ¿Debe de ja rse á o t r a s 
personas la l iber tad de aconse ja r ó de impu l sa r 
á o t ros á h a c e r lo q u e l ib remente h a c e él? La 
cuest ión no d e j a de o f r ece r dif icul tades. El caso 
de u n a persona q u e solici ta á o t r a p a r a e jecu-
ta r u n a acción, no cons t i tuye , e s t r i c t a m e n t e ha -
b lando, u n caso de conduc ta so l a m e n t e personal . 
Dar consejos ú o f r ece r t e n t a c i o n e s seductoras á 
a lguno , es u n ac to social , y p u e d e , po r consi-
g u i e n t e , lo mi smp q u e t o d a acción e n gene ra l 
que a f ec t a á los demás , cons iderarse como so -
me t ida á la policía social . P e r o re f l ex ionando 
u n poco se co r r ige la p r i m e r a i m p r e s i ó n , de-
mos t r ando que , si el caso no e s t á e s t r i c t a m e n t e 
comprendido en la def inición de la l iber tad indi-
vidual , se p o d r á , s in e m b a r g o , aplicarle las r a -
zones e n las q u e descansa el pr incipio de e s t a 
l iber tad. Si debe p e r m i t i r s e á cada uno q u e e n 
lo q u e no a f e c t e m á s q u e á su persona h a g a lo 
q u e m e j o r le pa rezca á su r iesgo y costa , debe-
r á reconocérse le i g u a l m e n t e la l ibertad de con-



su l t a r con cua lqu ie ra sobre lo q u e le conv iene 
h a c e r en»cada m o m e n t o , cambia r sus op in iones 
con o t ro , y da r ó recibi r consejos respec to del 
pa r t i cu la r . Todo lo q u e es p e r m i t i d o h a c e r d e b e 
poderse aconse j a r . La cues t ión no es d u d o s a 
m á s q u e cuando el ins t igador ob t i ene u n p r o -
vecho personal de su consejo, ó cuando f u e r e 
p a r a él un oficio, q u e c o n s t i t u y a u n medio d e 
v ida ó de f o r t u n a , f o m e n t a r lo q u e el E s t a d o 
y la sociedad cons ideran como u n mal . E n t o n -
ces h a y q u e reconocer que exis te u n n u e v o 
e l e m e n t o de compl icac ión ; á s a b e r : la ex i s t en -
cia de u n a clase de pe r sonas cuyos in t e re ses son 
opuestos á lo q u e se cons idera como el b ien pú-
b l ico , y c u y a m a n e r a de v iv i r e s t á basada en 
u n propósi to de p o n e r obstáculos á es te b i e n . 
¿Es es te ó no u n caso de i n t e r v e n c i ó n ? Asi , p o r 
e j emplo , la forn icac ión y el j u e g o deben t o l e -
r a r s e ; pe ro u n a pe r sona ¿podrá conver t i r en 
oficio la a l c a h u e t e r í a ó abr i r u n a casa de juego? 
El caso es de los q u e se e n c u e n t r a n e n el l í m i t e 
e x t r e m o de los dos pr inc ip ios , y n o se v e fáci l -
m e n t e á cual de ellos p e r t e n e c e en r ea l i dad . 
H a y a r g u m e n t o s p a r a de fende r u n a cosa y o t r a . 
P u e d e deci rse en f a v o r de la to le ranc ia q u e 
el solo h e c h o de dedicarse á u n a cosa como ofi-
cio, p rocurándose con ella u n modo de v iv i r ó 
de en r iquece r se , no es bas t an te p a r a cons iderar 

c r imina l lo q u e de o t r o m o d o ser ia to le rado; 
q u e u n hecho debe rá s i empre consen t i r se ó 
s i empre p r o h i b i r s e ; q u e si los pr inc ip ios q u e 
has t a aqu í h e m o s proc lamado son ju s to s , la so-
ciedad, como ta l sociedad, no t i e n e q u e en t ro -
m e t e r s e e n dec la ra r si es m a l o ó b u e n o lo q u e 
sólo c o m p e t e al i n d i v i d u o , n i debe i r n u n c a 
m á s allá de la d i suas ión , y t odo el m u n d o debe 
ser t a n l ibre de persuad i r como de d i suadi r . 
En f a v o r del pr inc ip io opues to p u e d e decirse 
que , a u n q u e el Es tado no t i e n e el de recho de 
decidir por v ía de au to r idad con el p ropós i to de 
impedi r ó c a s t i g a r , si es ta ó la o t r a m a n e r a de 
proceder p u r a m e n t e persona l es b u e n a ó ma la , 
h a y , s in e m b a r g o , m o t i v o b a s t a n t e p a r a sos te -
ne r q u e la cues t ión es dudosa por lo m e n o s . 
Siendo es to a s í , se a ñ a d e , el Es t ado no p u e d e 
causar ma l a l guno t r a t a n d o de des t ru i r la in -
fluencia de ins t igadores q u e no obran des in te -
r e sada é imparcia l m e n t e , q u e t i e n e n u n i n t e r é s 
d i rec to _en u n sen t ido (el q u e cons idera malo el 
Estado) y q u e a b i e r t a m e n t e e n c a m i n a n todos 
sus e s fue rzos en aquel la d i recc ión con m i r a s 
exc lus ivamente persona les . A d e m á s , es casi se-
guro q u e no se p ie rde n a d a , n i se sacrif ica b ien 
a lguno , po r h a c e r de m a n e r a q u e las g e n t e s eli-
j a n con ó s in d iscreción, pe ro p o r si m i smas , s in 
de ja r se seducir n i a r r a s t r a r po r qu ien e n c u e n t r a 



en ello su p r o v e c h o . A s í , puede dec í rsenos , 
que , a u n q u e los r e g l a m e n t o s sobre j u e g o s ilíci-
t o s sean insostenibles e n t e o r í a , a u n c u a n d o 
todo el m u n d o debiese t e n e r l iber tad para j u g a r 
en su casa ó e n las de los d e m á s , ó en a lgún 
o t ro lugar de r e u n i ó n f u n d a d o por suscripción 
y ab ie r to t a n sólo á los socios y á sus amigos , 
no deber ían , s in e m b a r g o , p e r m i t i r s e las casas 
publicas de j u e g o . Verdad es q u e la prohib ic ión 
no resu l t a j a m á s eficaz, por muchos q u e sean 
los pode res de q u e se h a y a inves t ido á la poli-
« a , y q u e las casas de j u e g o p o d r á n ex is t i r 
s i empre ba jo o t ros p r e t ex to s ; pe ro se ven obli-
gadas a conduci r sus operac iones con a lgún se-
c re to y mis te r io de m a n é r a q u e nad ie sospeche 
su exis tenc ia m á s q u e los q u e buscan es tas ca-
s a s : la sociedad no puede ex ig i r más q u e e s t o 
H a y q u e confesa r q u e t a les a r g u m e n t o s t i e -
nen u n a g r a n f u e r z a , pero yo no m e a t r e v e r í a 
a decidir si son suf ic ientes p a r a jus t i f i ca r la 
anoma l í a mora l de q u e h a y q u e cas t igar lo ac-
cesor io , cuando lo pr incipal es y debe ser Ubre-
q u e h a y q u e m e t e r e n presidio al q u e t i e n e una' 
casa de j u e g o , pe ro no al j u g a d o r . Con seme-
j a n t e s razones a ú n resu l t a menos jus t i f i cada la 
i n t e rvenc ión en las operac iones comunes de 
vender y compra r . Casi todo lo q u e se compra ó 
lo q u e se vende puede se rv i r p a r a c o m e t e r ex-

cesos , y los vendedores t i e n e n u n i n t e r é s p e -
cun ia r io en a l e n t a r ta les excesos; pe ro n o es 
posible f u n d a r en es to n i n g ú n a r g u m e n t o favo-
rable , por e j emplo , á la ley M a i n e ; p o r q u e los 
vendedo re s de bebidas espi r i tuosas , po r m á s 
q u e es tén in te resados en el abuso , son indis-
pensables á causa del uso leg í t imo q u e p u e d e 
hacerse de es tas bebidas . S in emba rgo , el i n -
t e r é s q u e t i e n e n estos comerc ian te s en favore -
cer la i n t e m p e r a n c i a es u n a ma l pos i t i vo , y 
jus t i f ica la in te rvenc ión del Es tado i m p o n i e n d o 
res t r icc iones y ex ig iendo g a r a n t í a s , q u e s in e s t a 
c i rcuns tanc ia se r ían v e r d a d e r o s a t e n t a d o s con-
t r a la l iber tad leg í t ima. 

Lo q u e es t o d a v í a cues t ionable , es saber si el 
Es tado, y a q u e t o l e r a u n proceder q u e e s t ima 
con t r a r i o á los m á s es t imables i n t e re ses del 
a g e n t e , no debe r í a po r lo m e n o s desan imar lo 
i n d i r e c t a m e n t e ; s i , por e j e m p l o , no debe r í a 
a d o p t a r a lgunas med idas q u e h ic i e ran la em-
br iaguez m á s dispendiosa y r a r a , l imi tando el 
n ú m e r o de ios luga res de v e n t a . En e s to , c o m o 
en la m a y o r p a r t e de las cues t iones p rác t icas , 
es necesar io h a c e r u n a inf in idad de dis t ingos . 
Cas t igar con u n i m p u e s t o las bebidas espi r i tuo-
sas con ob je to de hace r m á s dif íci l su adquis i -
ción, es u n a medida q u e se d i f e renc ia bien poco 
de su prohib ic ión c o m p l e t a , y no p u e d e jus t i f i -



carse si no se jus t i f i ca la prohib ic ión . Todo 
a u m e n t o de precio es u n a prohib ic ión p a r a los 
q u e no pueden sa t i s f ace r el n u e v o precio , y en 
c u a n t o á los q u e pueden todav ía es u n a penal i -
dad q u e se les impone p o r sa t i s facer u n gus to 
pa r t i cu la r . L a elección de sus p laceres y la ma-
n e r a de g a s t a r sus r e n t a s , después de h a b e r 
cumpl ido sus obl igaciones legales y mora le s 
p a r a con el Es tado y los ind iv iduos , no in te -
resan más q u e á ellos m i s m o s , y no deber ían 
d e p e n d e r n u n c a m á s q u e de su propio j u i -
cio. A p r i m e r a v i s t a , es tas cons iderac iones 
pueden p a r e c e r u n a condenac ión de todo i m -
pues to fiscal sobre las bebidas espir i tuosas; pero 
es preciso r eco rda r q u e el i m p u e s t o con es te ca-
r á c t e r es a b s o l u t a m e n t e inev i tab le ; q u e en mu-
chos países debe ser en g r a n p a r t e indi rec to ; q u e 
por cons igu ien te el Es tado no puede proceder 
de o t ro modo q u e g r a v a n d o c ie r tos a r t ícu los de 
consumos , a u n cuando es to pueda s ignif icar p a r a 
a lgunas pe r sonas u n a proh ib ic ión . El Es t ado 
t i ene , pues , el deber de e x a m i n a r , a n t e s de exi-
g i r u n a con t r i buc ión , q u é g é n e r o s pueden ser 
menos necesa r ios á los consumidores ; y á for-
tiorí, escoger p r e f e r e n t e m e n t e los q u e , s egún su 
c r i t e r i o , p u d i e r a n ser per jud ic ia les usados sin 
u n a g r a n moderac ión . De aqu í r e su l t a q u e , n o 
so l amen te es admisible , sino b u e n o el r e c a r g a r 

con el i m p u e s t o m á s e levado el consumo de las 
bebidas espi r i tuosas ; suponiendo q u e el Es t ado 
t u v i e r a necesidad de todos los ingresos q u e p r o -
duzca es te impues to . 

L a cues t ión de saber si conv iene q u e se h a g a 
de la v e n t a de es tos g é n e r o s u n pr iv i leg io m á s 
ó menos exclus ivo d e b e r á reso lverse de u n mo-
do m u y d i f e r e n t e , s egún los m o t i v o s á q u e se 
qu i e r a subord inar la res t r icc ión. Es preciso q u e 
en todos los lugares públicos se h a g a sen t i r la 
pres ión de u n a policía, y p r i n c i p a l m e n t e en 
aquel los luga res en donde p u e d e n f r a g u a r s e con 
faci l idad a t e n t a d o s con t r a la sociedad. Así , pues , 
s e rá c o n v e n i e n t e no conceder pe rmisos p a r a la 
v e n t a de bebidas (á lo menos p a r a su c o n s u m o en 
el local) m á s q u e á personas c u y a respetabi l idad 
ó b u e n a conducta se conozca ó se g a r a n t i c e ; 
además , d e b e r á n r e g l a m e n t a r s e las h o r a s á que 
h a n de abr i r ó ce r ra r es tos es tab lec imien tos , 
pues to q u e lo e x i g e la v ig i l anc ia púb l i ca , y r e -
t i r a r el pe rmiso si los a t e n t a d o s con t r a la paz 
pública se r e p i t i e r e n , y a por connivenc ia ó in -
capacidad del q u e e s t á al f r e n t e de la casa , ó si 
e s t a casa se conv i r t i e re en u n rendez-voiu d e las 
gen te s q u e se in su r recc ionan con t r a la ley . Y o 
no e n c u e n t r o m á s res t r icc iones jus t i f icables en 
pr inc ip io q u e és tas . P o r e j e m p l o , la l imi tac ión 
del n ú m e r o de t a b e r n a s p a r a h a c e r su acceso 



m a s difícil y d i sminu i r las t en t ac iones , no sólo 
ocas iona á todo el m u n d o moles t ias , po r causa 
de a lgunas personas q u e abusa r í an de la facili-
dad , s ino q u e n o conv iene más q u e á un es tado 
social en el q u e las clases ob re r a s f u e r a n f r a n -
c a m e n t e t r a t a d a s como m e n o r e s ó sa lva j e s y 
somet idas á u n a educación forzosa , e n c a m i n a d a 
a p r e p a r a r su f u t u r a admis ión al goce de los pri-
vilegios de la l iber tad . No es es te c i e r t a m e n t e el 
pr incipio por el q u e se gob ie rnan las clases obre-
r a s en todo país l ib re ; y quien e s t i m e la l iber-
tad en su j u s t o valor , no consen t i r á j a m á s en 
que se las gob ie rne de es te modo , á menos de 
no h a b e r ago tado todo en v a n o p a r a acos tum-
brar las á la l ibertad y gobe rna r l a s como á hom-
bres l ib res , y de no h a b e r ob ten ido la p r u e b a 
def in i t iva de q u e no pueden ser gobernados m á s 
q u e como los n iños . L a s imple exposición de la 
a l t e r n a t i v a m u e s t r a el absu rdo q u e resu l ta r ía 
de s u p o n e r q u e se h a h e c h o s e m e j a n t e es fuerzo 
e n cua lqu ie ra de los casos en q u e es preciso ocu-
pa rnos aqu í . T a n sólo p o r q u e las ins t i tuc iones 
de nues t ro país son u n t e j ido de contradicciones , 
es po r lo q u e se v e n pues t a s en p rác t i ca cosas 
q u e p e r t e n e c e n al s i s t ema de gobierno despót i -
co, o por o t ro n o m b r e p a t e r n a l , m i e n t r a s la li-
be r tad gene ra l de es tas m i s m a s ins t i tuc iones 
impide e je rce r la i n t e rvenc ión necesar ia p a r a 

consegui r q u e el s i s tema res t r i c t ivo t e n g a la ef i -
cacia de u n a educac ión mora l . 

Se h a demos t rado ya en la p r i m e r a p a r t e de 
es te ensayo q u e la l iber tad del ind iv iduo en 
cosas q u e sólo á él a t a ñ e n , impl ica la co r r e spon -
d ien te l iber tad en u n c i e r to n ú m e r o de indiv i -
duos, cua lqu ie ra q u e sea és te , de r e g u l a r p o r 
una convenc ión m u t u a las cosas q u e á t o d o s 
i n t e r e s a n c o n j u n t a m e n t e y q u e no a f ec t an á los 
d e m á s . L a cues t ión no o f r e c e dif icul tades e n 
t a n t o q u e la vo lun tad de las personas in t e resadas 
c o n t i n ú a s iendo la misma; pe ro como es t a v o -
luntad p u e d e cambia r , es á veces necesar io , aun 
en cosas q u e conc ie rnen t a n sólo á es tas perso-
n a s , q u e adqu ie ran compromisos e n t r e sí unos 
con otros; y si es to se h a h e c h o conv iene c o m o 
r eg l a genera l q u e t a les compromisos t e n g a n 
su eficacia. S in e m b a r g o , es casi seguro q u e e n 
las leyes de todo pa í s e s t a reg la gene ra l t e n g a 
a lgunas excepciones . No t a n sólo no se obl iga 
á las g e n t e s á cumpl i r compromisos q u e violan 
los de rechos de u n t e rce ro , s ino q u e á veces se 
considera como razón suf ic ien te p a r a ex imir les 
del cumpl imien to de a lguno el q u e les sea pe r -
judicial . P o r e j emplo , en nues t ro país y en la 
m a y o r p a r t e de los pa íses civil izados u n com-
promiso por el q u e u n a pe r sona se vend i e r e ó 
cons in t ie ra e n ser vend ida como esclavo se r i a 



nu lo y sin n i n g ú n valor; n i la ley n i la op in ión 
impondr í an su cumpl imien to . El mo t ivo q u e 
exis te p a r a l imitar así el poder de u n ind iv iduo 
sobre si m i s m o es a p a r e n t e , y se ve con g r a n 
c lar idad en es te caso e x t r e m o . L a r azón por la 
q u e no debe mezclarse nad i e en las acc iones 
vo lun ta r i a s de u n a pe r sona (á m e n o s q u e n o r e -
d u n d a r a es to en p r o v e c h o de los d e m á s ) es la 
cons iderac ión q u e se t i ene á su l ibe r tad . L a 
elección v o l u n t a r i a de un h o m b r e p r u e b a q u e 
lo q u e asi escoge es po rque lo desea , ó c u a n d o 
menos lo to le ra á g u s t o , y n o se p u e d e h a c e r 
c i e r t a m e n t e n a d a me jo r en p r o v e c h o suyo q u e 
pe rmi t i r l e buscar lo d o n d e lo e n c u e n t r e . P e r o al 
vende r se u n h o m b r e como esclavo abd ica su 
l iber tad , y a b a n d o n a todo uso posible de es ta 
l iber tad después de rea l izado ese ac to único. 
Luego e n tal caso d e s t r u y e el f u n d a m e n t o capi-
ta l por el que se le de jaba la l ibre disposición de 
su pe rsona . Ya no es libre; y en luga r de es to 
se e n c u e n t r a desde en tonces e n una posición e n 
la q u e no puede y a p re sumi r se q u e p e r m a n e z c a 
v o l u n t a r i a m e n t e . El pr incipio de l iber tad no 
puede ex ig i r q u e sea l ibre p a r a de j a r de ser lo . 
L a l ibertad de r e n u n c i a r á su l iber tad no es t a l . 
És tas r a z o n e s , cuya f u e r z a es t a n ev iden te e n 
e s t e caso pa r t i cu la r , pueden sin d u d a a l g u n a 
apl icarse en o t ros muchos ; s in e m b a r g o , s u e -

len imponer se casi s i empre a lgunos l imi tes , por -
q u e las neces idades de la v ida ex igen con t inua -
m e n t e , no q u e nosot ros r e n u n c i e m o s á nues -
t r a l iber tad , pe ro si q u e cons in t amos en ver la 
l imi tada de u n a ó de o t r a m a n e r a . El pr inc ip io 
q u e p roc l ama la l iber tad de acción m á s comple-
t a e n todo lo q u e concierne t a n sólo á los a g e n -
tes mismos , r e q u i e r e q u e los q u e h a n con t ra í -
do a lgún compromiso con o t r a p e r s o n a , r e s p e c t o 
á cosas q u e no i n t e r e s a n á t e r c e r o , p u e d a n des-
l igarse el uno del o t r o ; y a u n sin e s t a l ibera-
ción vo lun ta r i a no h a y qu izá con t r a to s ó com-
promisos , á no ser los q u e ve r san sobre metá l ico , 
de los q u e pueda nad ie a t r eve r se á decir q u e no 
debe r í an j a m á s d i s f r u t a r de la l iber tad de re -
t r ac ta r se . El b a r ó n de H u m b o l d t , en la exce -
len te o b r a q u e y a h e c i t ado , declara que , s egún 
él, los compromisos q u e impl ican re lac iones ó 
servicios personales n o debe r í an j a m á s ser obli-
ga tor ios más q u e por un t i e m p o l imi tado, y q u e 
el m á s i m p o r t a n t e de es tos c o m p r o m i s o s , el 
m a t r i m o n i o , t en i endo la pa r t i cu la r idad de q u e 
su ob je to f a l t a cuando los sen t imien tos de los 
dos no conc ie r tan , deber ía bas t a r , t a n sólo p a r a 
su anu lac ión , la vo lun tad mani f ies ta de cada 
una de las pa r t e s . Es t e a sun to es demas iado 
i m p o r t a n t e y demas iado complicado p a r a ser 
discutido e n t r e parén tes i s , así es q u e m e l imito 



á hace r una r e fe renc ia q u e considero necesa r i a 
po r v í a de i lus t rac ión. Si la concisión y la ge-
nera l idad de la d iser tac ión de H u m b o l d t no le 
hub ie re obl igado en es te a s u n t o á c o n t e n t a r s e 
con el enunc iado de su conclusión sin d i scu t i r 
las p r e m i s a s , h u b i e r a reconocido sin d u d a algu-
n a q u e el p rob lema no p u e d e decidirse con razo-
nes t a n sencil las como las q u e se Umita á da r . 
Cuando u n a pe r sona , ó por u n a p romesa ma-
ni f ies ta ó por su conduc ta , h a a l en tado á o t r a 
de jándo la e n t r e v e r q u e obra rá de c ier ta manera , 
a l imen tando sus e spe ranzas y au to r i zando cál-
culos pa ra el a r r eg lo de u n m o d o de v ida basado 
en t a les suposic iones , e s t a pe r sona h a cont ra ído 
con la o t r a u n a n u e v a ser ie de obl igaciones mo-
rales, q u e si de h e c h o pueden ser p iso teadas , en 
r a z ó n de jus t ic ia no pueden i g n o r a r s e n u n c a . 
A d e m á s , si á las re lac iones e n t r e las dos p a r t e s 
c o n t r a t a n t e s h a n seguido consecuencias pa ra 
o t r a s personas , si h a n c reado á los t e r ce ros u n a 
posición p a r t i c u l a r , ó s i , como en el caso del 
m a t r i m o n i o , h a n dado n a c i m i e n t o á n u e v o s 
s é r e s , las dos p a r t e s c o n t r a t a n t e s t i e n e n , con 
respec to á el los, ob l igac iones , c u y o c u m p l i -
m i e n t o re su l t a g r a n d e m e n t e a f e c t a d o por la 
con t inuac ión ó la r u p t u r a de las re laciones . N o 
se deduce de aqu í , n i puedo a d m i t i r t ampoco , 
q u e es tas obl igaciones se i m p o n g a n has t a e x i -

gir el cumpl imien to del c o n t r a t o al precio de la 
felicidad de la p a r t e mal a v e n i d a , p e r o son 
un e l e m e n t o necesa r io en la cues t ión ; y si b ien 
H u m b o l d t sos t iene q u e no deben in t roduc i r di-
ferencia a lguna en la l ibertad legal q u e t i e n e n las 
pa r t e s de r o m p e r su compromiso (y yo sos t engo 
t ambién q u e no d e b e r á ser m u c h a ) c rean e s t a s 
obl igaciones n e c e s a r i a m e n t e u n a g r a n d i fe ren-
cia en la l iber tad moral. Cua lqu ie r pe r sona e s t á 
obl igada á pesa r t odo es to a n t e s de reso lver -
se á adop ta r u n a medida q u e t a n t o p u e d e a fec -
t a r á los i n t e re ses de o t ros ; y si no concede 
la cons iderac ión deb ida á es tos in t e re ses , es 
m o r a l m e n t e responsab le de las f u n e s t a s conse-
cuenc ias q u e p u e d a a c a r r e a r . Si h e h e c h o e s t a s 
observaciones t a n e v i d e n t e s h a sido con o b j e t o 
de exc la rece r m e j o r el pr inc ip io genera l de la 
l iber tad, y no p o r q u e s e a n necesa r ias e n e s t a 
cues t ión , que , po r el c o n t r a r i o , se d iscute s iem-
pre c o m o si el i n t e r é s de los h i jos lo f u e r a todo 
y el de los padres n a d a . 

Hice y a observar que , g rac ia s á la ausenc ia 
de principios g e n e r a l e s reconoc idos , la l iber tad 
se cons ien te con f r ecuenc ia allí donde debe r í a 
no to le ra r se , y v iceversa ; y u n o de los casos en 
que el s en t im ien to de la l iber tad es de los más 
f u e r t e s en el m u n d o e u r o p e o m o d e r n o es u n caso 
que , en m i opin ión , e s t á m u y mal en tend ido . 
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Todo el m u n d o d e b e ser l ibre p a r a h a c e i- lo q u e 
le plazca t r a t á n d o s e de sus propios a sun tos , 
pero no debe ser libre p a r a h a c e r lo q u e le 
plazca cuando obra e n n o m b r e de o t ro , á p r e -
t e x t o de q u e los a s u n t o s de és te son c o m o los 
suyos propios. El Es tado , e n t a n t o q u e r e s p e t e 
la l iber tad de cada ind iv iduo en lo q u e n o i m -
por te á nad ie m á s q u e á és te , t i e n e la obliga-
ción de inspeccionar con cu idado el m o d o q u e 
t i ene de usa r el poder q u e se le h a confer ido 
sobre o t ros ind iv iduos . E s t a obl igación es casi 
t o t a l m e n t e desa t end ida cuando se t r a t a de las 
re laciones de fami l ia , caso q u e , p r ec i s amen te 
por su in f luenc ia d i r ec t a sobre la fel icidad hu-
m a n a , es m á s i m p o r t a n t e q u e todos los demás , 
a u n cons iderados en c o n j u n t o . No h a y nece-
sidad de insist ir aqu í sobre el poder casi des-
pót ico de los m a r i d o s sobre sus m u j e r e s , po rque 
bas ta r ía p a r a d e s t r u i r es te mal por comple to , 
conceder á las m u j e r e s los mismos de rechos 
y la m i s m a pro tecc ión por p a r t e de la ley 
q u e á cua lqu ie r o t r a p e r s o n a ; y , a d e m á s , por-
q u e en e s t a cues t ión los de fenso res de la in-
jus t ic ia r e i n a n t e n o se s i rven de la excusa de la 
l i be r t ad , s ino q u e se p r e sen t an a t r e v i d a m e n t e 
como los campeones del poder . P r e c i s a m e n t e 
en el caso de los h i j o s es en el q u e las noc iones 
de l iber tad mal apl icadas son un obstáculo real 

p a r a el cumpl imien to de los deberes del Es tado . 
Casi podr ía c reerse q u e los h i j o s de u n h o m b r e 
cons t i t uyen l i teral y n o m e t a f ó r i c a m e n t e p a r t e 
i n t e g r a n t e de él mismo; h a s t a ta l p u n t o recela 
la op in ión de t o d a i n t e rvenc ión legal po r p e -
q u e ñ a q u e sea , q u e se e n t r o m e t a en las re lacio-
nes de los h i j o s con la au to r idad exc lus iva y 
absoluta de sus padres . Los h o m b r e s cons ideran 
e s t a i n t e rvenc ión de peor m a n e r a a u n q u e la 
m a y o r p a r t e de los a t a q u e s q u e se d i r igen con-
t ra su p rop i a l iber tad de acción; y es q u e ord ina-
r i amen te se aprec ia m u c h o más el poder q u e la 
l iber tad . Obsérvese si no lo q u e sucede con la 
educación. ¿No es u n ax ioma ev iden t e q u e el 
Estado deber ía exigir y a u n impul sa r d e n t r o de 
c ier to l imi te la educac ión de todos los h o m b r e s 
pues to q u e son ciudadanos? Sin e m b a r g o , ¿quién 
no t i e n e m i e d o de reconocer y p roc lamar es ta 
verdad? C i e r t a m e n t e q u e nad ie lo n i e g a ; se 
t r a t a de u n o de los m á s sagrados deberes de los 
padres (ó como la ley y el uso ac tual h a n d e t e r -
minado del padre) : después de h a b e r dado naci-
mien to á u n sér h u m a n o debe educárse le de ma-
n e r a q u e p u e d a ser capaz de cumpl i r todas sus 
obl igaciones consigo mismo y con los d e m á s . 
Pe ro m i e n t r a s l lega el m o m e n t o de dec la ra r 
por unan imidad q u e ta l es el deber del pad re , 
casi nad i e to lerar ía e n Ing l a t e r r a que se le obli-



gase á su cumpl imien to . En lugar de ex ig i r á 
u n h o m b r e q u e h a g a a lgún es fuerzo ó a lgún 
sacrificio p a r a a s e g u r a r á su h i jo u n a educa-
c ión , se le d e j a en comple ta l iber tad de a c e p t a r 
ó r e c h a z a r e s t a educac ión , cuando se le procu-
r a g ra t i s . No se qu ie re reconocer todav ía q u e 
da r v i d a á u n h i jo s in t e n e r la segur idad bien 
f u n d a d a de p o d e r l e , no so lamente a l i m e n t a r , 
s ino a u n ins t ru i r y f o r m a r su e s p í r i t u , es u n 
c r imen mora l q u e se c o m e t e con t r a la socie-
dad y con t r a el desgraciado v á s t a g o , y q u e si 
el p a d r e no cumpl iese e s t a obl igación debe r í a 
el Es tado hace r l a cumpl i r en lo posible á cos ta 
de aquél 

Si se l legase á a d m i t i r por fin q u e la educa-
ción universa l debe imponer se , t end r í an t é rmi -
no el sin n ú m e r o de di f icul tades q u e se of recen 
sobre lo que el Es tado debe enseñar y la m a n e -
ra como debe enseñar lo ; dif icul tades q u e por el 
m o m e n t o cons t i t uyen u n ve rdade ro campo de 
bata l la p a r a las sectas y los par t idos . D e es te 
modo se p ie rde en quere l la r sobre la educación 
u n t i e m p o y u n t r a b a j o preciosos q u e deber ían 
emplea r se en dar e s t a educac ión . Si el gob ie rno 
se de te rminase á ex ig i r p a r a todos los h i j o s u n a 
buena educac ión se ev i t a r í a la p e n a de p ropo r -
c ionar les u n a . P o d r í a de j a r á los padres en li-
be r tad de hace r educar á sus h i jos donde y como 

qu i s i e r an ; y , según las neces idades de cada 
uno , y a Ayudarle á s u f r a g a r ó y a s u f r a g a r po r 
en t e ro los gas tos de la escuela . Las objeciones 
que se oponen con razón á la educac ión del Esta-
do no t i e n e n f u e r z a cuando se t r a t a de q u e el 
Estado la imponga , po rque es to es t o t a l m e n t e 
d i f e r e n t e de q u e el Estado se e n c a r g u e de diri-
g i r e s t a educac ión . Que toda ó la m a y o r p a r t e 
de la educac ión de u n 'pueblo se p o n g a en ma-
nos del Es tado es cosa q u e e s toy m u y lejos de 
desear . Todo lo q u e llevo dicho ace rca de la 
impor t anc i a de la individual idad de ca rác t e r , de 
la divers idad de opin iones y de los modos de 
conduci rse , no Sfe concibe sin conceder la mis-
ma impor t anc i a á la d ivers idad de educación. 
Una educación genera l dada por el Es tado no 
es o t r a cOsa q u e u n a combinac ión d iscurr ida 
pa ra enca j a r á todos los h o m b r e s e n u n m i s m o 
molde; y como el molde en q u e se p r e t e n d e 
enca ja r los es el q u e m á s sa t i s face al poder do-
m i n a n t e (lo m i s m o si se t r a t a de u n a m o n a r q u í a 
q u e de u n a t eocrac ia ó de u n a ar i s tocrac ia ó de 
la m a y o r í a de la gene rac ión ex i s t en te ) c u a n t o 
más eficaz y poderoso sea es te p o d e r , t a n t o 
m a y o r se rá el despo t i smo q u e es tablece sobre 
el e sp í r i tu y q u e t i ende n a t u r a l m e n t e á ex ten-
derse sobre el cue rpo . U n a educación es tab lec i -
da é i n t e rven ida por el Es tado no debe r í a exis-



t i r n u n c a ; y de exis t i r convendr í a q u e f u e r a 
s o l a m e n t e como ensayo , e s t u v i e r a r e j e a d a de 
ins t i tuc iones q u e la h i c i e ran compe tenc ia y se 
m a n t u v i e r a t a n sólo con ob je to de es t imula r l a s 
y sos tener las en u n c ie r to g r a d o de pe r fecc ión , 
excep to cuando la sociedad en g e n e r a l es tuv ie -
ra t a n a t r a sada q u e no pudiera ó no qu i s i e ra 
p rocura r se med ios conven i en t e s de educac ión : 
e n ta l caso , t e n i e n d o q u e escoger el pode r p ú -
blico e n t r e dos males , puede sos tener las escue-
las y las un ivers idades , del mi smo m o d o q u e 
puede sus t i tu i r á las c o m p a ñ í a s por acc iones en 
u n país e n donde las e m p r e s a s pa r t i cu l a r e s no 
ex i s t en m á s q u e b a j o u n a f o r m a q u e no las per-
m i t e a c o m e t e r las g randes obras de la i ndus t r i a . 
P e r o , en gene ra l , si el país con t i ene u n n ú m e r o 
suf ic iente de pe r sonas capaces de da r la educa-
ción bajo los auspicios del gob ie rno , es tas mis-
mas personas podr ían y q u e r r í a n da r u n a edu-
cación i gua lmen te buena sobre la base de l 
pr incipio vo lun ta r io , s i e m p r e q u e se les a s e g u -
r a r a la r e m u n e r a c i ó n es tablec ida por u n a ley 
q u e impusiese la educac ión obl iga tor ia , y ga-
rant izase^ la as is tencia del Es tado á los q u e n o 
t uv i e sen medios de pagar l a . 

La única m a n e r a de e j e c u t a r la ley se r í a exa-
m i n a n d o p ú b l i c a m e n t e á todos los m u c h a c h o s 
desde la p r i m e r a edad . Se podr ía fijar u n a á 

la q u e se examinasen todos los n iños p a r a c o m -
probar s»é l (ó ella) sab ían leer. Si se encon t ra -
ba a lgún n iño sin saber , podr ía i m p o n e r s e al 
padre , á menos q u e no a legase m o t i v o s y e x c u -
sas su f i c i en tes , u n a m u l t a mode rada q u e h a b r í a 
de sa t i s facer en caso de neces idad por su t r a b a -
j o , y podr ía l levarse al n iño á la escuela á su 
costa . Una v e z cada a ñ o se podr ía r e n o v a r el 
e x a m e n y e x t e n d e r g r a d u a l m e n t e el a sun to , á 
fin de h a c e r v i r t u a l m e n t e ob l iga to r io y de pro-
cu ra r el conoc imien to un ive r sa l de u n c ie r to 
m í n i m u m de c iencia genera l . A d e m á s de es te 
m í n i m u m , podr ía h a b e r e x á m e n e s vo lun ta r io s 
sobre toda clase de a sun tos , y u n a vez t e r m i -
nados , todos los q u e h u b i e r e n a lcanzado el lími-
te es tablecido t endr ían d e r e c h o á u n cer t i f icado. 
P a r a impedi r al Es tado q u e e je rc iese por es tos 
medios u n a inf luenc ia pern ic iosa sobre la opi-
n ión , bas t a r í a q u e la ciencia ex ig ida (apar te de 
lo p u r a m e n t e e lementa l del saber , como el co-
noc imien to de las lenguas y su uso) p a r a s u f r i r 
un e x a m e n , a u n de los de m á s e l evada c a t e g o -
r í a , consis t iese t a n sólo en hechos y c iencias 
posi t ivas . Los e x á m e n e s sobre re l ig ión , pol í t ica 
ó cua lqu ie r o t r o a s u n t o de discusión no deber ían 
ve r sa r sobre la ce r teza ó falsedad de las opinio-
nes , s ino sobre el h e c h o de q u e e s t a ó la o t r a 
opinión se p ro fe san en v i s t a de t a les m o t i v o s 



por c ie r tos a u t o r e s ó d e t e r m i n a d a s escuelas ó 
por a lgunas iglesias. Con a r reg lo á e s t e s i s t e m a , 
la gene rac ión nac ien te e s t a r í a por lo menos t a n 
bien en t e rada como la ac tua l de todas las v e r -
dades q u e ba ta l lan en el c ampo de la discusión; 
se ha r í a de los h o m b r e s ni m á s n i m e n o s q u e 
lo q u e son h o y en d í a , ó par t idar ios de la reli-
g i ó n d o m i n a n t e ó disidentes; el Es tado t a n sólo 
t e n d r í a cu idado de q u e e n uno ú o t r o caso fue-
r a n inst ruidos. No deber ía h a b e r obs táculo t a m -
poco p a r a q u e se les enseñase la r e l i g ión , si lo 
deseaban sus padres , e n las escuelas en donde 
ap rend ie ran todo lo d e m á s . Todos los e s fue rzos 
del Es tado p a r a inf luir sobre el ju ic io d é l o s c iu-
dadanos en a sun tos discut ibles son per judic ia les ; 
pe ro el Es tado puede p e r f e c t a m e n t e o f r e c e r se-
gu r idades y cer t i f icar q u e una pe r sona posee la 
c iencia necesar ia p a r a e m i t i r su opinión sobre 
un a s u n t o dado d igno de a t enc ión . Un es tud ian -
t e de filosofía q u e r r í a me jo r poder s u f r i r u n exa-
m e n acerca de los s i s temas de Locke ó de K a n t , 
según del q u e f u e r a pa r t ida r io , y a u n cuando no 
s igu ie ra n i al uno n i al o t ro ; y no p u e d e oponer -
se objeción razonab le si se t r a t a de e x a m i n a r 
á u n a t eo ace rca de las p r u e b a s del cr is t ianis-
mo , s i e m p r e q u e n o se le obl igue á h a c e r u n a 
p rofes ión de f e . Sin e m b a r g o , en m i e n t e n d e r , 
los e x á m e n e s sobre las r a m a s m á s super io res de 

la c iencia deber ían ser c o m p l e t a m e n t e vo lun ta -
rios. Ser ía o t o r g a r u n poder demasiado pel igro-
so á los gobiernos si se les cons in t i e re ce r ra r la 
e n t r a d a en n i n g u n a ca r re ra , n i a u n en la de la 
e n s e ñ a n z a , á p r e t e x t o de no poseer en g rado 
suf ic ien te las condiciones r equer idas : y c reo con 
Gui l l e rmo H u m b o l d t q u e los g rados ó cualquier 
o t ro cer t i f icado públ ico de conoc imien tos cien-
tíficos ó profes iona les deber ían concederse á to-
dos los q u e se p resen tasen á e x a m e n y lo su-
f r i e r an con buen r e su l t ado ; pe ro q u e ta les 
cert i f icados no debe r í an confe r i r o t r a v e n t a j a 
sobre los r iva les m á s q u e el va lor q u e les reco-
nociera la opinión públ ica . 

N o es e n m a t e r i a de educac ión ú n i c a m e n t e , 
en donde por es ta r desquic iadas las noc iones de 
l ibertad se imposibi l i ta el r econoc imien to de 
c ier tas obl igaciones morales q u e deb ie ran ex i -
girse á los padres , y la imposic ión á los m i smos 
de d e t e r m i n a d a s obl igaciones legales; h a y o t ros 
asun tos t a m b i é n en los q u e es m á s imper iosa 
s i empre la neces idad p a r a lo p r imero , y en m u -
chos casos t ambién p a r a lo s egundo . El hecho 
mismo de dar ex i s tenc ia á u n sér h u m a n o es u n a 
de las acc iones q u e en el cu rso de la vida del 
hombre a r r a s t r a cons igo las m á s g r a n d e s res-
ponsabi l idades. Adqu i r i r la responsabi l idad de 
da r u n a v ida q u e puede ser u n m a n a n t i a l de to r -



m e n t o s ó de fe l ic idades es u n c r imen q u e se 
c o m e t e con t r a el s e r á qu ien se le da , á m e n o s 
q u e no t e n g a és te las probabi l idades ordina-
r ias de una ex i s tenc ia deseable . Y en u n país 
demas iado poblado ó a m e n a z a d o de llegar á 
se r lo , lanzar al m u n d o m á s de u n p e q u e ñ o 
n ú m e r o de h i jos , lo cual d e t e r m i n a como efec-
to i nmed ia to la r educc ión del precio del t r a b a -
j o por la concur renc ia , es a t e n t a r m u y seria-
m e n t e c o n t r a todos los q u e v iven del f r u t o de 
su ac t iv idad . Las leyes q u e en u n g r a n n ú m e -
ro de países del c o n t i n e n t e p roh iben el m a t r i -
monio , si an te s no p r u e b a n las pa r t e s q u e pue -
den sos tener u n a f ami l i a , no exceden de los le-
g í t imos poderes del Es tado; y lo mismo si es tas 
leyes son út i les como si n o lo son (cuest ión q u e 
depende p r inc ipa lmen te de las c i rcuns tanc ias 
y de los s e n t i m i e n t o s locales) no se podrá nun-
ca decir de ellas q u e cons t i t uyen u n a viola-
ción de la l ibe r tad . P o r medio de es tas leyes el 
Es tado i n t e r v i e n e p a r a i m p e d i r u n ac to funes -
to ; u n ac to per jud ic ia l á los d e m á s y q u e de-
ber ía ser ob je to de reprobac ión y de e s t i gma 
soc ia l , a u n cuando no se j u z g a r e c o n v e n i e n t e 
infl igir a d e m á s a lgún cas t igo legal . Á pesa r de 
es to , las ideas g e n e r a l m e n t e admi t idas sobre la 
l iber tad , q u e con t a n t a faci l idad se p r e s t a n á 
v io lac iones posi t ivas de la l iber tad del ind iv iduo 

e n aquel las cosas q u e sólo le conc ie rnen á él, 
r e p u g n a r í a n t o d a t e n t a t i v a e n c a m i n a d a á r e f r e -
na r sus incl inaciones , cuando por sa t i s facer las 
se condena á uno ó á va r io s sé res á u n a v ida 
de mise r i a y de d e p r a v a c i ó n , q u e r eacc iona rá 
m á s de u n a vez y de un modo bien l a m e n t a b l e 
sobre todo lo q u e v ive á su a l r ededor . Cuando 
se c o m p a r a el e x t r a ñ o r e spe to de la especie 
h u m a n a por la l iber tad con su e x t r a ñ a f a l t a de 
r e spe to hac ia e s t a m i s m a l iber tad , podr ía c ree r -
se f á c i lmen t e q u e todo h o m b r e t i e n e el indis-
pensable de recho de pe r jud ica r á los d e m á s y n o 
t i ene el de recho de h a c e r lo q u e le plazca si 
no pe r jud i ca á nadie . 

H e r e s e r v a d o p a r a el ú l t i m o lugar t o d a u n a 
ser ie de cues t iones sobre los l imi tes de la in ter -
vención del gob ie rno , q u e aun cuando se re la -
c ionan b a s t a n t e con el a s u n t o de es te ensayo 
no f o r m a n p a r t e de él e s t r i c t a m e n t e hab lando . 
Se t r a t a de casos en los q u e las razones c o n t r a 
es ta i n t e rvenc ión no r ecaen sobre el p r inc ip io 
de l iber tad: la cues t ión n o consiste y a en saber 
si es preciso r e f r e n a r las acc iones de los indivi-
duos , s ino si es preciso ayudar les : se p r e g u n t a 
si el gobierno deber ía hace r ó a y u d a r á h a c e r al-
g u n a cosa en b ien de los m i s m o s , e n lugar de 
dejar les h a c e r e s t a cosa i nd iv idua lmen te ó p o r 
medio de asociación v o l u n t a r i a . 



Las objec iones q u e se h a c e n á la i n t e rven-
ción del gob ie rno , cuando é s t a no implica u n a 
violación de l iber tad , p u e d e n ser de t r e s clases. 

Desde luego puede decirse q u e la cosa q u e 
h a y a q u e hace r se h a r á m u c h o m e j o r po r los 
ind iv iduos q u e por el gob ie rno . G e n e r a l m e n t e 
hab lando no h a y g e n t e s más hábi les p a r a dir i -
g i r u n negocio , ó pa ra decid i r cómo y por qu ién 
podrá dir igi rse , q u e los q u e en él t i e n e n u n Ín-
te res personal . Es te principio condena la in te r -
vención t a n c o m ú n en o t ros t i empos de la le-
gislación ó de los func ionar ios del gobierno en 
las operaciones ord inar ias de la i ndus t r i a . P e r o 
e s t a p a r t e de n u e s t r o a s u n t o h a sido y a suf i -
c i e n t e m e n t e desenvue l t a en las obras de econo-
m í a polí t ica y no t i e n e pa r t i cu la res re lac iones 
con los pr incipios de es te ensayo. 

La segunda objeción t i e n e y a u n a m a y o r co-
nex ión con n u e s t r o asun to . E n un g r a n n ú m e r o 
de casos, a u n q u e los indiv iduos no pud ie ran 
h a c e r po r sí una cosa dada t a n bien como los 
func ionar ios del gob ie rno , ser ía de desear , á 
pesar de todo , q u e e s t a cosa se e j e c u t a r a por los 
individuos m á s b ien q u e por el gobierno. Es 
e s t e u n medio de f a v o r e c e r su educación i n t e -
lec tua l , de for t i f icar sus facu l tades ac t i va s , de 
e j e r c i t a r su ju ic io y de p rocura r l e s n n conoci-
mien to fami l ia r de los a s u n t o s e n los q u e asi se 

les de ja mezclarse . Es ta es la pr incipal , a u n q u e 
no la ún ica , r ecomendac ión del j u r a d o para los 
casos no pol í t icos , de las in t i tuc iones mun ic i -
pales locales l ibres y popu la r e s , de la d i rección 
de las ins t i tuc iones indus t r ia les y filantrópicas 
por asociaciones vo lun ta r ias . No son es tas cues-
t iones de l i be r t ad , y no se re lac ionan con ella 
m á s q u e de lejos, pe ro son cues t iones q u e afec-
t a n á su desenvolv imien to . No n o s i n c u m b e el 
ins is t i r aqu í acerca de la ut i l idad de q u e todas 
es tas cosas cons t i t uyan p a r t e de la educac ión 
nac iona l , pe ro es indudable q u e de h e c h o for-
m a n la educac ión pa r t i cu la r de u n c iudadano; 
la p a r t e p rác t i ca de la educac ión polí t ica de u n 
pueblo libre. Ellas sacan al h o m b r e del e s t r echo 
círculo en q u e le enc i e r r a el egoísmo q u e s i en te 
por sí y por los s u y o s ; ellas le a c o s t u m b r a n á 
darse c u e n t a de los in te reses colect ivos, á t r a t a r 
de los negocios de la colect ividad; ellas le habi -
t ú a n á ob ra r por m o t i v o s públicos ó semi -pú-
blieos y á adop t a r por móvi l de su conduc ta 
mi r a s más des in teresadas q u e le a p r o x i m a n á 
los d e m á s en vez de ais lar le . S in e s t a s cos tum-
bres y es tas f acu l t ades no se puede h a c e r n i 
g u a r d a r u n a cons t i tuc ión libre, como lo p r u e b a 
con demas i ada f r ecuenc ia , la na tu ra l eza t ransi -
to r i a de la l ibertad pol í t ica en los países en 
donde no descansa sobre u n a ampl i a base de 



l iber tades locales. La di rección de los negocios 
locales por las localidades, y la d i rección de las 
g randes e m p r e s a s indus t r ia les por la r e u n i ó n 
de los q u e v o l u n t a r i a m e n t e p roporc ionan los 
fondos , se r e c o m i e n d a n , además , por todas las 
v e n t a j a s q u e h e m o s indicado como per tenec ien-
t e s á la individual idad de desenvo lv imien to y á 
la d iversa m a n e r a de p roceder . L a s operac iones 
del gob ie rno t i e n d e n á ser las m i s m a s e n t o d a s 
pa r t e s . Al c o n t r a r i o , g rac ias á las asociaciones 
individuales y v o l u n t a r i a s , se cons igue u n a in-
m e n s a y c o n s t a n t e va r i edad de exper ienc ias . 
El Es tado puede s e r ú t i l conv i r t i éndose en de-
posi tar io cen t ra l y p ropagado r ac t i vo de las 
expe r i enc ia s q u e r e s u l t e n de numerosos e n s a -
yos . S u t a r e a consis te en h a c e r q u e todo expe-
r i m e n t a d o r a p r o v e c h e los ensayos de los de-
m á s , en v e z de n o t o l e r a r m á s q u e los suyos 
propios. 

L a t e r c e r a y la m á s poderosa r a z ó n q u e h a y 
p a r a r e s t r ing i r la in te rvenc ión del gob ie rno , es 
el g rand í s imo ma l q u e re su l t a de a u m e n t a r su 
poder s in neces idad. T o d a func ión a g r e g a d a á 
las q u e e j e r ce y a el g o b i e r n o , ex t i ende a u n 
m á s su in f luenc ia sobre los t e m o r e s y las espe-
r anzas g r a n d e m e n t e d i f u n d i d a s , y t r a n s f o r m a 
cada vez m á s las p a r t e s ac t ivas y ambic iosas del 
públ ico e n p a r t e depend ien te del gob ie rno , ó de 

a lgún par t ido q u e p r e t e n d a llegar á ser poder . 
Si los caminos , las v ías f é r r eas , los bancos, las 
compañ ías de seguros , las g randes compañ ías 
por acciones , las un ive rs idades y los estableci-
mien tos de benef icencia cons t i t uyesen o t ros 
t a n t o s r a m o s del gobierno", si a d e m á s las corpo-
rac iones munic ipa les y los consejos locales con 
todas sus a t r ibuc iones se conv i r t i e sen en o t ros 
t a n t o s d e p a r t a m e n t o s de la admin i s t rac ión cen-
tral ; si los empleados de todas es tas d iversas em-
presas f u e s e n n o m b r a d o s y pagados por el go-
b ie rno , y no esperasen m e j o r a r de condición 
más q u e por él, t o d a la l iber tad de la p rensa y 
de u n a cons t i tuc ión popular de la legis la tura no 
impedi r ía que I n g l a t e r r a ó cua lqu ie r o t r o país 
donde es to suced ie re no fuesen libres m á s que 
n o m i n a l m e n t e . Y c u a n t o m á s sabio y eficaz 
fuese el s i s t ema de cons t rucc ión del m e c a n i s m o 
admin i s t r a t ivo , y m á s p e r f e c t a é ingeniosa la 
m a n e r a de p rocurarse cabezas y brazos p a r a 
hacer le m a r c h a r , t a n t o m á s g r ande ser ía el mal . 
En I n g l a t e r r a se h a p ropues to ú l t i m a m e n t e q u e 
todos los m i e m b r o s del servicio civil del gob ie rno 
se el igiesen por med io de oposiciones, á fin de ob-
t e n e r p a r a es tos empleos las pe r sonas m á s in te-
l igentes y m á s ins t ru idas q u e pud ie ran p rocu-
rarse ; y se h a hablado y se h a escr i to m u c h í s i m o 
en p ro y en con t r a de es ta proposición. U n o de 



los a r g u m e n t o s en q u e m á s se h a n apoyado los 
adversa r ios es, q u e la posición de empleado 
pe rpe tuo del Es tado no o f r ece u n a pe r spec t iva 
suf ic iente de e m o l u m e n t o s y de impor t anc i a 
p a r a a t r a e r los t a l e n t o s m á s e levados q u e en-
c o n t r a r á n s i empre u n camino m u c h o mejor q u e 
segu i r , y a e n las profes iones l iberales, y a al ser -
vicio de las compañías ó de o t r a s ins t i tuc iones 
públ icas . N o h u b i e r a causado sox-presa q u e es te 
a r g u m e n t o v in iese de los pa r t i da r i o s de la p ro-
posición como u n a r e spues t a á su dif icultad 
pr incipal , y es b a s t a n t e e x t r a ñ o q u e v e n g a de 
los adversar ios . Lo q u e se p r e s e n t a como u n a 
objeción es p r ec i s amen te la vá lvu la de segu-
r idad del s i s t ema en cues t ión . En ve rdad q u e 
si el gobierno pudiese a t r a e r á su servic io á 
todos los t a l en to s m á s e levados del país , toda 
proposición e n c a m i n a d a á conseguir e s te resu l -
t ado inspi rar ía con sobrado mo t ivo g r a n inquie -
tud . Si todas aquel las neces idades de u n a socie-
dad q u e r e q u i e r e n u n a organizac ión b ien en-
t e n d i d a , con ampl ios y comprens ivos hor izon-
t e s , es tuv iesen en manos del Es tado, y si todos 
los empleos del gob ie rno es tuv iesen ocupados 
por los h o m b r e s de m a y o r capac idad , t o d a la 
cu l tu r a y la m á s g r a n d e in t e l igenc ia apl icadas 
en el pa í s , á excepción de aquel las q u e t u v i e r a n 
t a n sólo ca r ác t e r e specu la t ivo , e s t a r í an recon-

cen t r adas e n u n a burocrac ia n u m e r o s a , de la 
q u e el res to de la comun idad a g u a r d a r í a todo : 
la d i rección y el impulso p a r a las masas y el 
ade lan to personal p a r a los h o m b r e s a p t o s y am-
biciosos. Se r admi t ido en las filas de e s t a b u -
rocrac ia , y u n a vez conseguido t r a t a r de ele-
va r se d e n t r o de el la , se r ían los ún icos ob je tos 
d ignos de ambic ión . Ba jo es te r é g i m e n , no t a n 
sólo e s t á el públ ico ex te r io r mal d i spues to , po r 
fa l t a de p rác t i ca y e x p e r i e n c i a , p a r a c r i t i ca r é 
i n t e r v e n i r los p roced imien tos de la buroc rac ia , 
s ino q u e cuando los acc iden tes de u n gob ie rno 
despót ico ó la m a r c h a n a t u r a l de las ins t i tuc io-
nes populares e n g e n d r e n u n o ó va r io s j e f e s con 
esp í r i tu r e f o r m i s t a , no p o d r á l levarse a d e l a n t e 
r e f o r m a n i n g u n a q u e sea c o n t r a r i a á los i n t e r e -
ses de la burocrac ia . Ta l es la t r i s t e condic ión 
del imper io r u s o , s egún las re lac iones de los 
q u e h a n podido obse rva r d icho país . El Czar 
mismo carece de poder en f r e n t e del cue rpo 
b u r o c r á t i c o ; p o d r á env i a r á cada uno de sus 
m i e m b r o s á la S iber ia , pe ro no puede g o b e r n a r 
s in ellos n i c o n t r a su vo lun tad . Á todos sus de 
cre tos p u e d e n pone r su v e t o t á c i t o , abs ten ién-
dose senc i l l amen te de e jecu ta r los . E n países de 
u n a civi l ización m á s ade l an t ada y de u n espír i -
t u m á s i n s u r r e c t o , el público, a cos tumbrado á 
e spe ra r q u e el Es tado h a g a todo por é l , ó al 



m e n o s á no hace r nada por sí mi smo sin q u e el 
Es tado le h a y a conced ido , no sólo el pe rmiso , 
s ino indicado los p roced imien tos , acusa n a t u r a l -
m e n t e á és te como responsable de todo lo malo 
q u e le ocurre ; y si su pac ienc ia se a g o t a u n día , 
se l evan ta c o n t r a el gob ie rno y hace lo q u e se 
l lama u n a r e v o l u c i ó n ; y después , el q u e con Ó 
sin el a s e n t i m i e n t o de la l eg í t ima au to r idad se 
apode ra del t r o n o da sus ó rdenes á la burocra-
cia, y todo s igue poco m á s ó menos como a n t e s ; 
p o r q u e la bu roc rac i a n o h a cambiado y no h a y 
nad ie q u e se a t r e v a á ocupar su luga r . 

M u y dis t in to e s el espectáculo en u n pueb lo 
acos tumbrado á d i r ig i r po r si mi smo sus pro-
pios negoc ios . E n F r a n c i a u n a g r a n p a r t e de la 
nac ión h a se rv ido en el e j é r c i t o , y h a y e n t r e 
sus c iudadanos m u c h o s q u e h a n ten ido por lo 
m e n o s el g rado in fe r io r al de oficial; así es q u e 
se encuen t r an en todas las insur recc iones popu-
lares personas capaces de t o m a r el m a n d o y de 
improv i sa r a l g ú n plan de acción aceptable . Lo 
q u e los f r anceses h a c e n en asun tos mi l i t a res , 
h a c e n los amer i canos s i e m p r e q u e se t r a t e d e 
a sun tos civiles. Dejad les s in g o b i e r n o , y t o d a 
congregac ión de amer i canos podrá en el ac to 
o rgan iza r uno y d i r ig i r u n negoc io públ ico cua l -
qu i e r a con c ie r to g r a d o m u y suf ic iente de i n t e -
l igenc ia , de o r d e n y de decis ión. Así deber ía 

ser t odo pueblo l ib re ; y u n pueblo capaz de 
proceder de e s t a m a n e r a t i e n e s i empre asegu-
r a d a su l ibe r tad ; j a m á s se d e j a r á avasal lar por 
n i n g ú n h o m b r e ni n i n g u n a corporac ión sólo 
p o r q u e sean capaces de e m p u ñ a r y m a n e j a r 
las r i endas de la admin i s t r ac ión cent ra l . No 
hay burocrac ia , que p u e d a p r o m e t e r s e n u n c a 
de u n pueblo así , q u e h a g a ó su f r a aquel lo q u e 
no le a g r a d e . P e r o allí donde la burocrac ia 
lo hace t o d o , n a d a de c u a n t o la sea r e a l m e n t e 
hos t i l podrá hace r se n i i n t en t a r se . L a cons t i -
t uc ión de s e m e j a n t e s países es u n a organiza-
ción de la exper i enc ia y habi l idad p rác t i ca de 
la nac ión q u e f o r m a u n cue rpo con g r a n disci-
pl ina des t inado á g o b e r n a r el r e s to del país ; y 
c u a n t o m á s p e r f e c t a es en si m i s m a esta orga-
n izac ión t a n t o m e j o r consigue a t r a e r y f o r m a r 
p a r a ella todos los t a l en to s de la comun idad , 
y t a n t o m a y o r y m á s comple t a es la s e r v i d u m -
bre de todos , incluso la de los m i e m b r o s de la 
burocrac ia ; p o r q u e los g o b e r n a n t e s son e n t o n -
ces t a n esclavos de su o rgan izac ión y de su dis-
c ip l ina como los gobe rnados lo son" de los go-
b e r n a n t e s . T a n i n s t r u m e n t o y t a n esclavo del 
despot i smo es u n m a n d a r í n ch ino como el m á s 
h u m i l d e t r a b a j a d o r del c ampo . U n j e s u í t a es en 
todo el r igor de la pa labra e l esclavo de su O r d e n , 
a u n cuando la Orden m i s m a ex is ta p a r a el p o d e r 



colect ivo y la impor t anc i a de sus m i e m b r o s . 
Es preciso 110 o lv idar t ampoco q u e la abso r -

ción de todos los t a l en tos super iores del pa í s po r 
el cue rpo g o b e r n a n t e , s e r á fa ta l m á s p r o n t o ó 
más t a rde á la ac t iv idad y al progreso in te lec-
tua l de es te m i s m o c u e r p o . Ligado como e s t á 
en todas sus pa r t e s , y s iguiendo, como lo h a c e , 
un s i s t ema que , como todos ios s i s temas , p r o -
cede casi s i e m p r e s egún reglas fijas, el c u e r p o 
oficial e s t á c o n s t a n t e m e n t e inc l inado á ado rme-
cerse en u n a indolen te ru t i na , y , si a l g u n a vez 
sa l iera de es te e t e r n o circulo, se apas ionar ía 
por a l g u n a idea a p e n a s esbozada q u e m e r e c i e r e 
la s impa t í a de a lguno de los m i e m b r o s m á s i m -
p o r t a n t e s del cuerpo ; y , p a r a q u e todas e s t a s 
t endenc ias q u e t a n de ce rca se t o c a n (por m á s 
q u e pa recen t a n opuestas) p u e d a n ser t en idas á 
r a y a , pa ra q u e todos los t a l en tos q u e enc ie r ra el 
cue rpo g o b e r n a n t e se m a n t u v i e r a n á u n a c ie r -
t a a l t u r a , ser ía preciso q u e es te cue rpo es tuv ie -
r a expues to á los a t a q u e s d e u n a c r í t i ca e x t e -
r ior v ig i l an te y háb i l . P o r es to es po r lo q u e se 
neces i t a queí los t a l en tos puedan f o r m a r s e f u e r a 
del Es tado con las ocas iones y la exper i enc ia 
necesar ia pa ra j u z g a r con sano ju ic io las gran-
des cues t iones prác t icas . Si q u e r e m o s poseer 
p e r p e t u a m e n t e u n cuerpo de func iona r ios h á -
biles capaz de p re s t a r buenos servicios, y , ade-

m á s de es to , todo u n cue rpo suscept ible de c r ea r 
el p rogreso y d ispues to á adoptar lo ; si no q u e -
r e m o s q u e n u e s t r a burocrac ia d e g e n e r e en u n a 
pedan toc rac i a (pedantocracy), no es preciso q u e 
e s t e c u e r p o absorba todas las ocupac iones q u e 
f o r m a n y cu l t ivan las f acu l t ades necesa r ias p a r a 
el gob ie rno de la h u m a n i d a d . 

Deci r donde comienzan estos males t a n t e r r i -
bles p a r a la l iber tad y el p rogreso h u m a n o , ó 
m á s b ien , decir dónde comienzan á sobreponer -
se á los b ienes q u e pueden esperarse de las 
f u e r z a s l ibres de la sociedad ba jo la d i rección 
de sus j e f e s reconocidos; a s e g u r a r las v e n t a j a s 
de u n a cen t ra l izac ión pol í t ica é i n t e l ec tua l 
c u a n t o sea posible s in d i s t r ae r e n las vías of i -
ciales u n a g r a n p a r t e de la ac t iv idad g e n e r a l , 
es u n a cues t ión de las m á s difíciles y de las 
m á s complicadas del a r t e de gobe rna r . En g r a n 
p a r t e es es te u n p rob lema casi de detal les , e n 
el 'que no se pueden d e t e r m i n a r reglas abso lu-
t a s y e n el q u e es preciso t e n e r e n c u e n t a u n 
g r a n n ú m e r o de cons iderac iones m u y d iversas . 
Creo yo , s in e m b a r g o , q u e desde el p u n t o de 
v i s t a p rác t i co el pr inc ip io saludable , el ideal 
q u e no conv iene p e r d e r de v i s ta , el c r i t e r io con 
a r reg lo al q u e deben j u z g a r s e todas las dificul-
t ades p u e d e expresarse así : la m a y o r d isemina-
ción posible del poder compat ib le con su m a y o r 



e f i cac i a , u n i d a á la m a y o r c e n t r a l i z a c i ó n pos i -
b l e d e i n f o r m a c i ó n y á su d i f u s i ó n e n a l to g r a d o 
d e s d e el c e n t r o á l a p e r i f e r i a . As i e n la a d m i -
n i s t r a c i ó n m u n i c i p a l d e b e r í a h a b e r , e o m o en los 
E s t a d o s de N u e v a I n g l a t e r r a , u n a d iv i s ión m u y 
e s t u d i a d a e n t r e los d i f e r e n t e s f u n c i o n a r i o s ele-
g i d o s p o r las loca l idades de t o d o s los a s u n t o s 
q u e n o h a b í a n de conduc i r se m e j o r si s e a b a n -
d o n a r a n en m a n o s d e las p e r s o n a s i n t e r e s a d a s ; 
p e r o a d e m á s d e e s t o , c o n v e n d r í a q u e h u b i e r a 
e n c a d a d e p a r t a m e n t o d e a s u n t o s locales u n a 
s u p e r i n t e n d e n c i a c e n t r a l (a central superintenden-
ce ) q u e c o n s t i t u y e r a u n a r a m a del g o b i e r n o ge -
n e r a l . El ó r g a n o d e e s t a s u p e r i n t e n d e n c i a re -
c o n c e n t r a r í a c o m o e n u n f o c o t o d a la v a r i e d a d 
d e i n f o r m a c i o n e s y e x p e r i e n c i a s s a c a d a s d e la 
d i r e c c i ó n d e es ta r a m a de los a s u n t o s púb l i -
c o s e n t o d a s las local idades , d e los h e c h o s a n á -
logos de los p a í s e s e x t r a n j e r o s , y d e los p r i n c i -
p i o s g e n e r a l e s de la c i e n c i a p o l i t i e a . E s t e ó r -
g a n o c e n t r a l t e n d r í a el d e r e c h o d e s a b e r t o d o 
lo q u e s e h i c i e r a , y su d e b e r especia l s e r í a d a r 
á c o n o c e r t o d o s los d a t o s a d q u i r i d o s e n el l u g a r 
y d e la m a n e r a m á s ú t i l p a r a los d e m á s . E m a n -
c i p a d o e s t e ó r g a n o s u p e r i o r d e las m i r a s e s t r e -
c h a s y d e los m e z q u i n o s p r e j u i c i o s de u n a lo-
ca l idad p o r s u pos ic ión e l e v a d a y p o r la e x t e n -
s i ó n de la e s f e r a de sus o b s e r v a c i o n e s , su p a r e c e r 

t e n d r í a n a t u r a l m e n t e m u c h a a u t o r i d a d ; p e r o 
su p o d e r cap i t a l d e b e r í a , e n m i e n t e n d e r , limi-
t a r s e á c o m p e l e r á los f u n c i o n a r i o s locales a l 
e s t r i c t o c u m p l i m i e n t o de las l e y e s e s t a b l e c i d a s 
p o r su g o b i e r n o . En t o d o aque l lo q u e n o e s t u -
v i e r e p r e v i s t o p o r r e g l a s g e n e r a l e s , d e b e r í a n 
e s tos f u n c i o n a r i o s d i s f r u t a r de u n a c o m p l e t a 
l ibe r tad de a c c i ó n ; p e r o q u e d a n d o s u j e t o s á la 
m á s e s t r e c h a responsab i l idad p a r a con sus co-
m i t e n t e s . Su responsab i l idad p o r la v io l ac ión d e 
las r e g l a s se les e x i g i r í a p o r v i r t u d d e la l ey , y 
d i chas r e g l a s s e d i c t a r í a n po r el p o d e r l eg i s la -
t ivo ; la a u t o r i d a d c e n t r a l a d m i n i s t r a t i v a n o ha -
r í a o t r a cosa q u e v e l a r p o r su e j ecuc ión , y s i 
é s t a n o f u e r e c o m o d e b i e r a la a u t o r i d a d p o d r í a 
a c u d i r , s e g ú n la n a t u r a l e z a del c a s o , ó á u n 
t r i b u n a l p a r a i m p o n e r la l ey , ó á u n c u e r p o d e 
c o m i t e n t e s q u e s e p a r a r a á los f u n c i o n a r i o s q u e 
n o se h u b i e r e n a j u s t a d o al e s p í r i t u de la l e y e n 
su e j e c u c i ó n . T a l e s e n su a s p e c t o g e n e r a l la 
s u p e r i n t e n d e n c i a c e n t r a l q u e la Comisión de la 
Ley de Pobres (Poor Law Board) t i e n e q u e e j e r c e r 
s o b r e los a d m i n i s t r a d o r e s de la c o n t r i b u c i ó n d e 
p o b r e s e n t o d o el pa í s (1). Cua lqu i e r u s u r p a c i ó n 

( i ) El acta de 1834 colocó la administración de los 
pobres bajo la vigilancia y dirección suprema de. una Co-
misión de la Ley de Pobres, que reside en Londres, y se 
compone del Lord Presidente del Consejo, del Lord del 



d e p o d e r q u e h a y a cometido esta Comisión p u e -
d e p e r d o n a r s e p o r e s t a r justificada su neces idad 
e n e s t e caso p a r t i c u l a r para desarraigar abusos 
i n v e t e r a d o s e n m a t e r i a s que interesan p r o f u n -
d a m e n t e , n o sólo á las localidades, s ino á t oda l a 
c o m u n i d a d . En e f e c t o , ninguna localidad t i e n e 
m o r a l m e n t e el d e r e c h o de transformarse po r s u 
m a l a g e s t i ó n e n u n v ivero de miserias, que p o r 
nece s idad se e x t i e n d e n á otras localidades y d e -
b i l i t an l a cond ic ión moral y física de toda la 
c o m u n i d a d o b r e r a . Los poderes de coacción a d -
m i n i s t r a t i v a y de legislación subordinada q u e 
posee l a Comis ión de la Ley de P o b r e s ( p e r o 
q u e n o e j e r c e s ino débilmente á causa del e s t a d o 
d e la o p i n i ó n r e s p e c t o á este par t icular) a u n -
q u e p e r f e c t a m e n t e justificados en u n caso d e 
i n t e r é s n a c i o n a l de pr imer orden, ser ían c o m -

sello privado, del principal Secretario de Estado del inte-
rior, del Canciller del echiquUr, de un Presidente y de dos 
ó más personas nombradas por la Reina. El Presidente for-
mará parte del Consejo de Ministros. 

Los Comisarios tienen dos Secretarios y otros dos adjun-
tos elegidos por ellos, y nombran, de común acuerdo con 
los Lores de la Tesorería, á los Inspectores y otros funcio-
narios de la administración centra!. La Comisión hace los 
reglamentos necesarios para la marcha del servicio, y de 
los generales debe darse cuenta al Parlamento. 

Para todo lo relativo á la administración de este impuesto 
puede consultarse la apreciable obra .de Fisco y Van der 
Straeten sobre Instituciones é impuestos locales del Reino 
Unido, traducida al castellano por D. F. del Villar y don 
D. M. Rayón (N. T.). 

p l e t a m e n t e i m p e r t i n e n t e s si s e t r a t a s e de la 
i n specc ión d e i n t e r e s e s de loca l idad . E s t o n o 
o b s t a p a r a q u e u n ó r g a n o c e n t r a l de i n f o r m a -
c iones y de i n s t r u c c i ó n e s t ab l ec ido e n t o d a s 
las loca l idades f u e s e i g u a l m e n t e ú t i l e n to -
dos los d e p a r t a m e n t o s de la a d m i n i s t r a c i ó n . 
Un g o b i e r n o n o p u e d e t e n e r n u n c a exceso d e 
e s t a c lase d e a c t i v i d a d , q u e no pa ra l i za , s i n o 
q u e , p o r el c o n t r a r i o , a y u d a y e s t i m u l a los es-
f u e r z o s y el d e s e n v o l v i m i e n t o ind iv idua l . El 
mal c o m i e n z a c u a n d o , en v e z d e d e s p e r t a r la 
a c t i v i d a d y las f u e r z a s d e los i n d i v i d u o s y de 
los sé res c o l e c t i v o s , s u s t i t u y e el g o b i e r n o su 
p r o p i a ac t i v idad á la de e l los; c u a n d o e n l u g a r 
de i n s t r u i r l e s y a c o n s e j a r l e s , y con ocas ión de 
d e n u n c i a r l e s á los t r i b u n a l e s los s o m e t e , enca -
d e n a su t r a b a j o ó les ob l iga á r e t i r a r s e d e la 
e s c e n a , h a c i e n d o él lo q u e á los o t r o s c o r r e s p o n -
día . El v a l o r de u n E s t a d o es , á la l a r g a , el v a -
lor d e los i n d i v i d u o s q u e lo c o m p o n e n ; y u n 
E s t a d o q u e p r e f i e r e á la e x p a n s i ó n y á la e l eva -
ción i n t e l ec tua l d e é s tos u n r e m e d o de hab i l i -
dad a d m i n i s t r a t i v a e n el de ta l l e de los negoc ios ; 
u n E s t a d o q u e a c h i c a á los h o m b r e s , á fin d e 
q u e p u e d a n ser e n sus m a n o s dóci les i n s t ru -
m e n t o s de sus p r o y e c t o s ( aun s iendo benéf icos) 
b ien p r o n t o se d a r á c u e n t a de q u e no p u e d e n 
h a c e r s e g r a n d e s cosas con h o m b r e s p e q u e ñ o s ; 



y q u e la p e r f e c c i ó n del m e c a n i s m o á la q u e h a 
sacr i f i cado t o d o a c a b a r á p o r n o s e r v i r l e d e n a d a , 
f a l t a del p o d e r v i t a l q u e le p l u g o p rosc r ib i r p a r a 
f ac i l i t a r las f u n c i o n e s de la m á q u i n a g u b e r n a -
m e n t a l . 

FIN 

E R R A T A S 

Pág. Linea. Dice. Debe decir. 

12 21 recobran reobran 
67 25 dominó domina 
75 27 frasees frases 

112 19 debe ser acogida deben ser acogidos 
134 9 puede ser acusada pueden ser acusados 
140 25 semejanza desemejanza 
193 20 puede pueden 
201 16 estima considera 
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